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Em pouco mais de trinta anos, desde o 25 de Abril de 1974, a 
sociedade portuguesa sofreu uma rápida evolução, e uma sociedade 
em transformação exige a actualização das estruturas educativas. As 
novas exigências feitas à escola e os novos contornos de organização, 
quer físicos quer administrativos, tornam necessária uma análise e uma 
interpretação. 
A rede escolar apresenta enormes assimetrias geradas principalmente 
pelo declínio no número de alunos que se tem vindo a verificar de há 
uns anos a esta parte. Desta forma, com este estudo pretende-se 
analisar a reorganização da rede escolar num concelho e compreender 
como esta realidade é vista pela comunidade educativa, isto é, 
pretende-se identificar/estudar as representações sociais sobre as 
medidas tomadas, assim como, analisar o papel do poder local. Para 
uma melhor compreensão deste problema torna-se necessário reflectir 
sobre a importância/funções da Educação Pré-Escolar e do 1º Ciclo do 
Ensino Básico e questionar as causas do encerramento de muitas 
escolas, um dos aspectos mais mediáticos da reorganização da rede 
escolar em curso. Para tal optámos pela realização de um estudo de 
caso num concelho do centro-norte do país, com recurso à análise 
quantitativa e qualitativa proporcionada por dados recolhidos através de 
inquéritos por questionário, entrevista e análise documental. Este 
estudo confirma a necessidade de um maior aprofundamento sobre a 
forma como o poder local assume o seu papel na educação, 
consequência do aumento das suas competências. 
Com a elaboração desta dissertação pode concluir-se, no caso 
estudado, que o município tem ainda um longo caminho a percorrer no 
que diz respeito às competências e respectiva intervenção na área da 
educação. Muito embora a legislação elaborada recentemente 
esclareça melhor o papel das autarquias, este ainda é um espaço de 
grande ambiguidade, situação que pode ser agravada devido à falta de 



























Local power, school net reorganization, educative document (“carta 
educativa”), social representations. 
Abstract 
 
In just a little more than thirty years, since the 25th of April of 1974, the 
Portuguese society experienced a quick evolution and a society which is 
in transformation requires educative structures update. The new 
demands done to the school and the organization shapes, either human 
or managerial, claim the need of an analysis and as explanation. 
The school net shows huge asymmetries resulting mostly from the 
declining of the number of students that has been being verified in the 
past few years. This way, with this study we intend to examine the 
school net reorganization in a locality and understand how this reality is 
seen by the educative community, this is, we aim to indentify/study the 
social representations about the taken measures, as well as, to 
investigate the local power role. To better understand this problem, it is 
necessary to think about the importance/functions of the Kindergarten 
School (“Pré-escolar”) and of the Elementary School (“Escola do 1º ciclo 
do Ensino Básico”) and questioning the causes of closing of lots 
schools, one of the aspects more broadcasted of the in progress net 
school reorganization. For that we choose a study of a case in one 
locality of the middle-north of the country, with the help of a quantity and 
quality analysis given by selected data trough the questioning enquires 
interview and documental analysis. This study confirms the need of a 
bigger deepening about the way that the local power assumes its role 
on the education, a consequence of the enlargement of its 
competences. Building up this dissertation one can conclude, in the 
studied case, that the locality still has a long way to run in what 
concerns the competences and related intervention in the education 
area. Although the recent laws better clarify the role of the local 
administration, this is still an area of great uncertainty, situation that can 
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A chegada do século XXI ficou marcada pela globalização e pela emergência da 
sociedade do conhecimento. Nas últimas décadas, a configuração do sistema educativo 
mudou radicalmente, passando de um ensino de elite, baseado na selecção, para um 
ensino de massas, muito mais flexível e integrador, mas incapaz de assegurar, em todas 
as etapas do sistema, uma aprendizagem adequada para todos os que se encontram 
nesse mesmo ensino. Estas características, verificadas a nível global, trouxeram consigo 
inúmeras transformações em todos os sectores da sociedade, inclusive na educação, 
condicionando um conjunto de alterações na organização educativa a nível local:  
“A globalização e a agenda economizadora estão inter-relacionadas, […] é a reconfiguração do 
capital global que requer o redesenho da política e da reestruturação educativas. A 
globalização reflecte os desenvolvimentos económicos, culturais e políticos que parecem 
operar a um nível muito para além do Estado-Nação” (Ozga, 2000:112). 
Outro autor ainda sobre o mesmo tema refere que: 
Actualmente, a mundialização da economia e a influência crescente das instâncias políticas 
supranacionais têm vindo a descaracterizar os modelos políticos que estão na origem do 
Estado moderno, com consequências, naturalmente, na concepção, organização e 
funcionamento dos sistemas educativos. […] Contudo, e simultaneamente com este movimento 
de “globalização”, assiste-se hoje, no interior de cada estado, a um movimento de sentido 
contrário, de valorização do “local”, com fortes implicações na política e administração da 
educação” (Barroso, 1999:129). 
Desta forma, torna-se extremamente necessário reflectir sobre as reformas que têm 
como objectivo adaptar o ensino português às exigências do novo século. Mas para 
melhor compreender este facto é necessário perceber o que mudou nas últimas décadas. 
“Em Portugal, desde meados dos anos 80, e em particular a partir da aprovação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (1986) que se configurou, timidamente, um “modelo” de 
administração da educação (para o ensino não superior) com um limitado grau de 
descentralização e um relativo alargamento da autonomia das escolas. Ao longo de uma 
década assistimos, assim, a pequenos passos no sentido do reforço da dimensão local da 
educação, embora sem grande coerência política e com lógicas, por vezes, contraditórias 
(Barroso, 1999:138). 
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Após, vinte e um anos da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, o país 
encontra-se a braços com um conjunto significativo de alterações e reformas, de entre as 
quais salientamos a reorganização da rede escolar portuguesa. A necessidade destas 
reformas deve-se a variados factores, sendo a questão da demografia, um deles, pois o 
número de alunos tem reduzido significativamente. 
Contudo, se em alguns locais é imperioso o fecho de escolas, por falta de alunos, noutros 
a sobrelotação é notória, exigindo a construção de novas escolas. É urgente uma 
reorganização do parque escolar nacional pois as exigências, ao longo destes anos, são 
cada vez mais evidentes. O poder central está a levar a cabo uma reforma tendo como 
objectivo melhorar a rede escolar, considerando a evolução demográfica e uma maior 
racionalização na utilização de recursos.  
Encerraram muitas escolas seleccionadas a partir de critérios definidos pelo poder 
central, mas se a infra-estrutura física é decisiva, a cultura da escola é essencial. 
Assim, nesta dissertação abordam-se as novas propostas de reorganização da rede 
escolar contrapondo-as com as directrizes europeias para a educação. 
Pretende-se ainda analisar como é que os pais, educadores/professores e autarcas 
avaliam esta reorganização da rede escolar. 
Tais questões, atravessam a sociedade e envolvem o papel do Estado e a sua 
administração, impondo um conhecimento aprofundado dos modos como são construídas 
e executadas as políticas locais de educação. 
“Durante mais de 150 anos o Estado assumiu, no mundo ocidental, a função de “Estado 
Educador”. A criação e desenvolvimento da escola tornou-se, primeiro, um imperativo para a 
consolidação do “Estado-Nação” e, mais tarde (principalmente a partir da Segunda Guerra 
Mundial), um elemento essencial do desenvolvimento económico. A escola pública 
desenvolveu-se assim com base num voluntarismo político, claramente centralizador, que 
pressupunha um forte consenso social no valor da educação (no bem comum que ela 
representava) e nas modalidades de organização da escola. 
Nos últimos tempos, como é sabido, tem-se assistido a uma crise do próprio conceito de 
“Estado-Nação” e a uma quebra clara do consenso social em que se baseava o “Estado 
Educador”. 
O monopólio centralizador do Estado é posto em causa e vários movimentos sociais 
reivindicam uma maior interferência e iniciativa da sociedade local na definição das políticas 
educativas e no governo das escolas […] O crescimento extraordinário dos sistemas 
educativos e a complexificação da sua organização tornaram difícil a sua renovação e 
adaptação às necessidades do mundo actual. Os resultados alcançados ficam 
sistematicamente aquém das expectativas e a confiança na capacidade dos poderes públicos 
resolveram os seus problemas vem-se reduzindo de maneira notória (Barroso, 1999:130). 
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Para responder às questões inicialmente formuladas que orientam a investigação, foi 
desenvolvido um quadro teórico imprescindível à abordagem destes temas. As reflexões 
teóricas que este assunto suscitou foram diversas. Assim, esta dissertação encontra-se 
subdividida em duas partes: na primeira parte temos o enquadramento teórico, dividido 
em três capítulos; na segunda parte temos o estudo empírico subdividido em três 
capítulos. 
No primeiro capítulo do enquadramento teórico, “Educação para o desenvolvimento 
integral: o quadro das orientações”, faz-se uma análise da LBSE e Lei-quadro da 
educação pré-escolar e educação integral abordando directrizes internacionais para a 
educação como os relatórios da UNESCO e do Conselho da Europa.  
Os objectivos deste capítulo centram-se numa breve análise do processo histórico da 
construção do sistema educativo português através das reformas educativas. 
No segundo capítulo, “A escola entre a aceitação social e a contestação”, são abordadas 
as funções da escola. No último ponto deste capítulo faz-se uma problematização da 
dificuldade prática da construção de uma escola para todos. 
Neste novo contexto social, compete à escola atenuar os efeitos das desigualdades 
existentes na sociedade. A nova escola, conhecida como Escola para Todos, deve 
promover o máximo de potencial de cada indivíduo, como se encontra descrito nas 
orientações conhecidas. 
A escola já teve por missão principal formar elites conduzindo à segregação dos menos 
aptos, mas este papel foi-se alterando com a evolução verificada na sociedade onde a 
escola se encontra inserida. 
No terceiro e último capítulo do enquadramento teórico é analisada a reorganização da 
rede escolar e sucesso escolar/educativo. 
São analisados os papéis das autarquias na educação e a problematização da 
reorganização da rede escolar. Em toda esta problemática surge-nos a articulação entre 
o poder central e o poder local. 
O poder local tem visto crescer as suas competências na área da educação e tem tido 
um envolvimento e uma participação na administração das escolas cada vez maior: 
“Nos últimos anos, o local tem sido alvo de um interesse crescente, em termos políticos, sociais 
e científicos. A proliferação de noções, como autonomia, participação, comunidade, contrato, 
projecto e parceria, e a emergência de políticas de gestão local da escola, de desenvolvimento 
local e comunitário, de parceria entre serviço social é disso exemplo. Tal fenómeno não é novo, 
pois corresponde a um ressurgimento do nível local após este ter estado abafado pelo nível 
nacional-estatal”(F. Ferreira, 2005:20). 
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O estudo que agora se apresenta centra-se na participação das autarquias na 
administração/gestão das escolas. Assim, neste ponto do capítulo, faz-se uma 
identificação dos principais normativos legais que regulam esta participação. 
Na segunda parte desta investigação, o estudo empírico, encontramos, no primeiro 
capítulo, o posicionamento metodológico. Na escolha do método há que ter em conta o 
quadro teórico que se pretende estudar assim como os objectivos e hipóteses da 
investigação. Há que ter em conta também o meio onde o estudo será aplicado. Assim, 
esta investigação tem como principal objectivo contribuir para uma melhor e mais 
rigorosa compreensão da reorganização da rede escolar articulando com o que os 
agentes educativos pensam acerca da mesma.  
O estudo de caso é uma análise detalhada sobre um caso individual, o método 
pressupõe que se pode adquirir conhecimento do fenómeno adequadamente a partir da 
exploração exaustiva de um único caso. Deste modo: 
“Os estudos de caso correspondem a um modelo de análise intensiva de uma situação 
particular (caso). Tal modelo, flexível no recurso a técnicas, permite a recolha de informação 
diversificada a respeito da situação em análise, viabilizando o seu conhecimento e 
caracterização” (Pardal e Correia, 1995: 23). 
Este estudo de caso centra-se principalmente na análise das representações sociais de 
forma a conhecer cada vez melhor o contexto e a realidade social na qual são 
produzidas. Assim, as técnicas de recolha de dados assumem uma importância fulcral 
pois é através delas que se irá fazer a recolha da informação e posterior tratamento:  
“As técnicas de recolha de dados são um instrumento de trabalho que viabiliza a realização de 
uma pesquisa, um modo de conseguir a efectivação do conjunto de operações em que consiste 
o método, com vista à verificação empírica – confrontação do corpo de hipóteses com a 
informação colhida na amostra” (Pardal e Correia, 1995: 48). 
As técnicas de recolha de informação terão por base a realização de inquéritos por 
questionário feitos a pais, educadores/professores e poder local. Para complementar esta 
informação serão ainda realizadas entrevistas a elementos que compõem a comunidade 
educativa, entre os quais, representantes da autarquia, educadores/professores e 
pais/encarregados de educação que possam dar informações importantes para a 
compreensão da realidade em estudo. 
Estas entrevistas têm como objectivo levar as pessoas a responderem sobre aquilo que 
pensam, como observam ou testemunham. A realização de entrevistas justifica-se na 
medida em que:  
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“[…] a entrevista possibilita a obtenção de uma informação mais rica. Entre as desvantagens, 
destacam-se a limitação da recolha de informação sobre assuntos delicados e a fraca 
possibilidade de aplicação a grandes universos” (Pardal e Correia, 1995: 64). 
É devido a esta desvantagem que, neste caso, o inquérito por questionário é o 
instrumento privilegiado para a recolha de dados.  
No segundo capítulo do estudo empírico, encontramos a caracterização geográfica, 
demográfica, económica, a caracterização da rede escolar da educação pré-escolar e do 
ensino básico, bem como a caracterização sócio-educativa do concelho. 
Em jeito de conclusão, no capítulo sexto faz-se a apresentação e discussão dos 
resultados. Termina-se esta dissertação com um conjunto de reflexões finais onde se 
pretende, a partir do quadro teórico da mesma, dos dados recolhidos e do estudo 
empírico realizado, resumir as principais conclusões a retirar deste trabalho. 
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As tendências das reformas educativas realizadas nas últimas décadas têm na gestão da 
educação e na autonomia da escola, um dos pontos mais importantes da sua 
transformação. Nesse sentido, uma das principais políticas educativas actuais centra-se 
na descentralização, no reforço da autonomia e numa maior participação do poder local 
na organização e gestão da educação. Assim, a legislação portuguesa, no âmbito da 
educação, tem procurado, progressivamente, uma “descentralização” da gestão escolar 
com o objectivo de assegurar uma maior participação das autarquias e da comunidade 
local. Cada vez mais se preconiza a delegação de poderes e competências por parte da 
administração central nos órgãos de gestão do poder local e nas próprias escolas, ou 
seja, na “comunidade educativa”. Neste capítulo far-se-á uma análise a esta problemática 
centrando-se na Lei de Bases do Sistema Educativo e na Lei-quadro da educação pré – 
escolar. Alguns dos documentos que orientam legalmente a educação em Portugal. Será 
ainda feita uma análise a documentos internacionais como os relatórios da Unesco – 
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Educação integral, com o intuito de perceber quais as directrizes europeias que regulam 
a educação. A reflexão sobre estas problemáticas assume-se como condição 




1.1 Lei de bases do sistema educativo 
Para melhor podermos analisar a Lei de Bases do Sistema Educativo devemos, primeiro, 
fazer um enquadramento sócio-educativo que antecedeu a sua elaboração. Para tal 
faremos uma análise do período que vai desde a passagem da República para o regime 
ditatorial culminando com a Reforma Veiga Simão e o início da democracia. Durante o 
período do regime ditatorial (1933/1974), a educação em Portugal viveu períodos 
conturbados. A mudança da política republicana para a ditadura trouxe profundas 
alterações a todos os níveis. A educação do Estado Novo visava sobretudo a doutrinação 
dos valores Deus, Pátria e Família. Esta era a principal função atribuída à escola que se 
limitava a ensinar as aprendizagens elementares, ler, escrever e contar. 
No início dos anos setenta o desejo de mudança e a procura de novas ideologias que 
regulassem a sociedade e a educação eram cada vez mais evidentes. A crise estudantil 
de 1969 é um desses sinais. Esse desejo de mudança concretizou-se com a chegada de 
Veiga Simão ao governo como ministro da educação. Na Reforma Veiga Simão, Lei n º 
5/73, de 25 de Julho, procurava-se a expansão e alargamento do sistema de ensino ao 
nível do pré-escolar e a democratização da escola pretendendo que professores e alunos 
tivessem espaços de participação activa na vida escolar. Definia um período de 
alargamento da escolaridade obrigatória para oito anos, sendo quatro nas escolas 
primárias e quatro nas escolas preparatórias.  
“No início dos anos 70, em pleno “período Marcelista”, na sequência da divulgação de que o 
ensino iria ser “democratizado”, e numa tentativa de resposta aos desajustamentos do sistema 
educativo tendo em vista a recuperação do atraso em que o país se encontrava, o então 
Ministro da Educação Veiga Simão apresenta as linhas gerais do seu projecto. Este parece vir 
dar continuidade a projectos como os de Leite Pinto nos anos 50 ou de Galvão Teles nos anos 
60, apresentando propostas de expansão e modernização do Sistema Educativo que são bem 
acolhidas, pois convidam à prévia discussão pública, situação que não era prática do regime de 
então. Defende ideias consideradas inovadoras no país, como o ensino pré-primário oficial, 
aumento da escolaridade obrigatória e ensino superior de curta duração. Abrem-se Escolas 
Preparatórias em quase todos os Concelhos do País e proclama-se que, independentemente 
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da classe social, “os mais aptos” deveriam prosseguir os estudos” (Delgado e Martins, 
2002:12).  
A necessidade de democratização da sociedade e do ensino era o principal objectivo 
desta reforma, bem como, a expansão quantitativa dos estabelecimentos que passariam 
a ficar mais próximos das populações e a individualização do ensino permitindo que cada 
aluno beneficiasse da preparação mais adequada às suas características, aumentando 
assim a variedade curricular proporcionando a todos o acesso à educação. Propunha 
também uma reforma do ensino superior, passando a duração das licenciaturas de seis 
para cinco anos. Esta reforma correspondia aos modelos existentes na altura nos países 
mais avançados da Europa Ocidental. 
Não obstante as qualidades desta Reforma inovadora, a chegada da revolução de Abril 
de 1974 tornou impossível a sua efectiva aplicação.  
“Com o “25 de Abril”, assiste-se, na sociedade portuguesa, a uma libertação de tensões 
acumuladas durante décadas, que se propaga rapidamente às escolas, alterando 
significativamente a sua vida interna e o próprio sistema educativo. Porém, a euforia que varreu 
transversalmente toda a sociedade, não permitiu que a busca de novas soluções fosse feita de 
uma forma calma e “pacífica” sendo muitas vezes sacrificado o interesse colectivo em favor dos 
interesses de alguns” (Delgado e Martins, 2002:13). 
O novo regime político viria colocar tudo de novo em questão, incluindo um processo de 
reforma educativa com anos de discussão pública e política. No entanto, o facto da Lei 
Veiga Simão ter sido promulgada durante a ditadura faria com que fosse suspensa, para 
eventual reavaliação ou reformulação. Torna-se assim impossível fazer um verdadeiro 
balanço dos efeitos e consequências que esta reforma poderia provocar, mas ainda hoje 
é encarada de forma quase consensual como uma iniciativa extremamente positiva e 
que, apesar de tudo, marcaria toda a evolução do sistema educativo nacional. 
Democratizar o ensino num contexto político em que se recusava o mínimo de 
democracia tornou esta reforma demasiado ambiciosa atendendo ao regime político 
vigente na altura. Esta reforma preconizava o apelo à participação da opinião pública, 
uma educação ao serviço do desenvolvimento social do ensino de valores, que encaixava 
perfeitamente nos ideais defendidos pela revolução de Abril. 
Com a chegada da democracia aparece uma nova visão sobre o papel social da 
educação. Os novos responsáveis pela política educativa procuravam uma maior 
participação dos professores, alunos, e comunidade na gestão das escolas, ou seja 
procurava-se uma maior democratização das escolas. 
Dez anos após o 25 de Abril de setenta e quatro iniciou-se a discussão sobre aquela que 
viria a ser a Lei de Bases do Sistema Educativo português, Lei n.º 46/86. É também 
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nessa altura que Portugal passa a fazer parte da Comunidade Económica Europeia 
(CEE) facto este que contribuiu para o crescimento global do país. É neste contexto 
social e político que surge a Lei acima referida: 
“[...] aprofundou-se a consciência da necessidade de ser aprovada uma nova lei de bases do 
sistema educativo, não só pela urgência em adequá-la à Constituição da Republica, mas ainda 
para clarificar a actual estrutura do sistema escolar e evitar a tomada de medidas avulsas, por 
vezes incoerentes ou contraditórias, pelos sucessivos governos bem como proporcionar um 
quadro estável que viabilizasse uma reforma global e articulada do sistema educativo” (Pires, 
1987:6). 
A Lei de Bases do Sistema Educativo português, Lei n º 46/86 publicada em 14 de 
Outubro de 1986, define os princípios gerais que regulam o sistema educativo numa 
perspectiva de unidade global de educação, sendo que cada nível de ensino se deve 
complementar e articular. Em toda a Lei se denota uma preocupação evidente pela 
conquista da autonomia e a aquisição de atitudes de participação de toda a comunidade 
educativa, preconiza-se a democratização do ensino e a igualdade de oportunidades para 
todos aqueles que nele se encontram.  
De acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo, o sistema de ensino em Portugal 
está dividido em três níveis de ensino sequenciais, englobando a Educação Pré-Escolar 
(dos 3 aos 6 anos), o Ensino Básico com a duração de nove anos, o Ensino Secundário 
com a duração de três anos e o Ensino Superior com a duração de 3 a 4 anos, consoante 
a licenciatura. 
Na Lei de Bases a organização geral do sistema educativo está subdividida em dois 
tipos: a educação escolar e a educação não escolar. A educação escolar tem por base 
uma organização curricular estabelecida pelo Decreto - Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro - 
novos currículos do ensino básico. Este decreto - lei, no seu artigo 1.º define os princípios 
gerais orientadores da organização e da gestão curricular do ensino básico. 
No âmbito da organização curricular do ensino básico foram introduzidas alterações de 
entre as quais se destacam a introdução de três novas áreas curriculares disciplinares e 
não disciplinares. São elas a obrigatoriedade do ensino experimental das ciências, o 
aprofundamento da aprendizagem de línguas, o desenvolvimento da educação artística, 
educação para a cidadania, o reforço do currículo na aprendizagem da língua portuguesa 
e da matemática e a utilização das tecnologias de informação e comunicação. (Decreto - 
Lei n.º 6/2001; artigo 2.º e 3.º). Para além das áreas curriculares disciplinares o diploma 
determina ainda a criação de três áreas curriculares não disciplinares que são a área de 
projecto, o estudo acompanhado e a formação cívica. Estas inovações introduzidas no 
currículo do ensino básico proporcionam a formação integral dos alunos através da sua 
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articulação e da contextualização dos saberes, tendo em conta a formação 
transdisciplinar dos alunos apostando na diversificação das ofertas educativas, tomando 
em consideração as necessidades dos alunos, definindo um quadro flexível para o 
desenvolvimento de actividades de enriquecimento do currículo. (Decreto - Lei n.º 6/2001; 
artigo 5.º e 6.º) 
A reorganização do currículo do ensino básico tem como objectivos o reforço da 
articulação entre os três ciclos que o compõem e a articulação destes com o ensino 
secundário. Assim, de uma maneira geral, cada ciclo encontra-se organizado da seguinte 
forma: 
• O 1º ciclo, fica a cargo de um único professor (monodocência), privilegiando o 
desenvolvimento integrado de estudos e actividades de forma globalizante. 
• O 2º ciclo organiza-se por áreas de estudo de carácter interdisciplinar, referentes à 
formação básica, correspondendo um professor por área. 
• O 3º ciclo abrange um grupo de disciplinas, constituindo um plano curricular unificado 
com abertura a áreas vocacionais diversificadas, sendo-lhes aplicado um regime de 
docência mais especializado que os ciclos que vimos anteriormente. 
• O ensino secundário organiza-se segundo formas diferenciadas, contemplando a 
existência de cursos predominantemente orientados para a vida activa ou para o 
prosseguimento de estudos, contendo todos eles componentes de formação de sentido 
técnico, tecnológico/profissionalizante e de língua portuguesa e matemática adequados à 
natureza dos diversos cursos. 
Foi com a crescente autonomia das escolas como gestão flexível do currículo que estas 
alterações tiveram lugar. Desta forma as respostas educativas procuram adequam-se aos 
alunos e aos contextos em que os professores trabalham, procurando que estes tenham 
em atenção a realidade de cada escola através do projecto curricular de escola, feito, 
aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos de administração e gestão. Projecto este 
que por sua vez será adequado especificamente a cada turma através do projecto 
curricular de turma que é da responsabilidade do professor titular de turma em articulação 
com o conselho de docentes ou do director de turma em articulação com o conselho de 
turma, consoante os ciclos. Foi com este decreto que se ultrapassou a visão de currículo 
como um conjunto de normas a cumprir de modo, supostamente uniforme em todas as 
salas de aula. (Decreto - Lei n.º 6/2001; artigo 2.º) 
A avaliação das aprendizagens é entendida como um processo regulador das mesmas, 
orientando o percurso escolar e certificando as diversas aquisições realizadas pelos 
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alunos, bem como à avaliação do desenvolvimento do currículo nacional. (Decreto - Lei 
n.º 6/2001; artigo 12.º) 
Por sua vez, da educação não escolar fazem parte a educação pré-escolar e a educação 
extra-escolar. “A educação pré-escolar é um sector da educação em regime facultativo 
que precede a educação escolar, e se estende desde os três anos até à idade de 
ingresso no ensino básico.” (Pires, 1987:41) A educação pré-escolar detém um estatuto 
diferente de todos os outros graus do sistema de ensino português:  
“a especificidade e autonomia da educação pré-escolar em relação à educação escolar 
traduzidas em objectivos próprios que serão realizados de acordo com conteúdos, métodos e 
técnicas apropriadas. A clara demarcação da educação pré-escolar em relação ao ensino 
básico, nomeadamente ao seu primeiro ciclo, define desta vez e sem ambiguidade a natureza 
não preparatória da educação pré-escolar. Esta não fica assim subordinada ao primeiro ciclo 
do ensino básico, mas claramente se autonomiza em relação a ele. (...) b) a educação pré-
escolar é realizada em articulação com o meio familiar, no reconhecimento de que à família 
cabe um papel essencial neste processo de educação. A articulação com a família, que se 
deve entender num sentido biunívoco, constitui uma das especificidades características da 
educação pré-escolar, tal como é consignada na Lei” (Pires, 1987:41). 
Na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) são ainda consagrados os objectivos da 
educação extra-escolar. Esta é constituída pela “educação permanente e de continuidade 
de acção educativa, aumentar os conhecimentos de cada um e desenvolver as suas 
potencialidades em complemento da formação escolar recebida ou em suprimento da 
que não pôde obter” (Pires, 1987:43), ou seja, educação de adultos, ocupação de tempos 
livres, educação cívica, desenvolvimento de aptidões tecnológicas. 
Todos estes tipos de educação têm como objectivo essencial assegurar uma formação 
geral comum a todos os portugueses independentemente da idade, sexo, etnia ou região 
do país. 
Ainda analisando as principais transformações estruturais que a Lei introduziu 
encontramos o alargamento da escolaridade básica de seis para nove anos e de dois 
ciclos para três. “o ensino básico passa a integrar os anteriores ensino primário, ensino 
preparatório e ensino secundário unificado. […] A articulação entre os ciclos passa 
também pelas correspondentes organizações curriculares e respectivos conteúdos.” 
(Pires, 1987:32) Cada ciclo é a continuação do ciclo precedente. 
Com a implementação da Lei de Bases, assistiu-se à democratização do ensino traduzida 
na igualdade de oportunidades no acesso à escola procurando a participação da 
comunidade educativa nas acções educativas, na definição da política educativa e na 
administração e gestão das escolas. Na administração do sistema educativo a Lei de 
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Bases introduziu a criação de um único ministério que detém a responsabilidade pela 
coordenação de toda a política educativa, A mesma Lei criou ainda os departamentos 
regionais de educação. Não obstante a sua criação, “estes departamentos não 
representam, pelo menos para já e na perspectiva da Lei, estruturas descentralizadas. 
Elas são antes estruturas centralizadas desconcentradas originárias.” (Pires, 1987:34) 
Descentralizar as estruturas e acções educativas ainda hoje é um objectivo que se 
procura atingir: 
“[...] a verdade é que o teor geral da Lei consagra uma forte componente estatal do sistema 
educativo ainda que sujeita a uma tensão de sentido dinâmico entre um desejo monopolizador 
da realização educativa por parte do Estado e a sua atribuição mais repartida por outras 
entidades sociais. Este é ainda um aspecto fortemente dialéctico da Lei, ainda não inteiramente 
resolvido desta vez” (Pires, 1987:22). 
A autonomia da organização escolar e da participação e envolvimento de todos os 
intervenientes no processo educativo está intimamente ligada com a organização da rede 
educativa, desta forma, existe uma “grande variedade de tipos de escolas, e suas 
combinações em diversos agrupamentos possíveis, [o que] vem conferir uma grande 
flexibilidade no ordenamento da rede.” (Pires, 1987:39) 
Analisando os princípios consagrados na LBSE e posterior legislação podemos observar 
que existe alguma flexibilidade e autonomia na organização do ensino, com o objectivo 
de promover a correcção das assimetrias regionais.  
Encontramos, então, vários tipos de estabelecimentos nos quais se desenvolve a 
educação básica, a título de exemplo pode-se referir a criação dos agrupamentos de 
escolas e a criação das escolas básicas integradas. Assim, o ensino básico pode ser 
“realizado em estabelecimentos com tipologias diversas que abarcam a totalidade por 
parte dos ciclos que o constituem, podendo, por necessidade de racionalização de 
recursos, ser ainda realizado neles o ensino secundário” (LBSE; artigo 40º, 2). Esta 
mesma Lei e posterior legislação veio trazer ao ensino uma reestruturação e 
reorganização de todo o sistema educativo. Por outro lado, o processo de 
descentralização administrativa, nomeadamente, a transferência de competências para 
as autarquias no domínio da construção e manutenção dos equipamentos educativos que 
até então tinham sido da exclusiva responsabilidade do Ministério da Educação e do 
antigo Ministério das Obras Públicas levou à necessidade de se produzir normativos 
legais sobre o planeamento da rede escolar que pudessem servir de orientação para as 
novas funções dos órgãos a quem ficou deliberada essa responsabilidade. 
Na sequência do Despacho conjunto 28/SERE/SEAM/88 o Gabinete de Estudos e 
Planeamento elaborou e publicou o documento "Critérios de Planeamento da Rede 
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Escolar", no qual se estabelecem normas que orientam no sentido da racionalização e 
adaptação da rede escolar aos princípios estabelecidos da LBSE. Os princípios 
estabelecidos baseiam-se em princípios de diversidade, complementaridade e 
flexibilidade dos equipamentos visando alargar a oferta de tipologias de modo a 
responder às diversas realidades quer demográficas quer sociais. Foi a necessidade de 
tomar medidas no sentido de se adaptar o parque escolar às exigências da Reforma 
Educativa que se deu a criação de uma nova tipologia para os estabelecimentos de 
ensino, as Escolas Básicas Integradas (EBI). Este tipo de escolas poderia integrar a 
educação pré-escolar e ainda poderia ter a funcionar no mesmo edifício os três ciclos do 
ensino básico, podendo ainda neste modelo de escola ser ainda agrupado o ensino 
secundário. (LBSE; artigo 40.º) 
As Escolas Básicas Integradas (EBI) criadas pelo Despacho 19/SERE/SEAM/90, de 15 
de Maio, permitiram que se aplicasse uma escola mais democrática pois estava mais 
aberta a novas experiências. Nela poderiam funcionar todos os ciclos do ensino básico 
ou conjugações entre eles, conforme as necessidades locais e regionais. Assim, 
passaremos a mostrar as possíveis combinações que se poderiam fazer:  
“Escolas básicas com todos os ciclos do ensino básico (EB1, 2, 3); 
Escolas básicas com todos os ciclos do ensino básico e ainda a educação pré-escolar (EB1,2, 
3/JI); 
Escolas básicas com o 1º ciclo e educação pré-escolar (EB/JI); 
Escolas básicas com o 1º e 2º ciclo do ensino básico (EB1, 2); 
Escolas básicas com o 2º e 3º ciclo do ensino básico (EB2, 3)” (Neto-Mendes, 1995: 158). 
Apesar de existir esta infinidade de modelos de organização do ensino básico devido à 
configuração da rede educativa permaneceram algumas escolas que funcionam sozinhas 
e isoladas, caso mais frequente nas escolas do 1º ciclo do ensino básico e nos jardins-
de-infância. 
Relativamente à continuidade pedagógica e à articulação entre os diversos ciclos, pode-
se dizer que as EBI foram criadas para:  
“[…] possibilitar [a frequência] às crianças desde o pré-escolar até ao cumprimento da 
escolaridade básica de nove anos na mesma escola e sempre que possível com o mesmo 
conjunto de docentes e a mesma cultura escolar, promovendo assim uma forte identificação do 
aluno com a escola e a interacção do corpo docente com as famílias e a comunidade, condição 
fundamental para o sucesso educativo” (Neto-Mendes, 1995: 158). 
Deste modo: 
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“Algumas das virtualidades reconhecidas à escola básica integrada residiam na sua possível 
constituição como “uma mini-rede escolar” com direcção própria, assim se assumindo como 
“centro local de educação básica” pela reunião de “todas as modalidades de educação escolar 
e não escolar que potenciam a acção da escola básica integrada na sua missão de promover a 
elevação do nível educativo de toda a população” (Lima, 2004: 9). 
Assim, pode-se afirmar que “A escola Básica de nove anos assume-se inequivocamente 
como um espaço de transformação de práticas e relações entre os vários intervenientes 
do acto educativo.” (Torrão, 1993; 155) A criação das EBI vinha confirmar a procura de 
unidade e sequencialidade preconizada em toda a Lei de Bases, que contempla ainda a 
regulamentação e definição de modalidades especiais de educação: 
“[…] a) destinam-se, cada uma delas, a grupos específicos de utentes, de dimensão 
determinada e restrita, não constituem, assim, uma educação de massas, mas antes 
representam educações diferenciadas; b) possuem metodologias próprias, adequadas às 
finalidades específicas, aos utentes e aos modos que as caracterizam e que, nalguns casos, 
partilham entre si, mas, em regra, são distintas do padrão metodológico regular; c) são dotadas 
de grande flexibilidade intrínseca e mais libertas da inércia institucional do sistema. […] Um 
exemplo de uma modalidade especial de educação é a educação especial: “a educação 
especial não se realiza apenas em relação aos educandos, ela transcende a relação geral, 
habitual na educação escolar, entre educador e educandos, para a dimensionar de modo muito 
mais alargado [...]” (Pires, 1987:66). 
Posteriormente foi publicado o Despacho n.º 147-B/ME/96, de 1 de Agosto, que define o 
enquadramento legal de constituição dos territórios educativos de intervenção prioritária, 
este define a criação das primeiras medidas de territorialização das políticas educativas. 
Os Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, estendem-se a todo o país, 
integrando a escolaridade básica obrigatória e estabelecimentos da educação pré-
escolar. Foi uma medida de discriminação positiva criada em 1996, sob a égide da 
promoção de igualdade de oportunidades: 
“Alguns autores encontraram as raízes desta medida nos distantes anos 60 do séc. XX, 
nomeadamente nos programas de combate à pobreza nos Estados Unidos da América e na 
criação das EPA (Educational Priority Areas) em Inglaterra” (Costa, Neto-Mendes e Sousa, 
2001: 15). 
A sua criação permitiu o desenvolvimento de projectos nos agrupamentos de escolas que 
integravam estes territórios: 
“O despacho que introduz os TEIP invoca, numa lógica de território educativo, o conceito de 
escola-organização, contrapondo-o ao conceito de escola-edifício e valoriza a possibilidade de 
relacionamento dos diversos ciclos do ensino básico e da educação pré-escolar na eficiência e 
na gestão de recursos e como medida a contrapor à nuclearização das escolas do 1.º ciclo e 
Jardins de Infância. As experiências pedagógicas a desenvolver, no âmbito dos territórios 
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educativos de intervenção prioritária, tinham por objectivos centrais: a melhoria do ambiente 
educativo e da qualidade das aprendizagens dos alunos, prevenindo o absentismo e o 
abandono escolar através da diversificação de ofertas formativas (designadamente o recurso a 
currículos alternativos); uma visão integrada e articulada da escolaridade obrigatória que 
favorecendo a aproximação dos seus vários ciclos, bem como da educação pré-escolar; a 
criação de condições que favorecessem a ligação escola – vida activa; a progressiva 
coordenação das políticas educativas e a articulação das vivências das escolas de uma 
determinada área geográfica com as comunidades em que se inserem, promovendo a gestão 
integrada de recursos e desenvolvimento de actividades de âmbito educativo, cultural, 
desportivo e ocupação de tempos livres, e visando o redimensionamento da rede escolar” 
(Delgado e Martins, 2002:31). 
Por sua vez, outros autores criticam esta demasiada ligação ao estabelecimento em si: 
“Do ponto de vista da administração, apesar de enfatizada formalmente a importância das 
parcerias locais, e apesar da adjectivação dos territórios como “educativos”, a verdade é que 
cada Teip é sobretudo encarado como uma rede de estabelecimentos de ensino, na sua dupla 
vertente administrativa e pedagógica. Esta perspectiva, a nosso ver redutora, encara 
tendencialmente o sistema escolar como se este operasse num vazio social (os problemas 
ocorrem, principalmente, sempre que o social “invade” a escola). Por outro lado, ao reduzir-se o 
educativo ao escolar torna-se “invisível” uma multiplicidade de instituições que prosseguem 
finalidades educativas, em paralelo com a escola: no campo da saúde, da formação 
profissional, da animação cultural e desportiva, etc…” (Canário, Alves e Rolo, 2001:40). 
Mas mesmo esta medida mostrou-se centralizadora e poucos avanços na autonomia 
local veio trazer:  
“A designada “territorialização das políticas educativas”, na qual se inscreveria a criação dos 
Teip, que se tornou uma expressão-chave dos decisores políticos e técnicos do Ministério da 
Educação, poderá não vir a corresponder a nenhuma conquista em termos de ganhos de 
autonomia, por parte das instâncias locais, mas sim a corresponder, no essencial, a decisões e 
políticas determinadas a partir do centro, pretendidas, definidas, organizadas e postas em 
prática pela administração” (Canário, Alves e Rolo, 2001:129). 
Ou seja as dificuldades na construção da autonomia continuaram. 
No seguimento desta Lei foi publicado, mais tarde, o Decreto-lei n.º 115-A/98 de 4 de 
Maio, com as alterações da Lei n.º 24/99, de 22 de Abril, que aprova o regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário e dos respectivos agrupamentos. A autonomia 
das escolas, a descentralização, a democratização, a igualdade de oportunidades e a 
qualidade da educação constituem aspectos fundamentais preconizados nesta nova 
organização educativa que tem por objectivo concretizar estes mesmos princípios na vida 
da escola. 
Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 
- 19 - 
A escola tem, assim, de construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se 
insere, conhecendo e trabalhando os seus problemas e potencialidades de forma a 
possibilitar uma melhor resposta educativa. O reforço da autonomia não deve, por isso, 
ser encarado como um modo do Estado aligeirar as suas responsabilidades, mas antes 
pressupõe o reconhecimento de que mediante certas regras as escolas podem gerir os 
recursos educativos da melhor forma e adequa-los ao seu projecto educativo. A 
autonomia constitui assim uma forma das escolas desempenharem melhor o serviço 
público de educação, cabendo ao Estado uma intervenção de apoio e regulação, com 
vista a assegurar uma efectiva igualdade de oportunidades e a correcção das 
desigualdades existentes. A autonomia constitui um investimento nas escolas e na 
qualidade da educação, devendo ser acompanhada por uma cultura de responsabilidade 
partilhada por toda a comunidade educativa. 
O presente diploma permite que sejam encontradas soluções organizativas adequadas 
às escolas de maior dimensão e às escolas mais pequenas e isoladas. As escolas do 1º 
ciclo do ensino básico e os jardins-de-infância, passam assim a estar integrados numa 
organização “coerente” de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos de educação, o que até então não tinha acontecido. Este decreto prevê ainda o 
desenvolvimento de estratégias de agrupamento de escolas resultantes das dinâmicas 
locais e do levantamento rigoroso das necessidades educativas, designadamente através 
da elaboração de cartas educativas. Preconiza-se, assim, a realização de uma política 
coerente e eficaz de rede educativa, numa lógica de ordenamento do território, de 
descentralização e de desenvolvimento económico, social e cultural: 
“O reconhecimento da autonomia da gestão escolar e a criação de condições para o seu 
aperfeiçoamento e consolidação, num contexto de responsabilização perante a comunidade, 
são passos fundamentais para essa redefinição de papéis, atendendo a que a Escola começa 
agora a ser entendida como instituição pública e não como extensão local do aparelho do 
estado, cabendo ao Estado o papel de regulação e estruturação” (Delgado e Martins, 2002:24). 
 
 
1.2 Lei-Quadro da educação pré - escolar 
A Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro, Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, definiu as linhas 
orientadoras da concretização desta oferta educativa. Nela estabelecem-se, entre outros 
princípios gerais, princípios de organização e pedagógicos, relativos às redes de 
educação pré-escolar, designadamente, a previsão de que cabe ao Estado definir as 
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regras que visem enquadrar o desenvolvimento da actividade dos estabelecimentos de 
educação pré-escolar. 
A Lei-quadro da Educação Pré-Escolar, Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro veio consagrar, 
pela primeira vez, um ordenamento jurídico da educação pré-escolar definindo as linhas 
orientadoras da concretização desta oferta educativa. Definiu, entre outras, as condições 
de participação das famílias na educação pré-escolar, o papel do Estado, das autarquias 
e da comunidade. Define também a tutela pedagógica. A presente lei-quadro, no capítulo 
II, Artigo 2.º enuncia os seus princípios gerais, sendo que a: 
“Educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao 
longo da vida, sendo complementar da acção educativa da família, com a qual deve 
estabelecer estreita cooperação, favorecendo a formação e o desenvolvimento equilibrado da 
criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e 
solidário”. 
A educação pré-escolar destina-se às crianças com idades compreendidas entre os 3 
anos e a idade de ingresso no ensino básico e é ministrada em estabelecimentos de 
educação pré-escolar. A frequência da educação pré-escolar é facultativa, no 
reconhecimento de que cabe, em primeiro lugar à família a educação dos filhos, 
competindo ao Estado contribuir activamente para a universalização da oferta da 
educação pré-escolar. A Lei-quadro define estabelecimento de educação pré-escolar 
como uma instituição que presta serviços vocacionados para o desenvolvimento da 
criança, proporcionando-lhe actividades educativas mas também actividades de apoio à 
família. 
No seu artigo 10.º, encontram-se os objectivos para a Educação Pré-Escolar, de entre os 
quais: 
”[…] promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências de 
vida democrática numa perspectiva de educação para a cidadania; b) fomentar a inserção da 
criança em grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade das culturas, favorecendo uma 
progressiva consciência do seu papel como membro da sociedade; c) contribuir para a 
igualdade de oportunidades no acesso à escola e para o sucesso da aprendizagem; d) 
estimular o desenvolvimento global de cada criança, no respeito pelas suas características 
individuais, incutindo comportamentos que favoreçam aprendizagens significativas e 
diversificadas; e) desenvolver a expressão e a comunicação através da utilização de 
linguagens múltiplas como meios de relação, de informação, de sensibilização estética e de 
compreensão do mundo; 
f) despertar a curiosidade e o pensamento critico; g) proporcionar a cada criança condições de 
bem-estar e de segurança, designadamente no âmbito da saúde individual e colectiva; h) 
proceder à despistagem de inadaptações, deficiências e precocidades, promovendo a melhor 
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orientação e encaminhamento da criança; i) incentivar a participação das famílias no processo 
educativo e estabelecer relações de efectiva colaboração com a comunidade.” 
No Artigo 3.º (Princípios organizativos) refere-se a necessidade de descentralizar, 
desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de modo a proporcionar 
uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de participação das 
populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes. 
 
 
1.3 Educação integral – relatórios da Unesco 
Nos últimos anos vem sendo pedido à escola responsabilidades educacionais e sociais 
bem mais amplas do que até aqui eram necessárias. Enquanto inicialmente esta abrangia 
uma comunidade social e culturalmente homogénea, onde apenas era exigida a acção 
pedagógica, passou-se à escola de massas e a abertura desta à comunidade, o que 
desencadeou alguns factores negativos cujos principais resultados foram o insucesso 
escolar e a exclusão precoce de crianças.  
Segundo este panorama surge a educação integral, a nova exigência que a sociedade 
impõe às escolas de hoje: 
“Ora hoje, a heterogeneidade dos alunos que frequentam as nossas escolas, as alterações na 
relação pedagógica e a abertura da escola ao meio tornaram este modelo totalmente 
desajustado. […] A solução não está em inventar outro modelo alternativo mas em acabar com 
a própria ideia de “modelo”, admitindo a diversidade de soluções, a pluralidade de iniciativas e 
a variedade das formas, de acordo com as características específicas da cada situação. 
(Barroso, 1999:131-132). 
Quando se fala em educação e, principalmente, em educação integral podemos sempre 
perguntar-nos se: 
“[…] estarão os sistemas educativos a fornecer os critérios e a desenvolver os conhecimentos 
adequados para que os jovens do presente possam no futuro enfrentar de maneira eficaz o 
mundo complexo, contraditório e problemático que vão herdar da nossa geração?” 
(Stavenhagen, 1997:71) 
A escola está, então, concebida como a instituição que complementa a acção educativa 
da família, logo deve ter como principais objectivos o desenvolvimento harmonioso da 
personalidade do aluno, a educação para o respeito dos direitos e liberdades 
fundamentais, para a aquisição de hábitos de trabalho, a habilitação para o exercício de 
actividades profissionais e a formação no respeito pela pluralidade de todos os povos 
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participando activamente na vida social e cultural da comunidade onde se encontra 
inserida: 
“Se quisermos saber que modelo de educação necessitamos para o século XXI, é necessário 
analisar a questão do ponto de vista social. Qual o género de mundo que nos espera no início 
do próximo milénio? Embora tenhamos que reconhecer que existem diferenças culturais 
profundas as diferentes regiões do mundo e que em distintas regiões os problemas sociais, 
económicos e políticos são muito diferentes, também é preciso notar que no meio de tanta 
heterogeneidade existem algumas tendências comuns e universais [...]” (Stavenhagen, 
1997:69). 
Assim, a escola, em colaboração com os pais e com a comunidade deve promover a 
formação integral do aluno, procurando que todos eles se desenvolvam 
harmoniosamente: 
“São três os actores principais que contribuem para o sucesso das reformas educativas: em 
primeiro lugar, a comunidade local, em particular, os pais, os órgãos directivos das escolas, e 
os professores; em segundo lugar, as autoridades oficiais, em terceiro lugar a comunidade 
internacional” (Delors, 1996: 26).  
Todos juntos terão de se empenhar para que a educação seja de qualidade. Para tal é 
necessário que haja um diálogo contínuo e um empenho de toda a comunidade 
educativa. A principal tarefa da educação integral é formar o homem na sua dimensão de 
ser humano total, ou seja, biológico, cultural e emocional. Deve ajudar o aluno a crescer 
em todos os aspectos da sua personalidade, a saber viver em comunidade e a colaborar 
na construção de um mundo mais justo e humano. 
O relatório da UNESCO “Educação um tesouro a descobrir” aborda a: 
“[...] necessidade de caminhar para “uma sociedade educativa”. É verdade que toda a vida 
pessoal e social oferece oportunidades de progredir no saber fazer. Somos, então, levados a 
privilegiar este aspecto da questão, e a pôr em relevo o potencial educativo dos modernos 
meios de comunicação, da vida profissional, ou ainda das actividades de cultura e lazer. A 
ponto de chegarmos a esquecer certas verdades essenciais. É que, se é verdade que cada um 
deve utilizar todas as possibilidades de aprender e de se aperfeiçoar, não é menos verdade 
que para estar apto a utilizar, correctamente, estas potencialidades, o indivíduo deve estar na 
posse de todos os elementos de uma educação básica de qualidade” (Delors, 1996: 18). 
A escola deve criar possibilidades para que as crianças tenham gosto em aprender e que 
sejam as protagonistas neste processo, “aprender a ser”, o mais importante dos quatro 
pilares da educação, embora actualmente se valorize mais o “aprender a conhecer” ainda 
típico da escola de massas:  
”Importa levantar algumas questões. Primeira: faz-se ideia, neste país, de quantas crianças e 
jovens têm capacidade se esforçam e até estão atentos nas aulas e não obtêm as 
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classificações mínimas? [...] Vale a pena não esquecer e referir que o problema não está nem 
só nos/as docentes, nem só nas famílias, nem só nestes dois termos da equação. Esta é uma 
daquelas equações com muitos mais termos que é preciso deslindar se a quisermos resolver” 
(Gomes, 2002: 15).  
Para o desenvolvimento integral, os quatro pilares da educação devem ser considerados 
de forma igual, e a escola deve ser vista como um local agradável onde cada um se 
sente realizado e valorizado. “Combinar a escola clássica com contribuições exteriores à 
escola, faculta à criança o acesso às três dimensões da educação: ética e cultural; 
científica e tecnológica; económica e social.” (Delors, 1996: 22), dimensões estas que 
preenchem o ser humano na sua totalidade. 
A educação integral é vista como um caminho para garantir uma educação de qualidade 
e que contribua para o desenvolvimento individual de cada criança, da comunidade local 
e da sociedade como um todo, para tal é necessário mobilizar os agentes de toda a 
comunidade. Uma educação deste tipo só pode funcionar integrada na sociedade, 
através de acções sociais e educativas que se complementem: 
“A participação da comunidade local na avaliação das necessidades, através do diálogo com 
as autoridades oficiais e os grupos interessados no interior da sociedade, é uma das etapas 
essenciais para ampliar e aperfeiçoar o acesso à educação” (Delors, 1996: 26). 
A educação integral vê o educando como construtor do seu próprio desenvolvimento, 
crítico, criativo, apto a agir, a modificar o mundo e a sociedade em que vive. Visa a 
formação do homem como um todo o que só será possível com a aplicação da 
transdisciplinaridade e a aquisição de competências transversais que levem o aluno não 
apenas a aprender, mas a dar significado ao que aprende. Pretende-se que o aluno seja 
levado a desenvolver a responsabilidade, tornando-se agente de sua própria educação. 
Para isso é importante que o aluno adquira autonomia para aprender a procurar a 
informação que necessita. É também necessário que lhe sejam facultados todos os 
meios que facilitem uma aprendizagem com sucesso: 
“Defendemos, igualmente, que se deve dotar o sistema educativo, não somente de educadores 
e professores bem formados, mas também dos meios necessários a uma educação de 
qualidade: livros, modernos meios de comunicação, ambiente cultural e económico da escola 
[...]” (Delors, 1996: 27).  
Todos estes meios devem ser usados com vista a uma participação activa dos alunos, 
tentando perceber: “Até que ponto é que os sistemas educativos contemporâneos 
preparam as crianças e jovens para este mundo novo?” (Stavenhagen, 1997:69) 
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Tendo em conta que a educação integral do aluno contribui para o sucesso educativo e 
para uma boa formação do ser humano, deve-se considerar que se a rede escolar estiver 
bem organizada, essa educação será mais facilmente atingida. 
A análise das orientações legais que regularam e regulam o sistema educativo português 
têm como objectivo uma melhor compreensão da reorganização em curso, 
 
Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 




2. A escola entre a aceitação social e a contestação 
 
 
Este capítulo resulta da necessidade em colaborar para uma reflexão relativa às funções 
da escola/sistema educativo Português, pretendendo contribuir para o desenvolvimento 
de uma orientação educativa para uma escola com mais qualidade. Relativamente a este 
assunto, pretendemos acentuar que as opiniões expressas não são consensuais. Vários 
autores fazem referência às funções da escola, mas, nem sempre estão de acordo com 
as principais funções desempenhadas pela mesma. Assim, este ponto pretende acima de 
tudo reflectir a opinião de alguns autores que se debruçaram sobre este tema. Pensamos 
ainda que esta reflexão pode contribuir para ultrapassar, com maior eficácia, as barreiras 
que se opõem ao desenvolvimento de uma escola integral e com maior sucesso 
educativo, ou seja, para um progresso global educativo mais efectivo. Neste capítulo 
serão analisadas as funções da educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico, 
assim como a dificuldade prática da construção da escola para todos, em suma, o papel 
da escola pública na sociedade portuguesa. Assim, procura-se apresentar algumas linhas 
orientadoras que refiram determinados factores que poderão contribuir para a definição 
das funções da escola na sociedade e as dificuldades que o exercício dessas funções 
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implicam na actualidade. Pretende-se identificar um conjunto de problemas decorrentes 
dos efeitos que as mudanças na estrutura social e consequentemente na escola, 
provocaram, uma sobrecarga e mesmo uma mudança nas funções da escola. 
 
 
2.1 Funções da escola 
A mudança da realidade das famílias portuguesas tem sido notória, apresentando 
consequentes implicações nas estruturas de ensino. A família alargada, de cariz 
marcadamente rural, foi sendo substituída pela família nuclear, tal como noutros países, a 
família monoparental aumentou. As mulheres acedem ao mundo do trabalho com as 
decorrentes alterações da estrutura e do funcionamento da família. Esta situação veio a 
acentuar-se no século XX, particularmente no que respeita à participação da mulher no 
mundo do trabalho e ao crescimento das zonas urbanas e suburbanas do país, 
contribuindo para que a educação adquirisse maior reconhecimento e procura: 
“A mudança da realidade das famílias portuguesas tem sido rápida, apresentando 
consequentes implicações para as estruturas de atendimento educativo e social. A família 
alargada, de cariz marcadamente rural, foi substituída pela família nuclear. […] Tal como 
noutros países europeus, a família monoparental (com uma significativa percentagem de mães 
adolescentes) continua a aumentar, facto que coloca novos desafios às políticas educativas e 
sociais. Nas últimas décadas, Portugal conheceu um fenómeno de emigração para países 
estrangeiros e, em simultâneo, um movimento de migração do interior do país para o litoral, o 
que faz com que os meios rurais se despovoem e nas cidades do litoral se dê a concentração 
populacional. Acresce referir que se verifica que as populações mais velhas permanecem no 
seu local de origem e as populações mais jovens, com filhos, se deslocam para a cidade, em 
busca de melhores condições de vida. Em consequência deste fenómeno, as crianças em 
idade de frequentar educação pré-escola rareiam nas zonas interiores e rurais, enquanto junto 
às cidades é difícil o sistema educativo dar resposta a todas as crianças. Este dado de 
natureza demográfica veio a adquirir uma grande influência no processo de estabelecimento da 
rede de educação pré-escolar pois, com o evoluir do tempo, ora faltavam dramaticamente 
Jardins de Infância em alguns locais, ora havia pouca frequência em Jardins de Infância 
situados em zonas onde já quase não restavam crianças. A esta realidade social, o sistema 
português deu dois tipos de resposta: uma, predominantemente assistencial, da 
responsabilidade do antigo Ministério dos Assuntos Sociais outra, predominantemente 
educativa, da responsabilidade do Ministério da Educação, a partir da Reforma do Sistema 
Educativo de 1973” (Vasconcelos, 2000). 
É necessário referir que as mudanças mencionadas pela autora em relação ao pré-
escolar foram também as mesmas que influenciaram outros níveis de ensino, como o 1º 
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ciclo do ensino básico. Desenvolveu-se, no país, um progressivo processo de 
industrialização, mais acentuado nas zonas litorais do país, o que levou a um movimento 
das populações para estas zonas e implicou a necessidade e a procura de educação e 
ao mesmo tempo de guarda das crianças. Estas transformações sociais, políticas e 
económicas exigem, obrigatoriamente, alterações nos sistemas educativos, exigem 
redefinições nas tradicionais funções educativas, estando, por vezes, a legislação, e a 
escola longe de corresponder às verdadeiras necessidades das famílias. O aumento da 
procura da educação por parte da sociedade, derivado de todas estas transformações, é 
evidente. Este fenómeno suscitou a atenção de vários investigadores, assim como, de 
instituições internacionais como a ONU, UNESCO, OCDE. Deste modo, nos últimos anos 
têm-se vindo a promover várias publicações/reflexões sobre o funcionamento e 
organização dos sistemas educativos e da escola em particular. 
Actualmente assistimos à ruptura consensual sobre os objectivos da escola, sobre as 
funções que a escola deve desempenhar e sobre as matérias que nela devem ser 
transmitidas. De acordo com outro autor, Arroteia (1998), a educação cumpre numerosas 
funções na sociedade, distinguindo seis funções: socializadora; personalisadora; de 
capacitação profissional; mudança social; económica e por último de selecção social.  
Na senda de Quintana-Cabanas (citado por Arroteia, 1998), estes reforçam a ideia que a 
escola desempenha várias funções, as de capacitação profissional, mudança social e 
económica que encontram-se intimamente ligadas com a educação permanente e a 
integração do indivíduo na sociedade como já foi abordado no capítulo 1, considera-se 
que estas funções estão mais ligadas com outros níveis de ensino, nomeadamente, o 
secundário e o superior, opta-se assim por não lhes dar tanta relevância neste estudo 
pois não estão directamente ligadas aos dois graus de ensino sobre os quais a 
dissertação se debruça.  
Assim, Arroteia destaca como principal função, a socializadora, que consiste em 
adaptar/inserir a criança no meio em que vai viver. A função socializadora confere um 
destaque ao colectivo, ao social e à importância da integração e enquadramento de cada 
indivíduo na esfera da sociedade através da aprendizagem de linguagens, valores e 
comportamentos comuns. Para tal parece-nos que contribuiu a:  
“[…] a ultrapassada época em que o acesso à educação e aos restantes bens culturais era 
privilégio de alguns, o processo de democratização rompeu definitivamente com um sem 
número de barreiras sociais e culturais, facilitando a frequência crescente dos cidadãos aos 
diversos níveis de ensino, e não só ao ciclo correspondente ao período da escolaridade 
obrigatória. Note-se que este processo de democratização foi encetado na maior parte dos 
países em vias de desenvolvimento, somente no período posterior à segunda guerra mundial, 
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traduzindo-se, de uma forma generalizada, na implementação de ciclos de escolaridade básica 
com o intuito de responderem às necessidades individuais (e de grupo) dos diversos cidadãos, 
independentemente da sua idade, sexo e grupo social, e de contribuírem para o 
desenvolvimento pessoal dos alunos e da sociedade em geral. […] Tendo presente a extensão 
da escolarização no tempo e no número cada vez maior de interessados, tornam-se evidentes 
os reflexos da abertura da escola aos diferentes grupos sociais uma vez que se reconhece que 
o aumento da instrução da população provoca uma maior procura do ensino, facto que é 
auxiliado por outros factores, nomeadamente pelo estádio de crescimento económico e pela 
melhoria do nível de vida da população do país” (Arroteia, 1998: 14). 
A escola de massas e a democratização do ensino vieram dificultar as funções que esta 
desempenhava na sociedade. Tradicionalmente valorizava-se a função educativa 
correspondente às aprendizagens designadas pelo aprender a ler, escrever e contar, 
funções estas que se encontram, agora, desfasadas em relação às novas exigências da 
sociedade. As restantes funções assumem, nos dias de hoje, igual importância à função 
educativa. A escola pública, actualmente vê valorizadas algumas funções em detrimento 
de outras consideradas senão menos importantes pelo menos no mesmo patamar de 
igualdade. 
A função socializadora, devido às actuais condições sociais, já acima referidas, veio 
atribuir responsabilidades à escola sendo que a função social assume, agora, uma nova 
importância, que corresponde à ocupação e acompanhamento dos alunos durante o 
período de actividades de aprendizagem escolar (actividades lectivas) e ao 
acompanhamento durante o almoço e em períodos de actividades de enriquecimento 
curricular (actividades não lectivas), “componente de apoio à família”. Esta que decorre 
durante o período de tempo em que os pais estão ocupados nos seus locais de trabalho. 
Cada sociedade prepara os seus indivíduos para a “reprodução social” (Durkheim) dos 
valores dominantes dessa altura: 
“[…] a preparação do indivíduo para se integrar no grupo (ou grupos sociais) em que vive, 
constitui uma das primeiras funções da educação e da própria escola. Esta é a chamada 
função de socialização (Arroteia, 1998: 17). 
O objectivo é adaptar a criança ao meio social em que se insere: 
“A apreciação dos principais objectivos e metas a prosseguir pelos sistemas educativos deverá 
ser acompanhada por um outro tipo de apreciação que contemple a organização e o 
funcionamento interno deste sistema, bem como das suas relações com os ouros sistemas 
sociais. Como já foi notado qualquer sistema educativo é uma realidade complexa, cuja 
apreciação não se pode desligar do seu contexto histórico e social, nem de um certo número 
de características geográficas, demográficas, económicas e socioculturais, de natureza 
regional e nacional, que condicionam o seu funcionamento e resultados. […] Note-se contudo 
que a articulação entre os diferentes sistemas sociais nem sempre é perfeita, dando por isso 
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origem a disfunções que se reflectem na eficácia global e nas atitudes da sua população. Daí 
que cada vez mais se reclame a participação dos professores e alunos, dos pais e 
representantes da comunidade na gestão das instituições escolares, procurando desta forma 
articular melhor as diversas unidades que o compõem” (Arroteia, 1998: 41). 
Ainda na senda de Quintana-Cabanas (citado por Arroteia, 1998), estes, resumem cinco 
grupos dos quais dependem esta função de socialização: desenvolvimento do país, 
disponibilidade económica, nível cultural, procura social e interesse político. Consoante a 
intensidade e ênfase colocados a cada um destes cinco grupos, assim entenderemos o 
posicionamento face à educação, o quadro das soluções organizacionais preconizadas 
para a educação, devendo, este, estar enquadrado numa perspectiva mais ou menos 
salvaguardada por cada escola conforme o meio onde se encontra inserida. 
Num outro artigo analisado, Verdasca, estudou a constituição das turmas e ligou-as 
directamente com as funções que cada escola pretende desempenhar aquando da 
constituição das próprias turmas. Assim: 
“A dimensão e a estrutura composicional da turma como factores de proficiência escolar, ao 
nível do político e do sociológico, muito por imperativo das novas lógicas e contextos dos 
tempos de modernidade, recolocam uma forte centralidade à importância da análise das 
finalidades da escola, […] No quadro das opções e ideologias tradicionais educativas referidas 
estão finalidades políticas e de socialização política, finalidades culturais, de transmissão de 
cultura, estruturação de conhecimentos, de formação e capacitação profissional, finalidades 
socializadoras, de vinculação aos valores, de legitimação da ordem social, finalidades 
económicas e produtivas, finalidades de selecção social e de concessão de status, finalidades 
personalizadoras e de inovação, mas também finalidades igualizadoras e de mudança social. A 
referencialização explicita às funções de custódia, de acolhimento, de apoio, de atendimento e 
assistência social, no sentido daquilo que Hargreaves (1998) considera conduzir a uma já 
notória intensificação do trabalho do professor por via da progressiva tendência de acréscimos 
de trabalho social na escola básica de hoje decorrente de um conjunto de acções e 
intervenções que tendem a ocupar uma parte bastante significativa do tempo escolar em 
missões educativas mais situadas no âmbito social e familiar do que propriamente no âmbito 
instrutivo. A este respeito vejam-se, entre outros, autores como Musgrave (1979), Formosinho 
(1988), Cabanas (1989), Arroteia (1991)” (Verdasca, 2007: 22). 
O pensamento deste autor corresponde à lógica já apresentada pelos autores atrás 
referidos, acrescentando aqui a importância do trabalho dos professores em toda esta 
problemática. Verdasca continua dizendo: 
 “[…] Decorrente da forte aposta em simultâneo nas vertentes socializadora e cultural-instrutiva 
da escola, preconiza-se a formação de alunos activos e interventivos, que perseguem ideais 
comuns, que conciliam valores pessoais com valores institucionais, que preservam a 
coordenação e a harmonização do grupo e do todo social. Apesar de uma forte implicação na 
vertente escolar instrutiva, a chave para a solução dos problemas passará sempre 
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incontornavelmente pelo atendimento e satisfação das necessidades das pessoas. A hipótese 
que formulamos é a de que esta cultura de integracionismo social e de cidadania, 
simultaneamente orientada face ao social e ao instrutivo” (Verdasca, 2007: 24).  
Este pensamento enquadra-se no que Arroteia definiu como função personalizadora: 
“Pensemos já num outro aspecto da educação, intimamente ligada ao processo de 
socialização, mas orientando-a no sentido do desenvolvimento completo e harmonioso dos 
alunos – nos domínios intelectual, cognitivo, afectivo, psicomotor, espiritual e moral – de forma 
a favorecer o equilíbrio da personalidade e a sua realização pessoal. Trata-se da chamada 
função personalizadora da educação, a qual deverá por outro lado, promover o 
desenvolvimento das capacidades de reflexão crítica, estimulando a capacidade de formulação 
de juízos pessoais e a intervenção dos alunos em diversos sectores da vida social. Igualmente 
se espera que a mesma proporcione a abertura necessária para o prosseguimento de 
actividades de formação contínua indispensáveis neste período em que vivemos” (Arroteia, 
1998: 20). 
Esta última análise remete-nos para o ponto final deste capítulo, um crescimento 
necessário e urgente da “escola para todos”. Neste mesmo capítulo podemos ainda 
analisar a dificuldade prática da construção da “escola para todos”. 
 
 
2.1.1 Funções do jardim-de-infância 
Ao analisar as funções do jardim-de-infância, fez-se uma pequena resenha histórica com 
o intuito de perceber a recente implementação deste nível de ensino no nosso país. 
Neste ponto reporta-se a obras de autoras como: Ana Bela L. Ferreira, Maria Emília 
Vilarinho e Teresa Sarmento e Maria Teresa de Jesus de Sousa. Estas fazem uma 
análise histórica sobre a evolução da educação de infância em Portugal relacionando a 
legislação publicada com as mudanças verificadas na sociedade: 
“A história da educação de infância em Portugal medeia entre o privado e o público, entre a 
função de guarda e a função social (assistencial) e a função educativa. Esta história evolui em 
sintonia com a história da mulher, da família e a escola oscilando entre a protecção e a 
afectividade por um lado e, por outro, a racionalidade científica e técnica. […] Podemos dizer 
que é uma história marcada por avanços e retrocessos, escrita de várias formas, mediada entre 
o privado e o público, nascida para a função de guarda de uma infância desprotegida, tendo 
evoluído para uma função social e mais tarde para uma função educativa. Esta evolução de 
funções da educação de infância em Portugal, não foi nem é linear e, desde os seus 
primórdios, que as várias funções que a mesma desempenha e/ou deve desempenhar se têm 
confundido. Estes avanços e retrocessos não se verificaram unicamente nas funções que a 
educação de infância deve desempenhar, verificando-se também na instituição a quem cabia a 
responsabilidade, o dever de a fomentar e/ou alargar” (A. Ferreira, 2005: 74-75). 
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Sousa refere que a definições de funções da educação de infância em Portugal não foi 
consensual: 
“Mas esta realidade não é consensual nem pacífica, caracteriza-se por ser ambígua, pois não 
esta bem definido o que compete ao Estado nem o que compete à família. Inicialmente a 
educação de infância surge numa perspectiva de “guarda”, tendo evoluído, com os 
conhecimentos de psicologia, para uma valorização da função educativa” (Sousa, 2005:10). 
Teresa Sarmento (2002) faz uma análise exaustiva da evolução da educação de infância, 
em Portugal. Na sua análise fica claro que as funções deste nível de ensino mudavam 
consoante as mudanças sociais e, principalmente, do regime político em vigor a cada 
momento. No que ao inicio da educação de infância diz respeito, e corroborando a 
opinião em cima transcrita refere que: 
“A difusão de novas ideias pedagógicas a partir de Rosseau, Pestalozzi, Dewey e outros, vem 
introduzir novas concepções sobre a infância e as possibilidades de intervir com esta no 
sentido de potenciar o seu desenvolvimento individual e a sua inserção social de formas plurais 
e equilibradas. Por sua vez, com a industrialização, altera-se significativamente toda a estrutura 
social, deixando as famílias de poderem continuar a ser o único núcleo protector das crianças, 
no entanto, estas últimas, continuam a necessitar de determinados cuidados originalmente 
realizados em contexto doméstico, como seja a sua “guarda”. As preocupações sobre a acção 
junto da infância no mundo ocidental, tem vagueado, nos últimos dois séculos, entre entre 
estes dois movimentos – social e pedagógico – de todo não dissociáveis, mas cuja 
sobrevalorização de um ou de outro, poderá ter marcado a história da educação de infância e 
das suas profissionais em cada país” (Sarmento, 2002:133). 
Analisamos também um dos trabalhos de Maria Emília Vilarinho cujo objectivo era 
compreender as determinantes sociais, culturais, económicas e políticas que 
influenciaram a definição social da infância e o processo de institucionalização e 
desenvolvimento da Educação pré-escolar. Esta autora refere que: 
“[…] na civilização europeia a tomada de consciência da criança como ser distinto do adulto, e 
da infância como fase específica do desenvolvimento humano, foi emergindo lentamente a 
partir do século XIII e consolidou-se no inicio do nosso século. Como referimos aquela 
consciência está intimamente ligada a modificações conjunturais das sociedades, à evolução 
do conceito de família e às mudanças operadas no seu seio, nomeadamente à redefinição do 
papel social e pedagógico da mulher” (Vilarinho, 2000: 181). 
Assim, a educação pré-escolar surge em Portugal no século XIX, associada à afirmação 
da classe média portadora de novos valores relativos à educação das crianças: 
“A educação das crianças fora do contexto doméstico e realizada por agentes especialmente 
preparados para a colaboração nesse processo, tem vindo a construir-se, desde meados do 
século passado, como um direito daquelas e como uma necessidade social. Se, até ao início 
da industrialização, a educação das crianças era entendida como uma tarefa das mães a quem 
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cabia bastar as necessidades de alimentação, agasalho e bem-estar dos seus filhos, a partir 
daí, com a saída das mulheres para locais de emprego e, ao mesmo tempo, com o 
desenvolvimento de novos conceitos e perspectivas sobre educação, criam-se novas 
realidades sócias e ideológicas. O espaço familiar deixa de poder suprir as funções de guarda 
das crianças, tomando a sociedade, progressivamente, consciência de novas 
responsabilidades sociais para com estas. Ao mesmo tempo emerge a produção de 
conhecimento sobre as possibilidades de desenvolvimento e de aprendizagem das crianças, 
perspectivando-se a necessidade da criação de um grupo de pessoas especialmente 
habilitadas para promoverem essa educação “(Sarmento, 2002:29). 
Ainda durante o período da Monarquia, diversas entidades públicas e privadas se 
dedicaram à educação de crianças em idade não escolar, quer nas vertentes de 
assistência social de apoio às famílias e das crianças desvalidas, nomeadamente através 
da Sociedade das Casa de Asilo de Infância Desvalida, quer de acção educativa 
orientada predominantemente para o desenvolvimento da criança: 
“As primeiras escolas infantis em Portugal datam dos fins do século passado, com a finalidade 
de assistirem à infância desvalida, estando a “missão” de educar a cargo de religiosas, sem 
formação profissional.” (Sarmento, 2002:36). 
É, contudo, depois da implantação da República, em 1910, que a educação pré-escolar 
adquire um estatuto específico no sistema oficial de ensino. Logo em 1911, é criada a 
rede privada de Jardins Escolas João de Deus, de acordo com o modelo pedagógico do 
seu mentor. Com o advento do salazarismo (1926) a educação de infância oficial é 
extinta e, de forma ideologicamente conservadora, a educação das crianças passa para a 
responsabilidade das mulheres, mães de família. Algumas iniciativas foram prevalecendo, 
ligadas sobretudo à assistência social. Simultaneamente foi-se desenvolvendo a 
educação pré-escolar de iniciativa privada, no contexto de estabelecimentos do ensino 
particular destinados às crianças de classes privilegiadas. Após a revolução de 1974 
desencadeou-se um novo crescimento de instituições para a infância, fruto de iniciativas 
populares. Estas iniciativas estavam ligadas à progressiva tomada de consciência do 
papel das mulheres na sociedade portuguesa, tendo em conta o seu contributo activo no 
mundo do trabalho e a consequente necessidade de instituições de guarda para as 
crianças. O desenvolvimento da educação pré-escolar em Portugal deu-se de uma forma 
muito complexa: 
“Nos anos que se seguiram ao 25 de Abril de 74, as dinâmicas populares em torno da criação 
das creches e jardins-de-infância encontraram, no emergente do poder local democrático, um 
terreno fértil de afirmação e desenvolvimento. As pressões sociais e políticas obrigaram a 
administração central a criar legislação de enquadramento para as iniciativas populares. Nos 
finais da década de 70 surgiram os primeiros jardins-de-infância estatais, dependentes do 
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Ministério da Educação, a par com os das instituições particulares de solidariedade social, 
dependentes de outros ministérios” (Martins, Nave e Leite, 2005: 17).  
Esta coexistência só foi regulada em 1986 através da Lei de Bases do Sistema Educativo 
que estabelecia, pela primeira vez, o conceito de rede de educação pré-escolar como o 
conjunto de instituições próprias de iniciativa do poder central, regional e local: 
“No panorama da educação pré-escolar portuguesa, tem-se vindo a assistir ao reconhecimento 
e destaque deste nível do sistema educativo. E tem assumido grande importância a publicação 
de um corpus legislativo, de que destacamos: a Lei 46/86 de 14 de Outubro reconhece o papel 
da educação de infância no sistema educativo português; o Decreto-lei 286/89 de 29 de Agosto 
estabelece que “deverá ser garantida a possibilidade a os pais que o requererem de inscrever 
os seus filhos num programa de educação pré-escolar”; a Lei 5/97 de 10 de Fevereiro 
considera a educação pré-escolar como a primeira etapa da educação básica ao mesmo tempo 
que alia a função educacional e a função assistencial da educação de infância na rede única de 
jardins de infância - oficial e particular tuteladas pelo Estado […]” (A. Ferreira, 2005: 14). 
A evolução do quadro social e familiar tem influenciado as medidas de orientação política, 
no que diz respeito à educação pré-escolar: 
“Nos nossos dias, a educação de infância contínua entre o privado e o público, entre as 
funções de guarda, a função social (assistencial) e a função educativa. Apesar de já ser 
reconhecida, só recentemente o discurso oficial explicita de forma clara o potencial educativo 
que subjaz à educação pré-escolar e prevê um quadro integrador das diferentes modalidades 
deste nível de educação, perspectivando uma organização pedagógica e curricular comum às 
diferentes instituições” (A. Ferreira, 2005: 75). 
A educação pré-escolar, entendida como primeira etapa da educação básica, Lei 5/97, 
visa o desenvolvimento equilibrado de todas as potencialidades da criança, preparando-a 
para uma escolaridade bem sucedida, proporcionando-lhe oportunidades de autonomia e 
socialização, e constituindo apoio importante às famílias na sua tarefa educativa. A 
principal função da educação pré-escolar na vida da criança é despertar a curiosidade e o 
interesse, através de um ambiente rico em estímulos e oportunidades, relacionando-se 
com outras crianças e adultos e promovendo o seu crescimento pessoal e social, isto é 
funções educativas e funções sociais.  
Depois de todos estes avanços e recuos ao longo da história da educação de infância 
hoje, em Portugal, ainda não estão claras as funções por ela desempenhadas:  
“Importa evidenciar que as diferentes conjunturas políticas que se foram sucedendo em 
Portugal desde a transição do século XIX até aos nossos dias não só revelam diferentes 
concepções de educação pré-escolar e redefinições das suas funções, como diferentes modos 
de institucionalização” (Vilarinho, 2000: 183). 
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Maria Emília Vilarinho realça, ainda, a forma como a educação pré-escolar se 
desenvolveu em Portugal: 
“Neste sentido o que é importante realçar relativamente ao caso português, como característica 
estruturante da Educação Pré-Escolar, é a sua precocidade em termos retóricos, manifesta 
através da inúmera legislação publicada desde o final do século XIX até 1933 (Monarquia 
Constitucional, 1.ª República e Ditadura Militar), bem como o início da década de 70 (Reforma 
Veiga Simão) e a actualidade, mas que não se tem traduzido na implementação de medidas 
que sejam consequentes. Este tem sido o “Fado” da Educação Pré-Escolar: uma eterna espera 
por uma melhor conjuntura sócio-económica para implementação das medidas previstas no 
corpo legislativo” (Vilarinho, 2000: 183). 
Identificou, nesta obra, quatro períodos distintos da evolução da Educação Pré-Escolar 
em Portugal, durante estes mesmos períodos as funções deste mesmo nível de ensino 
iam variando entre uma função mais assistencial e uma função mais educativa, também 
consoante o tipo de instituição em que este ensino se desenvolvia. (Vilarinho, 2000: 184 -
185). No que ao papel do Estado diz respeito a mesma autora subdivide a sua 
participação em 3 fases distintas (Vilarinho, 2000: 185 -190) 
O objectivo será fazer com que seja função dos jardins-de-infância a realização de 
aprendizagens e experiências atractivas e divertidas, proporcionando bem-estar físico e 
psíquico. O principal objectivo é o desenvolvimento da criança, aliado à sua segurança e 
bem-estar, objectivos estes que deveriam ser proporcionados a todas as crianças do país 




2.1.2 Funções das escolas do 1º ciclo do ensino básico 
Com efeito, estes tendenciais e inevitáveis reajustamentos de papéis da escola são 
influenciados pelas mudanças verificadas a nível político e sociológico. Actualmente 
parece imperativo a forte centralidade da análise das finalidades da escola, dado que 
muitas das suas finalidades tradicionais parecem não só já não corresponder com 
precisão, como não abarcar na totalidade um conjunto de funções que efectivamente a 
escola é chamada a realizar. 
De acordo com a LBSE, que define os princípios gerais que regulam o sistema educativo, 
podemos afirmar que a Escola desempenha duas funções essenciais: a função de 
instrução e a função social. No caso do 1º Ciclo do Ensino Básico, a função de instrução 
assume maior importância do que na educação pré-escolar. É, precisamente, no artigo 
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7º, da Lei de Bases do Sistema Educativo que são definidos os grandes objectivos da 
educação, entre os quais que caracterizam as funções socializadora e a instrutiva: 
“São objectivos do ensino básico: 
a) Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta 
e o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória e 
espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização 
individual em harmonia com os valores da solidariedade social; 
[…] 
f) Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de 
humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional; 
h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e sócio-
afectiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos 
seus vínculos de família, quer no da intervenção consciente e responsável na realidade 
circundante;  
[…] 
o) Criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos” 
A função educativa do 1º ciclo do ensino básico sempre foi mais uma função instrutiva e 
menos assistencial, ao contrário do que acontecia com a educação pré-escolar. O ensino 
básico sempre esteve debaixo da tutela administrativa e pedagógica do Ministério da 
Educação. Mas este papel sofreu alterações ao longo do tempo, cada vez mais é função 
da escola do 1º ciclo realizar: 
“[…] o processo de socialização pode ser entendido de forma diversificada, através da 
aprendizagem de papéis distintos que qualquer indivíduo vai desempenhando ao longo da sua 
vida, e da interacção com outros e pela modelação do comportamento que deles se espera. 
Embora diferenciadas estas perspectivas tornam-se complementares entre si, correspondendo 
aos vectores: estrutural e interpessoal, referidos por quaisquer dos agentes de socialização” 
(Arroteia, 1998: 19) 
Juntamente com a função instrutiva desenvolvida com o máximo de qualidade possível. 
Para tal podemos verificar que isto depende de variadíssimos factores: 
“Limitando a nossa atenção à escola, verificamos que este processo é por sua vez 
condicionado por factores de índole diversa, entre os quais constam as características 
individuais dos alunos – maturidade, inteligência, classe social … -, os traços do professor – 
personalidade, tipo de formação, motivação, criatividade … - bem como a organização da 
própria escola – curricula, horários, relações com o meio circundante, actividades extra-
curriculares, etc. - dependendo, como é evidente, de vários outros factores de ordem social. De 
entre esses, o meio familiar constitui, apesar de tudo, um dos principais elementos a ter em 
conta no rendimento escolar de qualquer indivíduo” (Arroteia, 1998: 19). 
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Em jeito de conclusão podemos afirmar que é inevitável o reajustamento dos papéis por 
parte da escola, dado que muitas das suas finalidades tradicionais parecem não só já não 
corresponder com precisão ao que a sociedade necessita, como também já não é capaz 
de abarcar na totalidade um conjunto de funções que efectivamente a escola é chamada 
a realizar. Assume-se a educação como um processo complexo que consiste no 
processo de transmissão de conhecimentos, socialização e integração dos indivíduos na 
sociedade, através da transmissão de valores, padrões de comportamento que procuram 
o desenvolvimento das potencialidades dos alunos, no sentido de favorecer a sua auto-
realização. A escola não deverá privilegiar qualquer das dimensões, mas tentar equilibrá-
las, tanto quanto possível, no pressuposto de que todas elas contribuem igualmente para 
a formação integral dos alunos. Qualquer uma das dimensões referidas não pode ser 
considerada separadamente das outras mas em permanente interacção. 
Podemos afirmar que as transformações na estrutura da família, com o progressivo 
desaparecimento das famílias tradicionais, o crescente número de famílias 
monoparentais e a crescente heterogeneidade cultural e étnica da sociedade portuguesa 
obrigam a escola a assumir funções que antes não lhe pertenciam. A escola, por si só, 
não é capaz de desempenhar as funções educativas e sociais que lhe são exigidas. A 
assunção dessas novas funções pela escola, exigem a criação de ambientes educativos 
estimulantes com recursos humanos, materiais e espaços físicos adequados. 
Actualmente a escola assume funções que antes pertenciam à família, o que exige a 
cooperação e coordenação entre escolas, autarquias, associações e serviços locais 
facultando todo o apoio necessário às crianças. Arroteia refere a importância de não 
esquecer que: 
“[…] as expectativas que cada um de nós tem da escola são elaboradas a partir de um certo 
número de padrões, de modelos culturais e de experiências acumuladas que identificam o 
nosso modelo de sociedade. Daí que não haja concordância absoluta quando se pretende 
construir uma tipologia única das funções da educação, uma vez que cada uma dessas 
propostas tem por base um determinado contexto económico, político, e social, sendo por isso 
difícil reconhecer-lhes um âmbito universal” (Arroteia, 1998: 17). 
Espera-se da educação efeitos como o progresso e o desenvolvimento do país. 
Posto isto, parece conveniente colocar algumas questões. Como pode a escola 
responder às exigências da sociedade, se ainda não se encontram claramente definidas 
quais as funções que a educação tem de desempenhar? Será que a escola não 
consegue adaptar-se à velocidade com que a sociedade se transforma, ou, será que se 
pede à escola uma sobrecarga de funções? 
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2.2 A dificuldade prática na construção da escola para 
todos 
No último ponto deste capítulo, pretende-se analisar o processo de construção da escola 
para todos. Para tal serão consideraremos as directrizes políticas, nacionais e 
internacionais, para a educação, já atrás abordadas, relacionando-as com as mudanças 
que se verificaram na educação e na sociedade. 
Assiste-se, actualmente, em Portugal, a uma reorganização da rede escolar, 
nomeadamente, com o encerramento de escolas nas zonas rurais, e, por sua vez, 
assiste-se nas zonas urbanas a outras situações igualmente impeditivas da criação de 
uma autêntica escola para todos, como a sobrelotação da maioria delas. Legalmente, 
como já abordamos, a escola é uma instituição que tem como objectivo promover as 
melhores condições de desenvolvimento a todas as crianças, numa perspectiva de 
complementaridade à acção da família e à sociedade. Mas nem sempre esta 
obrigatoriedade passa pela criação de condições de sucesso educativo para todos: 
“À primeira vista a Escola preconiza também uma Educação Universal. Por lei, nós temos uma 
Educação para todos, de todas as coisas, por todos os meios. Mas a prática não é a aplicação 
simples e imediata do que é legislado. Há demasiados factores em jogo. A escola que temos é, 
na verdade, por lei, uma escola para todos no sentido de massificação do ensino em que todos 
têm igualdade de oportunidades de acesso” (Bento, 1991: 12). 
Embora na legislação elaborada se possibilite o respeito pelo ritmo individual de 
aprendizagem e respeito pelas capacidades e características sociais de cada um, na 
verdade, é muito frequente o insucesso escolar e o abandono precoce das escolas. Será, 
então, que a escola tem condições para trabalhar os princípios de uma verdadeira escola 
para todos? 
Ao longo da história do sistema educativo português, as várias reformas apresentadas 
denotam um carácter inovador, contemplando a escola para todos, mas na prática estas 
não produzem os efeitos pretendidos. No que se refere à legislação, esta define uma 
escola para todos que assegura uma formação comum a todos os portugueses, 
permitindo-lhes suprir dificuldades, tais como, a integração plena na sociedade, 
nomeadamente, no mercado do trabalho. Mas é frequente vermos e ouvirmos que os 
alunos portugueses têm pouco aproveitamento escolar, que são indisciplinados e os 
problemas na escola subsistem. A responsabilidade destes problemas deverá ser 
atribuída à escola, ao aluno, à família e ao estrato social a que pertence. Assistimos hoje 
a um processo em que, a par da necessidade da construção de uma verdadeira escola 
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para todos, encontramos uma enorme diversidade de contextos e de públicos, que 
exigem da escola múltiplos papéis e pedagogias diversificadas: 
“Mas, ao mesmo tempo, a escola continua a ser alvo de diversas críticas acerca da sua 
organização, do seu funcionamento, dos seus métodos, das práticas dos professores. Ela é 
considerada responsável pela produção do insucesso escolar e pelos fenómenos do abandono 
escolar e do trabalho infantil; ela é açudada de não preparar adequadamente para o emprego e 
para o trabalho, de não controlar a violência e a insegurança, de não preparar adequadamente 
os jovens para a vida social. As exigências e críticas que têm sido dirigidas à escola são muitas 
e contraditórias. Uns pretendem-na mais igualitária, outros mais selectiva; uns defendem a 
utilização de métodos de trabalho colaborativo, outros o incentivo da competitividade; uns 
propõem-na indiferenciada e única para assegurar as mesmas oportunidades a todos os 
alunos, outros a diferenciação nas trajectórias e na pedagogia que põe em prática” (F. Ferreira, 
2005: 57). 
Nas últimas décadas, em Portugal, assistiu-se à democratização do ensino, bem como à 
sua massificação. Esta chamou toda a gente para a escola mas não foi capaz de dar 
aquilo que essas mesmas pessoas esperavam dela, o que desacreditou e tornou mais 
difícil de atingir a perspectiva de educação de qualidade para todos. Por um lado, a Lei 
de Bases do Sistema Educativo exige que a educação seja para todos e estipula um 
mínimo de 9 anos de escolaridade obrigatória, com um currículo igual para todos, 
definido centralmente. Estariam assim criadas as condições para uma verdadeira escola 
para todos? Mas será que na prática estes objectivos se concretizam, ou serão estes os 
objectivos que se pretendem? 
A verdadeira escola inclusiva exige, que ao longo a escolaridade, a igualdade de 
oportunidades seja uma realidade.  
“O reconhecimento dessa dificuldade conduziu à descentralização, participação, autonomia, 
projecto educativo de escola, supondo-se a possibilidade do sistema escolar funcionar a partir 
de reajustamentos e compromissos locais. É portanto neste cenário de incerteza e 
questionamento sobre a legitimidade e os fins da educação e da instituição escolar que é 
conferida à escola, enquanto estabelecimento de ensino, no contexto local, o estatuto de 
unidade fundamental de gestão do sistema educativo e a responsabilidade na definição do 
“acordo” sobre o “bem comum”. O local e o estabelecimento de ensino passaram a ser 
encarados como as instâncias da recomposição e da definição do “bem comum local”. Gerou-
se, assim, a ideia de que é mais fácil construir o acordo a nível local e do estabelecimento de 
ensino do que ao nível nacional e do sistema educativo” (F. Ferreira, 2005: 59-60). 
Para tal é necessário descobrir estratégias que envolvam a todos:  
“A diversidade de meios porque grupos culturais diferentes têm distintas visões do mundo, 
reflectindo as suas experiências de aprendizagem formal e não formal. A escola tem de 
responder a esta diversidade” (Bento, 1991: 86).  
Deveriam ser asseguradas as melhores condições de realização pessoal e social, de 
todos os alunos em geral, e de cada aluno em particular, contribuindo assim, para um 
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desenvolvimento harmonioso e para formar cidadãos mais conscientes dos seus deveres 
e dos seus direitos. Numa verdadeira e autêntica escola para todos, o direito à diferença, 
o respeito pelo ritmo de aprendizagem individual e os valores culturais são respeitados, 
logo o sucesso é garantido. 
Todos estes problemas, na criação da escola para todos, têm na sua base a criação da 
escola de massas. A escola de massas é um fenómeno global, trata-se de um modelo 
que se desenvolveu na Europa e que, lentamente, se tornou universal.  
“A instituição escolar que promoveu o acesso massivo à escolarização, como instrumento de 
políticas públicas baseadas na “igualdade de oportunidades” está ela também profundamente 
afectada pelas mudanças do seu contexto” (Canário, 2001: 149). 
Nesta perspectiva, a escola de massas, ao invés de se mostrar capaz de encontrar 
soluções para alguns problemas, como a igualdade de oportunidades, surge como um 
problema, um entrave à formação integral de todos os alunos. O insucesso educativo da 
escola de massas levou a que se procurasse um novo modelo educativo. Com a criação 
de organizações internacionais de natureza intergovernamental ONU, UNESCO, OCDE, 
entre outros vêm a desempenhar um papel determinante na afirmação do projecto de 
desenvolvimento da educação para todos. Uma escola solidária que valoriza as 
diferenças. Assim, a nível mundial surgiram declarações e compromissos que tiveram o 
seu momento mais importante com a Declaração Mundial de Educação para Todos, de 
Jomtien, Tailândia, em 1990, e na Acção de Dakar, no ano 2000. Pode-se mesmo afirmar 
que o compromisso de Jomtien serviu de factor extremamente positivo para lançar amplo 
movimento de inclusão educacional, a nível mundial: 
”Nela se proclamou a “Declaração Mundial de Educação para Todos” na qual se começou por 
defender que a educação de base deveria fornecer as “bases educativas fundamentais” que 
passam não só pelos requisitos essenciais de aprendizagem, como leitura, escrita, cálculo, 
expressão oral e resolução de problemas, mas também no desenvolvimento de valores e 
atitudes necessárias à participação activa no mundo actual“ (Neves, 1999: 21). 
À semelhança das orientações internacionais, também em Portugal foram criados vários 
programas governamentais, que visavam aplicar os objectivos de uma escola 
democrática/inclusiva, ao serviço da igualdade de oportunidades e do sucesso escolar 
para todos. Mais precisamente, nas décadas de 80/90, o Programa Interministerial de 
Promoção do Sucesso Educativo (PIPSE); Programa Educação para Todos (PEPT); 
Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal (PRODEP) e Programas de 
Educação Multicultural (PREDI), assim como, várias medidas educativas, tal como a 
criação dos TEIP. Estes programas tinham como objectivo uma escola para todos, capaz 
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de lidar com as diferenças sociais e culturais dos alunos e de promover o sucesso 
educativo, de acordo com uma política de igualdade de oportunidades. 
Numa abordagem crítica destaca-se que a política de igualdade que está na base do 
aparecimento destes programas que pretendiam prestar mais atenção à heterogeneidade 
e à multiculturalidade dos alunos, ficou aquém das expectativas iniciais aquando do seu 
lançamento. A escola continua a ser vista, muitas vezes, como o local onde os alunos vão 
aprender um conjunto de saberes básicos, que contribuem sobretudo para o seu 
desenvolvimento profissional. 
Sendo assim, quais são os recursos necessários para mobilizar uma escola desta 
natureza, uma verdadeira escola para todos? Parece claro que o papel da escola vai 
muito além da função transmissora de saberes, ela é a base para a aprendizagem que se 
deve desenrolar ao longo da vida, “[...] a educação deve, pois, assumir a difícil tarefa que 
consiste em fazer da diversidade um factor positivo de compreensão mútua entre 
indivíduos e grupos humanos. (Delors, 1996: 52) Podemos afirmar que, um levantamento 
de recursos bem organizado juntamente com uma nova forma de agir em educação, a 
diversificação de meios de ensino/aprendizagem e a consequente e necessária mudança 
de práticas, pode influenciar o sucesso educativo. “O respeito pela diversidade e pela 
especificidade dos indivíduos constitui, de facto, um princípio fundamental, que deve 
levar à proscrição de qualquer forma de ensino estandardizado” (Delors, 1996: 54) 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 6/2001 a gestão curricular deve ser flexível, adequada a 
cada contexto, e o seu desenvolvimento deve ser feito de uma forma transversal. Este 
decreto advoga a construção de uma nova cultura de currículo com práticas mais 
autónomas e flexíveis. Assim, para um desenvolvimento harmonioso os currículos devem 
ser desenvolvidos numa perspectiva de formação pessoal e social, que contempla 
componentes como a educação ecológica, a educação do consumidor, a educação 
familiar, a educação sexual, a prevenção de acidentes e a educação para a saúde. Além 
dos ajustamentos no currículo, deve-se ter ainda em conta que as comunidades são um 
recurso importante quando se preconiza uma educação para todos. Posto isto, qualquer 
comunidade educativa deve apostar nas potencialidades de cada um dos seus membros 
no sentido da construção de uma sociedade mais justa, democrática e solidária. O 
educador/professor que procure este tipo de educação deve ter como princípios base a 
tolerância, a liberdade e o respeito pela diferença: ”[...] tanto educador como o educando, 
homens igualmente livres e críticos, aprendem no trabalho comum de uma tomada de 
consciência da situação que vivem.” (Freire, 1981: 26). Serão, ambos, dinamizadores e 
organizadores do processo educativo. Na escola para todos exige-se que o 
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educador/professor mais do que transmitir conhecimentos seja um dinamizador do 
processo educativo, devendo ser capaz de ultrapassar conflitos, problemas e obstáculos, 
com vista ao objectivo do desenvolvimento de todos e de cada um. Embora o currículo 
seja definido, pelo poder central, a forma como o professor o vai colocar em prática faz 
toda a diferença. Enquanto membro de uma sociedade, o professor constrói, socialmente, 
as suas concepções e crenças que irão inevitavelmente influenciar a sua actuação. Neste 
sentido é sem dúvida importante discutir e analisar de que modo essas concepções 
influenciarão a sua acção. 
Mas numa escola para todos também à criança são atribuídas grandes 
responsabilidades. Ao mesmo tempo que se salientam os seus direitos, ela precisa de se 
organizar, elemento essencial para desenvolver todas as suas potencialidades e 
capacidades: 
“Indiscutivelmente, um dos desafios que se coloca actualmente à comunidade educativa 
consiste na capacidade de conseguir que a generalidade dos alunos, independentemente das 
suas diferenças, sejam elas de ordem sócio-económica, cultural ou familiar, digam elas respeito 
a características da personalidade, aos interesses, às capacidades ou à eventual existência de 
deficits de qualquer tipo, consigam ter sucesso na sua aprendizagem (Ainscow, Porter e Wang, 
1997: 9). 
Escola para todos tem de ser uma escola activa e dinâmica onde todos estejam 
implicados, nomeadamente, o poder central, o poder local, os órgãos de gestão escolar e 
a estante comunidade educativa. As decisões devem ser tomadas em equipa, e os 
currículos devem ser construídos com a participação dos alunos. As dinâmicas e 
estratégias a adoptar devem ter em conta a sociedade e a realidade em que vivem. 
É então que haja parcerias/coordenação de esforços por parte de todos. Estas parcerias 
terão de ter em conta uma reorganização correcta da rede escolar. É nesta 
reorganização que o papel das autarquias assume uma particular importância, sendo 
fundamental que a gestão deste processo conduza ao sucesso escolar/educativo. 
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3.1 Reorganização da rede escolar e sucesso 
escolar/educativo 
As profundas alterações, nos últimos anos, ao nível demográfico, económico, social e 
cultural, implicam que se reorganize a rede escolar. Os dados recolhidos pelo Gabinete 
de Informação e Avaliação do Sistema Educativo (GIASE)1 estabelecem uma relação 
directa entre a dimensão das escolas e o sucesso escolar. Na sua perspectiva, quanto 
menores e mais isoladas são as escolas, maiores são as taxas de insucesso escolar. A 
rede do pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico sofre graves problemas que se 
traduzem na existência de escolas isoladas, de reduzida dimensão, ou no oposto, 
escolas sobrelotadas em regime de desdobramento, sendo que é naquelas que têm 
menos alunos que o fenómeno do insucesso escolar se manifesta de forma mais 
                                                           
1 http://www.giase.min-edu.pt, consultado em 15-05-2006 
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expressiva, existindo aproveitamento escolar inferior à média nacional. Esta é a opinião 
do Ministério da Educação, mas será que esse insucesso se deve apenas a estes 
factores? Ou será apenas uma justificação para a racionalização dos meios educativos? 
É hoje consensual a ideia de que a reestruturação e requalificação do parque escolar 
português é urgente. Esta reestruturação é cada vez mais assumida como uma 
condição indispensável ao processo de desenvolvimento e melhoria do desempenho a 
nível educativo. A actual rede de instalações e serviços existentes nas escolas, de 
educação Pré-escolar e do 1.º CEB não corresponde às necessidades das novas 
gerações e suas famílias, nomeadamente, ao nível do fornecimento de refeições, 
actividades de prolongamento de horário, disponibilidade de espaços e recursos que 
permitam um ensino inovador e atractivo para as crianças. Desta forma, iniciou-se uma 
requalificação do parque escolar nacional, atendendo a que a existência de instalações 
modernas e confortáveis é um factor importante para a melhoria da qualidade da oferta 
educativa. Uma escola pública de qualidade só é possível com uma rede escolar bem 
estruturada e que contribua para promover o sucesso educativo. 
A reorganização da rede escolar ao nível da educação Pré-Escolar e do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, com encerramento e construção de “centros escolares” é uma medida 
de política educativa que tem, por parte dos seus responsáveis, a justificação da 
melhoria da qualidade do serviço educativo oferecido pelas escolas, ainda que também 
seja assumida a necessidade de racionalizar a utilização dos recursos educativos e da 
despesa pública. 
Esta reorganização não é consensual, se por um lado, encontramos a adopção dos 
objectivos atrás descritos, por outro, encontramos quem ponha em causa esta 
reorganização acreditando que o sucesso escolar/educativo está comprometido. A 
preocupação centra-se, principalmente, nas crianças que vivem em zonas mais isoladas 
e que pertencem a famílias com poucos recursos. Não obstante, parece consensual que 
uma escola com um, dois ou três alunos falha no processo de socialização das 
crianças, que necessitam de estar em contacto com grupos da sua idade para 
desenvolverem capacidades de convivência e de integração. Estas crianças isoladas 
sentem a falta de outras crianças para brincar e interagir, como demonstram alguns 
estudos feitos como a dissertação de mestrado de Borsa, 20072 onde aborda o papel da 
escola enquanto espaço importante para o processo de socialização da criança. 
Estudos sobre o desenvolvimento infantil mostram que a escola desempenha um papel 
fundamental na promoção do conhecimento social, e no desenvolvimento das 
                                                           
2 http://www.psicologia.com.pt/artigos/textos/A0351.pdf 
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capacidades cognitivas incidindo, claramente, na forma como as crianças vêem o 
mundo social. 
Outro aspecto importante a ter em conta nesta reorganização é a impossibilidade de ter 
em todas as escolas dispersas, com um reduzido número de alunos, instalações, 
equipamentos e recursos humanos que permitam o serviço de refeições, as actividades 
extra-curriculares, a ocupação de tempos livres e a componente de apoio à família. 
As posições defendidas por quem está contra estas formas de reorganização, centram-
se na procura de outros modelos de reordenamento escolar, que não passam 
necessariamente pelo critério do número reduzido de alunos. Defendem a existência de 
várias soluções de reordenamento, EBI, escolas em rede, entre outras. Este 
reordenamento seria feito de acordo com a especificidade geográfica, populacional, 
interesses locais e com o desenvolvimento do meio onde estão inseridas as escolas. 
É posta em causa a decisão política de encerrar escolas sem respeito pela negociação 
com populações e autarquias, sem aguardar pela aprovação das Cartas Educativas, e 
sem estarem garantidas as condições mínimas de funcionamento para as escolas de 
acolhimento. Um dos movimentos que se manifestou contra esta forma de proceder à 
reorganização da rede educativa foi a FENPROF, federação de sindicatos dos 
professores que admite a criação e/ou remodelação de edifícios escolares com boas 
condições e equipamentos; a definição de uma boa rede de transporte dos alunos 
deslocados para as escolas de acolhimento, atendendo à razoabilidade da distância e 
da demora do percurso casa-escola; um bom serviço de fornecimento de refeições na 
escola e um bom conjunto de actividades de ocupação de tempos livres e 
enriquecimento curricular. Mas afirma que estas condições não foram tidas em conta no 
reordenamento da rede em vigor. Embora os objectivos preconizados pelo Ministério da 
Educação sejam de uma maneira geral aceites, existem críticas quanto à execução de 
todas estas medidas. Todo este processo se encontra envolto em grandes polémicas, 
pois, se por um lado é unânime a realização de uma reorganização, por outro critica-se 
o facto de que as alterações têm vindo a ser assumidas e implementadas sem a 
auscultação prévia das comunidades educativas envolvidas.  
No site da FENPROF3, encontra-se uma carta intitulada “O reordenamento da rede 
escolar e os Agrupamentos” onde se afirma que esta reorganização se faz num 
desrespeito pela legislação em vigor, nomeadamente, a referente à autonomia das 
escolas, democraticidade e territorialização das políticas educativas, na medida em que, 
estas decisões foram impostas às escolas. 
                                                           
3 http://www.fenprof.pt/, consultado em 15-05-2006 
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Toda esta reorganização obedece a princípios que estão estabelecidos no documento 
“Critérios de Reordenamento da Rede Educativa”, nele são definidos os princípios 
orientadores para a requalificação do parque escolar. Os critérios de planeamento para 
a construção dos novos edifícios são: a distância e o tempo máximo entre a escola e os 
locais de residência dos alunos, factor que deve variar em função da faixa etária dos 
alunos e dos meios de deslocação utilizados. O número de habitantes na área de cada 
escola também é tido em conta pois justifica a criação, ampliação, remodelação ou 
reconversão dessa mesma escola. 
No decurso do processo de reordenamento da rede escolar, está prevista a construção 
de novos centros escolares. A sua construção baseia-se na procura de melhores 
condições de aprendizagem e sucesso educativo para os alunos, devendo obedecer a 
uma lógica de adequação às actuais necessidades do ensino, de acordo com as 
funções que se pretende que a escola desempenhe actualmente (capítulo 2º) Este 
reordenamento deverá obedecer também a critérios de rentabilização e racionalização 
dos meios e recursos disponíveis, procurando articulações e complementaridades a 
favor do processo pedagógico. 
Supostamente a transferência dos alunos para novas escolas ou novos centros 
escolares permitirá a concretização da “escola a tempo inteiro”, garantindo o 
funcionamento do estabelecimento em regime normal, o fornecimento de almoço e o 
transporte escolar. Segundo as recentes directrizes do Ministério da Educação a escola 
passa a estar aberta a “tempo inteiro” no sentido de corresponder à procura social das 
famílias que precisam de locais onde as crianças estejam acompanhadas enquanto elas 
estão a trabalhar, surgindo assim, alterações a vários níveis, entre os quais, o horário 
de funcionamento dos estabelecimentos, a oferta de actividades extra-curriculares, a 
componente de apoio à família e por fim o fornecimento de refeições. A implementação 
da escola a tempo inteiro reveste-se de particular importância, uma vez que visam a 
melhoria da qualidade de ensino e da função social da escola: 
“As escolas são hoje obrigadas a assumir funções mais amplas nas sociedades 
contemporâneas. É inevitável que assim seja, apesar de ser necessário reconhecer que 
algumas das reivindicações que têm tido a instituição escolar como alvo são, porventura, 
excessivas e, como tal, são imprevidentes no momento em que tendem a descaracterizar a 
instituição escolar como uma instituição de natureza cultural. Seja como for, importa enfrentar 
os riscos inerentes às decisões que obrigam as escolas a ter que distinguir entre as 
exigências que, em princípio, não lhes dizem respeito e as exigências que poderão contribuir 
para a sua credibilização social e educativa”(Cosme e Trindade, 2007:13). 
O objectivo destes autores, acima citados, era o de abordar a questão do denominado 
projecto de “escola a tempo inteiro” que merece uma reflexão mais aprofundada, não só 
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pelo impacto social e educativo que esta medida pretendeu implementar, em suma, uma 
reflexão sobre este projecto, onde os seus autores elaboraram uma leitura crítica do 
despacho n.º 12591/2006, que regula a oferta das actividades de animação e de apoio 
às famílias, no caso do pré-escolar e de enriquecimento curricular no caso do 1º ciclo do 
ensino básico: 
“Um primeiro olhar sobre esta iniciativa obriga-nos a reconhecer que há um conjunto de 
razões políticas, sociais e educativas que a justificam, ainda que uma análise mais cuidada 
daquele despacho possam revelar um conjunto de equívocos e de vulnerabilidades que 
deverá ser tido em consideração, sobretudo quando se abordar o impacto educativo do 
projecto da “Escola a Tempo Inteiro”. Começando por avaliar-se o conjunto de razões atrás 
enunciado pode afirmar-se que a credibilização da Escola Pública é o primeiro argumento a 
ser invocado, já que a prestação de um serviço que corresponde às necessidades com que, 
hoje, se confrontam muitas das famílias portuguesas é, de facto, uma medida tão desejada 
quanto socialmente pertinente”(Cosme e Trindade, 2007:14). 
Se esta medida pode permitir a igualdade de oportunidades, por outro lado os mesmos 
autores identificaram um conjunto de factores que criticam:  
“[…] as vulnerabilidades do projecto “escola a tempo inteiro”, importa começar por subdividir 
tais vulnerabilidades em vulnerabilidades de natureza estruturante e vulnerabilidades de 
carácter conjuntural. No domínio referente às primeiras podemos identificar aquelas que 
dizem respeito: (i) à possibilidade de hiper-escolarização da vida das crianças; (ii) ao modo 
como o despacho n.º12591/2006 acabou por conduzir à adopção, por parte dos 
agrupamentos, de soluções homogéneas em termos das áreas educativas que foram por 
este valorizadas e (iii) ao ritmo da implementação de uma medida que podendo ser urgente 
não deveria ter sido implementada nem à pressa, nem respeitando um calendário único”. 
“[…] importa reconhecer, também, a importância das vulnerabilidades conjunturais, das quais 
se destacam as que têm a ver com a quer com o tipo de gestão burocrática da iniciativa, quer 
com a desqualificação profissional e social dos educadores envolvidos”(Cosme e Trindade, 
2007:15-16). 
Os autores referem o carácter facultativo destas actividades. Não obstante, quando se 
faz uma análise mais profunda do decreto e seus anexos, afirmam que o risco evidente 
de hiperescolarização da vida das crianças é o primeiro ponto que tem de ser analisado. 
Apontam várias razões para afirmarem que este despacho: 
“[…] conduz à hiperescolarização da vida das crianças que frequentam, hoje o 1º ciclo CEB, 
ainda que deva reconhecer que esta é uma situação que diz respeito, apenas, àqueles que 
frequentam e têm de frequentar as ditas actividades de enriquecimento curricular .”(Cosme e 
Trindade, 2007:18). 
Os mesmos autores consideram que a função sócio-educativa da escola de promover a 
ocupação dos tempos livres seria o ideal, mas pelo contrário acreditam que este 
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despacho só veio aumentar o tempo de educação formal a que as crianças estão 
sujeitas, questão abordada sob vários pontos de vista neste trabalho. (Cosme e 
Trindade, 2007). 
A transferência para as novas escolas poderá facilitar a socialização entre as crianças, 
essencial para o seu desenvolvimento a nível global, ao mesmo tempo que poderá 
garantir o acesso a mais e melhores recursos, eliminando a desigualdade de 
oportunidades entre alunos provenientes de meios sócio-económicos distintos. 
A principal justificação para o encerramento de algumas escolas é o facto de estas 
terem poucos alunos, argumentando que estes dificilmente terão recursos e condições 
educativas de qualidade, acreditando que os centros escolares estarão melhor 
apetrechados e facilitarão um ambiente escolar mais rico e estimulante, dando a 
possibilidade aos alunos de terem actividades físicas, iniciação às línguas estrangeiras, 
iniciação à informática, actividades de animação sócio-cultural. Contudo, a actual 




3.2 As autarquias e a educação  
Do debate actual sobre o estado da educação tem sobressaído, inúmeras vezes, o 
papel assumido pelas autarquias locais, anteriormente menosprezado ou olhado com 
desconfiança, por razões históricas, que se prendem com o tradicional centralismo da 
administração educativa. No entanto, esse papel tem vindo nos últimos anos a sofrer 
importantes modificações. A actual necessidade de redefinição do papel do Estado na 
educação e a percepção, por parte da administração pública, de não poder assumir a 
responsabilização por tudo quanto se passa na escola, pela impossibilidade de gerir um 
sistema altamente centralizado, tem levado a que se discuta com mais veemência o 
papel das autarquias na educação (Canário, 1998). 
As relações entre o poder local e o poder central, no campo educativo, marcam a 
actualidade do debate educativo. O papel dos municípios na educação nunca foi 
pacífico, sendo objecto de contestação quer por parte dos próprios municípios, pela 
manifesta falta de recursos, quer também por parte dos professores e comunidade 
educativa. Levou muitos anos até que o município surgisse como uma das instituições 
do espaço local relevantes na acção educativa:  
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“Pese embora as várias tentativas de modernização educativa feitas pelas reformas 
desenvolvimentistas introduzidas no pós-guerra (nomeadamente por Leite Pinto, em 1955), o 
controlo político-ideológico do ensino (dos conteúdos, dos docentes, dos modos de ensinar e 
da avaliação) manteve-se centralizado. Para o Estado Novo, tão importante era estender a 
veiculação doutrinária através do ensino primário, como impedir que a rede de milhares de 
escolas primárias, funcionalmente dependentes das autarquias, escapasse à sua 
administração burocrática. Só em 1973, com a “Abertura Marcelista” e com a reforma Veiga 
Simão, o regime autoritário e policial herdado da ditadura salazarista concedeu alguns 
avanços significativos na democratização do ensino e no reconhecimento do direito de todos 
os portugueses à educação” (Martins, Nave e Leite, 2005: 92). 
A partir da Revolução de Abril as autarquias começaram a mostrar-se mais activas na 
sociedade: 
“[...] nos anos que se sucederam ao 25 de Abril, se operou uma profunda revolução na forma 
como a educação escolar e não escolar passou a ser enfrentada pelo poder local autárquico. 
De uma obrigação periférica aos interesses municipais, imposta pelo poder central e 
relutantemente aceite, como era o caso durante o regime anterior, passou a integrar o núcleo 
normal das intervenções e preocupações municipais. É sem dúvida um dos mais perceptíveis 
efeitos da democratização do poder local” (Fernandes, 1995: 55). 
Foi então com a mudança política efectuada em 1974, consolidada na Constituição de 
1976, que se deu o renascimento do município como expressão da democracia local. 
(Sarmento e Ferreira, 1999) Não obstante o facto de, nos últimos trinta anos, as 
autarquias verem aumentados os seus poderes, em termos legislativos, no que se 
refere à educação, estes mantiveram-se quase inalterados:  
“O período sequente ao 25 de Abril de 1974 não trouxe disposições legislativas relevantes 
em relação às atribuições educativas das câmaras municipais. Só em 1984 se concretizou, 
através do Decreto-Lei 77/94, a transferência de competências para os municípios que se 
centraram em responsabilidades de financiamento na construção de centros de educação 
pré-escolar e do ensino básico, residências e alojamentos para estudantes destes ensinos, 
transportes escolares, acção social escolar e ocupação de tempos livres e equipamentos 
para a educação de adultos. Não há qualquer alteração nesta abordagem normativa em 
relação à orientação política dos governos antecedentes que viram no município, sobretudo 
uma entidade responsável pelo financiamento da educação pré-escolar e primária, mas sem 
poderes na sua gestão administrativa ou pedagógica que se mantinham centralizadas. A 
única inovação foi o alargamento da responsabilidade de financiamento para novos domínios 
que estiveram na origem de tensões permanentes entre administração central e 
administração local nos anos seguintes e ainda não totalmente ultrapassadas” (Fernandes, 
1999: 169). 
A participação das autarquias na educação tem sido, nos últimos tempos, tema de 
debate, principalmente, quando se abordam questões como a descentralização e a 
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territorialização das políticas educativas. Estas questões envolvem o Estado e a sua 
administração e impõem um conhecimento aprofundado dos modos como são 
construídas e executadas as políticas locais de educação. 
Há uns anos a esta parte são pedidas à escola novas responsabilidades, a sociedade 
exige a resolução de novos problemas que foram surgindo, daí a necessidade de 
conjugar o esforço de todos no processo educativo que anteriormente apenas era 
assumido pela escola, que por sua vez era gerida por uma administração fortemente 
centralizada. Assim, na tentativa de resolução destes problemas surge a necessidade 
de esclarecer o papel das autarquias na educação, perceber e analisar como este papel 
se foi desenvolvendo. 
É necessário referir que embora fossem atribuídas novas funções às autarquias, estas 
apenas traziam mais encargos financeiros para o poder local que em contrapartida não 
podia dar a sua opinião no que se referia aos destinos pedagógicos e administrativos da 
educação. O poder local não tinha força para se mostrar mais dinâmico perante uma 
administração educativa fortemente centralizada:  
“Perante uma administração local politicamente fraca e financeiramente pobre, a 
administração central do Estado deteve sempre o poder (não só financeiro, mas também de 
controlo dos objectivos políticos para impor a transferência de competências e de meios que 
mais lhe convinha, decidindo quais os domínios que reservava para si e quais os que podia 
delegar para as autarquias e para as escolas, em função dos contextos políticos em que se 
movia e dos objectivos que pretendia. Por outro lado, as câmaras, incapazes de ultrapassar o 
seu papel de instrumento administrativo útil e de impor a sua autonomia de acção para lá do 
imediato, foram sempre obrigadas a aceitar aquelas “benesses”, embora muitas vezes não 
tivessem condições para as executar. Elas eram, na cadeia descendente de comando, o 
instrumento imprescindível de concretização das decisões sucessivamente tomadas pelos 
patamares superiores. Aliás, até 1974, as câmaras eram percepcionadas, por si próprias e 
pelas populações, como elos da imensa cadeia da administração central, residindo o seu 
poder no facto de estarem em contacto directo com os cidadãos, de os controlarem e de junto 
a deles representarem a administração” (Martins, Nave e Leite, 2005: 93). 
Em 1986, com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, ficou definido, ainda 
que de forma não muito clara, o papel do poder local na educação. Com a LBSE 
começou a haver possibilidade, pelo menos legal, de repartição de papéis entre o 
Estado, autarquia e escolas:  
“[...] g) descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de 
modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de 
participação das populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de 
decisão eficientes [...] (LBSE, Artigo. 3.º, alínea g).  
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A Lei de Bases não especifica o tipo de participação das autarquias na realização das 
orientações acima descritas. Os princípios gerais da administração do sistema 
educativo determinam que o sistema: 
“[…] deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito nacional, regional autónomo, 
regional e local, que assegurem a sua interligação com a comunidade mediante adequados 
graus de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias, de entidades 
representativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda de instituições de 
carácter científico” (art.º 43.º, n.º 2). 
Apesar de ter sido definida a descentralização educativa, com participação de toda a 
comunidade, o que aconteceu foi apenas o reforço da desconcentração dos poderes 
centralmente definidos. 
A partir da publicação da LBSE começam a aparecer disposições legais que prevêem a 
participação dos municípios em áreas educativas, como é o exemplo da Lei n.º 31/87, 
de 3 de Julho, que previa a participação de dois elementos, designados pela 
Associação Nacional de Municípios, que passaram a fazer parte do Conselho Nacional 
de Educação. (art.º 3.º, alínea f). Assim, os municípios passaram a ter oportunidade de 
manifestar os seus pontos de vista e afirmar as suas posições, num órgão de grande 
importância no que diz respeito às questões educativas, apesar do seu carácter 
consultivo. 
Foi a partir da década de 90 que se começou a questionar com mais veemência a 
capacidade de resposta dos municípios face aos problemas educativos. Mais tarde, com 
a publicação do Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, que instituiu o novo regime de 
direcção, administração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secundário, as autarquias passam a estar representadas, pela primeira 
vez, num conselho de direcção, mais propriamente no Conselho de Escola/Conselho de 
Área Escolar (art.º 9.º, n.º 1, alínea e), órgão que definia as linhas mestras de 
orientação da escola. Este Decreto-Lei funcionou apenas em regime experimental, mas, 
pela primeira vez o poder local passava a ser visto como parceiro no processo 
educativo. 
Mais tarde entrou em vigor o Decreto-lei n.º 115-A/98 de 4 de Maio, com as alterações 
da Lei n.º 24/99, de 22 de Abril que aprova o regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário e dos respectivos agrupamentos: 
“A concessão de autonomia às escolas enquadra-se num processo mais vasto de alteração 
dos modos de regulação das políticas educativas e deve ter em vista permitir, no quadro de 
um serviço público nacional de educação, maior flexibilidade, adequação e eficácia da oferta 
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educativa às necessidades específicas dos alunos e das suas comunidades de pertença. 
Neste sentido, as políticas de reforço da autonomia das escolas não podem ser dissociadas 
das medidas que devem ser tomadas, com o mesmo fim, no domínio da descentralização 
municipal e da recomposição dos serviços centrais e desconcentrados do Ministério da 
Educação” (Barroso, 2008: 2). 
Em complemento desta Lei, surgiu a lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que veio, 
entretanto, estabelecer um novo quadro de referência para as competências das 
autarquias locais, revogando legislação anterior referente a esta mesma matéria. A Lei 
n.º 159/99 estabelece a transferência de competências para as autarquias, assim como 
a definição da intervenção da administração central e local. No capítulo II do referido 
Decreto-lei encontramos a delimitação das atribuições e competências. No seu artigo 
13.º encontramos as atribuições dos municípios, entre elas encontramos a educação. 
As competências dos órgãos municipais, no que se refere à educação, estão definidas 
no capítulo III, no Artigo 19.º, assim:  
“É da competência dos órgãos municipais participar no planeamento e na gestão dos 
equipamentos educativos e realizar investimentos nos seguintes domínios: 
a) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de educação pré-
escolar; 
b) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos das escolas do ensino 
básico. 
2 - É igualmente da competência dos órgãos municipais: 
a) Elaborar a carta escolar a integrar nos planos directores municipais; 
b) Criar os conselhos locais de educação.” 
Compete ainda aos órgãos municipais no que se refere à rede pública: 
a) Assegurar os transportes escolares; 
b) Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 
ensino básico; 
c) Garantir o alojamento aos alunos que frequentam o ensino básico, como alternativa ao 
transporte escolar, nomeadamente em residências centros de alojamento e colocação 
familiar; 
d) Comparticipar no apoio às crianças da educação pré-escolar e aos alunos do ensino 
básico, no domínio da acção social escolar; 
e) Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares de acção educativa na 
educação pré-escolar e no ensino básico; 
f) Participar no apoio à educação extra-escolar; 
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g) Gerir o pessoal não docente de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico.” 
É necessário referir que algumas destas atribuições ainda não foram colocadas em 
prática. Esta transferência de atribuições e competências, segundo o Decreto-lei, deve 
efectuar-se para a autarquia, conforme esta se mostre apta ao exercício da 
competência em causa, devendo ser acompanhada dos meios humanos e dos recursos 
financeiros adequados ao desempenho da função transferida. Este ponto é muito 
sensível, visto que não se verifica na prática. Muitas autarquias, inclusive a estudada 
neste estudo empírico, referem que não possuem meios para fazerem face às 
competências que lhes foram delegadas pelo poder central. 
A responsabilidade das freguesias, no que respeita educação, ficou também legislada 
pelo Decreto-lei n.º 159/99. As suas funções são atribuídas pela câmara através de uma 
delegação de competências sempre que se ache conveniente e facilite a administração 
do poder local:  
“Por via do instrumento de delegação de competências, mediante protocolo, a celebrar com o 
município, a freguesia pode realizar investimentos cometidos àquele ou gerir equipamentos e 
serviços municipais. 
2 - O instrumento que concretize a colaboração entre município e freguesia deve conter 
expressamente, pelo menos: 
a) A matéria objecto da colaboração; 
b) Referência obrigatória nas opções do plano, durante os anos de vigência da colaboração, 
quando se trate de matéria que nelas deva constar; 
c) Os direitos e obrigações de ambas as partes; 
d) As condições financeiras a conceder pelo município, que devem constar obrigatoriamente 
do orçamento do mesmo durante os anos de vigência da colaboração; 
e) O apoio técnico ou em recursos humanos e os meios a conceder pelo município.” (Artigo 
15º). 
Como foi referido, o Decreto-lei n.º 159/99 no n.º 2 do seu artigo 19º transfere do poder 
central para as câmaras municipais a responsabilidade pela elaboração da carta escolar 
e a criação dos conselhos locais de educação. Esta terminologia “Carta Escolar” e 
“Conselho Local de Educação” é alterada pelo Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, 
passando a chamar-se “Carta Educativa” “Conselho Municipal de Educação”. A Carta 
Educativa passa a constituir um documento de planeamento complementar ao PDM, 
sendo um instrumento fundamental de ordenamento da rede de ofertas de educação. A 
elaboração da carta educativa é da competência da câmara municipal com o apoio do 
Ministério da Educação, sendo aprovada através da assembleia municipal após 
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discussão e parecer do conselho municipal de educação. Assim, a carta educativa 
passa a ser o principal instrumento de apoio à decisão por parte de quem tem a 
responsabilidade de gerir os destinos da educação e formação num determinado 
território. Este instrumento de planeamento contempla a realidade existente no 
concelho, tendo em atenção os equipamentos educativos e sociais, em suma, tem em 
conta a população que tem de servir. A Carta Educativa é também entendida como o 
instrumento de planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos 
educativos a implementar no concelho, de acordo com as ofertas de 
educação/formação que sejam necessárias satisfazer, tendo em vista a melhor 
utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento social e demográfico 
de cada município (Decreto-Lei 7/2003; artigo 10.º). Assim, no que diz respeito aos 
objectivos da carta educativa, esta pretende assegurar a adequação da rede de 
estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico e secundário de maneira 
a que as ofertas educativas disponíveis correspondam à procura por parte da 
população. Deve promover o desenvolvimento do processo de agrupamento de escolas 
com vista à criação das condições mais favoráveis à existência de centros de 
excelência que favoreçam a aquisição das competências educativas, bem como as 
condições para a gestão dos recursos educativos disponíveis (Decreto-Lei n.º 7/2003; 
artigo 11.º). A Carta Educativa é um instrumento de planeamento crucial para 
desenvolvimento das políticas locais e de apoio à decisão em matéria de política 
educativa, a sua revisão é obrigatória sempre que os princípios e parâmetros definidos 
para o reordenamento da rede educativa não estejam adequados. Cabe ao Ministério 
da Educação, em colaboração com as Câmaras Municipais, a obrigatoriedade de avaliar 
a necessidade de revisão da respectiva carta educativa. A esta revisão aplicam-se os 
mesmos procedimentos previstos para a respectiva aprovação. Este documento tem 
como objectivo o planeamento, (re)configuração da rede educativa de um determinado 
território projectado num horizonte temporal reavaliado e actualizado de cinco em cinco 
anos (Decreto-Lei n.º 7/2003; artigo 20.º). 
Por sua vez, o conselho municipal de educação é um órgão essencial de intervenção 
das comunidades educativas a nível do concelho. As principais competências do 
Conselho Municipal de Educação encontram-se no acompanhamento, processo de 
elaboração e actualização da carta educativa. É ainda competência deste órgão a 
colaboração de todos os intervenientes e garantir a coordenação entre os serviços 
municipais e os serviços do Ministério da Educação, assegurando e salvaguardando as 
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necessidades educativas do concelho. Deve garantir o adequado ordenamento da rede 
educativa municipal (Decreto-Lei n.º 7/2003; artigo 4.º alínea b). 
A delegação de competências do poder central para o poder local no que respeita à 
distribuição de algumas funções educativas ficou mais clara com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 7/2003. Com a criação dos Conselhos Municipais de Educação e a 
elaboração das Carta Educativas previa-se o desenvolvimento de novos espaços de 
intervenção autárquica tendo como objectivo a “territorialização das políticas educativas” 
e uma melhor oferta educativa às populações, oferta esta feita de acordo com os 
recursos existentes na própria comunidade educativa. 
A primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 7/2003 foi feita pela Lei n.º 41/2003, de 22 de 
Agosto. Esta alteração ao referido Decreto-Lei é feita no artigo 5. º nas alíneas d) e e). A 
alínea d) define a presença do Conselho Municipal de Educação, de um presidente de 
junta de freguesia eleito pela assembleia municipal em representação das freguesias do 
concelho. Por sua vez a alínea e) define a presença de um representante do pessoal 
docente do ensino público. 
As autarquias só partilham com a administração central responsabilidades no sistema 
educativo a nível do pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico. O poder local tem 
revelado uma capacidade crescente de intervenção desenvolvendo iniciativas locais, em 
torno da resolução de problemas, nomeadamente, a expansão da oferta da Educação 
Pré-Escolar, a prestação de serviços de alimentação às crianças, o transporte escolar, 
actividades de enriquecimento curricular, prolongamento de horário e a construção e 
manutenção dos equipamentos.4 A este respeito, Neto-Mendes afirma que: 
“As modalidades de organização e gestão das AEC’s são, na nossa perspectiva, uma das 
dimensões mais interessantes para análise do estado actual da participação dos municípios 
na Educação. As AEC’s não deixam de ser a expressão do paradigma tradicional de 
relacionamento entre o poder central e o poder local – o poder central decide, concebe, 
define as regras, esperando que o poder local acate placidamente o caderno de encargos 
definido centralmente, mediante certas contrapartidas financeiras. Mas o espaço das AEC’s 
constitui hoje, como sublinhamos amiúde, um verdadeiro laboratório de soluções num 
contexto de relacionamento entre o Centro e o Local marcado por tendências de 
desestatização, num ambiente de forte instabilidade caracterizado por relações laborais 
flexíveis e precárias. Do ponto de vista do investigador, é possível elencar um conjunto de 
tópicos que, só por si, justificam a importância que concedemos às AEC’s neste debate: i) o 
                                                           
4 A respeito da implantação e desenvolvimento das AEC’s não podemos deixar de citar um relatório de avaliação em 
concelhos do distrito de Coimbra. Este estudo comparativo permite analisar a forma como este tipo de actividades estão 
a ser implementadas, quais os seus pontos fortes e fracos (Salgado, Pascoal e Fachada, 2007), assim como a 
dissertação de mestrado de Helena Martins “Os municípios e a Educação. Estudo das modalidades de gestão das AEC”. 
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facto de o governo central “autorizar” (pela via legislativa) os municípios a desempenharem 
um papel activo no campo curricular, ainda que mediado por um caderno de encargos 
centralizado, permite problematizar a aparente evolução do sistema educativo português no 
sentido da chamada “municipalização”; ii) a emergência de um novo espaço de 
empregabilidade, no âmbito municipal, seja por contratação directa ou por subcontratação, 
para diplomados em ensino, animação social, ciências da educação, sociologia, assistentes 
sociais, psicólogos, entre outros, permite observar os efeitos da deslocação do espaço de 
empregabilidade estatal (central) para o espaço de empregabilidade local, que tanto se pode 
apresentar sob a tutela municipal como sob a tutela de uma qualquer entidade privada, com 
ou sem fins lucrativos; iii) finalmente, as AEC’s como espaço de tensão e de conflito entre os 
três grandes princípios de regulação social: Estado, mercado e comunidade (voltaremos a 
este assunto mais à frente). Subjacente está a ideia de um Estado mínimo que decorre da 
sugestão de que o Estado ou não é capaz ou não é a entidade com maior legitimidade para 
providenciar a satisfação das necessidades educativas que as comunidades procuram ou 
que o próprio Estado promove – abre-se assim o caminho à localização das respostas 
educativas […] (Neto-Mendes, 2007:10). 
O reforço da capacidade de decisão e de responsabilização da comunidade local, isto é, 
câmara municipal, juntas de freguesia, escola, encarregados de educação e de todas as 
instituições do concelho, estimulando o estabelecimento de parcerias na resolução dos 
problemas educativos, abre novas perspectivas na vida das escolas e integra-as nas 
dinâmicas promotoras do desenvolvimento local. 
Analisando mais directamente a ligação das autarquias com a educação pré-escolar5 e 
com o 1º ciclo do ensino básico, os dois graus de ensino sobre os quais a dissertação 
se debruça, observamos que a sua ligação com o pré-escolar se mostra ainda mais 
indefinida, pela falta de legislação que regulamente este grau de ensino. O facto de este 
não ser obrigatório, pode, em muitos casos desresponsabilizar os órgãos competentes 
para o apoio devido à educação pré-escolar. 
No que se refere ao apoio das autarquias ao 1º ciclo, por ser parte integrante do ensino 
básico este grau de ensino é regulado pela legislação que acabamos de abordar. Para 
além dos apoios sociais da administração central, as autarquias definem outro tipo de 
apoios sociais que consideram imprescindíveis, como é o caso dos transportes, 
alimentação e prolongamento de horário, componente sócio-educativa da educação pré-
escolar, para as crianças que dele necessitem. Na sequência da publicação da LBSE, 
com a alteração da duração da escolaridade obrigatória de 6 para 9 anos, foi publicado 
                                                           
5 Ver a dissertação de mestrado de Maria Sousa “Jardins de Infância da Rede Pública Entre a Administração Central e 
Local”, onde a autora faz uma retrospectiva histórica da educação pré-escolar pública em Portugal no pós 25 de Abril, faz 
ainda um enquadramento administrativo, municipal deste nível de ensino, finalizando com um cruzamento entre a 
educação de infância com a administração educativa e a administração local. 
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o decreto-lei n.º 35/90 que no seu artº 15º se refere aos transportes escolares e 
determinando que:  
“Aos alunos dos ensinos básico e secundário que residam em localidades que não 
disponham de estabelecimentos escolares acessíveis a pé, em termos de distância ou de 
tempo, nem de transportes públicos colectivos utilizáveis, será facultado um esquema 
adequado de transportes escolares. Será assegurado o transporte escolar dentro da área de 
residência aos alunos com dificuldades de locomoção ou que necessitem de se deslocar para 
frequência de modalidades de educação especial. A utilização do esquema de transportes 
escolares será gratuita para os alunos do ensino básico […].”  
A organização e controlo do funcionamento dos transportes escolares é da competência 
dos municípios. 
As actividades de apoio pedagógico e de complemento educativo é um dos domínios 
onde mais crescentemente se faz sentir a intervenção das autarquias sem que a 
distribuição de competências entre a administração central e local a isso obrigue. Trata-
se de um vasto leque de actividades que visam promover intencionalmente o 
desenvolvimento pessoal e social das crianças, através da vivência de experiências 
realizadas.  
Por sua vez a educação pré-escolar, por não ser obrigatória, rege-se um pouco à parte 
dos outros graus de ensino. Assim:  
“O desenvolvimento da ligação das autarquias e da educação pré-escolar em Portugal deu-se 
de uma forma muito complexa. Nos anos que se seguiram ao 25 de Abril de 74, as dinâmicas 
populares em torno da criação das creches e jardins-de-infância encontraram, no emergente 
do poder local democrático, um terreno fértil de afirmação e desenvolvimento. As pressões 
sociais e políticas obrigaram a administração central a criar legislação de enquadramento 
para as iniciativas populares. Nos finais da década de 70 surgiram os primeiros jardins-de-
infância estatais, dependentes do Ministério da Educação, a par com os das instituições 
particulares de solidariedade social, dependentes de outros ministérios” (Martins, Nave e 
Leite, 2005:17). 
Esta coexistência só foi regulada em 1986 através da publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo que estabelecia, pela primeira vez, o conceito de rede de educação 
pré-escolar como um conjunto de instituições próprias de iniciativa do poder central, 
regional e local. Competia, então, ao Estado apoiar as instituições integradas na rede 
pública, principalmente nos custos de funcionamento. Mas acabou por acontecer a 
estagnação da oferta da rede pública de educação pré-escolar até cerca de meados da 
década de 90. No art.º 5º da LBSE definiram-se os destinatários e os objectivos da 
educação pré-escolar, a responsabilidade do Estado no assegurar da existência da rede 
de oferta, no apoio às instituições integradas na rede pública e na coordenação da 
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política educativa, reconhecendo o seu carácter facultativo e a sua necessária ligação 
com o meio familiar. 
Num parecer emitido em 1994 pelo Conselho Nacional de Educação6, questionava-se 
as grandes diferenças de estatuto e funcionamento das diversas redes de oferta da 
educação pré-escolar. Foi a Reforma Veiga Simão que reintegrou a educação de 
infância no sistema educativo, após a sua extinção como ensino oficial pelo Estado 
Novo. A Lei nº. 5/77, criou legalmente uma rede pública municipal de educação pré-
escolar, e em 1979, o Estatuto dos Jardins de Infância. 
O decreto-lei nº. 173/95, de 20 de Julho, procurava definir as regras para a expansão da 
educação pré-escolar, mas só em 1996, na sequência da apresentação ao país do 
Pacto Educativo de Futuro7 foi retomado o ritmo desejável de expansão da educação 
pré-escolar através de um plano de desenvolvimento que envolveu os municípios. Em 
1997, com a publicação da Lei-quadro da Educação Pré-escolar, assiste-se ao início de 
uma nova etapa neste nível de ensino. Esta consagrou o ordenamento jurídico e 
determinou a componente educativa da mesma: 
“É de realçar que esta mudança estrutural na educação pré-escolar – oferta generalizada, 
gratuitidade da componente educativa, alargamento de horários da componente social, 
definição de critérios de qualidade, [...] só foi possível de iniciar e desenvolver porque as 
autarquias, compreendendo a dupla importância educativa e social do pré-escolar, se 
mobilizaram e empenharam na criação de novos jardins e na implementação de algumas 
condições que promovessem a respectiva frequência” (Martins, Nave e Leite, 2005:20). 
A legislação que regula a educação pré-escolar, Lei nº. 5/97 e o Decreto-Lei nº. 147/97, 
estabelece-se a gratuitidade da componente educativa da educação pré-escolar e 
determinou que as restantes componentes, alimentação e prolongamento de horário 
seriam comparticipadas pelo Estado de acordo com as condições sociais e económicas 
das famílias, com o objectivo de promover a igualdade de oportunidades. Neste sentido, 
a mesma legislação estabeleceu várias directrizes de funcionamento, de entre as quais: 
flexibilidade de horários de funcionamento, em função das necessidades das famílias; 
obrigatoriedade de audição das famílias para esse efeito; lotação mínima de 20 crianças 
e máxima de 25 crianças por sala; distribuição de pessoal docente e não docente por 
número de salas e de alunos. Definiu critérios de avaliação da qualidade pedagógica e 
do acompanhamento técnico e vários tipos de apoios de natureza pedagógica, 
financeira e social às famílias.  
                                                           
6 http://www.cnedu.pt/files/cnepareceres/Parecer_1_1994.pdf, consultado em 21-01-2006 
7 http://www.rieoei.org/rie34a04.htm, consultado em 22-01-2006 
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Mas o apoio das autarquias ao pré-escolar fica aquém das necessidades deste grau de 
ensino pois o facto de legalmente não ser obrigatório condiciona o seu apoio. O pré-
escolar encontra-se na mesma situação que as escolas do 1º ciclo, com uma rede 
dispersa e com falta de alunos, problemas estes agravados pela não obrigatoriedade da 
sua frequência por parte das crianças, o que leva muitas vezes à desresponsabilização 
por parte das autoridades locais na resolução de problemas que o afectem:  
“A rede pública de educação pré-escolar é uma rede de malha estreita, com grande 
proximidade física às populações que serve e, por isso, maioritariamente constituída por 
jardins-de-infância com uma única sala. Durante várias décadas, foi crescendo de forma não 
planeada e não regulada, por ausência de instrumentos disciplinadores da ocupação do 
território (nomeadamente Planos Directores Municipais e Cartas Educativas Municipais) e de 
normas que estabelecem os requisitos pedagógicos e técnicos a observar na instalação e 
funcionamento das suas unidades. Em consequência, os jardins-de-infância foram surgindo 
numa lógica de “facto consumado”, quase sempre como resposta autárquica às 
necessidades conjunturais das populações, e não na lógica de planeamento de médio prazo. 
Dir-se-ia que, embora sendo uma rede muito mais nova, padece na generalidade dos 
mesmos defeitos que ainda hoje caracterizam a rede de escolas do 1º ciclo do ensino básico; 
isolamento e atomização, baixa frequência, não integração organizacional, duvidosa 
qualidade de instalações e equipamentos, fraca estabilidade do corpo docente” (Martins, 
Nave e Leite, 2005: 83).  
Como refere Almeida8, o poder local teve muitas dificuldades para conseguir o local de 
direito na educação. 
Pelo exposto, poderemos depreender que a intervenção das autarquias na educação 
não tem tradição no nosso país, a sua intervenção educativa limita-se à educação pré-
escolar e ao 1º ciclo, estes, que mais sentiram as consequências dos vários processos 
de reorganização da rede educativa. Cada vez mais as comunidades locais surgem em 
torno da resolução de problemas relacionados com a escola, no entanto, as 
desigualdades existentes entre municípios e até entre freguesias do mesmo município 
aconselham alguma prudência no estabelecimento de conclusões gerais acerca do 
papel das autarquias na educação: 
“A evolução recente de uma das linhas das políticas educativas nacionais (leia-se, de 
desenho centralizado) volta a mostrar o grau de dependência que, de certa maneira, tem 
caracterizado uma parte das abordagens municipais das responsabilidades educativas. 
Acautelando, como é nosso dever, os riscos da generalização, uma parte dos municípios 
raramente encontrou razões para contrariar um certo modelo que, na sua perspectiva, serve 
sobretudo os interesses do poder central: a acção municipal cinge-se, nestes casos, ao 
“estrito” cumprimento do caderno de encargos definido centralmente, a interpretação local do 
                                                           
8 http://www.rieoei.org/deloslectores/826Almeida.PDF, consultado em 17- 09 2006 
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que devem ser os deveres do município está aparentemente condicionada apenas por uma 
retórica, repetida até à exaustão, que sublinha o “deve” e o “haver” dos financiamentos a 
transferir” (Neto-Mendes, 2007: 7). 
Não obstante, podem ser definidos dois tipos de intervenção autárquica, a intervenção 
autárquica formal, regulamentada pela própria legislação que acabamos de analisar e a 
intervenção autárquica informal, que surge da implementação de medidas e dinâmicas 
próprias que têm origem nos projectos educativos das escolas e agrupamentos, e nas 
dinâmicas sociais e locais surgidas em torno das questões educativas. Isto é, muitas 
vezes o poder local, mediante a situação particular que administra vê-se forçado a 
procurar soluções que não se encontram legisladas, facto este que nos mostra que a 
legislação definida centralmente não se adequa à especificidade de cada município do 
território português. 
Assim, esta descentralização só irá ter sucesso quando: 
“[…] conseguir, se tivermos em conta a heterogeneidade e a complexidade da sua 
construção e aplicação local, em cada município, observando o modo como em cada 
autarquia se assume o Conselho Municipal de Educação (CME) e como os actores locais 
interagem e reconhecem este espaço como seu” (Cruz, 2007: 68).  
No capítulo da apresentação e análise dos dados recolhido no estudo empírico 
voltaremos a analisar estes dois tipos de participação do poder local. 
Antes de dar por terminada esta abordagem sobre o papel das autarquias na educação 
achou-se pertinente referir/analisar o actual momento de transferência de atribuições e 
competências para o poder local. Fala-se de um novo projecto de Decreto-Lei ainda não 
promulgado em Diário da República. Neste o papel/poder das autarquias portuguesas, 
bem como o dos estabelecimentos de educação e ensino, tem vindo a ser reforçado, de 
modo que começam a ter uma crescente importância em matéria educativa, que importa 
analisar. A este propósito Neto-Mendes fala-nos das:  
“[…] tendências recentes que se desenham neste capítulo da descentralização de 
competências para os municípios. Esta circunstância permite, no momento presente em que 
decorrem negociações entre o governo central e os representantes do poder local (mais 
concretamente a ANMP, Associação Nacional dos Municípios Portugueses, estando em cima 
da mesa das negociações matérias como a Educação, Saúde, Acção Social e Ambiente e 
Ordenamento do Território, novas abordagens do problema que podem vir a permitir poder 
falar-se de uma nova fase – a quarta – da participação dos municípios na Educação. Nesta 
quarta fase o município adquire um novo protagonismo, já não apenas como promotor e 
coordenador local das políticas educativas centrais, mas como autor e intérprete das suas 
próprias políticas educativas, o que pode traduzir a assumpção de um projecto educativo 
local a reclamar de todos a maior das atenções” (Neto-Mendes, 2007: 5). 
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Este novo documento, projecto de Decreto-Lei n.º 63/2008, 18 de Fevereiro de 2008; 
prevê um reforço das políticas locais e uma descentralização de competências para os 
municípios, e resulta de uma negociação entre o Governo e a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses. O aprofundamento da descentralização das políticas 
educativas, em que se acentua a participação das autarquias, prevê um modelo de 
financiamento, de acordo com o Fundo Social Municipal da Lei de Finanças Locais, 
como referido no presente projecto de decreto-lei que agora analisamos: 
“O presente decreto-lei desenvolve o quadro de transferência de competências para os 
municípios em matéria de educação, de acordo com o previsto no artigo 19.º da Lei n.º 
159/99, de 14 de Setembro, dando execução à autorização legislativa constante das alíneas 
a) a e) do n.º 1, do artigo 22.º da Lei do Orçamento do Estado, aprovado pela Lei n.º 67-
A/2007, 31 de Dezembro.” 
O processo de transferência de competências para os municípios, juntamente com a 
transferência dos recursos correspondentes prevê-se nas seguintes áreas: 
“a) Pessoal não docente do ensino básico e da educação pré-escolar; 
b) Componente de apoio à família, designadamente o fornecimento de refeições e 
apoio ao prolongamento de horário na educação pré -escolar; 
c) Actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico; 
d) Gestão do parque escolar nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico; 
e) Acção social escolar nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico; 
f) Transportes escolares relativos ao 3.º ciclo do ensino básico. […] A transferência de 
atribuições e competências a que se refere o número anterior depende da existência de carta 
educativa e da celebração de contratos de execução por cada município, nos termos do 
presente decreto-lei.” (Decreto-Lei n.º 63/2008, Artigo 2.º) 
As condições para colocar em prática estas medidas serão definidas através de: 
“Contratos de execução: 
1. As condições de transferências das atribuições a que se refere o presente decreto-lei são 
definidas em contratos de execução a celebrar entre o Ministério da Educação e os 
municípios, contendo cláusulas obrigatórias relativas: 
a) Identificação das entidades outorgantes; 
b) Transferência para os municípios dos recursos humanos, patrimoniais e financeiros 
associados ao desempenho das competências previstas no presente decreto-lei; 
c) Os direitos e obrigações das partes contratantes; 
d) A definição dos instrumentos financeiros utilizáveis; 
e) A forma de acompanhamento e controlo da execução do contrato por parte do 
Ministério da Educação;” (Decreto-Lei n.º 63/2008, Artigo 9.º) 
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O governo considerou como positiva a experiência desenvolvida pelos municípios no 
âmbito do sistema educativo. Como exemplo encontramos a responsabilização pelo 
pré-escolar, a realização das Cartas Educativas, a criação e funcionamento dos 
Conselhos Municipais de Educação. Assim, através deste diploma o Governo pretende 
uma contratualização com os municípios para a resolução dos problemas e a redução 
das assimetrias que existem na prestação do serviço educativo. A descentralização nos 
domínios da educação deve tornar-se uma realidade em todo o país. 
Mas, é necessário repetir que estas medidas devem ser adequadas à especificidade de 
cada concelho, como encontramos definido no próprio decreto-lei.  
Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 
- 63 - 






Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 




4. Metodologia – Estudo de caso 
Como já foi dito na introdução pretende-se conhecer e analisar o tipo de conhecimentos e 
a avaliação que pais, professores e autarcas fazem da reorganização da rede escolar. 
Para atingir tais objectivos acredita-se que uma metodologia de análise qualitativa e 
quantitativa permitam um maior rigor na elaboração deste estudo. Assim, sabendo que a 
metodologia qualitativa permite trabalhar com o universo de significados, motivações, 
crenças, valores e atitudes, correspondentes a um grupo social, concluímos que pode ser 
indicada para o estudo das representações sociais. Por outro lado, sabe-se que esta está 
sempre ligada a um elevado grau de subjectividade, uma vez que o investigador 
interpreta aquilo que os sujeitos da investigação afirmam, encontrando-se condicionado 
pela sua história pessoal e pelos seus valores.  
“Os investigadores qualitativos assumem que o comportamento humano é significativamente 
influenciado pelo contexto em que ocorre, deslocando-se, sempre que possível ao local do 
estudo” (Bodgan, Robert; Biklen, Sari, 1994: 48). 
Devido a este facto, a investigação quantitativa abre caminho à quantificação dos dados 
através da análise estatística dos mesmos. Assim, nesta investigação, as questões que 
se pretendem estudar levam a combinar procedimentos inspirados nas duas abordagens. 
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Estes são métodos complementares, na medida em que juntos conferem maior rigor à 
investigação:  
”o conhecimento pormenorizado de uma situação, por recurso a métodos qualitativos e 
quantitativos, o estudo de caso permite compreender naquela particularidade na sua 
complexidade, ao mesmo tempo que pode abrir caminho, sob condições muito limitadas, a 
algumas generalizações empíricas da validade transitória” (Pardal e Correia, 1995: 22). 
A utilização destes dois métodos permite obter uma informação mais fiável uma vez que 
analisa o mesmo problema sob diferentes pontos de vista, de várias perspectivas, o que 
por sua vez permite, mais facilmente, a detecção de erros de análise cometidos pelo 
investigador: 
“[…] a técnica da entrevista é não só útil e complementar à observação participante mas 
também necessária quando se trata de recolher dados válidos sobre as crenças, as opiniões e 
as ideias dos sujeitos observados” (Lessard-Hérbert, Goyette e Outin, 1990: 160). 
Esta diversidade de técnicas parece ser o mais adequado para obter a informação 
desejada. A diversificação das fontes de informação e das técnicas de recolha de dados 
parece ser importante. Este estudo fará uma análise das representações da comunidade 
educativa, através da recolha e análise estatística dos dados, interpretando-os e 
analisando-os em correlação com outras fontes de informação:  
“A recusa de uma certa ortodoxia metodológica deve ser interpretada sob o prisma do primado 
da informação, isto é, o estudo só terá a ganhar com a diversificação das fontes de informação 
e das técnicas de recolha de dados” (Neto-Mendes, 1995: 21). 
 
 
4.1 Posicionamento metodológico 
Na escolha do método há que ter em conta o quadro teórico que se pretende estudar, os 
objectivos e hipóteses da investigação, assim como, o meio onde o estudo é realizado. 
Esta investigação tem como principais objectivos contribuir para uma compreensão da 
(re)organização da rede educativa articulando com o que os agentes educativos locais 
pensam acerca da mesma, perceber os sentidos, assim como as representações dos 
actores sociais e os efeitos educativos e sociais que estas representações poderão 
provocar tal como as orientações futuras que se podem prever ou preconizar e as 
alternativas possíveis e desejáveis. Sendo o objecto de estudo desta dissertação o 
estudo das representações sociais de uma comunidade local acerca da reorganização da 
rede escolar e das políticas nacionais e locais, assim como, abordar essa reorganização 
Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 
- 67 - 
à luz das mais recentes directrizes para a educação, havia a necessidade de encontrar 
uma metodologia adequada a esta abordagem, que permitisse investigar estes 
fenómenos à medida que fossem sendo implantados no terreno: 
“Os estudos de caso correspondem a um modelo de análise intensiva de uma situação 
particular (caso). Tal modelo, flexível no recurso a técnicas, permite a recolha de informação 
diversificada a respeito da situação em análise, viabilizando o seu conhecimento e 
caracterização” (Pardal e Correia, 1995: 23).  
Assim, a metodologia seleccionada foi o estudo de caso. O estudo de caso é um modo 
específico de pesquisa de campo que permite empregar vários métodos, quer 
qualitativos, quer quantitativos ou ambos no mesmo estudo. Assim, as técnicas de 
recolha de dados assumem uma importância fulcral pois é através delas que se irá fazer 
a recolha da informação e posterior tratamento:  
“As técnicas de recolha de dados são um instrumento de trabalho que viabiliza a realização de 
uma pesquisa, um modo de conseguir a efectivação do conjunto de operações em que consiste 
o método, com vista à verificação empírica – confrontação do corpo de hipóteses com a 
informação colhida na amostra” (Pardal e Correia, 1995: 48). 
Para atingir tais objectivos acredita-se que uma metodologia de análise qualitativa e 
quantitativa permita um maior rigor na elaboração deste estudo. Assim, sabendo que a 
metodologia qualitativa permite trabalhar com o universo de significados, motivações, 
crenças, valores e atitudes, correspondentes a um grupo social, concluímos que pode ser 
indicada para o estudo das representações sociais. Por outro lado, sabe-se que esta está 
sempre ligada a um elevado grau de subjectividade, uma vez que o investigador 
interpreta aquilo que os sujeitos da investigação afirmam, encontrando-se condicionado 
pela sua história pessoal e pelos seus valores. Por sua vez, a investigação quantitativa 
abre caminho à quantificação dos dados através da análise estatística dos mesmos.  
“As pesquisas qualitativas, por outro lado, não têm um padrão único porque admitem que a 
realidade é fluente e contraditória e os processos de investigação dependem também do 
pesquisador – sua concepção, seus valores, seus objectivos” (Chiazzotti, 2006: 26). 
“[…] o pesquisador supõe que o mundo deriva da compreensão que as pessoas constroem no 
contacto com a realidade nas diferentes interacções humanas e sociais, era necessário 
encontrar fundamentos para uma análise e para a interpretação do facto que revele o 
significado atribuído a esses factos pelas pessoas que partilham dele. Tais pesquisas serão 
designadas como qualitativas, termo genérico para designar pesquisas que, usando, ou não, 
quantificações, pretendem interpretar o sentido do evento a partir do significado que as 
pessoas ao que falam e fazem” (Chiazzotti, 2006: 28). 
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As técnicas de recolha de informação terão por base a realização de inquéritos por 
questionário feitos a encarregados de educação, educadores e professores do 1º ciclo do 
ensino básico. Para complementar esta informação foram realizadas entrevistas a 
elementos que compõem a comunidade educativa, entre os quais, alguns elementos da 
autarquia, a educadores e professores e pais, isto é, agentes da comunidade educativa 
local que poderão dar informações importantes para a compreensão da realidade em 
estudo: 
“Ao contrário do inquérito por questionário, os métodos da entrevista caracterizam-se por um 
contacto directo entre o investigador e os seus interlocutores e por uma fraca directividade por 
parte daquele. Instaura-se, assim, em princípio, uma verdadeira troca, durante a qual o 
interlocutor do investigador exprime as suas percepções de um acontecimento ou de uma 
situação, as suas interpretações ou as suas experiencias, ao passo que, através das suas 
perguntas abertas e das suas reacções, o investigador facilita essa expressão, evita que ela se 
afaste dos objectivos da investigação e permite que o interlocutor aceda a um grau máximo de 
autenticidade e de profundidade” (Quivy, 1992: 192). 
A realização de entrevistas justifica-se na medida em que:  
“a entrevista possibilita a obtenção de uma informação mais rica. Entre as desvantagens, 
destacam-se a limitação da recolha de informação sobre assuntos delicados e a fraca 
possibilidade de aplicação a grandes universos” (Pardal e Correia, 1995: 64).  
Estas entrevistas têm como objectivo levar as pessoas a responderem aquilo que 
pensam, observam ou testemunham nas novas mudanças. 
 
4.2 Os sujeitos do estudo 
Na perspectiva de Pardal e Correia, a amostra constitui uma parcela de todo o universo. 
Para definir uma amostra de qualidade é necessário que o universo seja também definido 
com rigor. Assim, esta investigação foi desenvolvida no concelho de Vale de Cambra, um 
concelho semi-rural localizado numa zona de transição entre o litoral e o interior e que 
pertence à região da Beira Litoral. 
O número total de crianças, no ano de 2006/07, a frequentar o pré-escolar era de 574 
crianças e 926 crianças matriculadas no 1º ciclo do ensino básico. 
No que diz respeito ao pessoal docente, no ano lectivo de 2006/2007, nos dois 
agrupamentos tínhamos um total de 43 educadores e 66 professores do 1º ciclo do 
ensino básico. Nas tabelas seguintes encontra-se esta informação detalhada, subdividida 
pelos respectivos agrupamentos e graus de ensino. 
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Tabela 1: Número de educadores e professores – Agrupamento do Búzio, 2006/07 




Pré-escolar 25  
58 1º Ciclo do Ensino 
Básico 
33 
Fonte: Agrupamentos de escolas 
Tabela 2: Número de educadores e professores – Agrupamento das Dairas, 2006/07 




Pré-escolar 18  
50 1º Ciclo do Ensino 
Básico 
33 
Fonte: Agrupamentos de escolas 
Da análise das tabelas anteriores podemos verificar que o número de professores e 
educadores por agrupamento é bastante próximo. 
Do universo da investigação atrás descrito foi seleccionada a amostra na qual o estudo 
foi realizado. Deste universo foram seleccionados os pais das crianças com cinco anos 
que frequentavam o pré-escolar e os pais das crianças que frequentavam o 2º ano do 1º 
ciclo do ensino básico. Optou-se por seleccionar os sujeitos neste cenário devido à 
escassez de tempo para analisar o total do universo. A amostra foi definida tendo como 
base pressupostos como a escolha dos pais das crianças de cinco anos de idade e dos 
pais das crianças do 2º ano do 1º ciclo do ensino básico, por serem aqueles que já 
possuíam um bom conhecimento do funcionamento do ciclo de ensino que os filhos 
frequentavam e por serem aqueles que vão permanecer nele mais dois ou três anos, ou 
seja, vão estar directamente afectados por esta reorganização. No que se refere aos 
educadores e professores do 1º ciclo optou-se por realizar o estudo com o universo total 
da população. 
Assim, na tabela seguinte encontra-se discriminada a população alvo do estudo, o 
número de crianças matriculadas nos jardins-de-infância no ano lectivo de 2006/2007 
com 5 anos de idade em cada um dos agrupamentos. 
Tabela 3: Número de crianças matriculadas com 5 anos de idade, 2006/07 
Agrupamento Número de crianças 
Dairas 80 
Búzio 119 
Fonte: Agrupamentos de escolas 
A próxima tabela encontra-se o número de crianças matriculadas no primeiro ciclo do 
ensino básico no ano lectivo de 2006/2007, no 2º ano de escolaridade.  
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Tabela 4: Número de crianças matriculadas no 2º ano de escolaridade, 2006/07 
Agrupamento Número de crianças 
Dairas 90 
Búzio 144 
Fonte: Agrupamentos de escolas 
 
 
4.3 Técnicas de recolha dos dados 
A recolha de dados foi realizada em dois momentos distintos. Para conhecer mais 
detalhadamente e para caracterizar o concelho em estudo, num primeiro momento foi 
feita uma análise do projecto da carta educativa (ver anexo 5, em CD-Rom). A análise 
destes documentos possibilitou uma melhor compreensão da evolução da educação no 
concelho, com o intuito de saber quais os seus princípios estruturantes. Num segundo 
momento foram realizados os inquéritos por questionário, e de seguida inquéritos por 
entrevista. Foi neste momento que se procurou a inclusão na amostra de um conjunto de 
membros da comunidade local que permitisse o acesso ao maior número de informações 
pertinentes. 
A aplicação dos questionários, devido à dimensão da amostra, impediu a intervenção 
directa aquando do seu preenchimento pelos sujeitos, isto é, em reunião foi pedido aos 
presidentes de cada agrupamento que fizessem chegar os questionários à população 
seleccionada. Nesta reunião houve o cuidado de salientar a natureza confidencial das 
respostas e assegurar o anonimato, destacando-se que os dados apenas iriam ser 
utilizados no âmbito do presente estudo. Em casos pontuais optou-se por uma aplicação 
individual devido à falta de resposta por parte de educadores e professores de um dos 
agrupamentos.  
A recolha de dados foi feita através da realização de 433 inquéritos aos encarregados de 
educação das crianças que frequentavam o último ano do pré-escolar e o 2º ano do 1º 
ciclo do ensino básico e à totalidade de educadores de infância e professores do 1º ciclo 
do ensino básico que leccionavam neste ano lectivo nos dois agrupamentos do concelho, 
num total de 109 inquéritos. Participaram nesta investigação 542 sujeitos. Dos inquéritos 
entregues foram devolvidos 50 de 109 entregues aos educadores e professores, e 183 de 
433 entregues aos pais e encarregados de educação. Apesar de não nos ser possível 
obter respostas de todos, procurámos que a amostra recolhida satisfizesse a condição de 
ser representativa do universo do estudo. 
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Nesta investigação recorreu-se ao inquérito por questionário e à entrevista para 
caracterizar as representações sociais desenvolvidas sobre o processo de reorganização 
da rede escolar. Este questionário (ver anexo 2) é composto por três partes distintas, 
sendo a primeira relativa à caracterização dos inquiridos, a segunda versa sobre a 
caracterização da rede e a restante sobre a reorganização educativa, sobre o processo 
de mudança em curso.  
No caso da entrevista, tornou-se imperioso a sua utilização, devido à natureza da 
investigação, entrevistar pessoas que representassem uma variedade de perfis e 
opiniões relativamente ao problema estudado. Foram realizadas 7 entrevistas, semi-
estruturadas, com um professor e um educador pertencentes ao Conselho Municipal de 
Educação, um presidente de uma associação de pais, um encarregado de educação de 
uma criança do pré-escolar e ainda a representantes do poder local, dois presidentes de 
junta, (um da zona mais interior/rural do concelho e outro da zona mais urbana do 
concelho) e ainda ao vereador da educação. Estas entrevistas tinham como objectivo 
conhecer as suas opiniões/posições acerca desta reorganização: por um lado, 
compreender a orgânica e funcionamento da reorganização e por outro explorar o 
conhecimento que esta proporcionou aos sujeitos da comunidade educativa e também a 
representação e os significados atribuídos ao processo de mudança instituída. 
As entrevistas tiveram a duração de cerca de 40 minutos, depois de transcritas foram 
submetidas a análise de conteúdo. As categorias de análise foram construídas de acordo 
com as orientações teóricas e os objectivos da investigação. As entrevistas foram 
realizadas ao longo do tempo de investigação. Os participantes foram entrevistados 
individualmente, tendo por apoio o guião previamente preparado (ver anexo 1). A análise 
e interpretação de dados é o processo de organização de todos os dados que foram 
recolhidos durante a pesquisa de campo, com o objectivo de aumentar a compreensão 
desses mesmos dados e permitir apresentar aos outros aquilo que se estudou. No seu 
tratamento foram utilizados dois softwares, SPSS e NUD*IST. Para a análise e 
interpretação dos dados das entrevistas foi utilizada a técnica de análise de conteúdo 
através do software NUD*IST, por sua vez a análise dos inquéritos foi feita através do 
programa SPSS. 
Esta análise foi feita com o objectivo de perceber como é que a comunidade escolar 
reagiu à mudança e como interpretou essa mudança. A Teoria da Representações 
Sociais foi adoptada como referencial teórico deste estudo pois ela debruça-se sobre o 
modo como indivíduos e grupos constroem as suas representações sobre esta 
reorganização. 
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4.4 As representações sociais 
O estudo das representações sociais foi estabelecido como referência deste trabalho. O 
ponto de partida é a análise das representações sociais de autarcas, educadores e 
professores e pais/encarregados de educação, parte da comunidade educativa do 
concelho estudado.  
A Teoria das Representações Sociais de Moscovici tem como referência o conceito de 
representações colectivas desenvolvido anteriormente por Durkheim. Esta teoria explica 
a actividade do sujeito quando este se envolve com o mundo, é por isso que o seu estudo 
se torna fundamental, para a compreensão das construções que fazem parte da 
realidade. Esta teoria oferece um instrumento teórico e metodológico de grande utilidade 
para o estudo sobre o pensamento de pessoas e grupos, é uma forma de conhecimento 
que permite a apreensão pelos sujeitos dos acontecimentos da vida, das informações 
veiculadas pelas pessoas do mesmo meio:  
“[…] neste processo permanente de comunicação e interacção, as representações constroem-
se reflectindo e agindo ao mesmo tempo sobre o mundo em que se produzem, constituindo-se 
simultaneamente como leituras do mundo, do real e instrumentos fundamentadores da acção” 
(Rodrigues, 2004: 137).  
A teoria das representações sociais debruça-se sobre o entendimento dos processos de 
mudança, ruptura e transformação nos grupos sociais, nas organizações e nas 
sociedades. Entenda-se grupo social como um conjunto de pessoas que partilham uma 
dada representação social sobre um determinado objecto social.  
A representação social modela o que é dado do exterior, a partir da relação dos 
indivíduos e grupos com os objectos, actos e situações estabelecidas por inúmeras 
interacções sociais, estas interacções modificam as estruturas, procedendo-se a uma 
reconstrução nos valores, regras e noções de cada indivíduo.  
As representações sociais constroem-se desde que se estabelece os primeiros contactos 
sociais e vão ser influenciadas pelas vivências, pelas interacções que se estabelecem e 
pelo meio cultural onde se está inserido. Grande parte dos comportamentos 
correspondem às representações sociais de cada um, ou seja, são configurados pelos 
pensamentos e funcionam como orientadores dos comportamentos. O indivíduo pensa e 
exprime os seus sentimentos ao estar sujeito às representações dominantes pelo grupo 
social em que está inserido. Ao comunicarem entre si os indivíduos e grupos vão produzir 
e modificar as suas próprias representações, que orientam as relações que cada um 
estabelece, ou seja, para Moscovici as representações sociais são sempre o resultado da 
interacção e da comunicação: 
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“são o produto das interacções e dos fenómenos de comunicação no interior de um grupo 
social, reflectindo a situação desse grupo, os seus projectos, problemas e estratégias” (Vala, 
citado por Rodrigues, 2004: 137). 
Félix Neto define representação social como: 
”[...] a forma de conhecimento que permite a apreensão pelos sujeitos sociais dos 
acontecimentos da vida corrente [...] a representação social implica a actividade de reprodução 
das características de um objecto. Esta representação não é, porém, o reflexo puro e fiel do 
objecto, mas uma verdadeira construção mental” (Neto, 1998: 440). 
A Teoria das Representações Sociais, desenvolvida no âmbito da psicologia social, tem 
oferecido um importante suporte teórico aos que procuram compreender os significados e 
processos criados pelo homem para explicar o mundo que o rodeia. Nos últimos anos, a 
multiplicidade de estudos que utilizam as representações sociais como objecto de estudo 
é grande, assim como a variedade de áreas que as utiliza passando das ciências 
humanas pelas ciências sociais. Deste modo, o conceito de representação social 
atravessa as ciências e não é característico de uma área em particular: 
“On retrouve, en effet, la notion de représentation à l’œuvre en sociologie, en ethnologie, en 
histoire, en psychanalyse, dans les sciences de la cognition et de la communication, ainsi que 
chez les théoriciens du langage. Elles se situent ainsi à un carrefour de théories, […]” 
(Manonni, 2001: 50). 
Assim, este “novo” campo de estudos é utilizado para observar como os processos 
cognitivos intervêm na apreensão e tratamento da realidade social. A noção de 
representação social faz parte das tentativas de explicação dos fenómenos sociais, 
crenças e mitos, com origem na sociologia (Durkheim, 1912), mas, é na psicologia social 
que o conceito de representação social ganha mais força: 
“Durkheim s’efforce de fonder la réalité et de préciser la nature des représentations collectives 
avant de les légitimer comme objets d’intérêt scientifique [...] La vie mentale se présente, pour 
lui, comme une combinatoire de représentations qui entretiennent entre elles des rapports 
extrêmement dynamiques et constituent parfois, comme c’est le cas de la religion, des 
structures complexes supposant un grand nombre de représentations collectives: sous 
l’influence des facteurs sociaux [...]” (Manonni, 2001: 43). 
O estudo das representações sociais deve ser feito articulando os elementos mentais e 
sociais tendo em atenção a importância da linguagem e da comunicação que assumem 
papeis principais quando falamos de representações sociais: 
“Donc, lorsque l’on traite des représentations sociales, l’un des principaux problèmes qui se 
posent est de savoir quelles sont leurs limites, leurs contours, mais aussi l’étendue du champ 
social concerné, les référents culturels évoqués explicitement ou implicitement, les mécanismes 
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intrapsychiques conscients et inconscients impliqués, les pratiques sociales et les processus 
psychologiques à l’oeuvre, les cadres institutionnels ou simplement sociaux intéressés. Bref, les 
représentations sociales sont présentes dans la vie mentale quotidienne des individus aussi 
bien que des groupes et sont constitutives de notre pensée, ce qui ne simplifie pas le problème 
de leurs définition, autant comme organisateurs du psychisme que comme produits élaborés 
par la mentalité collective culturellement déterminée” (Manonni, 2001: 6).  
Desta forma, a psicologia social aborda as representações sociais no âmbito da relação 
do indivíduo com sociedade. Reflecte sobre como os indivíduos, os grupos, constroem o 
seu conhecimento a partir da sua condição social, cultural. A sociedade dá-se a conhecer 
e o individuo constrói esse conhecimento com os indivíduos sozinho ou com quem 
interage. 
“Ainsi les représentations participent de deux façons à la pensée sociale: d’une part, elles sont 
des produits socialement constitués, d’autre part, elles réélaborent en permanence le social qui 
les constitue. Au bout du compte, elles fournissent une grille de décodage, d’interprétation du 
monde et une matrice de sens qui jouent comme processus d’arbitrage de la réalité. Les 
représentations sociales sont donc des régulateurs de vie sociale, et même des régulateurs de 
vie tout court” (Manonni, 2001: 90).  
Em sociedade, os indivíduos e os grupos aos quais pertencem, observam e pensam 
sobre o mundo que os rodeia, produzindo representações dessa mesma realidade. Ao 
mesmo tempo partilham esses pensamentos com outros indivíduos do grupo ao qual 
pertencem (re)elaborando as suas representações e voltando depois a partilhá-las, 
construindo e reconstruindo significados sobre a realidade em que estão inseridos, trata-
se de um tipo de conhecimento a que muitos autores como Moscovici, Jodelet, Vala, 
designam como representações sociais, o saber de senso comum formado pela 
interpretação que é feita da realidade e que varia consoante os diferentes grupos sociais. 
Assim, a análise das representações sociais permite compreender elementos de herança 
cultural e social, assim como, as posições que cada um ocupa no interior de um grupo e 
destes na estrutura da sociedade: 
“Les représentations sociales sont à la base de notre vie psychique. [...] Situées à l´interface du 
psychologique et du sociologique, les représentations sociales sont enracinées au cœur du 
dispositif social” (Mannoni, 1998: 5). 
Na revista, Cadernos de Pesquisa, a autora Ângela Arruda refere que para o surgimento 
da teoria das representações sociais, Moscovici, recorreu a outros teóricos para apoiar a 
sua perspectiva em relação à construção do saber e do valor do saber do senso comum: 
“Vários autores foram consultados por Moscovici, mas reiterarei aqui resumidamente apenas os 
três mais pregnantes pela sua contribuição quanto aos processos de elaboração desse tipo de 
conhecimento: Piaget, Lévy-Bruhl e Freud. Piaget, por meio da sua contribuição a respeito do 
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desenvolvimento do pensamento infantil - a forma como se estrutura e se configura, mostra 
que ele se dá por imagens e também por corte-e-cola, juntando fragmentos do que a criança já 
conhece para formar uma configuração que traduza o que ela desconhece - o que muitas 
vezes se manifesta mais claramente para os adultos como o "falar errado" das crianças. Mas 
também, a partir do julgamento moral, indicando a importância do contacto com os adultos, 
primeiramente, e com outras crianças, mais tarde, para o desenvolvimento desse tipo de juízo 
e para a construção das regras pelas crianças. Lévy-Bruhl, por meio dos seus estudos sobre o 
pensamento místico, encontrado em povos distantes, aponta outras formas de lógica para 
pensar o mundo, baseadas em princípios diversos dos do pensamento ocidental, como o 
princípio de participação. Freud, com as teorias sexuais das crianças, mostra como elas 
elaboram e internalizam suas próprias teorias sobre questões fundamentais para a 
humanidade, teorias que carregam as marcas sociais da sua origem: a experiência vivida no 
seu grupo, na sociedade, e o diálogo com outras crianças, como as teorias que explicam o ato 
sexual. Temos assim alguns fundamentos da construção do saber prático. Não mais em outra 
faixa etária ou em outras sociedades, mas aqui e agora, na idade adulta e em sociedades 
como as nossas” (Arruda, 2002). 
Assim, segundo Moscovici, 1977, as representações sociais são um conjunto de 
conceitos e explicações criados na vida quotidiana aquando a comunicação entre os 
indivíduos. A noção de “representação social” aparece como um “saber do senso 
comum”, em oposição ao saber produzido pela ciência. O autor refere-se à formação de 
um outro tipo de conhecimento adaptado a outras necessidades, obedecendo a outros 
critérios, num contexto social preciso. 
Para Moscovici, as representações sociais formam-se principalmente quando as pessoas 
estão expostas à e na sociedade. A noção situa-se na intersecção entre o individual e o 
social tentando introduzir uma articulação entre a experiência individual e os modelos 
sociais, resultando num modo particular de apreensão do real, estabelece uma 
articulação entre os fenómenos individuais e os fenómenos sociais, ou seja entre o 
indivíduo e a sociedade. 
Segundo Manonni as representações sociais surgem em três etapas: 
“Quant à l’émergence des représentations, elle se joue sur une triple scène: la scène 1, 
constituée par l’imaginaire individuel où apparaissent les représentations individuelles (images, 
vécus, fantasmes), la scène 2 est celle de l’imaginaire collectif où apparaissent plus 
précisément les représentations sociales (depuis les clichés et préjugés jusqu’aux contes et aux 
mythes), et la scène 3, composée de la réalité sociale agie, où se manifestent les actions 
socialement représentées” (Manonni, 2001: 120). 
Por sua vez, Vala, define representação social como sendo a representação de alguma 
coisa. Ela exprime a relação de um sujeito com um objecto, relação que envolve uma 
actividade de construção e de simbolização. Essas construções permitem ao sujeito 
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social a construção de sentimentos de pertença nessa mesma sociedade através das 
relações de comunicação que vai estabelecendo com seus pares: 
“A representação é social na medida em que é colectivamente produzida, ou seja, as 
representações sociais são um produto das interacções e dos fenómenos de comunicação no 
interior de um grupo social, reflectindo a situação social desse grupo, os seus projectos, 
problemas e estratégias além das suas relações com outros grupos” (Vala, 1996: 461). 
A representação social é o resultado de quando o indivíduo dá significados às coisas, 
tanto para o indivíduo quanto para o grupo, constituindo-se, assim, em elemento 
fundamental para que se possa pensar, interpretar e compreender a realidade, 
caracterizando-se, assim, como uma forma de conhecimento social. Partindo deste 
conceito podemos dizer que o indivíduo torna-se sujeito social na medida em que 
consegue representar e apropriar-se de representações sobre um dado objecto. 
Jodelet, 1997,refere-se às representações sociais como um acto de pensamento pelo 
qual um sujeito se relaciona com um objecto. Elas correspondem a um processo de 
apropriação da realidade pelo pensamento. Para ela as representações sociais são como 
sistemas de interpretação que regem a nossa relação com o mundo e com os outros, 
orientando e organizando a nossa maneira de agir e pensar.  
Jodelet define então representações sociais como a forma de conhecimento social que se 
constitui a partir de experiências individuais, mas também de informações, 
conhecimentos e modelos de pensamento veiculados pela educação e comunicação 
social. Os indivíduos dão então sentido aos acontecimentos e actos que os rodeiam. 
Assim, podemos admitir que haja grupos sociais, cujas representações sociais 
contenham dominantemente elementos da sua herança cultural e social, o que pode 
reflectir o efeito das posições que ocupam no interior dos grupos e destes na estrutura da 
sociedade. 
As representações sociais são construções socio-cognitivas que definem, condicionam e 
orientam a interpretação e acção do sujeito face à realidade, sendo simultaneamente 
(re)construtiva do real, ela funciona tanto como um meio de conhecimento como um 
instrumento de acção sobre a realidade, orientando os comportamentos individuais e o 
sistema de relações estabelecido com outros sujeitos e com os objectos. Neste sentido, 
as representações sociais, enquanto conhecimento, são o resultado de um processo 
complexo que se constitui pelo conjunto de experiências vividas pelo sujeito e pela 
interiorização de papéis sociais e significados que irão proporcionar aos sujeitos uma 
leitura da realidade e um sistema de acção, normalmente, coerente com o grupo social 
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em que se insere. Esses significados são compreendidos e constituídos pela realidade 
social, sendo, portanto, explicativos e prescritivos da mesma.  
Com efeito, a representação social enquanto conjunto de conceitos, proposições e 
explicações criados na vida quotidiana no decurso das comunicações inter-individuais, 
funciona enquanto fenómeno mediador entre o indivíduo e a sociedade. Nesse sentido, 
as representações sociais fornecem um quadro de análise e de interpretação que facilita 
a compreensão acerca da interacção entre o funcionamento individual e as condições 
sociais nas quais este evolui. 
Assim, a Teoria das Representações Sociais revela-se um importante instrumento de 
análise do fenómeno educacional. Segundo Gilly (1989), o interesse essencial da noção 
de representação social para a compreensão dos fatos educativos é o foco sobre o 
conjunto organizado de significações sociais no processo educativo. O estudo das 
representações sociais expressa uma tentativa de compreender a forma pela qual as 
crenças, os valores, as teorias, os pensamentos sociais se integram com as práticas 
sociais desses profissionais e dos próprios pais/encarregados de educação. Pretende-se, 
também, contribuir para o esclarecimento geral sobre este processo de reordenamento 
da rede educativa que se está a processar a nível nacional.  
As representações sociais intervêm na produção de um sistema de expectativas que 
molda a forma como o indivíduo percepciona a realidade, predeterminando a 
comunicação, a acção e a interacção estabelecida a nível intra e intergrupal (Abric,1994). 
Jodelet lembra que a representação social deve ser estudada articulando elementos 
afectivos, mentais, sociais ao lado da linguagem. Desta forma, parte-se do pressuposto 
de que "teorias implícitas" têm implicações importantes na maneira como cada um toma 
decisões, estas, que por sua vez implicam o decorrer de todo o processo quer educativo 
quer de relacionamento com os outros e da própria maneira de agir.  
O objectivo deste ponto é apresentar uma panorâmica da teoria psico-sociológica das 
representações sociais, estabelecendo pontes com algumas teorias educativas 
explanadas em capítulos anteriores. 
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5. Estudo de caso 
Neste ponto pretende-se fazer a caracterização da realidade educativa local, a 
caracterização geográfica, demográfica e económica do concelho de Vale de Cambra, de 
modo a facilitar a caracterização sócio-educativa do concelho e o levantamento da sua 
rede escolar, especialmente no que respeita à educação básica. Pretende-se fazer o 
enquadramento global do estudo de caso, tendo em conta a localização do concelho e a 
análise do seu contexto geográfico e sócio-cultural, revelando os aspectos que 
configuram a identidade e realidade da população. Esta caracterização do contexto social 
e educativo, pretende ultrapassar a dimensão temporal do estudo, isto é, a análise será 
feita tendo em conta a perspectiva histórica da estrutura escolar e populacional do 
concelho, tendo como objectivo uma melhor análise e compreensão da situação 
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5.1 Caracterização geográfica 
"A terra é verde e o céu é azul; é tudo verde e azul com raras pintas brancas do casario" 
Provavelmente esta citação do autor Ferreira de Castro ainda hoje corresponde à 
verdade e traduz a melhor caracterização deste concelho. Trata-se de um concelho 
localizado numa zona de transição entre o litoral e o interior, que pertence à região da 
Beira Litoral. 
Figura 1: Mapa do distrito de Aveiro 
 
O concelho de Vale de Cambra9 faz parte de um dos dezanove concelhos que constituem 
o distrito de Aveiro, situando-se mais no interior do distrito tal como se pode observar na  
Figura 1. 
Na Figura 2 está representado o mapa do concelho de Vale de Cambra, onde se podem 
observar as freguesias e sua localização, os principais lugares e o rio que atravessa o 








                                                           
9 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Vale_de_Cambra (2006-02-04) 
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Figura 2: Mapa do concelho de Vale de Cambra 
 
O concelho tem uma área de 146, 2 km2 estando limitado a Norte pelo município de 
Arouca, a sul pelo município de Sever do Vouga, a Sudeste pelo município de Oliveira de 
Frades, a Este pelo município de São Pedro do Sul e a Oeste pelo município de Oliveira 
de Azeméis. É um concelho que faz fronteira com dois concelhos do distrito de Viseu, 
mas os que assumem maior importância para o concelho são os municípios de São João 
da Madeira e Oliveira de Azeméis, por se localizarem mais a litoral, e serem 
atravessados pela EN1. Vale de Cambra integra-se no agrupamento de concelhos de 
Entre Douro e Vouga, juntamente com os concelhos de Arouca, Oliveira de Azeméis, São 
João da Madeira e Santa Maria da Feira. 
O município está dividido administrativamente em nove freguesias: Arões, Cepelos, 
Codal, Junqueira, Macieira de Cambra, Rôge, São Pedro de Castelões, Vila Chã e Vila 
Cova de Perrinho. A freguesia com maior área é Arões. Em termos populacionais São 
Pedro de Castelões é a freguesia com maior número de habitantes. A figura seguinte 
apresenta a divisão do concelho por freguesias.  
Figura 3: Mapa com as freguesias do concelho de Vale de Cambra. 
 
A rede viária do concelho é caracterizada principalmente, pelas vias pertencentes à rede 
viária nacional, nomeadamente EN224, EN328 e regional a ER227 formando, assim, os 
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principais eixos viários de onde se distribuem as restantes ligações municipais. As 
ligações entre as sedes de freguesia e as aldeias efectuam-se através de estradas e 
caminhos municipais. As estradas nacionais existentes no concelho são: a EN224, que 
assegura a ligação entre Entre-os-Rios – Castelo de Paiva – Arouca – Rossas - Vale de 
Cambra - Oliveira de Azeméis – Estarreja; a EN328 que permite a ligação entre Vale de 
Cambra – Sever do Vouga – nó de Talhadas, esta é uma via com muita importância a 
para o concelho pois permite estabelecer rapidamente a ligação á A25. A ER227 é a 
estrada regional que garante a ligação entre S. João da Madeira - Vale de Cambra - 
Oliveira de Frades, sendo de relevar a sua importância no acesso às zonas mais 
interiores do concelho de Vale de Cambra e ainda aos concelhos de Sever do Vouga - 
Oliveira de Frades - Vouzela e S. Pedro do Sul. 
A localização geográfica das vias relativamente à sede do concelho constitui um factor 
importante para a sua caracterização, visto que, à medida que nos deslocamos da sede 
do concelho para o interior, a relação perfil/traçado vai diminuindo e perdendo qualidade, 
em termos de largura das vias e condições de circulação. As vias municipais promovem 
as ligações entre as estradas nacionais, regionais e demais caminhos. Esta é 
caracterizada por traçados sinuosos, factor este que acentua o isolamento e 
desertificação existente no interior do concelho. 
Na figura seguinte é apresentado o traçado das vias mais importantes que atravessam o 
concelho onde se pode confirmar essas assimetrias. 
Figura 4: Mapa de estradas do concelho de Vale de Cambra 
 
Embora estejam apenas representadas as principais vias do concelho podemos afirmar 
que a rede viária apenas apresenta características francamente urbanas, na zona central, 
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correspondente ao centro da cidade. Na zona de transição, as vias municipais, em geral, 
apresentam melhores condições em termos de faixa de rodagem, pavimento e 
sinalização. Nas zonas mais afastadas do centro do concelho predomina ainda uma 
acentuada ruralidade nos acessos, consequentemente a rede de transportes do concelho 
é fraca, visto que à medida que se avança para as zonas mais afastadas do centro da 
cidade os itinerários são mais escassos, existindo aldeias que não são servidas por 
transportes públicos. 
“Nesta situação, a nordeste do concelho, encontram-se os lugares de Agualva, Lomba, Côvo, 
Póvoa dos Chões e Carvalheda. A Sul, Chão de Carvalho, Pontemieiro, Junqueira de Baixo, 
Fontes Casas, Agros, Torgueira e Areal. A Sudoeste, Janardo, Felgueira e Moscoso. A Norte, 
Lourosa, Porto Novo, Ameal, Malhundes, Denouros, Devesas, Amarelas, Cabanelas, Paredes, 
Pintalhos e Pena. Na zona central, existem lugares com relativa afluência de transportes mas 
que exigem deslocações que podem atingir cerca de 1, 5 km, nomeadamente os lugares da 
parte alta da freguesia de Codal, o lugar de Lordelo bem como vários lugares da Freguesia de 
S. Pedro de Castelões. A análise aos transportes públicos permite verificar a existência de 
boas ligações aos concelhos mais próximos, S. João da Madeira e Oliveira de Azeméis e aos 
do litoral, nomeadamente Porto e Aveiro, comparativamente com os concelhos vizinhos do 
interior, Arouca e Sever do Vouga, respectivamente.” (Carta Educativa de Vale de Cambra) 
Para finalizar a caracterização geográfica, em seguida são apresentadas as principais 
características de cada uma das nove freguesias do concelho. 
ARÕES10 – Como referido anteriormente, a freguesia de Arões é a maior freguesia com 
uma área total de 39, 78 km2, e com uma população que de acordo com os censos de 
2001 é de 1952 habitantes e portanto tem uma densidade populacional de 49, 1 hab/km2. 
CEPELOS11 – A freguesia de Cepelos tem uma área total de 19, 27 km2, e com uma 
população que de acordo com o censo de 2001 é de 1587 habitantes e portanto tem uma 
densidade populacional de 82, 4 hab/km2. Do seu património histórico pode-se destacar a 
Ponte de Cavalos e o Outeiro dos Riscos  
SÃO PEDRO DE CASTELÕES12 – São Pedro de Castelões é, como referido anteriormente, a 
freguesia com maior número de habitantes (sem mais informações). 
CODAL13 – A freguesia de Codal tem uma área total de 2, 14km2, e com uma população 
que de acordo com os censos de 2001 é de 1025 habitantes e portanto tem uma 
densidade populacional de 479, 0 hab/km2. 
                                                           
10 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Ar%C3%B5es (2006-02-04) 
11 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Cepelos_%28Vale_de_Cambra%29 
12 Fonte: Wikepédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Castel%C3%B5es_%28Vale_de_Cambra%29 
13 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Codal 
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JUNQUEIRA14 – A freguesia de Junqueira tem uma área total de 17, 17 km2, e com uma 
população que de acordo com o censo de 2001 é de 1295 habitantes e portanto tem uma 
densidade populacional de 75, 4 hab/km2. 
MACIEIRA DE CAMBRA15 – A freguesia de Macieira de Cambra tem uma área total de 17, 
88 km2, e tem uma população que de acordo com o censos de 2001 é de 4821 habitantes 
e portanto tem uma densidade populacional de 269, 6 hab/km2. Do seu Património pode-
se destacar o Pelourinho de Macieira de Cambra e a Ponte Velha. 
ROGE16 – A freguesia de Roge tem uma área total de 16, 52km2, e com uma população 
que de acordo com os censos de 2001 é de 1901 habitantes e portanto tem uma 
densidade populacional de 115, 1 hab/km2. Do seu Património Histórico destacamos a 
Igreja de Roge, Cruzeiro de Roge, Ponte do Castelo, Ponte da Fontinha e moinho junto. 
VILA CHÃ17 – A freguesia de vila Chã tem uma área total de 6,86 km2, e com uma 
população que de acordo com o censos de 2001 é de 4133 habitantes e portanto tem 
uma densidade populacional de 602, 5 hab/km2. É a freguesia na qual está inserida a 
cidade. 
VILA COVA DE PERRINHO18 – A freguesia de Vila Cova de Perrinho tem uma área total de 
5, 11km2, e com uma população que de acordo com os censos de 2001 é de 459 
habitantes e portanto tem uma densidade populacional de 89, 8 hab/km2. Situa-se na 
extremidade norte do concelho, e é limitada a norte pelo concelho de Arouca, a sueste 
pela freguesia de Macieira de Cambra, a sudoeste pela freguesia de Vila Chã e a oeste 
pelo município de Oliveira de Azeméis. 
 
 
5.2 Caracterização demográfica 
O Gráfico 1 apresenta o número de habitantes por freguesia no concelho de Vale de 
Cambra, de acordo com os censos 2001. Como se pode observar, as freguesias que 
apresentam maiores índices populacionais são: S. Pedro de Castelões, Macieira de 
Cambra e Vila Chã estas englobam cerca de 66, 8% da população residente no concelho. 
Estas são as freguesias que se localizam na zona periférica da sede do concelho. As 
                                                           
14 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Junqueira_%28Vale_de_Cambra%29 
15 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Macieira_de_Cambra 
16 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Roge 
17 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Vila_Ch%C3%A3_%28Vale_de_Cambra%29 
18 Fonte: Wikipédia: http: //pt.wikipedia.org/wiki/Vila_Cova_de_Perrinho 
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restantes 6 freguesias abrangem 33, 2% da população as quais vivem nas zonas mais 
isoladas do concelho. 
Gráfico 1: População residente por freguesia 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Como se pode verificar a maior parte da população do concelho está concentrada em 
apenas três freguesias. As freguesias de Vila Chã, São Pedro de Castelões e Codal são 
as mais urbanas e as mais próximas da EN1 (parte ocidental do concelho); as freguesias 
de Arões, Junqueira e Cepelos são as mais rurais e afastadas da EN1 (parte oriental do 
concelho); as restantes são intermédias onde fica localizada a cidade sede do concelho. 
No que se refere aos dados etários da população do concelho, através do Gráfico 2 
pode-se observar que a população mais jovem ocupa uma parcela que não ultrapassa os 
34% da população total. A freguesia que apresenta uma taxa de população mais jovem é 
a de S. Pedro de Castelões, seguindo-se Codal e Vila Chã, ou seja, as três freguesias 
mais urbanas do concelho e com mais população do concelho. As freguesias com uma 
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Gráfico 2: População residente por freguesia e grupos etários 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
O Gráfico 3 vem confirmar a análise anteriormente feita. Verifica-se que os maiores 
índices de envelhecimento são encontrados nas freguesias rurais (Arões, Junqueira e 
Vila Cova de Perrinho) e os menores nas freguesias urbanas (Codal, S. Pedro de 
Castelões e Vila Chã). Este facto pode dever-se a uma migração da população, esta 
tenta abandonar os locais menos desenvolvidos e concentram-se na sede de concelho e 
nas freguesias que o circunscrevem. 
Gráfico 3: Estrutura da população por freguesia  
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Pela análise do gráfico observa-se que a quantidade de homens é idêntica à quantidade 
de mulheres.  
Gráfico 4: População residente segundo o sexo  
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
No gráfico seguinte observa-se a evolução da população residente no concelho, segundo 
o escalão etário, comparando os dados dos censos de 1991 para 2001. Pela sua análise 
verifica-se que o grosso da população se encontra em idades compreendidas entre os 25 
e os 64 anos. Isto significa que a grande parte da população se encontra em idade activa. 
Verifica-se também um decréscimo da natalidade e consequentemente um decréscimo 
na população do concelho. Analisando este gráfico pode-se ainda observar que os 
escalões da população mais jovem sofreram um decréscimo, em contrapartida registou-
se um aumento significativo nos escalões etários a partir dos 25 anos, o que vem reforçar 
a análise anteriormente realizada, isto é, estamos perante uma tendência de 
envelhecimento da população. 
Gráfico 5: Evolução da população residente por escalões etários 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
No próximo gráfico relativo ao envelhecimento da população verifica-se que o concelho 
tem mantido um percurso crescente em termos de índice de envelhecimento, sendo este 
mais acentuado nas últimas décadas. Pode-se ainda verificar que a situação a nível 
concelhio acompanha a tendência nacional, caracterizada pela existência de uma baixa 
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Gráfico 6: Evolução dos índices de envelhecimento comparando Vale de Cambra, região de Entre Douro e Vouga, região 
norte e Portugal 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Antes de terminar esta caracterização geográfica do concelho onde foi realizado o estudo 
de caso não se pode deixar de referir que este envelhecimento da população e a baixa 
sucessiva da taxa de natalidade afecta todas as estruturas sociais do concelho, 
nomeadamente a organização da própria rede escolar. 
 
 
5.3 Caracterização económica 
Ao longo dos anos pode-se observar significativas alterações ao nível da actividade 
económica, no concelho, desta forma observa-se um significativo peso do sector 
secundário e do sector terciário verificando-se perdas de representatividade do sector 
primário, como podemos verificar pelo gráfico nº 7. 
Gráfico 7: Distribuição por sectores de actividade 1981/1991/2001 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
O decrescente peso do sector primário a nível concelhio indica que a população cada vez 
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expressão no concelho, o crescimento deste sector fez com que a oferta de emprego 
aumentasse e as pessoas começassem a abandonar o sector primário. Por sua vez o 
sector terciário tem também vindo a afirmar-se no contexto concelhio. Durante a última 
década o concelho assistiu à criação de empresas de serviços como se pode verificar 
nos gráficos em baixo representados. 
Gráfico 8: Empresas com sede no concelho de Vale de Cambra 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
O Gráfico 8 mostra que a actividade com maior representatividade no concelho é o 
comércio, reparação de veículos automóveis, motociclos e bens de uso pessoal e 
doméstico, com o registo de 751 empresas, o que corresponde a 36% do total de 
empresas sediadas no concelho (2088). Nas actividades com menor representatividade 
encontra-se as indústrias extractivas e a produção e distribuição de electricidade, de gás 
e água, com uma e duas empresas, respectivamente.  
No gráfico 9 verifica-se a evolução do número de empresas sediadas no concelho. Pode-
se verificar que o número se tem mantido estável havendo apenas um ligeiro crescimento 
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Gráfico 9: Análise comparativa do número de empresas sediadas no concelho 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
No gráfico 10 verificamos que as actividades que registaram maior acréscimo no número 
de empresas sediadas no concelho foram as de transporte, armazenagem, 
comunicações; construção, actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 
empresas, comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis, 
motociclos e bens de uso pessoal e doméstico Um sector que não sofreu qualquer 
alteração foi o da Produção e distribuição de electricidade, de gás e água. Das 352 
empresas sediadas no concelho de Vale de Cambra, com actividade definida como 
indústria transformadora, 127 são indústrias metalúrgicas e produtos metálicos. A 
indústria têxtil, junto com indústria da madeira e da cortiça e suas obras detêm a segunda 
posição das indústrias com maior representatividade no concelho o que significa um total 
de 45 empresas a laborar nestas áreas. 
Gráfico 10: Indústria transformadora – empresas com sede no concelho de Vale de Cambra 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
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Para uma caracterização económica completa falta observar o nível de instrução da 
população. No gráfico em baixo representado encontra-se o nível de instrução da 
população, pode-se verificar que as mulheres se encontram nos dois extremos, isto é são 
aquelas que em maior número exercem a sua função sem qualquer nível de ensino, mas, 
por outro lado, quando no que se refere ao ensino superior também são elas que ocupam 
a posição da frente. A nível intermédio encontra-se os homens, na sua maioria com o 2º 
ciclo do ensino básico e o ensino secundário. 
Gráfico 11: Nível de instrução da população com actividade económica, por sexo, em Vale de Cambra, em 2001  
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
O Gráfico nº 12 apresenta dados relativamente ao nível de instrução da população 
empregada. Através da sua análise observa-se um número elevado de população 
empregada que possui apenas o 1º ciclo do ensino básico à semelhança do que 
acontece a nível nacional. Isto justifica-se pela oferta de emprego existente no concelho, 
como se verificou atrás o sector com mais peso é o secundário, com industrias que não 
exigem uma mão-de-obra especializada. 
Gráfico 12: População empregada por nível de instrução, comparando Vale de Cambra, região de Entre Douro e Vouga e 
Portugal, em 2001 
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Pela análise destes dois gráficos verificou-se que a população activa do concelho tem um 
longo caminho a percorrer no que se refere aos níveis de instrução, o seu baixo nível 
verifica-se tanto nas pessoas com actividade económica como nos assalariados. 
Os três gráficos seguintes retractam o concelho em matéria de emprego/desemprego. A 
análise comparativa, entre de 1991 e 2001 revela uma ligeira diminuição da população 
activa, o aumento da população sem actividade económica, e o aumento do número de 
desempregados, verificando-se ainda um aumento significativo do número de pessoas à 
procura de novo emprego e ou do primeiro emprego. Estes dados poderão traduzir uma 
certa instabilidade e insatisfação profissional pois de outra forma não haveria um 
crescendo tão grande de pessoas que procuram um novo emprego. 
Gráfico 13: Caracterização da população activa 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Gráfico 14: Análise comparativa da situação da população activa nos anos 1991/2001 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Gráfico 15: Caracterização da população desempregada face ao mercado de trabalho 
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Pode-se afirmar que a população se encontra num momento de instabilidade e de 
mudanças o que se repercute em todos os quadrantes da sua vida e da vida do concelho. 
 
 
5.4 Caracterização da rede escolar 
No ano lectivo de 2004/2005 constituíram-se, em Vale de Cambra, dois agrupamentos de 
escolas; o Agrupamento Vertical de Escolas das Dairas e o Agrupamento Vertical de 
Escolas do Búzio. A partir daquele ano escolar os jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo 
passaram a integrar estas unidades organizacionais. 
No ano lectivo de 2006/2007 iniciaram-se profundas alterações em termos da 
organização da rede escolar. É necessário referir que neste ano lectivo houve uma 
reestruturação de um dos agrupamentos passando o agrupamento do Búzio a integrar a 
escola secundária de Vale de Cambra. 
A regressão demográfica, já anteriormente referida, trouxe como consequência uma 
redução significativa do número de escolas. Só neste ano lectivo encerraram em Vale de 
Cambra 6 escolas do 1º ciclo do ensino básico e 1 jardim-de-infância, distribuídos pelas 
várias freguesias do concelho. 
 
 
5.5 Educação pré-escolar 
No ano lectivo de 2006/2007, estavam em funcionamento 27 jardins-de-infância, 26 dos 
quais da rede pública. A maioria destes estabelecimentos de educação é de pequena 
dimensão e com características inadequadas às exigências de uma oferta educativa de 
qualidade. Em termos de oferta de ensino particular apenas existe a Santa Casa da 
Misericórdia que constitui uma oferta quase irrisória. Apesar disso pode-se verificar que 
no ano lectivo de 2004/2005 a taxa de pré-escolarização era bastante alta, 93,2% do total 
da população entre os 3 e 5 anos. 
Em termos de frequência do pré-escolar verifica-se uma redução de crianças inscritas, 
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Tabela 5: Evolução da população escolar no pré-escolar desde 1998 até 2007 










Fonte: Agrupamentos de escolas 
Segundo dados oficiais da Câmara Municipal em Setembro do ano lectivo de 2007/2008 
estavam inscritas no pré-escolar 539 crianças. Como se pode verificar o número de 
crianças vem oscilando mas sempre com tendência a diminuir, registando menor 
frequência nos anos lectivos 2002/2003 e 2003/2004, maior no ano lectivo 2000/2001. O 
ano lectivo 2004/2005 regista uma ligeira recuperação da população em 
estabelecimentos de educação pré-escolar. Este decréscimo de crianças inscritas é mais 
acentuado nos últimos dois anos lectivos. Apesar deste decréscimo no número de 
crianças que frequentam o pré-escolar, pode-se verificar na tabela nº6 que a taxa de pré-
escolarização é alta. Pode-se afirmar que a grande maioria das crianças do concelho 
frequenta a educação pré-escolar. 
Tabela 6: Taxa de pré-escolarização – 2004/2005 
População residente com idades entre 3 
e 5 anos 
Frequência Taxa de Pré-escolarização 
691 644 93,2% 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Em síntese, conclui-se que a rede de estabelecimentos de educação e ensino é 
caracterizada por uma significativa dispersão e uma reduzida frequência o que levou à 
suspensão dos jardins-de-infância de Ervedoso e o de Souto Mau nos anos lectivos 
2003/2004, o mesmo tendo acontecido com o Jardim de infância de Vilar em 2004/2005 e 
Merlães no ano lectivo de 2007/2008. A maior parte dos estabelecimentos de educação e 
ensino do concelho, não dispõe de condições adequadas ao desenvolvimento de uma 
educação pré-escolar de qualidade, por dois motivos: condições de logística e distância 
relativamente às povoações. Há uma grande concentração de crianças entre os 3 e 6 
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anos nos estabelecimentos de educação pré-escolar das freguesias que se localizam 
perto da cidade o que corresponde a 70% do total desta população. 
Quatro jardins-de-infância, no ano de 2004/2005, possuíam uma taxa de ocupação 
inferior a 50%, 7 possuíam uma taxa de ocupação que variava entre os 50% e os 75%. 
Quatro jardins-de-infância possuíam uma taxa de ocupação que variava entre os 75% e 
os 100% e um jardim-de-infância tem uma taxa de ocupação superior a 100% (ver anexo 
5, em CD-Rom). Estes dados fornecidos pela Câmara Municipal corroboram as 
assimetrias existentes no concelho no que se refere à frequência do pré-escolar. 
 
 
5.6 Ensino básico 
O Ensino básico é obrigatório, contemplando 9 anos de escolaridade, organizado em 3 
ciclos, o 1.º ciclo que tem a duração de quatro anos, o 2.º ciclo tem a duração de dois 
anos e por fim o 3.º ciclo que tem a duração três anos. Devido aos objectivos deste 
trabalho e por uma questão de tempo apenas focar-se-á o 1º ciclo do ensino básico. 
Em 2006/2007 o concelho dispunha de 22 estabelecimentos de ensino do 1º ciclo do 
ensino básico, número este que veio diminuindo ao longo dos anos devido à sucessiva 
perda de população escolar. Desta forma os alunos são deslocados para outras escolas, 
denominadas escolas de acolhimento. 
No que se refere ao 1º ciclo do ensino básico a situação é semelhante ao pré-escolar 
conforme se pode verificar na próxima tabela. Também se verifica um decréscimo no 
número de crianças inscritas, sendo previsto para o ano lectivo de 2007/2008, 887 
crianças inscritas. 
Tabela 7: Evolução da população escolar no 1º ciclo do ensino básico de 1999 até 2007 









Fonte: Agrupamentos de escolas 
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Como se pode constatar pela análise do gráfico 16 verifica-se que existem três centros 
urbanos que detêm 759 dos alunos matriculados no 1.º Ciclo do Ensino Básico. 
Analisando a realidade escolar do 1º ciclo, no ano de 2004/2005, por freguesia. No 
mesmo gráfico verifica-se que existem escolas, na freguesia de Arões, com uma taxa 
média de ocupação de 39%. A freguesia de Cepelos tem uma taxa média de ocupação 
de 53%. Por sua vez a freguesia de Macieira de Cambra possui uma taxa média de 
ocupação de 80%, sendo que uma das escolas se encontrava sobrelotada. Na freguesia 
de Rôge a taxa média de ocupação era de 46%. A freguesia de Vila Chã possui uma 
escola em situação de sobrelotação, sendo a taxa média a taxa média de ocupação 
nesta freguesia de 87%. A freguesia de Vila Cova de Perrinho tem uma taxa de ocupação 
de 58%, a freguesia de Codal, tem uma taxa de ocupação de 108%, na freguesia de 
Junqueira a taxa média de ocupação é de 51%. Por último a freguesia de S. Pedro de 
Castelões possui uma escola com uma taxa de ocupação de 104%, a taxa média de 
ocupação nesta freguesia é de 73%. (ver anexo 5, em CD-Rom) 
Gráfico 16: N.º de Alunos Matriculados no Ensino Básico – 1.º Ciclo no ano lectivo 2004/2005, por Freguesia 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Estes dados demonstram, mais uma vez que a rede de escolas se encontra mal 
distribuída, no concelho existem escolas com alunos a mais, e outras, nas freguesias 
mais afastadas do centro do concelho, com pouquíssimos alunos e em vias de 
encerramento. É necessário ainda referir que nos anos lectivos seguintes, as freguesias 
com menor taxa de ocupação, viram algumas das suas escolas encerradas. 
No que se refere à taxa de escolarização pode-se verificar que esta se encontra nos 
100%, havendo mesmo crianças residentes noutros concelhos a frequentar o 1º ciclo do 
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Tabela 8:Taxa de escolarização 
População residente com idades entre 6 
e 9 anos 
Frequência Taxa de Escolarização 
959 1035 100% 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Em síntese, pode-se afirmar que a rede de estabelecimentos de ensino é caracterizada 
por uma significativa dispersão e isolamento das escolas, sobretudo nas zonas do interior 
do concelho. A maior parte dos estabelecimentos de ensino, não dispõe de condições 




5.7 Caracterização sócio-educativa do concelho 
É chegada a hora de fazer uma caracterização sócio-educativa do concelho, iniciando 
com a caracterização da população, segundo o seu nível de instrução. 
Gráfico 17: Caracterização da População segundo o nível de instrução 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
Da análise do gráfico 17 pode-se concluir que a maioria da população residente no 
concelho de Vale de Cambra possui apenas o 1º ciclo do ensino básico, sendo esta 
realidade mais evidente quando se observam os escalões etários com idade superior a 
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significativo o número de jovens até aos 34 anos que não possuem mais do que o 2º ciclo 
do ensino básico. Este cenário leva a que se olhe com algumas reservas os novos 
desafios económicos e sociais num contexto de globalização onde os níveis de exigência 
são cada vez mais elevados e onde o conhecimento é fundamental para o 
desenvolvimento, como já foi referido no enquadramento teórico. 
É necessário ainda referenciar alguns equipamentos de apoio ao sistema de ensino 
existentes no concelho, este dispõe de 3 creches, 2 situadas na freguesia de S. Pedro de 
Castelões e uma em Macieira de Cambra. Na faixa etária dos 3 aos 6 anos apenas temos 
dois jardins-de-infância da rede privada, situados na freguesia de S. Pedro de Castelões. 
A resposta social ATL, dirigida a crianças inseridas no 1º ciclo, é desenvolvida por 6 
instituições particulares de solidariedade social, distribuídas pelas freguesias de Arões, 
Junqueira, Cepelos, Macieira de Cambra e S. Pedro de Castelões. De referir que as 
Instituições com a valência ATL localizadas na área do perímetro urbano todas possuem 
as vagas completas.  
Ainda caracterizando a rede sócio-educativa do concelho é necessário referir o crescente 
número de formação de associações e comissões de pais. Os encarregados de 
educação do concelho constituíram associações de pais formalmente instituídas, são elas 
a A.P das escolas básica 2,3 e secundária de Vale de Cambra; A.P do jardim-de-infância 
e da escola sede do 1º ciclo do E. Básico de V. De Cambra; A.P do centro Educativo da 
praça – Macieira de Cambra; A.P da Escola Básica 2/3 das Dairas – Vale de Cambra, 
todas elas situadas nas escolas da sede do concelho ou nas freguesias mais próximas. 
Estas associações já se encontravam instituídas aquando o inicio do processo de 
reorganização da rede educativa. Nas zonas rurais, mais afastadas do centro do 
concelho também se verifica a associação de encarregados de educação, mas reunidos 
de uma forma mais informal. Este movimento mais informal foi surgindo à medida que a 
reorganização da rede foi sendo implantada, fruto da necessidade de resolução dos 
problemas que surgiram com a mesma. 
Existem instituições no concelho que constituem outras ofertas de ensino, e que 
complementam a rede educativa. Por opção não serão analisadas neste estudo por não 
estar directamente relacionadas com os objectivos definidos. São elas a Escola de 
música, o Instituto de línguas, Centro de Formação Profissional da ARSOPI e Progresso, 
Escola Profissional de Aveiro, Ensino tecnológico e Educação especial. A educação 
especial é caracterizada pela integração de educadores especializados, em 
estabelecimentos regulares de ensino, tendo em conta as necessidades de atendimento 
específico. (ver anexo 5, em CD-Rom) 
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Segundo a carta educativa de vale de Cambra, assistiremos a uma perda gradual do 
número de alunos que frequentam o 1º ciclo, como se pode observar pelo gráfico 18. 
Gráfico 18: Previsão do número de alunos até ao ano lectivo 2009 
 
Fonte: Projecto de Carta Educativa de Vale de Cambra. 
No que se refere à previsão de alunos que irão frequentar o pré-escolar, esta não foi 
realizada. Para uma melhor adequação e transformação do parque escolar, esta previsão 
deveria ser realizada, de forma a conseguir um desenvolvimento equilibrado e uma 
adequação da oferta à procura existente. O parque escolar do concelho encontra-se 
ultrapassado e com enormes necessidades de (re)estruturação. As escolas são antigas e 
com fracas condições, principalmente as do 1ºciclo. No que diz respeito às escolas do 
pré-escolar estas são mais recentes e possuem, à partida, melhores condições físicas. 
Após o estudo detalhado do concelho pode-se afirmar que a educação, a par de todas as 
estruturas sociais e demográficas se encontra em fase de reestruturação, cada vez mais 
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6. Apresentação e discussão dos resultados 
Esta investigação tem como principais objectivos contribuir para uma melhor e mais 
rigorosa compreensão da reorganização da rede escolar, articulando com o que os 
agentes educativos locais pensam acerca da mesma. Perceber os sentidos e as formas 
das políticas nacionais e locais, assim como, as interpretações dos actores sociais sobre 
elas e os efeitos educativos e sociais que elas provocaram. Pretende-se ainda perceber 
quais as orientações futuras preconizadas e as alternativas possíveis e desejáveis face a 
esta reorganização. 
Ao apresentar agora os resultados, agradece-se às pessoas envolvidas neste estudo e 
às instituições a que pertencem, pelo interesse demonstrado e pela participação. 
É necessário ainda referir que enquanto estudo de caso não tem qualquer preocupação 
de generalizar as suas conclusões. No entanto, é possível estabelecer analogias, 
identificar semelhanças e revelar pontos de reflexão e seguir pistas de investigação a 
partir do estudo deste caso concreto. 
Os dados sobre a evolução da rede e a sua configuração actual foram atrás 
apresentados na contextualização do estudo. Interessa agora compreender o modo como 
os actores sociais locais encararam as medidas de reorganização da rede escolar 
adoptadas e os efeitos por elas produzidos. Para tal foram recolhidos os depoimentos 
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feitos através de sete entrevistas e de 185 inquéritos recebidos, 112 Inquéritos do 
agrupamento das Dairas e 73 do agrupamento do Búzio. 
Pretende-se então analisar as transformações da rede e perceber como a comunidade 
educativa vê os processos sociais respectivos. 
A análise das entrevistas obedeceu a uma categorização que permitiu identificar e 
interpretar o diagnóstico feito pelos entrevistados no que concerne à caracterização, 
evolução e avaliação da rede, assim como, perceber as suas representações sociais. 
Neste caso interessa perceber as diferentes perspectivas assumidas perante as 
alterações da rede escolar local. Em suma, perceber os constrangimentos e dificuldades 
que se colocaram nesta reestruturação da rede escolar e perceber o que a comunidade 
educativa pensa sobre a mesma. As entrevistas realizadas são testemunhos sobre como 
a realidade das escolas/rede escolar do concelho são interpretadas, tendo em conta as 
representações sociais que as pessoas transmitem nos seus discursos. 
Procurou-se que, de entre as pessoas entrevistadas, todas elas fizessem parte activa da 
realidade estudada. Assim, as entrevistas foram realizadas ao vereador da educação, ao 
presidente de junta da zona mais urbana do concelho, ao presidente de junta da zona 
mais rural, a uma presidente de uma das associações de pais existente, a um 
encarregado de educação e por fim a uma educadora e a um professor, ambos membros 
do Conselho Municipal de Educação. Achou-se que desta forma estariam representados 
os principais grupos que constituem a comunidade educativa. 
Por questões metodológicas e de apresentação de dados, na interpretação que se segue 
não estão contidos todos os dados recolhidos e gráficos produzidos da análise dos 
inquéritos, estes encontram-se na sua totalidade no anexo 4, em CD-Rom. 
Para facilitar a compreensão dos dados, estes serão apresentados subdivididos por 
categorias de análise, onde serão apresentados dados recolhidos dos inquéritos e das 
entrevistas. 
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6.1 Caracterização dos inquiridos 
Começa-se então pela caracterização dos inquiridos através do inquérito por questionário 
aos encarregados de educação e educadores e professores (ver anexo 2). 
No que se refere aos encarregados de educação, em ambos os agrupamentos existe 
uma predominância do sexo feminino, havendo no agrupamento Dairas numa 
percentagem de 74,8% e no agrupamento do Búzio, 76,7%. Quanto aos representantes 
do sexo masculino, temos 25,0% de respostas no agrupamento Dairas e 23,3% no 
agrupamento do Búzio. Isto indica que são na sua maioria as mães que se envolvem com 
a educação dos seus filhos, talvez pelo facto de terem maior disponibilidade ou por mera 
questão cultural. 
Em termos etários, verifica-se que a média de idade dos pais e encarregados de 
educação se situa entre os 35 e os 39 anos nos dois agrupamentos. 
No que se refere às habilitações académicas dos encarregados de educação, deve-se 
realçar a baixa escolarização que os caracteriza à semelhança dos dados recolhidos 
aquando da caracterização demográfica do concelho. (ver capítulo 5) Os gráficos 
apontavam exactamente para o baixo nível de instrução da população. Confirma-se aqui, 
com os dados recolhidos da aplicação dos inquéritos, a baixa taxa de alfabetização da 
população. Quer num quer noutro agrupamento a situação é idêntica, sendo o nível 
médio de escolaridade o 6º ano. 
Em termos de caracterização geográfica, pode-se verificar que a maior parte dos 
encarregados de educação vive perto da escola que os seus educandos frequentam (a 
menos de 2km). Isto indicia a proximidade casa/escola característica destes meios rurais. 
Quando se analisa a localização dos encarregados de educação por freguesia 
observamos que as freguesias, que possuem maior densidade populacional também são 
aquelas onde se obteve maior número de respostas aos questionários. No caso do 
agrupamento do Búzio, a maioria de encarregados de educação que responderam ao 
questionário pertence à freguesia de Macieira de Cambra, a freguesia mais urbana deste 
agrupamento, pois é uma das freguesias que faz fronteira com o centro da cidade. As 
freguesias menos representadas são as rurais e mais afastadas da sede do concelho, o 
caso de: Vila Cova de Perrinho, Arões e Cepelos. De salientar ainda que Vila Cova de 
Perrinho só possui um jardim-de-infância na sua freguesia, por sua vez, Arões e Cepelos 
possuem escola do 1º ciclo e jardim-de-infância apenas na sede de freguesia. No 
agrupamento das Dairas, pode-se verificar que a maioria dos encarregados de educação 
que responderam aos inquéritos pertence à freguesia de São Pedro de Castelões, a 
freguesia com maior densidade populacional e aquela que faz fronteira com o centro da 
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cidade. A segunda freguesia pertencente a este agrupamento mais representada 
corresponde à freguesia de Junqueira, esta, encontra-se numa zona já bastante rural e 
afastada do centro da cidade mas continua a conseguir fixar a sua população. 
Segue agora a análise dos inquéritos a Educadores de Infância e Professores do 1º ciclo 
do Ensino Básico. Começando pela caracterização dos inquiridos. A maioria dos 
Educadores de Infância e Professores do 1º ciclo do Ensino Básico encontra-se entre os 
45 e 54 anos de idade. No agrupamento do Búzio 28,57% dos inquiridos têm entre 45 e 
49 anos, seguido por 19,05% dos inquiridos dos 35 aos 39 anos. A percentagem de 
professores com mais de 50 anos é de 19,05%. 
Por sua vez no agrupamento das Dairas a maioria do pessoal docente do agrupamento 
situa-se entre os 40 e os 59 anos. 28,57% dos inquiridos têm entre 45 e 49 anos, logo 
seguido por 25,00% com idades compreendida entre os 50 e os 54 anos. Verifica-se que 
75,00% do corpo docente tem idades compreendidas entre ao 40 e os 59 anos e 
somente 24,99% de docentes possui menos de 39 anos. 
No que diz respeito ao sexo, 90,5% no agrupamento do Búzio e 92,9% no agrupamento 
das Dairas são do sexo feminino, enquanto que 9,5% no agrupamento do Búzio e 7,1% 
no agrupamento das Dairas são do sexo masculino.  
Quando se analisa o tipo de vínculo pode-se verificar que grande parte dos inquiridos são 
educadores e professores que pertencem aos quadros do Ministério da Educação. 
Apenas uma percentagem muito pequena (4,76%) de Educadores/professores é 
contratado pelo ministério todos os anos. No agrupamento das Dairas o número de 
educadores e professores contratados aumentou (7,69%), mas mesmo assim não 
influencia a análise realizada. 
No que diz respeito ao tempo de serviço do respectivo pessoal docente verifica-se que 
são educadores e professores na sua maioria com mais de 20 anos de serviço 52,38%, 
no agrupamento do Búzio, e 60,72% no agrupamento das Dairas. A percentagem de 
pessoal docente, até cinco anos de serviço, é de apenas 13,09%, nos dois 
agrupamentos. 
O cruzamento dos dados, vínculo à função pública e anos de serviço, permite afirmar que 
o pessoal docente tem um vínculo com o concelho, isto é, pelos anos em que lecciona 
neste concelho conhece bem a realidade educativa onde se encontra inserido. 
No que diz respeito à residência do pessoal docente do concelho, à semelhança do que 
acontecia com os encarregados de educação que responderam ao inquérito, a grande 
maioria reside a menos de 5 km do local de trabalho, no agrupamento do Búzio, 61,90%, 
no agrupamento das Dairas, 25,93%. Ainda no agrupamento das Dairas é necessário 
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referir que 40,74% das respostas afirmam que vivem a menos de 30 km do local de 
trabalho. A percentagem de pessoal docente que vive a mais de 30 km do local de 
trabalho é de 37,57%. 
Analisando agora as habilitações académicas dos docentes conclui-se que a maioria dos 
professores possui licenciatura, mas será necessário referir que ainda existe um número 
acentuado de educadores e professores que apenas possuem o Bacharelato como grau 
académico. É necessário ainda referir que apenas no agrupamento do Búzio se 
encontram educadores/professores com o grau de mestre, como se pode observar 
observando o gráfico seguinte: 
Gráfico 19: Habilitações académicas do pessoal docente 
 
AGRUPAMENTO BÚZIO AGRUPAMENTO DAIRAS 
Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico  
No próximo gráfico pode-se verificar que a maior parte do pessoal docente que 
respondeu ao inquérito lecciona no 1º ciclo do ensino básico. É de salientar ainda que no 
agrupamento do Búzio houve uma fraca adesão na resposta dos inquéritos por parte das 
educadoras de infância. No que se refere ao agrupamento das Dairas pode-se verificar 
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Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico  
Na sua esmagadora maioria os inquiridos desempenham a função de professor de uma 
turma, o que significa que a opinião de docentes com funções, como por exemplo o apoio 
sócio-educativo, está pouco representada nos dados recolhidos pelos inquéritos. 
Analisando a origem e a quantidade de respostas dadas pelos inquiridos, por freguesia, 
observa-se que no agrupamento das Dairas a freguesia mais representada é a freguesia 
de São Pedro de Castelões com 60,00% do pessoal docente a responder aos inquéritos. 
No caso do agrupamento do Búzio, 26,32% de respostas aos inquiridos pertencem às 
freguesias de Macieira de Cambra e Vila Chã. É necessário salientar que 21,05% 
pertencem à freguesia de Rôge, uma das freguesias mais afastadas do concelho, isto é, 
nos inquéritos do pessoal docente encontra-se uma maior representação deste grupo 
espalhado pelas freguesias deste agrupamento. 
Relativamente aos encarregados de educação, no agrupamento das Dairas observa-se 
que a percentagem de respostas dos encarregados de educação cujos filhos frequentam 
o jardim-de-infância é ligeiramente superior, 46,7%, à percentagem de respostas dos 
encarregados de educação que frequentam as escolas do 1º ciclo, (41,1%). Por outro 
lado, no agrupamento do Búzio observa-se que os encarregados de educação dos 
educandos das escolas do 1º ciclo estiveram mais receptivos aos inquéritos, 63,0% para 
19,2% de encarregados de educação cujos educandos frequentam o ensino pré-escolar. 
Neste inquérito formularam-se algumas questões que pretendiam uma breve 
caracterização dos estabelecimentos de educação, de modo a perceber ainda que de 
uma forma superficial, o estado dos estabelecimentos de ensino deste concelho. Passar-
se-á à sua análise de seguida. Com esta análise pode perceber-se como os 
encarregados de educação classificam os estabelecimentos de ensino que os seus filhos 
1º Ciclo
Pré-escolar
Nível de escolaridade que lecciona:
1º Ciclo
Pré-escolar
Nível de escolaridade que lecciona:
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frequentam. Pela análise dos gráficos, no anexo 6, em CD-Rom, pode-se afirmar que só 
numa pequena minoria dos estabelecimentos é que funciona o pré-escolar e o 1º ciclo do 
ensino básico. 
Quando se contabiliza o número de salas de cada agrupamento, verifica-se que a 
situação diverge. No agrupamento das Dairas predominam os estabelecimentos com 
duas (40,54%), e três salas (27,03%). Por sua vez no agrupamento do Búzio predominam 
os estabelecimentos com duas (35,21%) e mais de três salas (40,85%). Os dados 
recolhidos através dos inquéritos do pessoal docente conferem com os dados recolhidos 
pelos inquéritos aos encarregados de educação. Verifica-se assim a predominancia de 
estabelecimentos com duas e três salas. Outro factor sobre o qual os encarregados de 
educação foram questionados, foi sobre a idade dos estabelecimentos de ensino que os 
educandos frequentam. Verificando-se que a maioria dos estabelecimentos de educação 
tem mais de 10 anos de idade. Os edifícios com menos de cinco anos de idade são muito 
escassos, no agrupamento das Dairas (1,89%) para (86,79%) com mais de dez anos de 
idade. No agrupamento do Búzio existe uma ligeira subida do número de edifícios com 
menos de cinco anos (7,25%) mas mesmo assim é uma diferença enorme, quando 
comparado com o número de edifícios com mais de dez anos (81,16%). No que se refere 
aos dados retirados da análise dos inquéritos ao pessoal docente verifica-se exactamente 
a mesma posição, a esmagadora maioria dos estabelecimentos de educação tem mais 
de 10 anos de idade. 
Pela análise da caracterização dos estabelecimentos de educação feita pelos 
encarregados de educação, pode-se concluir que o parque educativo se encontra 
desadequado face às exigências actuais da educação, principalmente no que diz respeito 
à idade dos estabelecimentos, escolas, na sua maioria, com mais de dez anos, e à 
separação física, pelo menos, entre o pré-escolar e o 1º ciclo do ensino básico. Poucas 
são as escolas que funcionam com os dois ciclos no mesmo estabelecimento. É mais 
comum ver os dois ciclos separados.  
No que se refere às entrevistas, apresenta-se na tabela 9 a caracterização dos 
entrevistados quanto à sua função. 
Por opção metodológica e para manter o anonimato dos entrevistados não serão 
fornecidas mais informações acerca dos mesmos. A referência ao vereador não permite 
assegurar este anonimato mas tal situação nunca foi posta em questão pelo próprio que 
sempre manifestou total disponibilidade para colaborar com a nossa investigação. 
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Tabela 9: Funções dos entrevistados 
Entrevistados Função 
E1 Educadora de infância pertencente ao CME  
E2 Encarregado de educação 
E3 Presidente da junta (urbano) 
E4 Professor do 1º ciclo pertencente ao CME 
E5 Presidente de uma associação de pais 
E6 Presidente da junta (rural) 
E7 Vereador da Educação 
 
 
6.2 Reorganização da rede escolar 
A necessidade de se tomarem medidas, para se proceder à reconversão e adaptação do 
parque escolar às novas exigências que a sociedade impõe à escola, levou ao 
encerramento de algumas escolas e à construção de novos edifícios, isto é, levou a uma 
redefinição dos critérios de planeamento e de reorganização da rede educativa. Nesta 
sequência, o Gabinete de Estudos e Planeamento, publicou o Despacho conjunto 
28/SERE/SEAM/88, documento este intitulado, “Critérios de Reordenamento da Rede 
Educativa”, que define os critérios de planeamento e reordenamento da rede educativa, a 
partir de uma realidade que evidencia nítidas mudanças, com a alteração significativa do 
papel do Estado nos processos de decisão política e de administração da educação, no 
sentido de uma transferência de poderes e funções do poder central para o poder local. 
Neste documento estabelecem-se as normas orientadoras para racionalização e 
adaptação da rede escolar. 
Neste estudo empírico pretende-se saber como se processou esta reorganização num 
concelho específico. Assim, inquiriu-se a população local, educadores e professores do 
1º ciclo, pais/encarregados de educação, autarcas e membros de associações de pais, 
acerca do processo de reorganização da rede escolar, procurando saber qual a sua 
opinião sobre os critérios que implicaram/motivaram o início desta reorganização. 
Pela análise dos gráficos seguintes pode-se verificar que a grande maioria dos pais e 
encarregados de educação acredita que esta reorganização privilegia critérios de ordem 
financeira. No agrupamento do Búzio a grande maioria (56,25%) dos pais e encarregados 
de educação inquiridos acredita que o reordenamento da rede processado no concelho 
teve por base uma motivação financeira. 
Segundo os encarregados de educação pertencentes aos agrupamentos em estudo, 
embora a motivação financeira seja a mais escolhida pelos inquiridos, os critérios de 
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ordem pedagógica e política também assumiram uma importância relevante, tal como se 
pode observar nos gráficos 21 e 22. 
Gráfico 21: Critérios de reorganização da rede escolar – Agrupamento Búzio 
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Gráfico 22: Critérios de reorganização da rede escolar – Agrupamento Dairas 
 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
No que diz respeito aos educadores e professores, dos dois agrupamentos, também eles 
consideram que esta reorganização privilegia critérios de ordem financeira, como se pode 
observar nos gráficos 23 e 24. 
Gráfico 23: Critérios de reorganização da rede escolar – pessoal docente - Agrupamento Búzio 
 
Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico 
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Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico 
É necessário ainda referir que os educadores e professores assumem uma posição mais 
clara em relação aos critérios que motivaram esta reorganização, uma vez que a 
resposta é superior a 65,00%. 
Depois de analisar como a comunidade educativa define os critérios que motivaram esta 
reorganização da rede escolar, passar-se-á à análise da forma como essa reorganização 
foi implementada no terreno. Apesar das diferentes opiniões, que durante as entrevistas 
sobressaem, todos partilham a opinião de que a reorganização da rede escolar não se 
processou da forma mais correcta. Esta opinião é partilhada não só por aqueles que 
implementam a reforma no terreno mas também por aqueles que “usufruem” da mesma. 
O poder local define esta reorganização como uma proposta que lhes chegou sem que 
tivessem oportunidade de a discutir ou adaptar ao concelho em questão: 
“O reordenamento da rede escolar que está em curso foi proposta do Ministério da Educação e 
é da nossa parte, parte da câmara municipal praticamente quase do nosso completo 
desacordo, este princípio de reordenamento foi discutido na câmara e na assembleia municipal 
e praticamente ninguém assumiu este reordenamento. O que nós achamos era que este 
reordenamento a ser feito devia ser em tempo oportuno e quando tivéssemos as condições 
para o fazer, as condições para o fazer eram as escolas, as novas escolas, escola de acordo 
com o novo perfil, escola que o ministério estava a propor com a qual nós concordamos. Nós 
não podemos discordar de uma escola nova e de uma escola melhor e isso é um princípio 
absoluto que todos partilhamos. Agora o que não partilhamos nunca, foi, e dissemos desde 
logo, nós achamos que este reordenamento da rede só devia começar com o encerramento de 
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toque da nossa actuação no município de Vale de Cambra. […] Há uma lista de escolas a 
encerrar todos os anos, a partir dessa lista a câmara começa a olhar para aquilo e diz olha isto 
é possível ou não é possível, embora no início do mandato nós nunca deliberamos em fechar 
escolas, nós apenas tomamos conhecimento e para que o ano decorra com normalidade 
porque no fundo são os alunos que nós temos que defender, nós imediatamente tentamos que 
tenham transportes escolares, que tenham alimentação, que tenham actividades extra-
curriculares, etc., etc. “ (E7).  
Mais uma opinião acerca desta reorganização, desta vez de um encarregado de 
educação: 
“Penso que não há condições. O que eu acho é que não há condições para se fazer aquilo que 
eles querem. Penso que é muito precipitado, se calhar a longo prazo conseguiremos aquilo que 
eles querem mas talvez só com essas escolas centrais pronto com condições para isso. Se 
fizerem agora uma escola central aqui na nossa zona de Vale de Cambra como é que vamos 
fazer com as crianças de Arões e de Cepelos, tem que haver condições para que eles possam 
se dirigir para cá.” (E2) 
Como se pode verificar esta reorganização iniciou-se e processou-se contra os 
elementos da comunidade educativa. É consensual que teria de ser feita uma 
reorganização, mas a seu devido tempo, quando os pólos escolares, previstos na carta 
educativa, já estivessem construídos. O encerramento de escolas é encarado como uma 
fatalidade, uma inevitabilidade. A comunidade educativa local exprime a rejeição do 
modelo de mudança por decreto. Esta rejeição tem mais a ver com a forma como é 
conduzido o processo do que propriamente, com os princípios que esta reorganização 
pretende implementar: 
“Eu sou a favor de uma reestruturação desde que seja uma reestruturação conforme a gente 
previu, pólos escolares e depois escolas encerradas. Escolas com bibliotecas, com alunos com 
professores, devidamente estruturado, óptimo, agora conforme nós estamos a fazer vamos ter 
escolas quando, daqui a cinco anos?” (E7) 
Este início atribulado da reorganização da rede educativa levou a que muitos 
entrevistados, principalmente os representantes do poder local, se insurgissem, de 
alguma forma, contra a falta de autonomia na gestão da rede escolar como se 
comprovará mais à frente nas competências das autarquias. 
As dificuldades de implementação desta reorganização ganham ainda maior amplitude 
nas localidades mais afastadas da sede de concelho: 
“Eu tenho alunos a 22 km da Agualva para Arões, e a escola de Arões vai ficar a 25 km da 
Agualva, e ela está encerrada há três anos, só para lhe dar o exemplo, mas nós conseguimos 
e a própria direcção regional mantê-la aberta precisamente porque vê qual a situação, não se 
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pode sair de casa às cinco da manhã e chegar a casa à meia-noite, crianças de cinco anos e 
de seis.” (E7)  
Como se viu na caracterização do concelho (ver capítulo 5), este é composto por 
freguesias e localidades que ficam muito afastadas umas das outras. Nestas localidades 
são mais acentuadas as dificuldades de reorganização da rede escolar. No entanto, 
diversos depoimentos convergem num sentido, a mudança é necessária e viável, se dela 
resultarem melhores condições físicas e humanas para as crianças, o que ainda não se 
verifica. As crianças são transferidas para escolas com as mesmas ou piores condições. 
Relativamente a isto o representante do poder local afirmou: 
“Agora, mas diz-me está-se a fazer o reordenamento da rede, está, para o ministério da 
educação reordenar a rede é o encerramento das escolas e o transporte dos alunos para 
escolas de acolhimento e isto nestes últimos três anos tem sido muito mau porque temos 
freguesias que tem só, neste momento, as escolas da sede abertas, isto é, por exemplo a 
freguesia de Arões, a freguesia de Cepelos, a freguesia de Rôge tem praticamente as escolas 
na sede da freguesia, escola de acolhimento e estamos a transportar todos os alunos para aí 
com todos os problemas que vêm daí, isto é, as escolas de acolhimento não têm condições 
que tinham as escolas encerradas e é isto que nós prevíamos e que nós dissemos que não 
concordávamos com este tipo de reorganização de rede.” (E7)  
Reforçando a sua própria afirmação, o mesmo entrevistado acrescentou: 
“Com certeza que tinham, tinham poucas crianças mas tinham espaço, espaço de internet, 
tinham professores ou educadores e auxiliares de educação. Agora o problema é que tinham 
menos alunos do que é permitido pelo rácio professor/aluno mas isso é outra questão. É que 
agora nós temos os alunos em piores escolas porque entretanto acontece, isto é, acontece que 
se nós formos fazer escolas novas e onde é para construir não é no sítio das escolas de 
acolhimento, para isso temos a carta educativa que prevê novos pólos escolares menos nas 
escolas de acolhimento actuais. Agora não vamos fazer novas salas e obras nesses sítios 
quando estamos a prever, a câmara assumiu e a assembleia municipal, que iam ser feitas 
noutro sítio. E agora os professores e os encarregados de educação pedem-nos obras porque 
a escola não tem condições. E tudo isto entrou num sistema incomportável e temos 
reivindicação de parte a parte sem que aconteça nada de jeito no meio deste processo. Agora 
a partir daqui o que é que está a acontecer, está a acontecer que o reordenamento da rede 
escolar está a ser feito e estão ser encerradas escolas em todo o município 
independentemente de terem maior numero ou menor número, aqui o reordenamento da rede 
que é uma coisa que também não se entende muito bem, as vezes não é só por ter poucos 
alunos, ás vezes é, é porque o ministério da educação, via serviços descentralizados, propõe 
estes encerramentos.” (E7) 
Numa outra entrevista realizada, a opinião manteve-se semelhante, neste caso outro 
representante do poder local refere-se à aplicação concreta desta reorganização na sua 
freguesia: 
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“Não conheço muito bem como é que funciona em todo o concelho mas pela freguesia de X foi 
tudo feito em cima do joelho, no inicio do ano lectivo as coisas ainda não estavam bem 
definidas e as crianças acabaram por ficar na escola do 1º ciclo da freguesia que não tem 
condições para as crianças que lá estão.” (E6).  
Na perspectiva da comunidade educativa, o encerramento das escolas obriga os alunos a 
deslocações mais extensas e demoradas no percurso casa-escola, impondo sacrifícios, 
favorecendo o desenraizamento e a descontextualização das práticas educativas, 
condicionando e limitando a participação das famílias e das comunidades na vida das 
escolas: 
“Sim, porque agora, digamos que a escola como unidade praticamente deixou de existir e faz 
algum sentido praticamente com um agrupamento. As escolas agora não é escola de 
determinado lugar porque ela engloba alunos de vários lugares e portanto a escola penso que 
perdeu muita identidade.” (E4)  
Uma outra opinião acerca do mesmo assunto refere que: 
“São situações necessárias, não podemos ir contra elas, claro que era muito mais agradável ter 
um jardim-de-infância na sua localidade havia uma maior ligação ao meio, as crianças saíam à 
rua, sabiam que era a sua terra, encontravam pessoas conhecidas da terra e iam identificando 
as coisas da sua própria terra. Essa parte, claro, tem que ser retirada porque agora ao juntar 
crianças de várias localidades numa só a criança acaba por viver menos na sua própria terra 
mas isso são condicionalismos da vida e não podemos ir contra isso, são as tais coisas que 
não podemos avaliar porque ainda não aconteceram, não é, ainda não se pode falar muito 
sobre elas, temos de esperar.” (E1)  
Quando analisamos o papel do pessoal docente em toda esta reorganização o 
sentimento é contraditório, se por um lado, esta reorganização e a construção dos pólos 
escolares vai permitir melhores condições de trabalho, por outro, todo este processo faz 
com que os seus postos de trabalho se encontrem em perigo:  
“É sempre preocupante porque ao juntarem-se crianças num pólo, ao fazerem-se grupos de 25 
crianças suponhamos haverá, com certeza que vai haver mais desemprego, não é, é nesse 
aspecto é que pode ser mais complicado para os profissionais da educação. No aspecto 
profissional em si penso que as pessoas cada vez mais estão habituadas a trabalhar em grupo, 
a articular, a reunir para partilhar actividades, ideias e para fazer mexer o órgão onde estão a 
trabalhar e isso exigirá com certeza mais trabalho mas neste momento as pessoas já estão 
habituadas a isso.” (E1) 
Um encarregado de educação, no que se refere ao pessoal docente afirma que: 
“Neste caso também foram apanhados um pouco de surpresa mas por aquilo que eu percebo 
acho que têm-se adaptado conforme podem, não é, são as directrizes que lhe são dadas, eles 
se calhar é que seriam as pessoas indicadas para responder a isso mas por aquilo que eu 
percebo acho que eles minimamente têm que se adaptar a isso.” (E2)  
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O representante do CME entrevistado, professor do 1º ciclo do ensino básico, vê assim a 
situação profissional do pessoal docente: 
“Portanto, aqui foi um dos aspectos bastante negativos a diminuição de lugares e depois outra 
situação fazer deslocar alunos ao fazer com que as turmas tivessem nos limites máximos, 
quase todas as escolas primárias têm 20 alunos por turma e com mais um ano de escolaridade 
portanto em termos de situação profissional dos professores e dos educadores penso que veio 
degradar e reduzir o número de lugares e aumentou a carga de trabalhos.” (E4) 
Em todo este processo de reorganização da rede educativa as dificuldades sentidas 
foram muitas, mas, apesar disso, de uma forma geral a comunidade educativa acredita 
que esta reorganização vai trazer melhorias para o ensino. 
O processo de reorganização da rede escolar foi e continua a ser um pouco atribulado e 
descoordenado. Este processo conduziu a mudanças, embora no terreno ainda não 
sejam notórias. 
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6.3 Envolvimento dos pais/encarregados de educação. 
Analisar-se-á agora o envolvimento dos pais/encarregados de educação neste processo 
de reorganização da rede educativa. Em primeiro lugar, houve a preocupação de saber 
se os encarregados de educação do concelho estavam organizados em comissões ou 
em associações de pais. Pela análise dos gráficos seguintes observa-se que uma grande 
maioria dos pais/encarregados de educação do agrupamento das Dairas se encontra 
associado a uma comissão ou associação de pais. No caso do agrupamento do Búzio, 
este facto embora se revele com bastante incidência, não chega a representar valores 
tão elevados como no outro agrupamento do concelho. 
Gráfico 25: Associação e comissão de pais 
 
AGRUPAMENTO BÚZIO AGRUPAMENTO DAIRAS 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
O facto dos pais se encontrarem organizados desta forma permite depreender que 
aparentemente, se encontram interessados na educação dos seus educandos e que o 
fazem de forma organizada.  
Quando questionados sobre os principais problemas do JI ou da escola do 1º ciclo que o 
seu educando frequenta as respostas são claras e os mesmos problemas sentem-se a 
nível concelhio, isto é, as respostas mais seleccionadas foram as mesmas nos dois 
agrupamentos: “Falta de apoio do Ministério da Educação”, “Poucos recursos materiais”, 
e por último “Falta de apoio do Município” como se pode verificar nos gráficos 26 e 27. 
 
 
Gráfico 26: Principais problemas das escolas - Agrupamento Dairas 
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educação JI/Escola?
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Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
Gráfico 27: Principais problemas das escolas – Agrupamento Búzio 
 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
Um dado importante que merece uma atenção especial, refere-se ao baixo nível de 
respostas que apontavam como problema da rede escolar o isolamento das escolas e a 
dispersão da rede, isto é, os encarregados de educação que responderam a este 
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Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu 
filho/educando frequenta:
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educandos. A escassez de crianças também não é visto como fonte de problemas. Estes 
dados são semelhantes nos dois agrupamentos como se pode analisar no gráfico 27. 
Nos gráficos que se seguem, 28 e 29, estão representados os principais problemas da 
escola na perspectiva do pessoal docente inquirido. À semelhança do que acontece com 
os pais e encarregados de educação, também o pessoal docente não aponta a escassez 
de alunos como o principal problema, mas sim a falta de apoio do município e ministério 
da educação e a escassez de recursos materiais.  
Gráfico 28: Principais problemas das escolas visto pelos educadores/professores – Agrupamento Búzio 
 

















































Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu 
filho/educando frequenta:
Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 
- 119 - 
Gráfico 29: Principais problemas das escolas visto pelos educadores/professores – Agrupamento Dairas 
 
Fonte: Inquérito aos educadores/professores do 1º ciclo 
Pode-se observar que a opinião do pessoal docente em relação aos principais problemas 
que encontram no local onde trabalham, são semelhantes quer no agrupamento do Búzio 
quer no agrupamento das Dairas, isto é, são identificados os mesmos problemas de rede, 
independentemente da zona do concelho em que se trabalhe ou habite. 
A tabela que se segue reúne um conjunto de respostas dos inquiridos referentes à forma 
como os encarregados de educação vêem a sua própria participação no ambiente 
escolar dos seus educandos, é analisado o grau de envolvimento dos encarregados de 
educação na vida das escolas. Este tipo de informação permite perceber qual o grau de 



























Falta de apoio do 
Município
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Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
Foram feitas algumas questões em que os encarregados de educação tinham de 
responder dentro de uma escala pré-estabelecida que variava do “Nunca” até “Sempre”.  
Os itens que obtiveram maior percentagem de respostas no “Sempre” ou “Quase sempre” 
relacionavam-se com a participação em reuniões convocadas pela escola. Os 
pais/encarregados de educação participam quando levam os seus filhos à escola, quando 
fazem propostas para resolução de problemas, e gostam de dar a sua opinião em relação 
às crianças e ao funcionamento do estabelecimento, mas, ao mesmo tempo esperam que 
se lhes diga o que têm de fazer. Consideram-se prestativos e estão sempre prontos a 
ajudar seja individualmente ou enquanto associação/comissão de pais. 
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Classificados como “Nunca” ou “Raramente” encontram-se os seguintes itens: 
“Participam no conselho Pedagógico”, “Participam na Assembleia de Escola”, e 
“Participam propondo actividades”. Analisando estes dados, pode-se deduzir que a 
participação dos pais/encarregados de educação se caracteriza por uma participação 
moderada e um pouco ao sabor do que é necessário resolver, isto é, participam quando 
são solicitados. A tabela 11 representa o grau de envolvimento na vida da escola dos 
pais/encarregados de educação, visto pela perspectiva dos educadores de Infância e 
professores do 1º ciclo do Ensino Básico. 
Tabela 11: Grau de envolvimento dos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo na vida da escola nos 
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Fonte: Inquérito aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico.  
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Classificados como “nunca” encontramos os seguintes itens: “Participam no conselho 
Pedagógico” e “Participam na Assembleia de Escola”. 
Na classificação “Quase sempre” e “sempre” encontramos “Participam estando presentes 
em reuniões para que são convocados”, “Participam quando levam os filhos à escola”, 
“Fazem propostas para a resolução problemas”, “Esperam que se lhes diga o que têm de 
fazer”, “Gostam de dar a sua opinião em relação às crianças e ao funcionamento do 
JI/Escola”, “Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar”. 
Classificado como “raramente”, “Participam propondo actividades”. No agrupamento do 
Búzio encontra-se ainda classificado como “raramente” o item “Fazem propostas para a 
resolução problemas”. 
Pela análise das tabelas pode-se verificar que a participação dos pais é uma participação 
ténue e que não vai muito além daquilo que é proposto pelo docente. Tanto os 
pais/encarregados de educação como os professores, assumiram posições muito 
semelhantes na classificação do envolvimento parental na escola. Acham que a sua 
participação serve como ajuda na resolução dos problemas que podem surgir, mas não 
assumem posição de participantes no projecto educativo e não influenciam directamente 
aquilo que os seus educandos fazem na escola. 
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6.4 Competências da autarquia 
A intervenção dos municípios na educação representa, actualmente, um domínio 
incontornável na análise das questões da descentralização e reorganização do sistema 
educativo. Como já foi abordado no enquadramento teórico do estudo (ver capítulo 3º, 
precisamente no ponto 3.2), em termos legais, nos últimos anos tem-se verificado uma 
alteração do papel do Estado nos processos de decisão política e de administração na 
educação no sentido de uma transferência de poderes e funções do poder central para o 
poder local. O quadro legislativo que enquadra actualmente a participação do poder local 
na educação remete-o para um papel mais activo e interveniente, um aumento 
progressivo da sua participação na dinâmica educativa e na administração e 
planeamento da educação. Não obstante, as autarquias continuam em sérias dificuldades 
de afirmação no que à educação diz respeito. Veja-se no caso concreto do concelho 
estudado. 
Começou-se por inquirir acerca do conhecimento da política educativa local e verificou-se 
que a grande maioria dos inquiridos não tem esse conhecimento, como se pode 
confirmar pela análise dos gráficos que se seguem, 30 e 31. 
Gráfico 30: Política do município para a educação - Agrupamento Dairas 
 






















Conhece a política do município para a educação?
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Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
A mesma situação acontece nos dois agrupamentos, independentemente da localização 
geográfica, de estarem mais ou menos distantes da sede de concelho. 
Este desconhecimento da política educativa por parte dos pais/encarregados de 
educação é evidente.  
A capacidade da autarquia em difundir os objectivos que têm definidos para a educação, 
a sua política educativa, é francamente reduzida. Corroborando os dados extraídos da 
análise dos inquéritos, o vereador da educação do concelho admite que a falta de 
informação aos encarregados de educação é a grande falha de todo este processo: 
“Eu acho que neste momento a grande falha de tudo o que temos feito, agrupamentos, câmara, 
DREN, CAE é exactamente uma má informação dos encarregados de educação. Eles quando 
chegam aqui e lhes explicamos as coisas, eles aceitam.” (E7) 
Embora esta falha só seja admitida no caso dos encarregados de educação, é necessário 
referir que essa falta de informação também se estende aos educadores e professores do 
























Conhece a política do município para a educação?
Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 
- 125 - 
Gráfico 32: Política do município para a educação, pessoal docente - Agrupamento Búzio 
 
Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico 
Gráfico 33: Política do município para a educação, pessoal docente – Agrupamento Dairas 
 
Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico 
À semelhança do agrupamento do Búzio, verifica-se que no agrupamento das Dairas 
66,67% do pessoal docente que respondeu ao inquérito não conhece as políticas do 
município para a educação. 
Este desconhecimento das políticas educativas, indicia um certo afastamento e falta de 
diálogo entre o poder local e a população. Como já se observou, a falta de diálogo e de 
autonomia estende-se a todas as cadeias do poder. Da mesma forma que o poder local 
refere que não tem conhecimento das políticas do Ministério, ou apenas o tem quando as 
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decisões estão tomadas, também os munícipes do concelho em questão não têm 
conhecimento das políticas educativas a desenvolver na sua localidade. 
No que se refere às competências da autarquia, embora a legislação dos últimos trinta 
anos tenha conferido às autarquias um vasto campo de intervenção noutros sectores da 
vida pública, em matéria educativa o quadro legal de competências, bem como o 
respectivo financiamento, manteve-se quase inalterado. O poder local, nesta matéria, 
continuou a exercer-se sobretudo ao nível da execução das tarefas de logística. Contudo, 
há uns tempos a esta parte, revelam-se crescentes sinais de mudança pondo à prova a 
capacidade de resposta dos municípios. No caso concreto do município estudado, mais 
do que um entrevistado deixou transparecer uma posição muito crítica face às 
competências das autarquias. A este respeito um representante do poder local afirmou:  
“Acho que nós temos competências de mais para a comparticipação que recebemos, aliás eu 
sou muito crítico relativamente às novas competências. Querem trazer agora para cá os 
professores do 1º ciclo salvo erro, educadoras e todas as auxiliares e quem é que consegue 
gerir isto tudo, com as estruturas e recursos humanos que nós temos, que nós estamos a 
diminuir pessoal […] há municípios que cada vez estão mais atrasados porque não têm 
dinheiro, não têm o dinheiro adequado ao desenvolvimento que têm, ou à falta de 
desenvolvimento que têm. Portanto, quanto às competências eu acho bem que nos dêem 
competências, óptimo, mas desde para melhorar a nossa situação, para mal já está.” (E7) 
Outro representante do poder local referia que essas competências eram bem vindas, 
essenciais, desde que acompanhadas pelas respectivas verbas e recursos: 
“Acho óptimo, acho que cada vez, se calhar, os municípios estão mais próximos das pessoas 
mas é necessário dar-lhe meios não só financeiros como estruturais, quer dizer não pode ser 
como foi até agora, de forma alguma, vamos começar a fazer e vamos, apresentem 
rapidamente a carta escolar para se resolver os pólos escolares para que tudo funcionasse em 
condições, não senhor. Quer dizer, iniciou-se, desenrascaram-se no ano seguinte há que 
desenrascar novamente e não acredito se calhar nos próximos anos se venham a fazer esses 
pólos escolares que é importantíssimo já que se quer que o pré-escolar e as escolas sejam 
mais concentrados quer dizer não há de forma alguma hipótese se não forem construídos 
esses pólos. É o essencial para uma boa descentralização das competências do Ministério da 
educação para as autarquias.” (E3) 
O processo de descentralização administrativa e a transferência para as autarquias de 
competências no domínio da construção e manutenção dos equipamentos educativos, 
tornou-se mais notório durante o desenvolvimento do processo de reorganização da rede 
educativa. 
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Como se verifica pelas entrevistas realizadas, na prática, atribui-se culpas ao Ministério 
da Educação pela manifesta falta de autonomia que a autarquia vive. Uma educadora de 
infância, membro do CME, afirmou a este respeito que: 
“o ministério da educação tem um tempo de vida e então quer mostrar aquilo que determinou, 
que traçou como objectivos para a educação em Portugal e como construir edifícios custa 
muito dinheiro e ainda não têm o dinheiro necessário, arrancou-se conforme se pode para pelo 
menos pôr as coisas a andar.” (E1)  
O encarregado de educação entrevistado, também partilha este estado de espírito: 
“Aquilo que eu penso é que o governo neste momento quer criar as situações mas não tem 
condições para isso. O que se passa, por exemplo, eu estive um bocado afastado, tenho uma 
menina agora neste momento na pré e houve uma fase aí que eles tinham que os centralizar, 
centralizar para certas e determinadas situações e que depois não tinham nem transporte para 
o ir buscar, ou seja, o governo quis criar umas condições que não teve resposta perante a 
situação que as autarquias têm. Penso que as autarquias têm de ter mais recursos para poder 
satisfazer essas condições que o governo quer.” (E2) 
Com maior ou menor autonomia, é claro que as competências das autarquias têm vindo a 
aumentar. Assim, as competências legalmente atribuídas às autarquias na área da 
educação repartem-se pelas câmaras municipais e juntas de freguesia, 
fundamentalmente no âmbito da acção social e manutenção de instalações. As 
contribuições das juntas de freguesia em todo este processo de reorganização da rede 
foram muito ténues, de tal forma que um presidente da junta entrevistado referiu que: 
“Nós, as juntas de freguesia, nesta altura deveriam de ser mais solicitadas ou então mais 
ouvidas porque muitas das vezes a lei diz que as câmaras municipais têm uma determinada 
orientação, não podem ir além dessa orientação governamental e as juntas de freguesia muitas 
vezes podem dar uma boa ajuda nesse aspecto o que julgo que neste último ano não 
aconteceu, daí se verificar no caso concreto de y uma situação de que os alunos da escola 
primária de Z tiveram que ir para as A inicialmente mal informados e, por outro lado, o número 
reduzido de alunos não dava para ficar na escola primária de Z e tinham de vir para y e tinham 
transporte praticamente assegurado e assim teve que ser a junta de freguesia a fazê-lo, a 
assegurar esse transporte” (E3) 
Novamente a hierarquia, câmara/junta de freguesia, não funciona devidamente, isto é, a 
câmara reclama ao Ministério da Educação, mais autonomia e participação nas decisões 
referentes à educação assim como meios para colocar em prática estas decisões, o 
mesmo acontece com as juntas de freguesia. Estas também reclamam um papel mais 
activo em toda esta reorganização. 
Legalmente, as autarquias, têm participação no planeamento e gestão dos equipamentos 
educativos, construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos, 
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transportes escolares, gestão de refeitórios e acção social escolar na educação pré-
escolar e 1º ciclo do ensino básico. 
Gráfico 34: Participação da autarquia - Agrupamento Búzio 
 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
No agrupamento do Búzio, os encarregados de educação referem o apoio da autarquia 
com maior incidência nas áreas de “Transportes escolares” e “Construção 
apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos”. Podemos ainda verificar a fraca 
referência às actividades de enriquecimento escolar. 
No gráfico 35 encontra-se expressa a opinião dos inquiridos no agrupamento das Dairas 
relativamente as competências dos órgãos municipais. Também no agrupamento das 
Dairas as respostas são semelhantes às dadas pelos inquiridos pelo agrupamento do 
Búzio. 
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Gráfico 35: Participação da autarquia – Agrupamento Dairas 
 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
Na tabela 12 encontra-se a participação da autarquia vista pelo pessoal docente 
inquirido. As competências que mais se salientaram foram: “Transportes escolares e 
refeições”, “Actividades de enriquecimento curricular/complemento de apoio à família” e 
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Tabela 12: Participação da autarquia, pessoal docente – Agrupamento Búzio 
 
Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico 
Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
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No caso do agrupamento das Dairas, os educadores e professores do 1º ciclo 
assinalaram, como áreas em que a autarquia é mais activa, “Transportes escolares e 
refeições”, “Refeições e actividades de enriquecimento curricular/complemento de apoio 
à família”. 
A classificação feita pelo pessoal docente dos dois agrupamentos coincide. 
Tabela 13: Participação da autarquia, pessoal docente – Agrupamento Dairas 
 
Fonte: Inquéritos aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico 
As Actividades de Enriquecimento Curricular, destinadas ao 1º ciclo do ensino básico, em 
simultâneo com as actividades de complemento de apoio às famílias na educação pré-
escolar, foram criadas em 2006, funcionando, pela primeira vez, durante o ano lectivo de 
2006/2007. Neto-Mendes refere mesmo que: 
“As modalidades de organização e gestão das AEC’s são, na nossa perspectiva, uma das 
dimensões mais interessantes para análise do estado actual da participação dos municípios na 
Educação. As AEC’s não deixam de ser a expressão do paradigma tradicional de 
relacionamento entre o poder central e o poder local – o poder central decide, concebe, define 
as regras, esperando que o poder local acate placidamente o caderno de encargos definido 
Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
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centralmente, mediante certas contrapartidas financeiras. Mas o espaço das AEC’s constitui 
hoje, como sublinhamos amiúde, um verdadeiro laboratório de soluções num contexto de 
relacionamento entre o Centro e o Local marcado por tendências de desestatização, num 
ambiente de forte instabilidade caracterizado por relações laborais flexíveis e precárias.” (Neto-
Mendes, 2007: 10) 
Num outro estudo realizado sobre as AEC´s, a forma como foram mobilizados os 
recursos políticos e técnicos, de alguns municípios levou à conclusão de que:  
“A implementação das AEC´s obrigou os municípios enquanto entidades promotoras a encetar 
um conjunto de diligências complexas e demoradas: celebração de protocolos com os vários 
agrupamentos envolvidos e com as entidades parceiras; recrutamento e selecção de 
professores; realização de inúmeras reuniões de preparação do lançamento das AEC, em 
especial com as Associações de pais” (Martins, 2007: 313).  
Parece que no município estudado o mesmo se verificou. Desde as dificuldades com o 
pessoal técnico e especializado que acompanharia estas actividades, passando pelos 
espaços de realização das mesmas, e por último a necessidade que houve em 
transportar alguns alunos para o local de frequência destas actividades. No final deste 
ponto de análise torna-se pertinente elaborar uma comparação entre a perspectiva dos 
pais/encarregados de educação e dos educadores e professores no que às AEC´s e às 
actividades de complemento de apoio à família diz respeito. As suas posições 
relativamente a estes dois tipos de apoio divergem. Se por um lado os educadores e 
professores as caracterizam como importantes para o desenvolvimento das crianças, 
contribuindo para a sua socialização, por outro lado os pais e encarregados de educação 
não lhes deram grande importância, havendo mesmo algumas crianças que não 
frequentam estas actividades. Este facto suscita algumas interpretações: ou estas 
actividades não foram suficientemente divulgadas por parte do poder local, ou os pais 
não lhes atribuem valor pedagógico que elas merecem, ou ainda devido às dificuldades 
de logística, já atrás referidas, que dificultam a frequência destas actividades por parte de 
algumas crianças.  
 
 
6.4.1 Apoios sociais de que as crianças beneficiam 
Actualmente a importância da Escola a Tempo Inteiro como uma resposta social às 
famílias é inegável, assim como, o seu contributo para a construção de um novo modelo 
de Escola, mais rico e diversificado. 
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Analisar-se-ão agora os apoios sociais de que as crianças do pré-escolar e do 1º ciclo do 
ensino básico do concelho beneficiam. Pelos gráficos 36 e 37 pode-se verificar que a 
situação é semelhante nos dois agrupamentos.  
Gráfico 36: Apoios sociais de que as crianças beneficiam – Agrupamento Dairas 
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Gráfico 37: Apoios sociais que as crianças beneficiam – Agrupamento Búzio 
 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
No agrupamento das Dairas, em primeiro lugar, surge o serviço das refeições como 
aquele que foi mais referido pelos encarregados de educação (28,12%), em segundo 
lugar a opção seleccionada foi “refeições e transportes” (18,79%). Pela análise do gráfico 
36 pode-se verificar que o Prolongamento de horário não é muito referido pelos 
encarregados de educação. 
No agrupamento do Búzio a situação é idêntica, o serviço de transporte é aquele que foi 
mais referido pelos encarregados de educação (45,71%), seguido do serviço de refeições 
com 28,57% das respostas dos inquiridos. Também neste agrupamento o prolongamento 
de horário não foi muito referido pelos encarregados de educação. 
Este facto leva a pensar que destes apoios os que mais falta fazem aos pais, estão 
relacionados com as refeições e com os transportes. No caso do prolongamento de 
horário (AEC, no 1º ciclo), o facto de ser uma medida recente pode ajudar a explicar a 
invisibilidade para os pais, não para os professores. 
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adaptando os tempos de permanência das crianças nos estabelecimentos de ensino às 
necessidades das famílias, bem como proporcionar novas oportunidades de 
aprendizagem às crianças. Deste modo o Ministério da Educação elaborou contratos com 
as câmaras municipais, ficando estas, com a responsabilidade de assegurar as referidas 
actividades. O programa de generalização das actividades de enriquecimento curricular 
surgiu a 16 de Junho de 2006, através do Despacho nº 12 591/2006 com o objectivo de 
oferecer actividades de animação, enriquecimento curricular e de apoio às famílias na 
educação pré-escolar e escolas do 1º ciclo do ensino básico. 
Assim, de entre as actividades de enriquecimento curricular, as mais frequentadas no 
concelho prendem-se com a aprendizagem do Inglês, Educação Física e Música, tal 
como se pode verificar pelos seguintes gráficos. 
Gráfico 38: Actividades de enriquecimento curricular – Agrupamento Dairas 
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Gráfico 39: Actividades de enriquecimento curricular – Agrupamento Búzio 
 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
No caso dos dados recolhidos através das entrevistas referentes aos apoios sociais, que 
são da competência da autarquia, observa-se que a situação da componente de apoio à 
família no concelho ainda não se encontra bem definida. A educadora de infância 
entrevistada afirmou que: “No que diz respeito à componente de apoio à família penso 
que a autarquia faz o que pode mas não quer dizer que as coisas estão 100%” (E1). As 
falhas apontadas ao funcionamento da componente de apoio à família prendem-se com a 
falta de recursos humanos, face às competências crescentes que os municípios possuem 
na área da educação. Os recursos humanos disponibilizados pelo município para o apoio 
a estas actividades são escassos e com falta de formação adequada, principalmente no 
que ao pré-escolar diz respeito, assim como, a falta de formação do pessoal auxiliar que 
fica com as crianças e a falta de adultos durante o serviço das refeições: 
“No que diz respeito aos jardins-de-infância, passou a haver mais crianças a almoçar. No meu 
caso, por acaso, são, pouquinhas, as coisas correm bem, agora tenho colegas onde o grupo 
ficou muito grande e o adulto que fica com essas crianças fica sozinho com um grupo muito 
grande e penso que aí não é muito bom porque as crianças ficam muito tempo com um adulto 
só e sendo muitas não conseguem ser atendidas de acordo com as suas necessidades, não é, 
porque são pequeninas, necessitam de muitas atenções, algumas não querem comer e tem 
que se dar na boca, há um certo stress, nessas horas devia haver mais adultos nesses jardins-
de-infância onde há mais crianças a almoçar, nomeadamente, Ramilos, que é uma localidade 
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e é uma auxiliar de jardim-de-infância que fica e fica muito tempo e só uma pessoa. As 
crianças, umas precisam de ir à casa de banho, outras precisam que lhe dê a sopinha porque 
ainda são pequeninas e ainda choram e acho que nessa hora acho que devia de haver mais 
adultos. O rácio adulto/criança não está, no meu jardim-de-infância, sim, está tudo bem, mas 
nesse jardim-de-infância há muitas crianças, no meu jardim há poucas e tem um adulto, no 
outro jardim-de-infância há muitas e tem na mesma só um adulto. Eu estou a falar na 
reorganização foi o principal aspecto que alterou. No que diz respeito à componente de apoio à 
família está tudo a correr bem, colocaram auxiliares em maior quantidade porque como a 
escola que era sede de agrupamento deixou de o ser e foi lá criada uma escola do 1º ciclo e 
estavam lá pessoas a mais que foram colocadas por aqui e por ali e foi muito bom para os 
jardins-de-infância, no meu caso pelo menos, no meu caso temos 45 crianças, somos duas 
educadoras de infância e tínhamos uma auxiliar, ao ser colocada uma auxiliar a mais no nosso 
jardim-de-infância as crianças beneficiaram bastante desse apoio da auxiliar uma vez que 
temos lá 20 crianças de três anos.” (E1) 
A entrevistada referiu-se ainda ao tempo excessivo que as crianças passam nas escolas: 
“as crianças que usufruem do prolongamento de horário são crianças dos 3 aos 5 anos e com 
necessidades diferentes, as crianças com 3 anos ficam muito cansadas porque no jardim-de-
infância da rede publica não temos camas para eles descansarem e devia haver umas 
caminhas para os meninos descansarem. Em relação às actividades que estes 
prolongamentos de horário propõem às crianças só agora, no fim do ano, é que podemos fazer 
uma avaliação uma vez que as crianças depois de saírem do jardim-de-infância ainda têm 
natação, outras têm música, não sei até que ponto crianças desta faixa etária, tão pequeninas, 
deviam estar sujeitas a estas actividades uma vez que já vão cansadas de cinco horas no 
jardim-de-infância. Cinco horas, não porque são as horas também de almoço porque a criança 
almoça no jardim-de-infância, fica no jardim-de-infância sai às 6.30 e depois ainda vai ter 
actividades, não sei até que ponto isso poderá ser benéfico para o desenvolvimento afectivo e 
emocional da criança tenha um bom processo, mas isso só depois no fim é que se vai avaliar e 
os educadores que estão com eles. Também penso que nestes espaços devia haver pessoas 
com mais competências na área da educação, penso que a câmara municipal não está a pesar 
muito este aspecto, as crianças estão com adultos competentes mas que na área da educação 
não têm formação e penso que deveriam ter.” (E1) 
A educação pré-escolar enfrenta algumas dificuldades no apoio que recebe da autarquia 
no que ao complemento de apoio à família diz respeito, devendo-se ao facto de esta não 
ser um grau de ensino obrigatório, chegando mesmo a existir crianças que não 
frequentam o ensino pré-escolar por falta deste apoio da autarquia. A educadora de 
infância entrevistada referiu: 
“Mas como a educação pré-escolar não é obrigatória, nem todas as crianças podem usufruir 
desses transportes uma vez que existem crianças carenciadas que depois como não têm 
ligação entre o local de prolongamento e horário e o local onde a carrinha vai buscar os 
meninos do 1º ciclo e esses meninos acabam por não poder utilizar a rede púbica porque 
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moram noutra localidade longe do jardim-de-infância de onde vêm os meninos para o 1º ciclo. 
Mas sendo do pré-escolar ele pode ser transportado para o jardim-de-infância mas depois não 
pode ser levado a casa porque o pré-escolar não tem o mesmo horário que o 1º ciclo e sendo o 
prolongamento de horário noutro local, não é no jardim-de-infância, neste caso é em Macieira 
de Cambra, é feito na Fundação Luís Bernardo de Almeida, as crianças estando na Fundação 
não podem vir apanhar o transporte às cinco e meia do 1º ciclo para as suas localidades, o que 
acaba por ser impeditivo para que todas as crianças possam beneficiar da educação pré-
escolar.” (E1)  
No que diz respeito às competências da autarquia prestadas ao 1º ciclo, a mesma 
entrevistada refere a obrigatoriedade da câmara em cumprir todos os serviços legislados, 
o mesmo não acontecendo com o pré-escolar: 
“Sim, no que diz respeito ao 1º ciclo, uma vez que é educação obrigatória, a câmara municipal 
não teve mesmo como fugir, tem de cumprir com o serviço de transportes, tem de cumprir com 
o serviço de refeição, tem de cumprir com as actividades extra-curriculares no caso do pré-
escolar há mais problemas, tem o caso de uma criança que mora longe e os pais têm poucas 
condições e o menino acaba por não poder usufruir da educação pré-escolar depois vai 
frequentar o 1º ciclo desfasado em relação aos colegas que fizeram uma aprendizagem, que 
frequentaram o pré-escolar e é para isso que cá estamos para fazer criar nas crianças 
competências para frequentarem o 1º ciclo. No caso desta criança que não tem condições para 
ser levada para casa uma vez que a Fundação fica longe da escola e a câmara municipal não 
vai à Fundação buscar o menino para vir à escola.” (E1) 
Para solucionar alguns destes problemas houve a cooperação das juntas de freguesia: 
“A junta de freguesia participou em última instância porque teve necessidade de agir porque 
estava em causa o transporte das crianças de Z e A devido à falta de alunos de Z da pré 
primária, da 1ª classe da primária deu origem a que se tivessem que deslocar para A e só 
nessa altura é que a junta de freguesia teve que intervir porque entendeu que em termos 
morais não era justo irem crianças, como disse há um bocadinho e estou a repetir-me se 
calhar, irem de Z para A a pé. Só nessa altura é que a junta de freguesia foi ouvida e achada. É 
como lhe disse nós devíamos participar mais dessas reuniões e não participamos [reuniões 
destinadas a resolver os problemas escolares do concelho, especialmente os problemas de 
definição da rede escolar]” (E3)  
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6.5 O papel do Conselho Municipal de Educação 
De acordo com o artigo 3º do Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, o Conselho 
Municipal de Educação é um órgão de coordenação e consulta que tem por objectivo 
promover, a nível municipal, a coordenação da política educativa, articulando a 
intervenção dos agentes educativos e dos parceiros sociais interessados, analisando e 
acompanhando o funcionamento da educação no concelho, propondo as acções 
consideradas adequadas a promoção de maiores padrões de eficiência e eficácia do 
mesmo. Recordam-se a este propósito uma declaração do vereador da educação, 
através da qual se pode verificar o estado de espírito que existe em torno das questões 
da reorganização da rede escolar, salientando a pouca importância do CME:  
“O CME reuniu exactamente quando nos chegou a informação da directora regional, do CAE, a 
dizer quais eram as escolas encerradas e é aí que nós discutimos e em função disso vamos 
arranjando soluções para este tipo de problema. É evidente que o CME para nós, é 
fundamental, e serve muito mais para informar e também, quer dizer, formar e informar, nós 
formamos opiniões sobre a comunidade educativa e ao mesmo tempo nós informarmos e aí já 
sabemos qual o impacto das medidas relativamente ao município inteiro dentro das diversas 
áreas. Portanto o CME, regra geral, embora com toda a franqueza não manda nada porque 
manda tanto como nós, mas na verdade é fundamental, ao menos sentimo-nos solidários uns 
com os outros.” (E7) 
O professor do 1º ciclo pertencente a este órgão afirmou que: 
“Em termos de intervenção o CME tem um papel importante, agora as competências de facto 
ficaram um bocadinho aquém, digamos que, acaba por ser praticamente só um órgão com 
funções consultivas mas de decisão, digamos que são muito limitadas, portanto, o CME é um 
órgão que deveria ter mais peso nessas decisões.” (E4)  
Todos reconhecem que é um órgão com muito poucos poderes, chegando mesmo alguns 
agentes da comunidade educativa a desconhecerem a sua existência. “Sim, pois, mas eu 
francamente não sei responder a isso.” (E3).  
O Conselho Municipal de Educação deveria ser um órgão onde participam todos os 
agentes educativos na definição de políticas educativas de um concelho, medidas estas 
articuladas com o que está estipulado na Carta Educativa, nomeadamente, no que se 
refere à reorganização da rede escolar. Como se pode verificar, no caso concreto do 
concelho estudado, o Conselho Municipal de Educação assume um papel neutro em toda 
esta reorganização. É também desta forma que os entrevistados definem as funções do 
CME. A educadora de infância entrevistada, membro deste órgão, define assim a sua 
função: 
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“É assim, o que eu penso é que devemos dar o nosso parecer mas as coisas são feitas muito a 
correr, por exemplo há uma reunião para decidir e depois temos de decidir e temos pouco 
tempo para ouvir os colegas, às vezes precisamos de mais tempo. Damos a nossa opinião e 
gostávamos que as coisas fossem feitas com mais qualidade, qualidade da educação, 
qualidade dos espaços, qualidade das pessoas que estão à frente destas componentes quer a 
refeição, quer o prolongamento de horário/AEC’s [actividades de enriquecimento curricular], 
nós pensamos sempre mais nessa componente pedagógica e de qualidade. Por vezes, como 
estamos a ver que as coisas estão a andar muito depressa antes de serem construídos os 
espaços adequados, por vezes a nossa opinião esbarra com esse problema, com essas 
barreiras que não permitem que façamos o que gostávamos de fazer. Agora as coisas não 
foram feitas como nós gostaríamos que fossem porque não há os pólos, volto a repetir, que 
gostaríamos que existissem, foi isso que prometeram para fazer esta reorganização. (E1)  
A função do CME, neste caso concreto, passa mais por uma função de distribuição de 
informação: 
“Portanto, eu tento sempre saber a opinião dos meus colegas face as propostas que são feitas 
pela DREN e tento transmiti-las nos órgãos com quem reúno que é a Câmara Municipal, o 
Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga e tentamos chegar a um consenso, 
sabendo que todas as partes foram ouvidas e também tento corresponder às necessidades e 
anseios que a DREN nos apresenta perante a nova a nova rede, perante a nova situação do 
país cuja população está a alterar bastante.” (E1) 
É através dos seus membros que parte da comunidade escolar tem acesso ao 
conhecimento da reorganização que se pretende implantar, na sua maior parte 
professores e educadores. Um membro do CME entrevistado atribuiu a este órgão um 
papel de divulgação de informação, no que diz respeito à classe docente. “Essa 
informação partiu e foi para o terreno para que os professores ou intervenientes no 
terreno não fossem os últimos a saber do processo.” (E4) 
Não obstante o seu estatuto de órgão consultivo da administração municipal, alguns 
entrevistados referiram que as opiniões e conclusões a que se chega no seu seio 
esbarram com as condições físicas da rede escolar do concelho ou então com questões 
temporais de execução do planeado. A este respeito uma educadora pertencente a este 
órgão referiu: 
“O CME tem participado fazendo as suas propostas mas muitas vezes tem que se cingir às 
condições dos edifícios e às condições que a câmara municipal tem, ou seja, a câmara 
municipal não tem meios financeiros para, por exemplo, alugar contentores onde as crianças 
pudessem estar, também não tem carrinhas para fazer a deslocação das crianças, ou seja, 
enquanto não vier o dinheiro para criar as estruturas adequadas as coisas ainda vão funcionar 
um bocadinho precariamente porque está-se a fazer com a prata da casa e agora estamos à 
espera daquilo que nos prometeram que nos pólos as coisas serão bem feitas, com bibliotecas, 
com espaços para eles comerem condignamente, casas de banho condignas para eles 
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poderem fazer a sua higiene após o almoço, antes do almoço, casas de banho condignas para 
eles poderem fazer a sua higiene após a educação física, porque neste momento não temos 
nada disso, ou seja, estamos a realizar as actividades, ok, a escola a tempo inteiro mas quem 
está dentro da escola vê que não há muitas condições.” (E1)  
Legalmente o CME foi criado visando a coordenação da política educativa ao nível 
municipal de forma a obter uma maior eficiência e eficácia do sistema educativo, 
analisando, acompanhando e propondo acções conducentes à melhoria do referido 
sistema. Na prática, o papel do CME na reorganização da rede escolar do concelho foi 
desempenhado de uma forma muito ténue. Funcionou como um órgão de consulta e 
divulgação de informação, onde os seus membros formaram as suas opiniões mas que, 
devido a razões explicadas anteriormente, na maioria das vezes não foi possível colocá-
las em prática. 
  
Educação Básica, Poder Local e Reorganização da Rede Escolar: um caso 
- 142 - 
6.6 A Carta educativa no processo de reorganização da 
rede 
Como abordado no enquadramento teórico, no capítulo 3º: 
“A Carta Educativa é, a nível municipal, o instrumento de planeamento e ordenamento 
prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo com as 
ofertas de educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo em vista a melhor 
utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e sócio-
económico de cada município.” (artigo 10º, do Decreto-Lei n.º 7/2003).  
O conceito de Carta Educativa deve englobar uma visão abrangente do reordenamento 
da rede educativa, não só tendo em conta o conjunto das escolas dos diferentes níveis 
de ensino, como também a capacidade de se articularem entre si e com o seu meio quer 
geográfico, quer social. Assim, um membro do CME entrevistado falou sobre a 
participação de toda a comunidade educativa no processo de elaboração da carta 
educativa do concelho: 
“Foi um processo, foi transparente porque foi um processo demorado que juntou a autarquia, 
juntas de freguesia, câmara municipal, nossos representantes, assistentes sociais da câmara 
municipal, sociólogos. Foi um processo bem conduzido, muito bem conduzido, um estudo muito 
bem feito.” (E1) 
Mais uma opinião acerca do processo de elaboração da carta educativa: 
“Olhe, o processo em que chegamos à conclusão da carta educativa e dos pólos escolares foi 
de uma forma tranquila e até de uma forma entre a junta de freguesia, houve um bom 
entendimento entre as juntas de freguesia porque era impossível criar-se um pólo escolar em 
todas as freguesias, como é evidente, há escolas que vão encerrar, estamos cientes disso, e 
houve um bom entendimento entre as outras freguesias porque por exemplo seria um 
Arões/Junqueira, seria outro Cepelos/Rôge e uma outra freguesia e depois havia Vila Chã, Vila 
Cova e Codal. Criaram-se no fundo quatro ou cinco escolas em que por vezes não é fácil trazer 
alunos de uma freguesias para outras mas nesse aspecto julgo que todos os autarcas e 
presidentes de junta se portaram muito bem e acho que, pelo menos a apresentação e a 
conclusão a que se chegou acho que foi óptima.” (E3) 
A Carta Educativa é entendida não como um documento acabado, mas como parte 
integrante do reordenamento da rede educativa, constantemente reavaliada e 
actualizada, e que contenha a expressão de uma política educativa projectada num 
determinado horizonte temporal. Sabe-se que a carta educativa do concelho, aprovada 
há dois anos a esta parte, se encontra desactualizada, isto é, o que ficou definido já não 
se encontra compatível com a realidade educativa. Mesmo em termos de construção dos 
pólos educativos as decisões ainda não estão tomadas definitivamente: 
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“Sim, portanto sabemos que desses cinco, supostamente dois, no máximo três avançarão, 
duvido que os outros venham a avançar, não é por limitações ou por imposições do CME, será 
unicamente por aspectos e dificuldades económicas porque eu tenho muitas dúvidas que os 
municípios tenham capacidade financeira para completar as restantes verbas que vêm dos 
fundos comunitários para concretizar esses pólos.” (E4) 
Segundo a legislação publicada, a Carta Educativa é, a nível municipal, o documento que 
reflecte o processo de ordenamento da rede de ofertas educativas com vista a assegurar 
a racionalização e complementaridade dessas ofertas e o desenvolvimento qualitativo 
das mesmas, num contexto de descentralização administrativa, de reforço dos modelos 
de gestão dos estabelecimentos de educação de ensino público e os respectivos 
agrupamentos e de valorização do papel das comunidades educativas e dos projectos 
educativos das escolas. Neste sentido, torna-se um instrumento fundamental no 
planeamento, programação e gestão da rede de equipamentos educativos. Quando se 
analisa o caso concreto do concelho estudado verifica-se que este papel não foi 
assumido pela carta educativa. Esta falta de cooperação está bem patente no excerto da 
entrevista que a seguir se apresenta: 
“E isto aconteceu mesmo aqui, agora o 1º ciclo foi ali para cima para o Búzio porque entretanto 
a escola secundária estava completamente às moscas mas era secundária, não era nossa 
função saber o que lá havia, descobriram agora que estava às moscas o que é que fizeram 
passaram o 3º ciclo lá para cima que estava aqui em baixo no Búzio e a determinada altura 
havia lá muitas salas e ninguém conhecia, passaram com o 1º ciclo aqui da Sede para o Búzio. 
Logo mesmo aqui em baixo isto vai ter impacto, por exemplo nos dois centros de Castelões ou 
de Vila Chã, agora é que vamos ver se evitamos ou não.” (E7) 
Mais uma opinião que mostra a fragilidade em que a definição da rede escolar se 
apresenta: 
“Sei que há grande prioridade na cidade, o pólo, neste caso de Moradal/Vila Chã que era o 
pólo da cidade e penso que o Arões/Junqueira. Os outros pólos eu tenho sérias duvidas da sua 
construção, naturalmente que a área de Castelões também precisa de um pólo, é quase 
urgente a construção de um pólo e penso que não passará além desses três pólos, poderei 
estar enganado e se estiver ficaria contente e ser construído o quarto e quinto mas duvido que 
venham a acontecer, portanto será Moradal, o pólo da cidade, depois penso que Cepelos e 
possivelmente um terceiro na área de Castelões Para além destes não.” (E4) 
Esta fragilidade e indefinição prejudicam o desenvolvimento da educação no concelho. 
Embora a reorganização da rede escolar se efectue em todo o concelho é nas zonas 
rurais que se assiste às maiores dificuldades na definição da estrutura da rede escolar, 
com o encerramento das escolas. É nestas zonas que as organizações escolares 
constantemente são postas em causa: 
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“Porque há que proteger um bocadinho o interior do concelho. Vale de Cambra tentou por 
outras formas segurar a população lá em termos de criação das zonas industriais e teve 
dificuldades se não apostar para manter lá as classes etárias mais novas digamos que 
praticamente Vale de Cambra é limite interno e há três freguesias Vila Chã, S P Castelões e 
Macieira de Cambra e aquelas freguesias dentro de algumas dezenas de anos terão meia 
dúzia de habitantes.” (E4) 
A Carta Educativa é um instrumento de planeamento e gestão educativa, mas também de 
concertação entre os interesses da comunidade educativa e ainda de incentivo à 
dinâmica do sistema educativo local. Permite também detectar e analisar as carências e 
assimetrias na distribuição espacial dos equipamentos educativos, encontrar formas de 
rentabilização, adaptação e recuperação dos estabelecimentos já existentes. No excerto 
seguinte podemos observar um exemplo peculiar: 
“A nossa prioridade vai ser Arões/Junqueira porque é arriscado mas agora, quer dizer, se não 
corremos o risco, arriscamo-nos a perder o desenvolvimento do município, quer dizer o 
desenvolvimento do município está posto em causa, temos de fazer alguma coisa lá com 
alguma qualidade porque eles já constroem lá, a taxa de natalidade é muito baixa as pessoas 
continuam a construir lá, agora temos de lhes dizer que os filhos de lá têm direito a ter uma 
escola lá. Vai cair o Carmo e a Trindade, não vai haver alunos, porquê, se formos aqui ver Vila 
Chã, Castelões o crescimento da taxa de natalidade comparativamente a lá em cima está na 
mesma, nós só temos aqui mais alunos porque é mais densamente povoado porque a taxa de 
natalidade não tem a ver nem com estradas nem com caminhos nem com carreiros, tem a ver 
com a mentalidade que se instalou e os filhos são caros e os livros são caros. Agora é tudo 
muito complicado, agora primeiro eu e depois vê-se e depois reclama-se porque os livros estão 
caros, porque a refeição é cara, reclama-se por tudo, rigorosamente tudo. E assim não há país 
nenhum que consiga aguentar este tipo de regalias que as pessoas instalaram na cabeça.” 
(E7) 
Pode-se perceber a tentativa desesperada do poder local de fixação das populações nas 
localidades mais afastadas da sede de concelho, mesmo que isso não seja consensual 
na comunidade educativa.  
Já a este respeito, Ferreira, numa das suas obras aborda este problema identificando o 
reordenamento da rede escolar não como um mero problema de reordenamento de rede 
mas também como problema das escolas inseridas em meios rurais, a “escola rural”: 
“Subordinando-se a uma lógica urbanocêntrica e escolocêntrica, o problema da “escola rural” 
foi, neste caso, como tem sido no discurso dominante, encarado como um problema 
estritamente escolar e não como um problema social que faz apelo a uma política de 
desenvolvimento local integrado. Com efeito, os discursos que anunciam o encerramento das 
escolas rurais têm-se caracterizado por uma subordinação a critérios de natureza técnica e 
administrativa e por uma submissão à racionalidade escolar. Neste sentido a “crise” da escola 
primária [e educação e infância] rural tem sido frequentemente interpretada por políticos, 
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académicos, professores, autarcas e outros, como resultado da diminuição do número de 
alunos, considerando que, face a esta diminuição, a escola rural não permite criar turmas 
“homogéneas” e não proporciona “adequadas” condições de socialização, condições essas que 
só são consideradas possíveis em escolas maiores. (F. Ferreira, 2005: 530) 
A elaboração da carta educativa permitiu perceber e ajustar as necessidades da 
realidade da população mais afastada do centro e fornecer elementos de referência para 
a prática urbanística mais coerente com toda a área do concelho, mas preferiu-se: 
[…] a extinção da escola rural, mas não a sua transformação numa escola multidimensional, 
capaz de integrar, numa perspectiva de globalização da acção educativa, as dimensões 
educativas e sociais, as crianças e os adultos, o trabalho dos professores e de outros 
profissionais do campo social, a utilização de recursos locais e dos novos meios 
proporcionados pelas tecnologias da informação e da comunicação” (F. Ferreira, 2005: 530) 
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6.7 Representações sociais da comunidade educativa 
Em sociedade, os indivíduos e os grupos aos quais pertencem observam e pensam sobre 
o mundo que os rodeia, produzindo representações dessa mesma realidade. Ao mesmo 
tempo partilham esses pensamentos com outros indivíduos do grupo ao qual pertencem 
(re)elaborando as suas representações e voltando depois a partilhá-las, construindo e 
reconstruindo significados sobre a realidade em que estão inseridos. Assim, a análise das 
representações sociais permite compreender elementos de herança cultural e social, 
assim como as posições que cada um ocupa no interior de um grupo e destes na 
estrutura da sociedade. 
A alteração significativa do papel do Estado nos processos de decisão política e de 
administração da educação, no sentido de uma transferência de poderes e funções do 
nível central e regional para o nível local a que se assiste, assim como a mudança nas 
exigências que a sociedade faz à escola, leva a que se analise os papéis da escola e do 
poder local em todo este processo de reorganização escolar. Mas nem sempre esta 
relação se mostra assim tão linear e pacífica. 
 
 
6.7.1 Representações sociais face à reorganização da rede 
escolar 
A reorganização da rede escolar da educação pré-escolar e do 1º Ciclo do Ensino Básico, 
com encerramento e construção de “centros escolares” para aqueles níveis de educação, 
é uma medida de política educativa que tem, por parte dos seus responsáveis, a 
justificação da melhoria da qualidade do serviço educativo oferecido pelas escolas, ainda 
que também seja assumida a necessidade de racionalizar a utilização dos recursos 
educativos e da despesa pública. Esta reestruturação é cada vez mais assumida como 
uma condição indispensável ao processo de desenvolvimento e melhoria do desempenho 
a nível educativo. No quadro que se segue tentamos perceber quais as representações 
sociais dos encarregados de educação face à actual reorganização da rede escolar em 
curso no concelho. Para uma mais fácil análise e compreensão as respostas 
apresentadas nas tabelas que se seguem correspondem àquelas que obtiveram uma 
maior percentagem no número de respostas nos questionários realizados. Nelas constam 
também, separados por colunas, os dados dos dois agrupamentos que na altura existiam 
no concelho onde o estudo foi realizado. (No anexo 4º podem ser observados os gráficos 
em separado, pergunta a pergunta.) 
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Tabela 14: Representações sociais dos encarregados de educação face à reorganização da rede escolar 
Questão 
Agrupamento Dairas Agrupamento Búzio 
V F V F 
As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são 











Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam 





A câmara municipal tem procurado assumir todas as competências legais 





O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os 





Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
Pela análise da tabela anterior pode-se perceber que a maioria dos encarregados de 
educação inquiridos acha que a actual reorganização da rede educativa não se mostra 
capaz de responder aos problemas sentidos pelos JI/EB1. Acreditam também que a 
câmara municipal poderia fazer mais do que aquilo que tem feito em relação a esta 
reorganização da rede educativa e que o ministério da educação orienta a educação sem 
ter em conta as comunidades locais para as quais os decretos normativos serão 
aplicados. Pela análise da tabela pode-se ainda verificar que os encarregados de 
educação (38,6%) no caso do agrupamento do Búzio e 48,7% no caso do agrupamento 
das Dairas, acham que os professores não têm poder dentro do sistema em que estão 
inseridos, estes não influenciam as decisões que são tomadas no seio dos 
agrupamentos. 
Passar-se-á agora à análise das representações sociais que os educadores e 
professores do 1º ciclo possuem em relação à reorganização da rede escolar em curso 
no concelho.  
Tabela 15: Representações sociais dos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo face à reorganização 
da rede escolar 
Questão 
Agrupamento Dairas Agrupamento Búzio 
V F V F 
As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são influenciadas 











Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam 





A câmara municipal tem procurado assumir todas as competências legais que 





O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os interesses 





Fonte: Inquérito aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico 
A opinião mantém-se semelhante nos dois agrupamentos, com excepção da primeira e 
quarta questões. No agrupamento das Dairas os professores consideram que as 
decisões tomadas no seio do agrupamento são influenciadas pelas suas opiniões. No 
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caso do agrupamento do Búzio a grande maioria dos inquiridos não acredita que a sua 
opinião possa influenciar as decisões tomadas no agrupamento. Poderá ter a ver com o 
relacionamento que os docentes têm com o seu órgão de gestão (conselho executivo), 
podendo haver uma maior ou menor proximidade entre eles. Há um pormenor a referir, o 
número reduzido de educadores de infância que responderam a este inquérito, no 
agrupamento do Búzio. Também no caso do pessoal docente que respondeu aos 
inquéritos se considera que esta reorganização não veio resolver os problemas sentidos 
pelos JI/escolas em que trabalham. A outra questão refere-se ao poder local. Num dos 
agrupamentos (Dairas) acredita-se que a Câmara não procurou assumir todas as 
competências legais que lhe foram atribuídas, no caso do agrupamento do Búzio os 
professores acreditam que a câmara faz tudo o que pode. Também o pessoal docente 
acredita que esta reorganização não foi feita tendo em conta os interesses das 
comunidades locais. 
Na tabela 16, que se segue, estão demonstradas as representações sociais dos 
pais/encarregados de educação face à reorganização da rede escolar no concelho. Para 
uma análise mais facilitada das representações sociais dos encarregados de educação 
sobre a reorganização da rede escolar, far-se-á uma análise por agrupamento. No 
agrupamento das Dairas, as respostas na categoria “Concordo Plenamente” às questões 
“Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens”, “Aumentar as 
possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola de qualidade”, e “Aumentar 
a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e grupos locais” foram aquelas 
que obtiveram uma maior percentagem de resposta. O que mostra que a maioria dos 
encarregados de educação deste agrupamento acreditam que a nova reorganização vai 
melhorar as condições de aprendizagem e fazer com que as possibilidades de todos 
aqueles que frequentam a escola frequentem uma escola de qualidade, acreditam ainda 
que esta reorganização irá facilitar a interacção entre toda a comunidade educativa. A 
opção “Concordo” foi seleccionada maioritariamente para as seguintes respostas: 
“Racionalização/rentabilização dos recursos humanos”, “Rentabilizar os materiais/físicos”, 
“Melhorar o conhecimento de cada ciclo e o seu processo de funcionamento”, Interesses 
económicos”, “Melhorar a articulação entre ciclos”, “Acabar com o isolamento das 
escolas”, “Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos”, “Aumentar a 
participação dos pais e da comunidade na vida da escola”, “Criar condições para que se 
concretize uma maior autonomia”, “Facilitar as tarefas administrativas”, “Aumentar o 
convívio entre alunos”. Nestas respostas dadas podemos concluir que os encarregados 
de educação acham que esta reorganização da rede serviu para racionalizar e 
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rentabilizar os recursos humanos e materiais, logo se baseou em interesses económicos. 
Em termos pedagógicos esta reorganização, na sua opinião, permitirá uma maior 
articulação entre ciclos e um conhecimento mais aprofundado entre os dois ciclos, 
permite diminuir os problemas de adaptação na transição entre eles. 
A categoria “Combater a exclusão social” ficou com a mesma percentagem de respostas 
entre a categoria “concordo” e “concordo plenamente”. Neste agrupamento a opção 
“discordo” nunca foi alvo da maioria das resposta por parte dos encarregados de 
educação. Por sua vez no agrupamento do Búzio a opção “discordo” foi seleccionada 
maioritariamente apenas na opção “Acabar com o isolamento das escolas”. A opção 
“Concordo Plenamente” nunca foi seleccionada como resposta maioritária, sendo as 
restantes todas com a maioria de respostas no “Concordo”; o que denota uma falta de 
tomada de posição clara por parte dos encarregados de educação deste agrupamento 
que responderam aos inquéritos. De um modo geral podemos dizer que os encarregados 
de educação optaram por uma posição homogénea, isto é, a maioria das respostas que 
deram encontra-se na coluna do “concordo” não assumindo posições firmes, claras. Isto 
pode-se verificar por dois motivos: o principal, porque não conhecem em profundidade 
esta nova reorganização; o segundo, porque podem não ter tido coragem suficiente para 
assumir essa posição. 
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Tabela 16: Reorganização da rede escolar 
 
QUESTÃO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DAS DAIRAS AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DO BÚZIO 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
PLENAMENTE 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
PLENAMENTE 
Racionalização/rentabilização 
dos recursos humanos 
27,17% 56,52% 16,30& 34,48% 53,45% 12,07% 
Rentabilizar os recursos 
materiais/físicos 
21,51% 59,14% 19,35% 36,21% 50,00% 13,79% 
Melhorar o conhecimento de 














Interesses económicos 29,79% 41,49% 28,72% 16,67% 48,33% 35,00% 
Melhorar a articulação entre 
ciclos 
16,67% 58,89% 24,44% 32,79% 50,82% 16,39% 
Acabar com o isolamento das 
escolas 
34,41% 43,01% 22,58% 43,10% 41,38% 15,52% 
Promover o trabalho 
cooperativo e a partilha 
de experiência entre 














Criar condições para o 














Diminuir problemas de 














Aumentar a participação dos 
pais e da comunidade na 













Aumentar as possibilidades de 
todas as crianças 
frequentarem uma 













Combater a exclusão social 29,45% 39,77% 39,77% 32,76% 41,38% 25,86% 
Criar condições para que se 




























Aumentar a interacção com a 
Junta de Freguesia, 














Aumentar o convívio entre 
alunos 
7,69% 50,55% 41,76% 21,67% 60,00% 18,33% 
Fonte: Inquérito aos pais/encarregados de educação 
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A tabela 17 diz respeito ao grupo de respostas dos inquéritos realizados aos educadores 
e professores do 1º ciclo referentes à reorganização da rede escolar. Da sua análise 
sobressaem algumas reflexões, entre elas a posição semelhante dos docentes dos dois 
agrupamentos. As questões mais respondidas são coincidentes nos dois agrupamentos, 
apenas varia a percentagem dessas respostas.  
Na categoria “concordo” as respostas com mais pontuação são: 
“Racionalização/rentabilização dos recursos humanos”, “Rentabilizar os materiais/físicos”, 
“Melhorar a articulação entre ciclos”, “Acabar com o isolamento das escolas”, “Promover 
o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes do mesmo ou diferentes 
ciclos”, “Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens”, “Criar 
condições para que se concretize uma maior autonomia”, “Facilitar as tarefas 
administrativas”, “Aumentar o convívio entre alunos”. 
Na categoria “discordo” apenas temos “Melhorar o conhecimento de cada ciclo e seu 
funcionamento”, “Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos”, como 
resposta com maior percentagem, interligados e aos quais os pais e encarregados de 
educação responderam “concordo”. Na categoria “Concordo plenamente” apenas 
encontramos “Interesses económicos”, resposta dada nos dois agrupamentos. Através 
destes dados podemos depreender que o pessoal docente do concelho, à semelhança 
dos encarregados de educação, também não assumiu uma posição clara em relação a 
esta reorganização. 
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Tabela 17: Reorganização da rede escolar 
 
QUESTÃO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DAS DAIRAS AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DO BÚZIO 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
PLENAMENTE 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
PLENAMENTE 
Racionalização/rentabilização 
dos recursos humanos 
25,00% 60,71% 14,29% 42,86% 52,38% 4,76% 
Rentabilizar os recursos 
materiais/físicos 
28,57% 60,71% 10,71% 38,10% 52,38% 9,52% 
Melhorar o conhecimento de 














Interesses económicos 19,23% 38,46% 42,31% 23,81% 33,33% 42,86% 
Melhorar a articulação entre 
ciclos 
34,62% 53,85% 11,54% 33,33% 57,14% 9,52% 
Acabar com o isolamento das 
escolas 
15,38% 73,08% 11,54% 33,33% 47,62% 19,05% 
Promover o trabalho 
cooperativo e a partilha 
de experiência entre 














Criar condições para o 














Diminuir problemas de 














Aumentar a participação dos 
pais e da comunidade na 













Aumentar as possibilidades de 
todas as crianças 
frequentarem uma 













Combater a exclusão social 44,00% 40,00% 16,00% 57,14% 38,10% 4,76% 
Criar condições para que se 




























Aumentar a interacção com a 
Junta de Freguesia, 














Aumentar o convívio entre 
alunos 
15,38% 69,23% 15,38% 33,33% 47,62% 19,05% 
Fonte: Inquérito aos Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do Ensino Básico  
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Numa análise final sobre a reorganização da rede escolar fica a citação de um 
entrevistado acerca dos problemas da educação no concelho após este processo de 
reorganização da rede: 
“Penso que ainda continua a ser, portanto, escolas […] com bastantes alunos, algumas escolas 
ainda que tenham fechado ainda se encontram afastadas do centro da cidade e penso que 
falta também algum equipamento tecnológico e também algum material didáctico que já não se 
compra há muito tempo para algumas escolas, portanto, é difícil de conseguir acompanhar os 
ritmos actuais.” (E4) 
Não obstante os problemas em cima identificados, o vereador da educação assumiu uma 
posição crítica acerca da evolução da educação pré-escolar, admitindo que se verificou 
um retrocesso, nos últimos anos, nesta área, o que se reflecte na qualidade do mesmo: 
“Em termos do pré-escolar estamos pior do que estávamos no ano de 1985, porque em 85 
havia pré-escolar em todo o concelho instalado em garagens, casas particulares, mas estava a 
funcionar com uma educadora e uma auxiliar. O núcleo escolar da Lomba que toda a gente 
conhece em 1985 tinha pré-escolar, 1º ciclo e telescola, havia dois professores para a telescola 
que havia na altura, uma educadora e uma auxiliar e dois professores para o 1º ciclo, Hoje não 
tem lá ninguém veja a transformação que isto teve, agora, todas as crianças dos jardins-de-
infância onde foram fechadas ficaram entregues a si próprias, agente diz vem para o jardim tal, 
mas quem é que traz uma criança da Lomba com três anos para Arões, ainda por cima no seu 
carro e para evitar que o pré-escolar entre em ruptura, estamos a transportar todas as crianças 
que cabem na nossa rede de transportes criada para o 1º ciclo e para o preparatório, não há 
carro nenhum que venha vazio todos os carros têm ordem para, como não é legal e nós 
fazemos o transporte, nós estamos a utilizar a rede instalada para transportar quase toda a 
gente, portanto, isto no fundo o que é que falta aqui, falta aqui criar legislação mas ninguém 
avança com este tipo de situações porque o parente pobre de tudo isto é o pré-escolar. Porque 
se nós temos a obrigação temos de ter dinheiro.” (E6) 
A perspectiva assumida pelo entrevistado é a de que: 
“O pré-escolar tem tendência a acabar se não forem assegurados os transportes para as 
crianças. Na freguesia de Arões funciona apenas um jardim-de-infância na sede de freguesia, 
as crianças desta freguesia apenas 28 têm a oportunidade de frequentar o pré-escolar.” (E6) 
 
 
6.7.2 Representações sociais dos entrevistados sobre o poder 
local 
Analisaremos agora as representações sociais dos entrevistados sobre o poder local. Ao 
contrário do que a própria legislação estabelece, uma grande parte da estruturação da 
reorganização da rede escolar do concelho não resultou unicamente de dinâmicas locais. 
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No que aos entrevistados diz respeito existe uma certa confusão em relação ao que são 
as competências do poder central e do poder local: 
“Há um consenso, há um consenso porquê? Porque por vezes o que é estipulado pelo 
ministério da educação chegamos àquele concelho que não tem as condições necessárias e 
então tem que haver um consenso. Há por exemplo aqui uma aldeia que é Santa Cruz onde 
não foi possível pôr a funcionar a cantina, não havia mesmo condições. Portanto há sempre um 
consenso mas penso que a câmara tenta seguir as orientações do ministério da educação 
porque tem mesmo que o fazer, não é, mas também tem que gerir aquilo que tem.” (E1) 
A opinião de outro entrevistado acerca do mesmo assunto: 
“Entendo que as directrizes do ministério pesam sempre mais que a vontade dos autarcas, 
embora os autarcas por vezes tentem e procuram resolver e solucionar aquilo que é melhor 
para os habitantes e para as crianças do concelho, embora as directrizes do ministério da 
educação sejam praticamente, eu diria, impostas, e terão que ser seguidas quase na 
totalidade.” (E4) 
A opinião geral dos entrevistados confere com o excerto da entrevista que podemos 
verificar em seguida: 
“Acho óptimo, acho que cada vez, se calhar os municípios estão mais próximos das pessoas 
mas é necessário dar-lhes meios não só financeiros como estruturais, quer dizer, não pode ser 
como foi até agora, de forma alguma vamos começar a fazer e, vamos, apresentem 
rapidamente a carta escolar para se resolver os pólos escolares para que tudo funcionasse em 
condições, não senhor, quer dizer iniciou-se, desenrascaram-se, no ano seguinte há que 
desenrascar novamente e não acredito se calhar nos próximos anos se venham a fazer esses 
pólos escolares que é importantíssimo já que se quer que o pré-escolar e os centros escolares 
sejam mais concentrados, quer dizer não há de forma alguma hipótese se não forem 
construídos esses pólos. É o essencial para uma boa descentralização das competências do 
Ministério da Educação para as autarquias.” (E3) 
Como já vimos anteriormente, grande parte da população do concelho que respondeu 
aos inquéritos não conhece as políticas do município para a educação. 
Mais um exemplo da falta de comunicação existente entre o poder local e os 
encarregados de educação está patente quando o responsável máximo pela educação 
no concelho, se refere aos pedidos de esclarecimentos. O entrevistado pronunciou-se 
acerca deste assunto, ironicamente, dizendo que: 
“Toda a gente aqui cai, graças a Deus, aqui é uma maravilha, portas abertas, está o presidente 
a receber os de Arões, o vice-presidente a receber os da Agualva, se vier aqui é um regalo. É a 
parte mais viva e mais bonita do ano é o início do ano escolar.” (E7)  
Verifica-se uma incapacidade de transmitir à população as políticas que destinam para a 
educação e principalmente como irá decorrer cada ano, factor essencial nesta fase de 
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transição. Esta maneira de agir condiciona o modo como a comunidade educativa local 
vê o papel da autarquia. Em relação às competências da mesma, a comunidade 
educativa não tem uma posição clara, talvez fruto desta falta de informação e 
comunicação. Assim, um dos entrevistados abordou desta forma o assunto das 
competências da autarquia: 
“Não tenho conhecimento disso, mas o que me parece é que eles também não têm muito que 
decidir, parece que vem tudo decidido a nível superior e aqui é necessário arranjar forma de 
meter as coisas a funcionar.” (E6) 
Todavia a participação do poder local na educação depara-se ainda com resistências de 
várias ordens, nomeadamente, interpretações distorcidas, estereótipos que tornam as 
relações entre a escola e o município complicadas. A transcrição seguinte refere-se 
especificamente à municipalização do recrutamento dos professores: 
“Eu entendo que as câmaras municipais vão ficar cada vez com mais poderes sobre a 
educação o que não quer dizer que concorde com isso a nível de gerirem a nossa situação, 
tenho um bocado de receio disso, tenho um bocado de receio dos compadrios, dessas coisas 
assim, é isso que me faz temer mais o pertencer a uma câmara municipal, portanto estava 
mais segura de pertencer ao Ministério da Educação.” (E1) 
Outro entrevistado deixou transparecer várias posições acerca do papel das autarquias: 
“É assim, eu não as conheço em muita profundidade, confesso. Nós na associação de pais da 
escola da Praça não somos aquele tipo de associação que passa o tempo a olhar para a 
legislação que sai, não é a nossa principal preocupação. A nossa preocupação é, face àquilo 
que temos bom ou mau, não importa, tentarmos saber o que é possível melhorar na escola. 
Não estou preocupada com a lei que sai até porque elas alteram imenso, portanto se calhar 
não conheço em profundidade as competências das autarquias. Agora eu de uma forma 
genérica, e se calhar não é só em relação a este assunto que me perdoe quem não gosta de 
ouvir, mas eu não estou muito de acordo com demasiada descentralização para as autarquias” 
(E5) 
No entanto, refere que as autarquias têm normas a seguir e que as suas competências 
passam mais por aspectos logísticos: 
“Eles têm algumas normas a seguir, agora dentro dessas normas eles têm alguma autonomia, 
foram eles que propuseram a reorganização das escolas, a carta educativa tanto quanto sei, 
agora acho que a competência deles é mais em termos formais, espaços, refeitórios, etc, nesse 
aspecto acho que têm influência, na parte organizativa julgo que se limitam a participar também 
na organização […]” (E5) 
Num outro ponto da entrevista acaba por admitir que a câmara não tinha outra opção 
senão coordenar o processo desta maneira: 
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“Eu acho que de uma forma geral nós não podemos criticar porque se calhar não há outro meio 
de fazer as coisas. A opção é ou manter as escolinhas cada uma no seu sítio ou fazer novas 
escolas e tentar centralizá-las, garantindo transporte para as crianças. Neste momento se 
calhar as crianças comem a comida fria, se calhar os refeitórios não têm condições, se calhar 
ficam tempo de mais na escola à espera de transporte agora pergunto e a câmara tem 
alternativa? Se calhar só mantendo as crianças nas escolas onde estão e se eu fosse mãe e o 
meu filho estivesse numa escola com cinco alunos eu era a primeira a tirá-lo de lá, não é 
pedagogicamente correcto, não é, portanto acho que não há outra alternativa. E acho que 
também a necessidade dos pais terem um pouco de vontade acerca daquilo que é encarar a 
educação dos filhos porque se calhar há crianças que ficam no transporte muito tempo e há 
pais que trabalham aqui em baixo e até fazem um percurso que até fica em caminho levá-los à 
escola, é uma questão de mentalidade, deixam-no com a avó e ela levá-lo ao lado, à escola.” 
(E5) 
Mais uma opinião acerca do papel das autarquias nesta reorganização da rede, desta vez 
de um encarregado de educação: 
“[…] estão como é que disse, estão dependentes do ministério, por muito que eles queiram 
fazer algo têm sempre que pedir o parecer. […] Senti porque quando são coisas que nós 
pedimos que engloba um orçamento pequeno eles estão receptivos e fazem tudo o que for, 
fazem tudo para o conseguirem fazer. Agora quando engloba outros orçamentos […] maiores 
digamos assim têm grandes dificuldades e nunca decidem nada sem, ou porque está no 
projecto não sei das quantas ou porque o governo ainda não deliberou isso há sempre ali 
qualquer coisa que. Se for uma coisa pequena eles resolvem e tentam resolver e fazem tudo 
para resolver. Se englobar muito orçamento é muito complicado. […] Eu penso que não, foram 
directrizes que o governo tomou e se calhar não foi dado a conhecer, mas também se fosse 
dado a conhecer quer dizer as opiniões são sempre muitas, não é, e cada pessoa puxa para o 
seu lado. Se calhar íamos entrar aqui numa situação onde não se resolvia nada, ficaria tudo 
como estava ou pior.” (E2) 
No que diz respeito ao papel das juntas de freguesia em toda a reorganização da rede 
educativa, esse, segundo alguns entrevistados, não foi muito solicitado: “O nosso 
envolvimento foi aquando da decisão da carta escolar agora, no fundo não temos tido 
uma grande participação porque, enfim, não tem havido necessidade à partida.” (E3) 
Uma outra opinião que explicita o papel das juntas de freguesia: 
“A junta não tem nem teve um papel activo na reorganização da rede uma vez que essas 
medidas são tomadas a nível superior. A junta apenas participou na discussão acerca da 
localização dos futuros pólos educativos aquando da realização da carta educativa.” (E6) 
Mas mesmo acerca do papel das juntas de freguesia a posição dos entrevistados não é 
consensual, um representante do CME refere o papel das juntas de freguesia como um 
papel activo: 
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“Não, eu penso que as juntas de freguesia nos últimos, pelos menos nos últimos dois anos em 
que o processo de reorganização da rede foi mais evidente que ia avançar, penso que as 
juntas de freguesia estão mais interventivas, querem intervir mais e acompanham porque as 
populações também pressionam mais as juntas de freguesia e penso que as juntas de 
freguesia também estão a marcar pontos na parte educativa.” (E4) 
Ainda acerca do papel das juntas de freguesia, e analisando o excerto de uma entrevista 
realizada a um presidente de junta, pode-se verificar o esforço que neste momento a 
câmara municipal e juntas de freguesia fazem para conseguir suportar os custos da 
educação: 
“É evidente que qualquer junta de freguesia ou qualquer autarquia deste país não nada em 
dinheiro como é evidente tem dificuldades financeiras mas são questões que acredite aquilo 
que fizermos para participar na educação para nós não é um custo, é mais um investimento 
que um custo. Por isso respondendo à sua pergunta, não achamos grande dificuldade, é 
evidente que ela existe mas se calhar vamos deixar de fazer uma pavimentação e apoiar mais 
na educação pré-primária e primária porque entendemos e temos a certeza que é muito mais 
útil e muito mais eficaz nós apoiarmos a primária e a pré-primária, claro, é evidente.” (E3) 
 
 
6.7.3 Representações sociais acerca do pessoal docente 
No que diz respeito às representações sociais acerca do pessoal docente, analisar-se-ão 
dois excertos da entrevista realizada a um encarregado de educação. Segundo este, 
quando se pretende algo da autarquia esta cede com maior facilidade aos encarregados 
de educação do que aos docentes: 
“Ora bem, se calhar nota-se, não se deveria notar, penso que, ainda há um bocado disse que 
os pais ao pedirem à autarquia são mais ouvidos do que se forem os professores. […] Não sei, 
talvez com medo que os pais possam fazer algo mais que os professores, os professores se 
calhar não estão tão capacitados para o fazer, se calhar já foge da área deles. 
No excerto que se segue, do mesmo entrevistado, pode-se analisar as representações 
sociais de um encarregado de educação face à divulgação das políticas educativas: 
“Se calhar é melhor assim, as pessoas são apanhadas de surpresa, de choque mas tentam 
reorganizar as suas vidas em função de, poderá não agradar a toda a gente, é uma verdade, 
se calhar as pessoas que moram nas zonas limítrofes estão com mais dificuldades mas é um 
mal necessário se calhar, digo eu, não é.” (E2) 
“Se calhar dar opiniões poderiam dar, se são ouvidas, não tenho conhecimento disso, mas se 
calhar tinham um bocado mais de sensibilidade a certas situações que o governo não tem, não 
é, digamos assim, seria melhor, seria pior, não sei.” (E2) 
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As dificuldades sentidas pelos entrevistados não passam pelo aspecto pedagógico: 
“A maior dificuldade acaba por não passar pelo aspecto pedagógico, passa mais pelo aspecto 
burocrático de pertencer a um agrupamento, digamos que praticamente o professor deixa de 
ter espaço para preparar as suas aulas, para estar presente em reuniões, em projectos que 
também são necessários, mas a essência educativa está a ficar para segundo plano.” (E4) 
Ressalvam-se, agora, alguns excertos de entrevistas que definem o estado de espírito de 
alguns entrevistados relativamente à educação do concelho: 
“Portanto a autarquia, como todas as autarquias, atravessa dificuldades financeiras mas penso 
que tem o mínimo indispensável e até mais do que isso. Penso que tem dado resposta à 
escola que atravessa um período de transição e de organização da rede e isso provoca 
algumas situações às vezes até embaraçosas de deslocar alunos para outras escolas, mas 
penso que observando o resto do país Vale de Cambra está bem, não digo perfeito mas está 
razoável.” (E4) 
Ainda o mesmo entrevistado: 
“Não, não, dentro daquilo que é possível a autarquia em termos de, nomeadamente, serviço de 
refeições, serviço de transporte e mesmo as escolas penso que as escolas estão 
razoavelmente bem equipadas e penso que a autarquia, em termos educativos está a fazer 
algum trabalho. É natural que poderia fazer melhor, mas o trabalho ainda tem nota positiva.” 
(E4) 
Termina-se com mais uma opinião, esta acerca da falta que os centros escolares, neste 
momento, fazem para que a educação do concelho decorra com maior qualidade: 
“É muito complicado estar a dizer isso porque o que eu gostaria mesmo é que as coisas 
fossem decididas antes mas não é o que pode ser feito, ou seja, como eles querem mostrar 
aquilo que traçaram para a educação não o podem fazer de repente, não podem esperar que 
se façam pólos, depois as alterações que ficam só faltam edifícios e se entretanto mudar de 
governo não mostrou o que traçou para a educação, não é, está a compreender o que eu 
quero dizer, fazer edifício leva tempo é preciso arranjar dinheiro e construi-lo e os meninos 
entretanto continuavam na mesma e não havia mudanças na educação.” (E1) 
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6.8 Perspectivas sobre o desenvolvimento da rede 
Numa análise de como os autarcas entrevistados vêem a sua região e o que 
perspectivam ou auguram em termos de futuro, tendo em consideração esta 
reorganização pode-se afirmar que nada está definido. Neste momento no concelho vive-
se uma grande incerteza no que se refere à educação. Isto demonstra a falta de ideias 
concretas sobre o modo de levar a bom porto todo este processo, no entanto, a 
reorganização da rede prossegue. 
Pensando no futuro da educação no concelho, as perspectivas não se mostram 
animadoras. O responsável pela educação afirmou que: 
“Daqui a cinco anos não tem escolas, daqui a quatro, eu garanto que a escola Arões/Junqueira 
vai ter pelo menos dois anos de execução agora vou ter que fazer obras em Arões porque eu 
não vou poder ter os alunos naquela situação e para ter obras em Arões não vou ter dinheiro 
para fazer a para o QREN, isto é brutal. Sabe que eu tenho saudades dos anos 90 porquê, 
porque não se previa que nós pudéssemos ficar tão desanimados, tão tristes até com a falta de 
gente, isto é uma coisa impensável. Em 94 nós pensávamos, vamos fazer escolas, vamos 
fazer estradas, vamos fazer equipamentos, mas a verdade é que isto da natalidade está a por 
em causa todo o planeamento que foi feito nos anos 90. Nós vamos criar escolas para meia 
dúzia de pessoas. Nós temos cerca de 40 escolas encerradas e não temos escolas 
nenhumas.” (E7) 
O mesmo entrevistado: 
“Num futuro próximo vai ter que acontecer mas pelo menos vão para uma escola melhor do 
que a que eles têm agora. Portanto os encarregados de educação também têm que saber isso, 
têm que medir os prós e os contras e uma das coisas que tem acontecido é que os 
encarregados de educação são os últimos a saber.” (E7) 
A educação no concelho enfrenta problemas ligados com uma demasiada centralização e 
com restrições financeiras que prejudicam ainda mais a gestão da rede escolar: 
“Estamos a chegar a um ponto de ruptura da câmara municipal em termos de esforço 
financeiro e logístico e para o ano se vierem com outra camada de encerramento nós vamos 
atar as botas. Não há possibilidade de aumentar a rede de transportes nem há capacidade de 
continuar a apoiar as crianças, por exemplo, em termos alimentares. Nós montamos este ano 
14 refeitórios e tivemos que contratar 16 funcionários só para isto e do ano passado para este 
ano nós conseguimos, conseguimos não, pediam-nos os encarregados de educação que 
fornecêssemos 200 refeições por dia e neste momento estamos com 600 refeições por dia, o 
que implica uma rede de transportes para os alunos e implica uma rede de transportes para as 
refeições e isto são as tais despesas correntes que nós não conseguimos parar, isto não 
estava previsto. Portanto o reordenamento da rede escolar está a ser feito porque nós estamos 
a aguentar esta situação porque não podemos utilizar as crianças como arma política, nós 
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temos uma boa relação com os agrupamentos, com as escolas, com os alunos e com os 
encarregados de educação e tudo o que a gente poder fazer nesse sentido agente faz.” (E7) 
O responsável máximo da educação no concelho afirmou: “Mas para já, sem ter uma 
rede definida, nós para já estamos com isto em standby a ver o que vai acontecer.” (E7) 
Logo conclui-se que o futuro da educação e o seu desenvolvimento se encontra 
comprometido. Esta situação deriva de vários motivos, a crise demográfica que se sente 
no concelho e em todo o país: a política demasiado centralizadora do governo que impõe 
leis que dificilmente se adequam à especificidade deste concelho, e por último a falta de 
uma política municipal efectiva, que avalie a situação educativa do concelho, que faça um 
verdadeiro levantamento escolar e que elabore um verdadeiro plano de concretização de 
uma política educativa mais justa e com mais qualidade para todos. 
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Concluído que está este estudo torna-se imperioso reflectir sobre o trabalho realizado. 
Como foi definido oportunamente, estabeleceram-se alguns parâmetros de análise, tais 
como: analisar a reorganização da rede escolar num concelho específico; perceber como 
esta reorganização é interpretada e posta em prática por alguns elementos da 
comunidade educativa (pais/encarregados de educação, educadores, professores e 
autarcas) e interpretar a acção do poder local face a essa reorganização. 
Pretendia-se com este estudo de caso contribuir para o conhecimento da realidade 
educativa a nível municipal, através da descrição do modo como decorreu o processo de 
implantação da reorganização educativa, identificando os principais factores de 
transformação ou de bloqueio e os seus reflexos na organização e funcionamento da 
escola, na qualidade do ensino e no sucesso educativo dos alunos. 
Os pressupostos metodológicos adoptados visaram articular diversas técnicas, tendo sido 
dado particular realce aos inquéritos por questionário e por entrevista. Na interpretação 
dos dados o enfoque foi a análise das variáveis, de resposta aos inquéritos, esta análise 
predominantemente qualitativa, apesar do recurso a percentagens e frequências. Como 
se pôde verificar, há todo um conjunto de reflexões que estes dados permitem suscitar, 
tais como: 
• Reorganização da rede escolar 
Como é conhecido de muitos, encontra-se em curso a requalificação da rede escolar, 
com implicações mais profundas na Educação Pré-Escolar e no 1º. Ciclo do Ensino 
Básico. Na abordagem realizada não se procurou somente uma mera análise da 
reorganização da rede escolar, mas também fazer uma análise do enquadramento legal 
quer a nível nacional quer europeu. Constatou-se através da análise dos dados empíricos 
que os critérios apontados pela comunidade educativa estudada não coincidem com os 
critérios definidos pelo documento, “Critérios de reordenamento da rede educativa”, 
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documento oficial do poder central, que define o reordenamento da rede educativa. A 
elaboração deste documento baseou-se no isolamento de algumas escolas, na 
diminuição do número de alunos, e na racionalização e adaptação da rede escolar. 
Enquanto o ME acha que o problema principal reside na diminuição drástica do número 
de alunos decorrente de dois fenómenos com efeitos complementares, a baixa da 
natalidade e o despovoamento do interior do país, pela análise dos dados dos inquéritos 
o maior número de respostas identifica a motivação financeira para esta reorganização 
tendo sido assinalada com um número reduzido de respostas, a motivação pedagógica e 
administrativa. 
Todos partilham da opinião que esta reorganização não se processou da melhor forma. O 
poder local recebeu uma lista de escolas a encerrar e teve que proceder à reorganização 
sem que o terreno estivesse preparado para estas mudanças. Esta reorganização devia 
ser feita mas quando as condições o permitissem. Este problema é sentido de uma forma 
mais acentuada nas localidades mais distantes do concelho, chegando mesmo, neste 
momento, algumas crianças do concelho a frequentarem uma escola com piores 
condições do que as que possuíam antes do inicio deste processo de reorganização.  
Os representantes da comunidade local acreditam nos benefícios desta reorganização da 
rede escolar do concelho, apesar de, nesta fase, o processo de reorganização estar 
ainda muito confuso e desorganizado, sem objectivos claros definidos. A regulação 
burocrática e centralizada manifestou-se de uma forma muito clara no processo de 
definição da rede escolar. O encerramento de escolas foi definido pelo poder central sem 
a auscultação do poder local e da comunidade educativa, estes tomaram conhecimento 
“à posteriori”, já como um facto consumado. Esta metodologia é extremamente centralista 
e não tem em conta as particularidades e dinâmicas locais. 
O papel do pessoal docente é visto pela comunidade educativa de uma forma 
contraditória. Se por um lado com esta reorganização passam a ter melhores condições 
de trabalho, por outro o número de postos de trabalho reduz significativamente. É 
necessário ainda referir que neste ponto em que a reorganização da rede escolar se 
encontra vários inquiridos demonstraram preocupações, tais como, a falta de espaços 
diversificados nas escolas para a prática das expressões, o excesso de horas de 
permanência dos alunos nas escolas, gerando assim uma sobrecarga de educação 
formal. 
Esta foi uma das medidas mais criticadas pelos inquiridos, apontando para a necessidade 
urgente de serem construídos os prometidos centros escolares. 
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• Envolvimento dos pais e encarregados de educação 
A análise do envolvimento dos pais e encarregados de educação no processo de 
descentralização das políticas educativas justifica-se pela necessidade da participação de 
todos no que à educação diz respeito. O envolvimento dos pais e encarregados de 
educação, na sua maioria, encontra-se associado a uma comissão ou associação de 
pais, o que nos pode mostrar que são, aparentemente, pais interessados e empenhados 
na educação dos filhos/educandos. Pela análise dos dados pode-se concluir que os 
encarregados de educação consideram-se prestativos e prontos a ajudar. A sua 
participação é mais evidente nas reuniões para as quais são convocados, quando levam 
os filhos à escola, quando fazem propostas para a resolução de problemas e gostam de 
dar a sua opinião em relação ao funcionamento do estabelecimento mas ao mesmo 
tempo esperam que se lhes diga o que têm que fazer. Ou seja, mostram-se muito críticos 
mas pouco intervenientes. Quando a prestação dos pais/encarregados de educação é 
avaliada pelo pessoal docente a abordagem mantêm-se idêntica à classificação feita 
pelos mesmos, isto é, ajudam quando solicitados mas não tomam iniciativa para a 
resolução de problemas. 
Como principais problemas das escolas, estes apontaram a falta de apoio do ME, a falta 
de apoio do município e poucos recursos materiais. Os pais e encarregados de educação 
não mencionaram como problema o isolamento e a dispersão da rede nem a diminuição 
do número de crianças, factores que o documento, “Critérios de reordenamento da rede 
educativa”, define como factores de mudança e reestruturação da rede.  
• Competências das autarquias 
Pela análise dos dados pode-se concluir que a transmissão de poderes e competências, 
por parte da administração central, aos órgãos de gestão local, com o reforço da sua 
autonomia e a sua abertura à participação efectiva na gestão educativa, ainda não é uma 
realidade. Estas medidas estiveram em discussão nos vários processos de reorganização 
da rede verificados no concelho. A lógica que tem presidido à redistribuição do poder 
continua a ser a concentração do poder na administração central:  
“As autarquias são um interlocutor determinante mas não possuem, nestas zonas, pessoal 
habilitado no domínio educativo. Caberia ao Ministério da Educação dotá-las com pelo menos 
uma pessoa com formação adequada [...]”(Salgado, 1994: 32) 
Deve-se salientar ainda que a autarquia não apostou na Educação, mesmo quando os 
discursos parecem dizer o contrário. O próprio investimento em infra-estruturas deve ser 
questionado, pois muitas vezes são inadequados às necessidades educativas e à criação 
de uma verdadeira comunidade educativa. Em toda esta reorganização faltou: 
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“A adequação às realidades locais obriga a estudos simples contextualizados. A criação de 
medidas de apoio na educação Pré-escolar e 1º ciclo exige uma formação – mínima – na área 
educativa. A gestão dos recursos humanos e materiais locais passando pelo desenvolvimento 
de dinâmicas inter e intra instituições escolares e não escolares na procura do sucesso 
educativo e social das crianças só é possível com um projecto devidamente direccionado 
nesse sentido.” (Salgado, 1994: 31) 
No que às competências da autarquia diz respeito, verifica-se que as leis existentes 
carecem de regulamentação mais específica em certos pontos. Esta ausência de 
regulamentação dá origem a vazios que potenciam o “jogo do empurra”, 
desresponsabilizando os agentes e, em muitos casos, obrigando o poder local a assumir 
competências para além das que lhe estavam atribuídas, sem qualquer reforço das 
contrapartidas financeiras, já de si insuficientes para fazer face ao processo de 
transferência em curso. Salienta-se, neste âmbito, a contratação de auxiliares de acção 
educativa em estabelecimentos do pré-escolar e de 1º ciclo, que não sendo atribuição da 
autarquia, está a ser, em vários casos, assegurada pela mesma. Mais grave ainda é a 
falta de transporte para as crianças do pré-escolar que por não ser obrigatório,  leva a 
que algumas crianças do concelho não possam frequentar este nível de ensino. Crianças 
estas que entram para o ensino básico em clara desvantagem em relação aquelas que 
tiveram todas as condições para poderem frequentar a educação pré-escolar. 
• Papel do Conselho Municipal de Educação 
Todos os inquiridos reconheceram o CME como um órgão com poucos poderes. 
Legalmente, o Conselho Municipal de Educação, deveria ser um órgão de coordenação e 
consulta, onde todos os agentes educativos participassem na definição das políticas 
educativas, medidas estas articuladas com o estipulado na carta educativa. No caso 
concreto do concelho estudado, o CME assumiu um papel neutro, limitando-se à 
divulgação de informação. Em alguns casos, as opiniões e conclusões discutidas neste 
conselho não surtiram efeito devido à especificidade do concelho. A comunidade 
educativa local não foi capaz de perceber o contributo que poderia ser retirado deste 
órgão, que assume uma posição de excelência para o debate e esclarecimentos entre 
toda a comunidade educativa. 
• Carta Educativa no processo de reorganização da rede 
A Carta Educativa, enquanto documento que define o reordenamento da rede educativa, 
não corresponde a uma satisfação plena das principais necessidades do concelho uma 
vez que as metas nela definidas mostram-se, nesta fase, completamente inadequadas. 
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Para tal contribuiu a falta de uma análise prospectiva acerca da evolução da educação no 
concelho e uma efectiva análise dos meios existentes. Nela apenas consta uma pequena 
projecção do número de alunos do 1º ciclo do ensino básico. Esta falha torna o futuro da 
educação neste minicípio uma incerteza, com a impossibilidade de gestão da rede 
educativa que isto acarreta. A comunidade educativa local encontra-se centrada apenas 
na resolução de problemas imediatos não conseguindo fazer uma programação de 
medidas a tomar para assegurar um desenvolvimento adequado da educação. Esta 
comunidade encontra-se num momento de impasse, não sabendo ao certo que medidas 
tomar. 
• Representações sociais da comunidade educativa 
A comunidade educativa inquirida declarou que a reorganização da rede escolar em 
curso não se mostra capaz de responder aos problemas dos JI/EB1, identificados pelos 
próprios inquiridos. Afirmam que a Câmara Municipal poderia fazer muito mais do que 
aquilo que tem feito face a esta reorganização e que poderia adequá-la aos interesses e 
problemas locais. Referem que esta reorganização privilegiou interesses económicos 
acima dos interesses pedagógicos. Por outro lado a mesma comunidade inquirida 
acredita que no final de todo este processo, após a construção dos centros escolares 
concluída, a maioria das crianças do concelho irá usufruir de melhores condições de 
aprendizagem, isto é, a construção dos novos centros escolares, na sua opinião, vai 
permitir mais facilmente a colocação em prática da escola a tempo inteiro, visto que neste 
momento algumas crianças foram transferidas para escolas que se encontram 
sobrelotadas e onde não existem espaços para a realização das AEC’s. 
Ainda analisando a posição da comunidade educativa inquirida relativamente a esta 
reorganização da rede escolar não se pode deixar de referir que esta tomada de posição 
foi assumida de uma forma muito ténue, isto é, a comunidade educativa não tomou uma 
posição clara face a esta reorganização. Acreditamos que este facto se deve à falta de 
informação em relação a todo este processo de reorganização da rede ou mesmo a uma 
falta de coragem da parte da comunidade educativa em assumir as posições que tem em 
relação a este tema. 
• Perspectivas sobre o desenvolvimento da rede 
Os novos desafios da educação centram-se na construção de uma verdadeira escola 
para todos, exigindo, desta forma, que se recorra a recursos que mobilizem toda a 
comunidade. A verdadeira escola para todos é aquela que assegura uma educação 
integral em igualdade de oportunidades, que interage com a comunidade para ir ao 
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encontro das necessidades de cada um dos seus membros, aproveitando ao máximo os 
recursos existentes, facilitando e favorecendo o crescimento e o desenvolvimento de 
todos e cada um. Poder-se-á assim afirmar que a comunidade educativa estudada não se 
empenhou o suficiente para atingir estes objectivos. 
As oportunidades à partida não são todas iguais como se quer fazer querer. O sistema 
escolar está sob dependência do sistema económico, este último assume uma 
importância fundamental, logo as directrizes europeias pela qual a educação se deve 
reger são postas em segundo plano. 
Devem ser garantidas condições de qualidade, e igualdade no acesso no sucesso à 
educação. A educação só pode ser encarada como um direito social básico que a 
sociedade deve garantir e não um problema de cada família. 
No concelho estudado está claro que existem problemas para os quais ainda não foi 
definida uma estratégia de acção adequada. A transferência dos alunos para os novos 
centros escolares poderá permitir a concretização da “escola a tempo inteiro”, garantindo 
o funcionamento dos estabelecimentos em regime normal, o fornecimento de almoço e o 
transporte escolar. A concretização destes pressupostos poderá facilitar a socialização 
entre as crianças, essencial para o seu desenvolvimento a nível global, ao mesmo tempo 
que poderá garantir o acesso a mais e melhores recursos, assim como permitir uma mais 
fácil eliminação das desigualdades de oportunidades entre alunos provenientes de meios 
sócio-económicos distintos. É urgente a construção dos centros escolares para que isso 
se verifique. Não obstante estas vantagens que a construção dos centros escolares 
poderão trazer, nenhuma das pessoas envolvidas no processo político estava realmente 
segura sobre o modo como esta reorganização se irá concretizar. As diversas 
possibilidades sobre os locais concretos de construção dos centros escolares, estão 
ainda por definir, mesmo numa fase já avançada da aplicação da reorganização e após 
uma grande parte das escolas já ter sido encerrada. 
• Limites da dissertação e perspectivas futuras 
Após a conclusão deste trabalho de investigação torna-se necessário e extremamente útil 
fazer uma avaliação do mesmo. É de extrema importância avaliar todo o processo que 
conduziu à elaboração desta dissertação. As dificuldades sentidas prenderam-se com 
aspectos de vária ordem.  
No que diz respeito aos objectivos propostos no início da dissertação, pode-se afirmar 
que alguns não foram devidamente explanados. Fala-se de condicionalismos temporais e 
de condicionalismos inerentes à própria natureza da dissertação. Condicionalismos 
temporais pelos prazos definidos para entrega e pelo objectivo do estudo em questão, 
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bastante actual mas também bastante polémico e politizado e a meio do processo de 
reorganização estudado. Isto levou a que a investigação terminasse antes que este 
processo de reorganização ficar concluído, o que impossibilitou um estudo mais 
aprofundado. É necessário ainda referir a dificuldade em recolher os inquéritos num dos 
agrupamentos. Outro obstáculo ao estudo prende-se com a dificuldade de abstração das 
próprias representações acerca do problema estudado: “Todos tomam algum partido mas 
só alguns o reconhecem” (Ozga, 2000: 77)  
Esta dissertação de mestrado, pelo tema que versa, revela-se como um primeiro passo 
para outras investigações. As questões da descentralização, da autonomia das escolas e 
da regulação encontram-se, actualmente, no centro do debate educativo. A assunção 
pelos municípios das competências que lhes estão atribuídas poderá gerar experiências 
de cooperação entre o Ministério da Educação e as autarquias. Neste processo, o poder 
local tem revelado uma crescente intervenção na educação desenvolvendo várias 
iniciativas locais. Ainda na senda do poder local, nomeadamente em matérias como 
gestão, liderança e desafios, seria interessante estudar novas dinâmicas e estratégias de 
desenvolvimento local/global e/ou o papel das autarquias na assunção da liderança e na 
definição de prioridades da sua intervenção que diferem de autarquia para autarquia. 
Talvez fosse interessante estudar mais do que um município, de forma a obter um estudo 
comparado. Ou ainda promover um fórum ou uma plataforma de comunicação que 
permitisse a troca de experiências e formação dos agentes políticos com o objectivo de 
poderem fazer mais pelos munícipes, fazendo uma avaliação destas mesmas decisões 
para obter conhecimentos mais claros e precisos. 
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Guião da entrevista ao representante dos pais/associação de pais do Conselho Municipal 
de Educação. 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca das representações da comunidade educativa local em relação à 
reorganização da rede escolar. Perceber como é que a comunidade educativa avalia as mudanças introduzidas na 
reorganização da educação e saber em que medida as representações e expectativas da comunidade educativa exercem 




Gostaria de conhecer as suas habilitações académicas e a sua experiência profissional. 
 
Quais as razões que o levaram a ocupar este lugar? 
 
Enquanto membro deste orgão, que tipo de relação estabelece com os educadores/professores e 
pais? 
 
Está de acordo com as actuais competências da autarquia na área da educação? 
 
Como é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais significativas na área da 
educação? 
 
Qual o grau de participação dos autarcas na redefinição da rede escolar? Acha que os autarcas 
têm poder para decidir autonomamente ou seguem as indicações do Ministério da Educação? 
 
O que pensa da intervenção/competências do conselho municipal de educação? 
 
Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa? 
 
No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas que existem no concelho? 
 
Enquanto encarregado de educação, o que entende por descentralização das políticas 
educativas? 
 
Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no concelho? 
 
Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? Quais as razões que justificam essas 
medidas. 
 
A população local, educadores/professores foram ouvidos neste processo de reordenamento da 
rede educativa? 
 Qual o papel das associações de pais nesta nova reorganização da rede? Que apoio presta às 
populações? 
 
Em que áreas a autarquia exerce apoios a estes dois graus de ensino. 
 
Qual tem sido o grau de envolvimento da autarquia/junta de freguesia desde a fase de concepção 
deste projecto de reordenamento da rede até à sua consolidação. 
 
Como caracterizaria a situação dos educadores/professores do 1º ciclo face a esta reorganização? 
E das crianças e pais. 
 
Na sua opinião, os jardins-de-infância e as escolas do 1º ciclo perderam identidade com esta nova 
reorganização? Se sim, em que aspectos. 
 
Na sua opinião, até que ponto este novo modelo organizacional dá resposta às dificuldades 
sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo deste concelho? 
 
Em que vertentes esta nova reorganização pode introduzir mudanças e/ou melhorias qualitativas 
ao nível dos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo? 
 
Como perspectiva o futuro da Educação de Infância e das Escolas do 1º ciclo depois desta 
reorganização? 
 
Quais as maiores dificuldades da sua acção ao longo de todo este processo? 
Guião da entrevista ao educador/professor do Conselho Municipal de Educação. 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca das representações da comunidade educativa local em relação à 
reorganização da rede escolar. Perceber como é que a comunidade educativa avalia as mudanças introduzidas na 
reorganização da educação e saber em que medida as representações e expectativas da comunidade educativa exercem 




Gostaria de conhecer as suas habilitações académicas e a sua experiência profissional. 
 
Quais as razões que o levaram a ocupar este lugar? 
 
Enquanto membro do CME que tipo de relação estabelece com os educadores/professores do 
concelho? 
 
Está de acordo com as actuais competências da autarquia na área da educação? 
 
Como membro do CME pode explicar como é partilhada a informação e como são tomadas as 
decisões mais significativas na área da educação? 
 
Qual o grau de participação dos autarcas na redefinição da rede escolar? Acha que os autarcas 
têm poder para decidir autonomamente ou seguem as indicações do Ministério da Educação? 
 
O que pensa da intervenção/competências do conselho municipal de educação? 
 
Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa do concelho? 
 
No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas que existem no concelho? 
 
O que entende por descentralização das políticas educativas? 
 
Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no concelho? 
 
Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? Quais as razões que justificam essas 
medidas. 
 
A população local, educadores/professores foram ouvidos neste processo de reordenamento da 
rede educaiva? 
 
Qual o papel das autarquias nesta nova reorganização da rede? Que apoio presta às populações? 
Em que áreas a autarquia exerce apoios a estes dois graus de ensino. 
 
Qual tem sido o grau de envolvimento da autarquia/junta de freguesia desde a fase de concepção 
deste projecto de reordenamento da rede até à sua consolidação. 
 
Como caracteriza a situação dos educadores/professores 1º ciclo face a esta reorganização? 
 
Na sua opinião, os Jardins de Infância e as Escolas do 1º ciclo perderam identidade com esta 
nova reorganização? Se sim, em que aspectos. 
 
Na sua opinião, até que ponto este novo modelo organizacional dá resposta às dificuldades 
sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo deste concelho? 
 
Na sua opinião, quais foram as alterações proporcionadas pela implementação da reorganização 
da rede educativa proporcionou? 
 
Como perspectiva o futuro da Educação de Infância e das Escolas do 1º ciclo depois desta 
reorganização? 
 
Quais as maiores dificuldades da sua acção ao longo de todo este processo? 
Guião da entrevista aos presidentes de junta. 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca das representações da comunidade educativa local em relação à 
reorganização da rede escolar. Perceber como é que a comunidade educativa avalia as mudanças introduzidas na 
reorganização da educação e saber em que medida as representações e expectativas da comunidade educativa exercem 




Gostaria de conhecer as suas habilitações académicas e a sua experiência profissional. 
 
Quais as razões que o levaram a candidatar-se a este lugar que agora ocupa? 
 
Enquanto autarca, que tipo de relação estabelece com os educadores/professores? 
 
Está de acordo com as actuais competências da autarquia na área da educação? 
 
Como é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais significativas na área da 
educação? 
 
Qual o grau de participação dos autarcas na redefinição da rede escolar? Os autarcas têm poder 
para decidir autonomamente ou seguem as indicações do Ministério da Educação? 
 
O que pensa da intervenção/competências do conselho municipal de educação? 
 
Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa? 
 
No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas que existem no concelho? 
 
Enquanto representante do poder local, como vê a descentralização das políticas educativas? 
 
Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no concelho? 
 
Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? Quais as razões que justificam essas 
medidas. 
 
A população local, educadores/professores foram ouvidos neste processo de reordenamento da 
rede educativa? 
 
Qual o papel das autarquias nesta nova reorganização da rede? Que apoio presta às populações? 
 
Em que áreas a autarquia exerce apoios ao pré-escolar e ao 1º ciclo do ensino básico? 
 
Qual tem sido o grau de envolvimento da junta de freguesia desde a fase de concepção deste 
projecto de reordenamento da rede até à sua consolidação. 
 
Como caracteriza a situação dos educadores/professores 1º ciclo face a esta reorganização? 
 
Como vê a sua relação com educadores/professores? E com os presidentes dos agrupamentos? 
 
Na sua opinião, os Jardins de Infância e as Escolas do 1º ciclo perderam identidade com esta 
nova reorganização? Se sim, em que aspectos. 
 
Na sua opinião, até que ponto este novo modelo organizacional dá resposta às dificuldades 
sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo deste concelho? 
 
Em que vertentes esta nova reorganização pode introduzir mudanças e/ou melhorias qualitativas 
ao nível dos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo? 
 
Como perspectiva o futuro da Educação de Infância e das Escolas do 1º ciclo depois desta 
reorganização? 
 
Quais as maiores dificuldades da sua acção ao longo de todo este processo? 
Guião da entrevista ao vereador da educação. 
Pretende-se com esta entrevista recolher dados acerca das representações da comunidade educativa local em relação à 
reorganização da rede escolar. Perceber como é que a comunidade educativa avalia as mudanças introduzidas na 
reorganização da educação e saber em que medida as representações e expectativas da comunidade educativa exercem 




Gostaria de conhecer as suas habilitações académicas e a sua experiência profissional. 
 
Quais as razões que o levaram a candidatar-se a este lugar que agora ocupa? 
 
Enquanto autarca, que tipo de relação estabelece com os educadores/professores do concelho? 
 
Que tipo de relação estabelece com os presidentes dos agrupamentos? 
 
Está de acordo com as actuais competências da autarquia na área da educação? 
 
Como é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais significativas na área da 
educação? 
 
Qual o grau de participação dos autarcas na redefinição da rede escolar? Os autarcas têm poder 
para decidir autonomamente ou seguem as indicações do Ministério da Educação? 
 
O que pensa da intervenção/competências do conselho municipal de educação na redefinição da 
rede escolar? 
 
Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa? 
 
No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas que existem no concelho? 
 
Enquanto representante do poder local, como vê a descentralização das políticas educativas? 
 
Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no concelho? 
 
Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? Quais as razões que justificam essas 
medidas. 
 
A população local, educadores/professores foram ouvidos neste processo de reordenamento da 
rede educaiva? 
 Qual o papel da autarquia nesta nova reorganização da rede? Que apoio presta às populações 
aos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo? 
 
Qual tem sido o grau de envolvimento da autarquia desde a fase de concepção deste projecto de 
reordenamento da rede. 
 
Como caracteriza a situação dos educadores/professores 1º ciclo face a esta reorganização? 
 
Na sua opinião, os jardins-de-infância e as escolas do 1º ciclo perderam identidade com esta nova 
reorganização? Se sim, em que aspectos. 
 
Na sua opinião, até que ponto este novo modelo organizacional dá resposta às dificuldades 
sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo deste concelho? 
 
Como perspectiva o futuro da Educação de Infância e das escolas do 1º ciclo depois desta 
reorganização? 
 














Inquérito a Educadores de Infância/Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico  
No âmbito do estudo para realização da dissertação de mestrado em Ciências da Educação na área de especialização de 
Formação Pessoal e Social a apresentar à Universidade de Aveiro. O questionário é constituído por perguntas de resposta 
simples onde apenas tem de colocar um X na resposta mais indicada, e perguntas de resposta aberta onde é pedida a sua 
opinião. Escreva a sua resposta no espaço destinado. O questionário é anónimo, é garantida a confidencialidade das 
informações prestadas. Dados referentes ao ano escolar de 2006/2007. 
 
1. Caracterização do inquirido: 
1.1 Idade:    _________________________________________ 
1.2 Sexo:     _________________________________________ 
1.3 Data:      _________________________________________ 
 
2. Tipo de Vínculo: 
2.1 PQND   
2.2 PQNP    
2.3 PQZ   
2.4 Contratado  
2.5 Outro: _________________________________________ 
 
3. Habilitações Académicas: 
3.1 Bacharelato  
3.2 Licenciatura   
3.3 Mestrado  
3.4 Doutoramento   
3.5 Outra: _________________________________________ 
 
4. Residência: 
A sua Habitação situa-se: 
4.1 a menos de 5 Km do local de trabalho  
4.2 a menos de 10 Km do local de trabalho  
4.3 menos de 30 Km do local de trabalho  
4.4 a mais de 30 Km do local de trabalho  
 
5. Nível de escolaridade que lecciona: 
5.1. Pré-Escolar   
5.2. 1º Ciclo  
 
6. Quais as funções que desempenha: 
6.1. Professor(a) titular de turma  
6.2. Professor(a) do Ensino Especial  
6.3. Professor(a) do Ensino Sócio-Educativo  
6.4. Outra: ________________________________________ 
6.5 Nº de alunos: _________________________________________ 
 
7. Tempo de serviço: 
7.1. 0-5 anos   
7.2. 6-10 anos   
7.3. 11-15 anos   
7.4. 16-20 anos   
7.5. 21-25 anos   
7.6. 26-30 anos   
7.7. Mais de 30 anos  
 
8.Ocupa algum cargo na escola ou no agrupamento de escolas:  
8.1. Sim   
8.2. Não   
8.3. Se sim, qual? ________________________________________ 
 
9.Caracterização do estabelecimento: 
9.1 Jardim de Infância   
9.2 Escola do 1º ciclo  




10.1 Construído de raiz para Jardim de Infância  
10.2 Instalação em escola do 1º ciclo  
10.3 Instalação adaptada em edifício não escolar  
10.4 Instalação em pré-fabricado  
 
11. Estabelecimento com: 
11.1 Uma sala  
11.2 Duas salas  
11.3 Três salas  
11.4 Mais de três salas  
 
12. Idade do estabelecimento:  
Instalações com: 
12.1 Menos de 5 anos   
12.2 Entre 5 e 10 anos  
12.3 Mais de 10 anos  
 
13. Apoios sociais dos quais as crianças beneficiam: 
13.1 Refeições  
13.2 Prolongamento de horário/componente de apoio à família (ATL)  
13.3 Transporte  
13.4 Actividades de enriquecimento curricular  
13.5 Outros? _________________________________________ 
 
14. Organização do horário (apenas 1º ciclo): 
14.1 Horário normal  
14.2 Desdobramento  
 
15. Participação dos pais: 
15.1 Há associação/comissão de pais e encarregados de educação dJI/Escola  
15.2 Sim   
15.3 Não   Porquê? ____________________________________________________ 
 
16. Qual o grau de envolvimento dos pais/encarregados de educação? 
Assinale com um X na respectiva quadrícula tendo em conta que 1 representa nunca; 2 - 
raramente; 3 – quase sempre; 4 – sempre. 
  1 2 3 4 
16.1 Participam no Conselho Pedagógico     
16.2 Participam na Assembleia de escola     
16.3 Participam estando presentes nas reuniões para que são 
convocados 
    
16.4 Participam todos os dias quando levam os filhos à escola     
16.5 Participam propondo actividades     
16.6 Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir.     
16.7 Esperam que se lhes diga o que têm de fazer.     
16.8 Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às 
crianças e ao funcionamento do JI/Escola. 
    
16.9 A associação /comissão de pais empenha-se na resolução de 
problemas. 
    
16.10 Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar.     
16.11 Outros. Quais?     
 
17. A reorganização da rede escolar preconizada pelo Ministério da Educação que prevê 
o encerramento de escolas, foi acompanhada pela formulação de diversas intenções e 
objectivos. Com base na sua experiência concreta, indique a sua opinião sobre os 
seguintes objectivos e intenções que levaram a esta reorganização. Assinale com um X 
na respectiva quadrícula tendo em conta que 1 representa discordo; 2 - concordo; 3 – 
concordo plenamente. 
  1 2 3 
17.1 Racionalização/rentabilização de recursos humanos     
17.2 Rentabilizar os recursos materiais/físicos    
17.3 Melhorar o conhecimento de cada ciclo e o seu processo de 
funcionamento 
   
17.4 Interesses económicos    
17.5 Melhorar a articulação entre ciclos    
17.6 Acabar com o isolamento das escolas    
17.7 Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiências entre 
docentes do mesmo ou de diferentes ciclos 
   
17.8 Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens    
17.9 Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos    
17.10 Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da 
escola 
   
17.11 Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem 
uma escola de qualidade 
   
17.12 Combater a exclusão social    
17.13 Criar condições para que se concretize uma maior autonomia    
17.14 Facilitar as tarefas administrativas    
17.15 Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara 
Municipal e grupos locais 
   
17.16 Aumentar o convívio entre alunos    
17.17 Outros. Quais?    
 
18. Conhece a política do município para a educação?  
18.1 Sim   
18.2 Não  
 
19. Se sim, como teve acesso a essa informação? 
19.1 Jornais  
19.2 Internet  
19.3 Publicações da câmara  
19.4 Outra: Qual?_______________________________________________ 
 
20. Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares do JI e do 1º Ciclo 
do Ensino Básico terá influência nos resultados escolares dos alunos? 
20.1 Sim   
20.2 Não  





21. Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo em que trabalha (assinale 
apenas uma das respostas): 
21.1 Dispersão da rede  
21.2 Isolamento  
21.3 Escassez de crianças  
21.4 Poucos recursos materiais  
21.5 Elevada mobilidade docente  
21.6 Falta de participação dos pais  
21.7 Falta de apoio do Ministério da Educação  
21.8 Falta de apoio do Município  
 
22. Na sua opinião a reorganização da rede escolar privilegia critérios de ordem (assinale 
apenas uma das respostas): 
22.1 Pedagógica  
22.2 Política  
22.3 Administrativa  




23. Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa: 
23.1 Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos  
23.2 Transportes escolares  
23.3 Refeições  
23.4 Alojamento aos alunos  
23.5 Acção social escolar  
23.6 Actividades de enriquecimento curricular/complemento de apoio à família  
23.7 Apoio à educação extra-escolar  
23.8 Gestão do pessoal não docente  
 
24. A actual reorganização da rede escolar provocou algumas mudanças. Indique a sua 
opinião sobre as seguintes afirmações assinalando com um X na respectiva quadrícula 
tendo em conta que V é verdadeiro e F é falso. 
  V F 
24.1 As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são 
influenciadas pelos educadores/professores do 1º ciclo. 
  
24.2 A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas   
sentidos pelos JI/EB1. 
24.3 Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 
perderam identidade e autonomia. 
  
24.4 A câmara municipal tem procurado assumir todas as competências 
legais que lhe foram atribuídas. 
  
24.5 O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os 
interesses das comunidades locais. 
  
 







Fim do questionário. Muito obrigado pela sua colaboração. Para qualquer esclarecimento 




Inquérito aos pais/encarregados de educação 
No âmbito do estudo para realização da dissertação de mestrado em Ciências da Educação na área de especialização de 
Formação Pessoal e Social a apresentar à Universidade de Aveiro. O questionário é constituído por perguntas de resposta 
simples onde apenas tem de colocar um X na resposta mais indicada, e perguntas de resposta aberta onde é pedida a sua 
opinião. Escreva a sua resposta no espaço destinado. O questionário é anónimo, é garantida a confidencialidade das 
informações prestadas. Dados referentes ao ano escolar de 2006/2007. 
 
1. Caracterização do inquirido 
1.1 Idade:    _________________________________________ 
1.2 Sexo:     _________________________________________ 
Data:           _________________________________________ 
 
2. Habilitações Académicas: 
2.1. 4º ano   
2.2. 6º ano   
2.3. 9º ano   
2.4. 12º ano   
2.5. Bacharelato   
2.6. Licenciatura   
2.7. Mestrado   
2.8. Doutoramento   
2.9. Outra: ________________________ 
 
3. Residência: 
A sua habitação situa-se: 
3.1 A menos de 2 Km da escola  
3.2 A menos de 4 Km da escola  
3.3 A menos de 10 Km da escola  
3.4 A mais de 10 Km da escola  
 
4. Caracterização do estabelecimento: 
4.1 Jardim de Infância  
4.2 Escola do 1º ciclo  
4.3 Freguesia:_________________________________________ 
4.4 Agrupamento:      _________________________________________ 
 
5. Instalações: 
5.1 Construído de raiz para Jardim de Infância  
5.2 Instalação em escola do 1º ciclo  
5.3 Instalação adaptada em edifício não escolar  
5.4 Instalação em pré-fabricado  
 
6. Estabelecimento com: 
6.1 Uma sala  
6.2 Duas salas  
6.3 Três salas  
6.4 Mais de três salas  
 
7. Idade do estabelecimento:  
Instalações com: 
7.1 Menos de 5 anos   
7.2 Entre 5 e 10 anos  
7.3 Mais de 10 anos  
 
8. Apoios sociais dos quais o seu educando beneficia: 
8.1 Refeições  
8.2 Prolongamento de horário/componente de apoio à família (ATL)  
8.3 Transporte  
8.5 Actividades de enriquecimento curricular   
8.5.1 Quais? Inglês  
         Educação Física  
         Música  
         Outros  
8.6 Outros? _________________________________________ 
 
9. Participação dos pais: 
9.1 Há associação/comissão de pais e encarregados de educação dJI/Escola  
9.2 Sim   
9.3 Não  
9.4 Porquê? __________________________________ 
 
10. Qual o grau de envolvimento dos pais/encarregados de educação? 
Assinale com um X na respectiva quadrícula tendo em conta que 1 representa nunca; 2 - 
raramente; 3 – quase sempre; 4 – sempre. 
 
  1 2 3 4 
10.1 Participam no Conselho Pedagógico     
10.2 Participam na Assembleia de escola     
10.3 Participam estando presentes nas reuniões para que são 
convocados 
    
10.4 Participam todos os dias quando levam os filhos à escola     
10.5 Participam propondo actividades     
10.6 Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir.     
10.7 Esperam que se lhes diga o que têm de fazer.     
10.8 Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às 
crianças e ao funcionamento do JI/Escola. 
    
10.9 A associação /comissão de pais empenha-se na resolução de 
problemas. 
    
10.10 Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar.     
10.11 Outros. Quais?     
 
11. A reorganização da rede escolar preconizada pelo Ministério da Educação que prevê 
o encerramento de escolas, foi acompanhada pela formulação de diversas intenções e 
objectivos. Com base na sua experiência concreta, indique a sua opinião sobre os 
seguintes objectivos e intenções que levaram a esta reorganização. Assinale com um X 
na respectiva quadrícula tendo em conta que 1 representa discordo; 2 - concordo; 3 – 
concordo plenamente. 
  1 2 3 
11.1 Racionalização/rentabilização de recursos humanos     
11.2 Rentabilizar os recursos materiais/físicos    
11.3 Melhorar o conhecimento de cada ciclo e o seu processo de 
funcionamento 
   
11.4 Interesses económicos    
11.5 Melhorar a articulação entre ciclos    
11.6 Acabar com o isolamento das escolas    
11.7 Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiências entre 
docentes do mesmo ou de diferentes ciclos 
   
11.8 Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens    
11.9 Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos    
11.10 Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da 
escola 
   
17.11 Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem 
uma escola de qualidade 
   
11.12 Combater a exclusão social    
11.13 Criar condições para que se concretize uma maior autonomia    
11.14 Facilitar as tarefas administrativas    
11.15 Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara 
Municipal e grupos locais 
   
11.16 Aumentar o convívio entre alunos    
11.17 Outros. Quais?    
 
12. Conhece a política do município para a educação? 
12.1 Sim  
12.2 Não  
 
13. Se sim, como teve acesso a essa informação? 
13.1Jornais  
13.2 Internet  
13.3 Publicações da câmara  
13.4 Outra: Qual? _____________________________________________________ 
____________________________________________________ 
 
14. Na sua opinião a reorganização da rede escolar privilegia critérios de ordem (assinale 
apenas uma das respostas): 
14.1 Pedagógica  
14.2 Política  
14.3 Administrativa  




15. Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu filho/educando 
frequenta (assinale apenas uma das respostas): 
15.1 Dispersão da rede  
15.2 Isolamento  
15.3 Escassez de crianças  
15.4 Poucos recursos materiais  
15.5 Elevada mobilidade docente  
15.6 Falta de participação dos pais  
15.7 Falta de apoio do Ministério da Educação  
15.8 Falta de apoio do Município  
 
16. Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos Jardins-de-
infância e Escolas do 1º ciclo vai influenciar os resultados escolares dos alunos?  
16.1 Sim   
16.2 Não  




17. Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa: 
17.1 Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos  
17.2 Transportes escolares  
17.3 Refeições  
17.4 Alojamento aos alunos  
17.5 Acção social escolar  
17.6 Actividades de enriquecimento curricular/complemento de apoio à família  
17.7 Apoio à educação extra-escolar  
17.8 Gestão do pessoal não docente  
 
18. A actual reorganização da rede escolar provocou algumas mudanças. Indique a sua 
opinião sobre as seguintes afirmações assinalando com um X na respectiva quadrícula 
tendo em conta que V é verdadeiro e F é falso. 
 
  V F 
18.1 As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são 
influenciadas pelos educadores/professores do 1º ciclo. 
  
18.2 A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas 
sentidos pelos JI/EB1. 
  
18.3 Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 
perderam identidade e autonomia. 
  
18.4 A câmara municipal tem procurado assumir todas as competências 
legais que lhe foram atribuídas. 
  
18.5 O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os 
interesses das comunidades locais. 
  
 








Fim do questionário. Muito obrigado pela sua colaboração. Para qualquer esclarecimento 





























Transcrição da entrevista a entrevistado1 
 
Entrevistador: Gostaria de conhecer algumas das suas habilitações académicas e da sua 
experiência profissional? 
Entrevistado1: Sou educadora de infância à 25 anos, tenho o complemento de formação em 
educação de infância a minha vida profissional foi feita na rede pública, por isso o que eu 
posso dizer é que com 25 anos de carreira e 47 de idade me sinto, que ao longo da minha 
carreira fui crescendo com as várias experiencias que fui tendo quer com as crianças quer com 
a comunidade quer com as acções de formação que fui realizando e com os diferentes 
percursos que fui vivenciando desde que terminaram as delegações escolares, comecei a fazer 
parte de um agrupamento e agora mudei de agrupamento e todo este processo vão fazer 
crescer e melhorar a minha carreira melhorar a minha postura face à educação. 
Entrevistador: Quais as razões que o levaram a ocupar este lugar no Concelho Municipal de 
Educação? 
Entrevistado1: Portanto isto foi alvo de uma votação e eu fui eleita. 
Entrevistador: Enquanto membro do CME que relação estabelece com os educadores e 
professores do concelho? 
Entrevistado1: Portanto, eu tento sempre saber a opinião dos meus colegas face as 
propostas que são feitas pela DRE e tento transmiti-las nos órgãos com quem reúno que é a 
Câmara Municipal, o Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga e tentamos chegar a 
um consenso, sabendo que todas as partes foram ouvidas e também tento corresponder às 
necessidades e anseios que a DR nos apresenta perante a nova a nova rede perante a nova 
situação do país cuja população está a alterar bastante. 
Entrevistador: O que pensa sobre as actuais competências da autarquia na área da 
educação? 
Entrevistado1: No que diz respeito à componente de apoio à família penso que a autarquia 
faz o que pode mas não quer dizer que as coisas estão 100% bem porque as crianças que 
usufruem do prolongamento de horário são crianças dos 3 aos 5 anos e com necessidades 
diferentes, as crianças com 3 anos ficam muito cansadas porque no jardim-de-infância da rede 
publica não temos camas para eles descansarem e deviam haver umas caminhas para os 
meninos descansarem. Em relação as actividades que estes prolongamentos de horário 
propõem às crianças só agora no fim do ano é que podemos fazer uma avaliação uma vez que 
as crianças depois de saírem do jardim-de-infância ainda têm natação outras têm musica, não 
sei até que ponto crianças desta faixa etária, tão pequeninas deviam estar sujeitas a estas 
actividades uma vez que já vão cansadas de cinco horas no jardim-de-infância. Cinco horas 
não porque são as horas também de almoço porque a criança almoça no jardim-de-infância, 
fica no jardim-de-infância sai as 6.30 e depois ainda vai ter actividades, não sei até que ponto 
isso poderá ser benéfico para o desenvolvimento afectivo e emocional da criança tenha um 
bom processo, mas isso só depois no fim é que se vai avaliar e os educadores que estão com 
eles. Também penso que nestes espaços deviam haver pessoas com mais competências na 
área da educação, penso que a câmara municipal não está a pesar muito este aspecto, as 
crianças estão com adultos competentes mas que na área da educação não têm formação e 
penso que deveriam ter. 
Entrevistador: Então a autarquia tem competências a nível da componente de apoio à 
família, as refeições […] 
Entrevistado1: e o prolongamento de horário, há e os transportes. Mas como a educação 
pré-escolar não é obrigatória nem todas as crianças podem usufruir desses transportes uma 
vez que existem crianças carenciadas que depois como não têm ligação entre o local de 
prolongamento e horário e o local onde a carrinha vai buscar os meninos do 1º ciclo e esses 
meninos acabam por não poder utilizar a rede púbica porque moram noutra localidade longe do 
jardim-de-infância de onde vêm os meninos para o 1º ciclo mas sendo do pré-escolar ele pode 
ser transportado para o jardim-de-infância mas depois não pode ser levado a casa porque o 
pré-escolar não tem o mesmo horário que o 1º ciclo e sendo o prolongamento de horário noutro 
local não é no jardim-de-infância neste caso é em Macieira de Cambra é feito na Fundação 
Luís Bernardo de Almeida as crianças estando na Fundação não podem vir apanhar o 
transporte às cinco e meia do 1º ciclo para as suas localidades o que acaba por ser impeditivo 
para que todas as crianças possam beneficiar da educação pré-escolar. 
Entrevistador: Como membro do CME pode explicar como é partilhada a informação e como 
são tomadas as decisões mais significativas na área da educação.  
Entrevistado1: A nível da câmara municipal. 
Entrevistador: Sim e como é que o CME articula, dá conhecimento, dessas decisões  
Entrevistado1: É assim há um grande impedimento que é os edifícios escolares. A câmara 
municipal só pode melhorar a rede depois da construção dos pólos educativos mas o processo 
já começou a avançar antes dos pólos serem construídos e o que é que acontece é que estes 
edifícios não foram preparados para esta nova visão da educação que é a escola a tempo 
inteiro, não é os meninos almoçam e depois ficam nas actividades extra curriculares isto no 
que diz respeito ao 1º ciclo, no que diz respeito ao pré-escolar os meninos almoçam e volto a 
repetir os que têm prolongamento de horário têm que ser mudados para outra instituição, em 
Macieira de Cambra é a Fundação Luís Bernardo de Almeida, cá em baixo em Vale de Cambra 
os meninos vão para sítios variados vão para o Centro Paroquial de São Pedro de Castelões, 
em Cepelos vão também para o Centro paroquial de Cepelos, as crianças são tiradas do jardim 
de infância e vão para essas instituições que fizeram parcerias com as câmaras municipais, 
são instituições ligadas à segurança social. A câmara municipal por vezes vê-se obrigada a 
criar condições pouco adequadas para ir de encontro às necessidades estipuladas pelo 
ministério da educação. Porque como há poucas crianças em certas localidades há 
necessidade de as transportar para locais onde há mais crianças, elas são deslocadas e são 
criadas à pressa umas cantinas para que elas possam comer nesses espaços e são feitas as 
actividades extra curriculares por vezes são feitas em poucas condições uma delas é a 
educação física. As crianças fazem educação física ao ar livre vem o tempo de chuva já não 
têm onde fazer educação física isto é um exemplo, mesmo nas expressões à poucas 
condições dentro da sala para as crianças fazerem as expressões plásticas, também não vejo 
lá materiais mas depois talvez elas possam depois adquirir, estou a falar do 1º ciclo atenção. O 
pré-escolar volto a repetir vão para outras instituições que têm um bocadinho de melhores 
condições, transportam as crianças à piscina, têm mais condições para realizar estas 
actividades. Não quer dizer que tenham melhores condições para eles estarem lá, por exemplo 
a Fundação Luís Bernardo estão muitas crianças para um espaço muito pequeno. Começou 
por ser poucas crianças e agora são cada vez mais crianças apesar do espaço ser sempre o 
mesmo. As coisas estão a ser feitas mas não estão a ser criadas as condições, agora espero 
que sejam criadas condições, estou esperançada que sejam construídas as escolas e que 
nessa altura as coisas vão correr muito bem, penso eu, quando forem construídas as escolas 
de raiz. 
Entrevistador: Qual é o papel do CME nestas decisões? 
Entrevistado1: O CME tem participado fazendo as suas propostas mas muitas vezes tem 
que se cingir as condições dos edifícios e as condições que a câmara municipal tem, ou seja, a 
câmara municipal não tem meios financeiros para, por exemplo, alugar contentores onde as 
crianças pudessem (?) também não tem carrinhas para fazer a deslocação das crianças, ou 
seja, enquanto não vier o dinheiro para criar as estruturas adequadas as coisas ainda vão 
funcionar um bocadinho precariamente porque está-se a fazer com a prata da casa e agora 
estamos à espera daquilo que nos prometeram que nos pólos as coisas serão bem feitas, com 
bibliotecas, com espaços para eles comerem condignamente, casas de banho condignas para 
eles poderem fazer a sua higiene após o almoço, antes do almoço, casas de banho condignas 
para eles poderem fazer a sua higiene após a educação física, porque neste momento não 
temos nada disso, ou seja, estamos a realizar as actividades, ok a escola a tempo inteiro mas 
quem está dentro da escola vê que não há muitas condições. 
Entrevistador: Qual é o grau de participação das autarquias na redefinição da rede escolar. 
Acha que as autarquias têm poder para decidir autonomamente ou seguem rigorosamente as 
directrizes do Ministério. 
Entrevistado1: Há um consenso, há um consenso porquê? Porque por vezes o que é 
estipulado pelo ministério da educação chegamos aquele concelho que não tem as condições 
necessárias e então tem que haver um consenso. Há por exemplo aqui uma aldeia que é Santa 
Cruz onde não foi possível pôr a funcionar a cantina, não havia mesmo condições. Portanto há 
sempre um consenso mas penso que a câmara tenta seguir as orientações do ministério da 
educação porque tem mesmo que o fazer não é mas também tem que gerir aquilo que tem. 
Entrevistador: O que pensa sobre a intervenção e competências do CME nesta redefinição 
da rede escolar. 
Entrevistado1: É assim, o que eu penso é que devemos dar o nosso parecer mas as coisas 
são feitas muito a correr, por exemplo há uma reunião para decidir e depois temos de decidir e 
temos pouco tempo para ouvir os colegas, às vezes precisamos de mais tempo. Damos a 
nossa opinião e gostávamos que as coisas fossem feitas com mais qualidade, qualidade da 
educação, qualidade dos espaços, qualidade das pessoas que estão à frente destas 
componentes quer a refeição, quer o prolongamento de horário/Aec’s [actividades extra 
curriculares], nós pensamos sempre mais nessa componente pedagógica e de qualidade. Por 
vezes, como estamos a ver que as coisas estão a andar muito depressa antes de serem 
construídos os espaços adequados, por vezes a nossa opinião esbarra com esse problema, 
com essas barreiras que não permitem que façamos o que gostávamos de fazer. Agora as 
coisas não foram feitas como nós gostaríamos que fossem porque não há os pólos, volto a 
repetir, que gostaríamos que existissem, foi isso que prometeram para fazer esta 
reorganização. 
Entrevistador: Acha que esta reorganização está a ser um bocado precipitada? 
Entrevistado1: Porque pronto, o ministério da educação tem um tempo de vida e então quer 
mostrar aquilo que determinou, que traçou como objectivos para a educação em Portugal e 
como construir edifícios custa muito dinheiro e ainda não têm o dinheiro necessário arrancou-
se conforme se pode para pelo menos pôr as coisas a andar. 
Entrevistador: Mas concorda com isso, ou, na sua opinião acha que se devia esperar. 
Entrevistado1: É muito complicado estar a dizer isso porque o que eu gostaria mesmo é que 
as coisas fossem decididas antes mas não é o que pode ser feito, ou seja, como eles querem 
mostrar aquilo que traçaram para a educação não o podem fazer de repente, não podem 
esperar que se façam pólos, depois as alterações que ficam só faltam edifícios e se entretanto 
mudar de governo não mostrou o que traçou para a educação, não é, está a compreender o 
que eu quero dizer, fazer edifício leva tempo é preciso arranjar dinheiro e construi-lo e os 
meninos entretanto continuavam na mesma e não havia mudanças na educação. 
Entrevistador: Acha que os princípios do ministério da educação estão correctos? 
Entrevistado1: Penso que sim, se fossem feitos edifícios de raiz, com todas as salas 
necessárias, com equipamentos necessários, com biblioteca, sala de informática, sala de 
ginástica, sala de expressões e sala de actividades então aí eu dizia que realmente as coisas 
estavam a correr bem. Também devido à formação das pessoas aqui no nosso concelho, as 
pessoas que estão a trabalhar nas Aec’s são professores formados, houve algumas críticas em 
concelhos fora daqui mas isso não me diz respeito, aqui em Vale de Cambra estão a correr 
bem, em relação ao pré-escolar já disse está-se a por de parte, um bocadinho, a formação das 
pessoas que deviam estar com os meninos, eu continuo a achar que deviam ser educadores 
de infância ou pessoas com formação nesta área mas educadores de infância era o ideal que 
até há tantas colegas nossas que estão desempregadas. Na rede do 1º ciclo são pessoas 
formadas, no inglês, na educação física, música, porque é que o pré-escolar tem de estar 
entregue a pessoas auxiliares sem formação. Acho que não estão a pensar que os meninos 
mais novos também precisam de pessoas com formação para estar com eles, são três horas, 
das três e meia às seis e meia são três horas e nestas três horas muita coisa pode acontecer, 
acho que deviam ser pessoas formadas para estar com os meninos estas três horas. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à realização da carta educativa do 
concelho? 
Entrevistado1: Foi um processo foi transparente porque foi um processo demorado que 
juntou a autarquia, juntas de freguesia, câmara municipal, nossos representantes, assistentes 
sociais da câmara municipal, sociólogos Foi um processo bem conduzido, muito bem 
conduzido, um estudo muito bem feito. 
Entrevistador: No que diz respeito à educação quais são os principais problemas que 
existem no concelho? 
Entrevistado1: No que diz respeito à educação no concelho, continuo a dizer que é a falta de 
condições quer de espaços adequados, meios de transporte porque temos agora uma 
biblioteca muito boa, temos piscinas muito boas e enquanto que há uns anos atrás nós 
podíamos vir a biblioteca sempre que quiséssemos com as nossas crianças, podíamos usufruir 
das piscinas cada vez mais nos são tiradas essas regalias, entre aspas porque são regalias 
para beneficiar as crianças não é. Cada vez temos menos, quer dizer que os principais 
problemas de educação no concelho é a falta de dinheiro. 
Entrevistador: O que entende por descentralização das políticas educativas? 
Entrevistado1: Eu entendo que as câmaras municipais vão ficar cada vez com mais poderes 
sobre a educação o que não quer dizer que concorde com isso a nível de gerirem a nossa 
situação, tenho um bocado de receio disso, tenho um bocado de receio dos compadrios, 
dessas coisas assim, é isso que me faz temer mais o pertencer a uma câmara municipal, 
portanto estava mais segura de pertencer ao ministério da educação. 
Entrevistador: Em termos de progressão de carreira, profissionais? 
Entrevistado1: Sim em termos profissionais, tenho um bocado esse receio porque às vezes 
nas câmaras municipais, tenho receio que o processo não seja tão transparente. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo da reorganização da rede escolar em curso? 
Entrevistado1: Acho que é preciso que sejam construídas as escolas para que se possa 
dizer que a reorganização tenha sido bem feita, estamos á espera disso. Neste momento está 
tudo pendente e neste momento não podemos dizer que está tudo bem porque estão meninos 
a comer em cantinas feitas á pressão, foram tirados espaços necessários aos jardins-de-
infância, salas polivalentes, salas de lanche, foram retirados ao jardim-de-infância para porem 
os meninos a almoçarem lá e esses espaços eram muito úteis ao jardim-de-infância e portanto 
neste momento está tudo a remediar. Se a reorganização for bem feita, penso que depois as 
pessoas se sentirão satisfeitas embora nas localidades ninguém goste de ver os seus meninos 
a saírem de casa para outras terras, mas se calhar se tiverem espaços de qualidade já não se 
importem tanto. Na verdade as pessoas têm de se adaptar aos novos condicionalismos. 
Entrevistador: Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? 
Entrevistado1: Penso que sim porque na verdade não se justifica estar um professor com 
três alunos, é mau para os alunos que não fazem a devida socialização, crescimento e partilha 
de conhecimento, e também o estado não se pode pagar a um professor para estar com três 
alunos, é muito caro e também não é bom para as crianças. 
Entrevistador: A população local, educadores e os professores foram ouvidos neste 
processo de reorganização? 
Entrevistado1: Sim, todos deram a sua opinião, o que não quer dizer que, depois tivemos 
que estudar da melhor forma possível aquilo que era mais consensual para cada zona do 
concelho uma vez que o concelho é muito grande, mas foram todos ouvidos. 
Entrevistador: Qual o papel das autarquias na nova reorganização da rede, o apoio que 
presta às populações, acha que esse apoio se manteve constante desde o inicio desta 
reorganização ou foi gradualmente? 
Entrevistado1: Sim no que diz respeito ao 1º ciclo uma vez que é educação obrigatória a 
câmara municipal não teve mesmo como fugir, tem de cumprir com o serviço de transportes, 
tem de cumprir com o serviço de refeição, tem de cumprir com as actividades extra curriculares 
no caso do pré-escolar há mais problemas, tem o caso de uma criança que mora longe e os 
pais têm poucas condições e o menino acaba por não poder usufruir da educação pré-escolar 
depois vai frequentar o 1º ciclo desfasado em relação aos colegas que fizeram uma 
aprendizagem, que frequentaram o pré-escolar e é para isso que cá estamos para fazer criar 
nas crianças competências para frequentarem o 1º ciclo. No caso desta criança que não tem 
condições para ser levada para casa uma vez que a Fundação fica longe da escola e a câmara 
municipal não vai à Fundação buscar o menino para vir à escola. 
Entrevistador: Como caracteriza a situação dos educadores e professores face a esta 
reorganização? 
Entrevistado1: É sempre preocupante porque ao juntarem-se crianças num pólo, ao 
fazerem-se grupos de 25 crianças supúnhamos haverá com certeza que vai haver mais 
desemprego, não é, é nesse aspecto é que pode ser mais complicado para os profissionais da 
educação. No aspecto profissional em si penso que as pessoas cada vez mais estão 
habituadas a trabalhar em grupo, a articular, a reunir para partilhar actividades, ideias e para 
fazer mexer o órgão onde estão a trabalhar e isso exigirá com certeza mais trabalho mas neste 
momento as pessoas já estão habituadas a isso. 
Entrevistador: E em termos de qualidade, acha que vai diminuir, aumentar, manter-se igual? 
Entrevistado1: É assim eu penso que com o esforço de todos que a qualidade poderá 
aumentar haver ate uma certa competição positiva, as pessoas vão querer mostrar trabalho, 
penso que pode melhorar, esperemos que sim, é essa a intenção. 
Entrevistador: Na sua opinião, até que ponto este novo modelo organizacional dá respostas 
às dificuldades sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo? 
Entrevistado1: Como eu digo ainda estou no campo dos sonhos porque ainda estou à 
espera dos pólos, se forem construídos eu penso que será tudo, que será positivo uma vez que 
uma coisa muito importante para mim como profissional de educação é os espaços, porque os 
recursos humanos já aqui estou eu, agora estou à espera de um bom espaço, estou sempre a 
sonhar com um bom espaço penso quando é que eu vou ter um espaço que sonho há 25 anos 
para poder trabalhar melhor, penso que um bom espaço e um bom profissional de educação 
pessoas que estão a gerir que as coisas têm todas as possibilidades para correr bem, agora 
estou à espera que libertem esse espaço, não é, esse espaço é que tem de ser agora 
construído. 
Entrevistador: Na sua opinião quais as alterações que foram impulsionadas pela 
reorganização da rede, até este momento quais foram essas alterações? 
Entrevistado1: No que diz respeito aos jardins-de-infância passou a haver mais crianças a 
almoçar. No meu caso por acaso são pouquinhas as coisas correm bem, agora tenho colegas 
onde o grupo ficou muito grande e o adulto que fica com essas crianças fica sozinho com um 
grupo muito grande e penso que aí não é muito bom porque as crianças ficam muito tempo 
com um adulto só e sendo muitas não conseguem ser atendidas de acordo com as suas 
necessidades, não é, porque são pequeninas, necessitam de muitas atenções, algumas não 
querem comer e tem que se dar na boca há um certo stress, nessas horas deviam de haver 
mais adultos nesses jardins-de-infância onde há mais crianças a almoçar, nomeadamente, 
Ramilos que é uma localidade que pertence à minha freguesia e que tem muitas crianças que 
pretendem o serviço de almoço e é uma auxiliar de jardim-de-infância que fica e fica muito 
tempo e só uma pessoa. As crianças umas precisam de ir à casa de banho, outras precisam 
que lhe dê a sopinha porque ainda são pequeninas e ainda choram e acho que nessa hora 
acho que devia de haver mais adultos. O rácio adulto/criança não está, no meu jardim-de-
infância sim está tudo bem mas nesse jardim-de-infância há muitas crianças, no meu jardim há 
poucas e tem um adulto, no outro jardim-de-infância há muitas e tem na mesma só um adulto. 
Eu estou a falar na reorganização foi o principal aspecto que alterou. No que diz respeito á 
componente de apoio á família está tudo a correr bem colocaram auxiliares em maior 
quantidade porque como a escola que era sede de agrupamento deixou de o ser e foi lá criada 
uma escola do 1º ciclo e estavam lá pessoas a mais que foram colocadas por aqui e por ali e 
foi muito bom para os jardins-de-infância, no meu caso pelo menos, no meu caso temos 45 
crianças, somos duas educadoras de infância e tínhamos uma auxiliar, ao ser colocada uma 
auxiliar a mais no nosso jardim de infância as crianças beneficiaram bastante desse apoio da 
auxiliar uma vez que temos lá 20 crianças de três anos. 
Entrevistador: Como perspectiva o futuro da educação de infância e escolas do 1º ciclo 
depois desta reorganização? 
Entrevistado1: São situações necessárias, não podemos ir contra elas, claro que era muito 
mais agradável ter um jardim-de-infância na sua localidade havia uma maior ligação ao meio as 
crianças saíam à rua, sabiam que era a sua terra, encontravam pessoas conhecidas da terra e 
iam identificando as coisas da sua própria terra. Essa parte claro tem que ser retirada porque 
agora ao juntar crianças de várias localidades numa só a criança acaba por viver menos na sua 
própria terra mas isso são condicionalismos da vida e não podemos ir contra isso, são as tais 
coisas que não podemos avaliar porque ainda não aconteceram, não é, ainda não se pode 
falar muito sobre elas, temos de esperar. 
Entrevistador: Quais as maiores dificuldades da sua acção ao longo de todo este processo 
enquanto membro do CME? 
Entrevistado1: Não tive dificuldades, tive preocupações foi tentar ao máximo responder às 
expectativas das pessoas que votaram em mim. Ser transparente verbalizar e exteriorizar os 
interesses das pessoas a quem estou a representar e ser o máximo interessada possível tendo 
em conta os condicionalismos que existem. 
Entrevistador: A entrevista terminou, muito obrigado. 
  
Transcrição da entrevista ao encarregado de educação de criança do pré-
escolar 
 
Entrevistador: Gostaria de conhecer algumas das suas habilitações académicas e a sua 
experiência profissional? 
Entrevistado2: Tenho o 12º ano e sou desenhador de profissão. 
Entrevistador: Quais as razões que o levaram a ocupar o cargo que teve na associação de 
pais? 
Entrevistado2: Foi um conjunto de situações que devido às condições que os miúdos tinham 
na altura na escola achamos por bem que ao constituir uma associação de pais teríamos mais 
impacto perante as autoridades do nosso concelho, especialmente em relação à câmara e a 
junta de freguesia e portanto foi assim, constituímos a associação de pais e a partir desse 
momento fomos sempre muito mais ouvidos no que quer dizer a todas as situações 
especialmente não haviam uns wc’s em condições na escola em Macieira Tivemos que fechar 
a escola quase por 15 dias porque, pronto metemo-nos ao caminho, e foi uma solução para 
conseguirmos o que lá está neste momento. 
Entrevistador: Mas acha que o facto de pertencerem a uma associação facultou o processo? 
Entrevistado2: Claro que sim porque os professores ao estarem sempre a pedir ou a irem lá 
pedir não tem tanto impacto como os pais. Ao termos uma associação de pais que faça algum 
barulho entre aspas pareceu-nos que são mais receptivos a essas situações. 
Entrevistador: Enquanto membro da associação de pais, enquanto pertenceu a ela que tipo 
de relação estabeleceu com os educadores e professores? 
Entrevistado2: Era uma boa relação na altura o director da escola foi uma pessoa que 
sempre lutou para que houvesse uma associação de pais, nós constituímo-la e tivemos sempre 
o apoio dele, um bom apoio mesmo. Actualmente não sei como estará a funcionar, também 
não estou tanto ligado a isso, mas penso que é sempre bom ter uma associação de pais na 
escola. 
Entrevistador: Está de acordo com as actuais competências da autarquia na área da 
educação? 
Entrevistado2: Ora bem eu penso que sim se não for a autarquia a ter essas competências 
quem é que as vai ter. Se calhar o facto de ter aqui essas competências mais perto muitas das 
vezes temos muitas dificuldades em conseguir algo se não tivéssemos essas competências 
mais perto ainda mais difícil seria. 
Entrevistador: Como é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais 
significativas na área da educação. Em termos da autarquia, associação de pais, nota alguma 
diferença? 
Entrevistado2: Ora bem, se calhar nota-se, não se deveria notar, penso que, ainda à um 
bocado disse que os pais ao pedirem à autarquia são mais ouvidos do que se forem os 
professores. 
Entrevistador: E porque é que acha que isso acontece? 
Entrevistado2: Não sei talvez com medo que os pais possam fazer algo mais que os 
professores, os professores se calhar não estão tão capacitados ara o fazer, se calhar já foge 
da área deles. 
Entrevistador: Qual o grau de participação dos autarcas na definição da rede escolar. Acha 
que os autarcas têm poder para decidir autonomamente ou estão dependentes das directrizes 
do Ministério? 
Entrevistado2: Pois eu penso que sim que não estão, não estão como é que disse, estão 
dependentes do ministério, por muito que eles queiram fazer algo têm sempre que pedir o 
parecer. 
Entrevistador: Sentiu isso enquanto membro da associação? 
Entrevistado2: Senti porque quando são coisas que nós pedimos que engloba um 
orçamento pequeno eles estão receptivos e fazem tudo o que for, fazem tudo para o 
conseguirem fazer. Agora quando engloba outros orçamentos muito mais, pronto maiores 
digamos assim têm grandes dificuldades e nunca decidem nada sem, ou porque está no 
projecto não sei das quantas ou porque o governo ainda não deliberou isso à sempre ali 
qualquer coisa que. Se for uma coisa pequena eles resolvem e tentam resolver e fazem tudo 
para resolver é se englobar muito orçamento é muito complicado. 
Entrevistador: O que pensa da intervenção/competências do conselho Municipal de 
educação? Quando foi membro da associação trabalhou com este órgão que tipo de que 
existia? 
Entrevistado2: Sinceramente não estou a ver, não sei. 
Entrevistador: Não conhece este órgão? 
Entrevistado2: Não 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa do concelho? 
Teve conhecimento do processo como presidente de uma associação. 
Entrevistado2: Eu não era o presidente, era tesoureiro. Não estou por dentro disso. 
Provavelmente o meu colega que era presidente na altura talvez tivesse, eu não estou. Nós 
éramos uma equipa que tentamos andar um bocado coordenados mas nem sempre era 
possível. 
Entrevistador: Não tem conhecimento que ele tenha participado em reuniões? 
Entrevistado2: Fomos, eu até cheguei a ir com ele a reuniões no agrupamento do Búzio, não 
sei se era para tratar desse assunto mas penso que não. Ora bom, as associações de pais 
eram muitas vezes solicitadas para algumas reuniões aqui no agrupamento, não era muito 
frequente mas sempre que havia qualquer coisa que englobasse essas situações que está a 
falar eu penso que chamavam as associações, mas como era o meu colega o presidente da 
altura estava mais por dentro disso eu estou um bocado por fora. 
Entrevistador: No que diz respeito à educação quais são os principais problemas que 
existem no concelho. 
Entrevistado2: Bem problemas existem muitos, a nível de condições penso que realmente é 
a grande lacuna é essa mesmo. 
Entrevistador: Condições físicas? 
Entrevistado2: Condições físicas, exactamente. As escolas não têm grandes condições, falo 
em relação à escola de Macieira aquela onde estava mais integrado. Agora tem umas 
condições razoáveis mas posso dizer que lutamos muito para ter as condições que lá temos 
este momento. Tinha um piso em terra e neste momento já tem com, aquilo não é cimento mas 
é equiparado; tinham umas salas que eram uma miséria aquilo era frio por todo o lado tinham 
aquilo muito degradado e foi a nossa pressão perante a junta de freguesia perante a câmara 
municipal que conseguimos que tivessem, pronto que fizessem algumas obras lá. Inicialmente 
pedimos uma escola nova, mas mandaram-nos para a DREN, praticamente foi-nos dito que 
não podia ser que era uma escola centenária que ia ser recuperada e pronto e agora como se 
fala em escolas centrais, é o que se fala não é, cada vez mais difícil será conseguir algo mais. 
Entrevistador: Mas tentaram esse processo que falou agora antes de constituir a associação 
ou só tentaram depois de constituir a associação. 
Entrevistado2: Eu penso que o projecto de construção de uma escola nova já existia antes 
da associação. Depois voltamos à carga com a associação de pais mas não teve seguimento. 
Penso que na altura disseram que era mesmo para esquecer e agora com as novas 
modalidades que querem implementar as escolas centrais é que acabou mesmo. 
Entrevistador: Enquanto encarregado de educação o que entende por descentralização das 
políticas educativas  
Entrevistado2: Descentralização (…) eu acho que nós se calhar temos de nos preocupar em 
centralizar mais, não. Descentralizar (…) sei lá  
Entrevistador: Centralizar como? 
Entrevistado2: Estava a falar em relação 
Entrevistador: Em relação às políticas educativas, por exemplo aquilo que o ministério diz se 
deve seguir rigorosamente ou se a câmara ou as escolas deviam de ter autonomia para decidir 
certo tipo de coisas. 
Entrevistado2: Aquilo que eu penso é que o governo neste momento quer criar as situações 
mas não tem condições para isso. O que se passa, por exemplo, eu estive um bocado 
arrumado, tenho uma menina agora neste momento na pré e ouve uma fase aí que eles tinham 
que os centralizar para comer, centralizar para certas e determinadas situações e que depois 
não tinham nem transporte para o ir buscar, ou seja, o governo quis criar umas condições que 
não teve resposta perante a situação que as autarquias têm. Penso que as autarquias têm de 
ter mais recursos para poder satisfazer essas condições que o governo quer. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar que está a 
decorrer no concelho? 
Entrevistado2: Penso que não há condições. O que eu acho é que não há condições para se 
fazer aquilo que eles querem. Penso que é muito precipitado, se calhar a longo prazo 
conseguiremos aquilo que eles querem mas talvez só com essas escolas centrais pronto com 
condições para isso. Se fizerem agora uma escola central aqui na nossa zona de Vale de 
Cambra como é que vamos fazer com as crianças de Arões, de Cepelos, tem que haver 
condições para que eles possam se dirigir para cá. 
Entrevistador: Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? 
Entrevistado2: Penso que sim pois eu também acho que estar uma escola a funcionar com 
dois ou três miúdos, portanto é mais uma empregada, mais um professor, é mais. Se calhar vai 
custar nas pessoas que andam à procura de emprego no caso dos professores mas eu penso 
que sim que é inevitável cada vez mais temos menos crianças e uma escola aberta com meia 
dúzia de crianças acho que são despesas que se calhar podem ser evitadas. 
Entrevistador: Enquanto encarregado de educação acha que a população local foi ouvida 
neste processo de reorganização? 
Entrevistado2: Eu penso que não, foram directrizes que o governo tomou e se calhar não foi 
dado a conhecer, mas também se fosse dado a conhecer quer dizer as opiniões são sempre 
muitas não é e cada pessoa puxa para o seu lado. Se calhar íamos entrar aqui numa situação 
onde não se resolvia nada ficaria tudo como estava ou pior. 
Entrevistador: Então acha que foi melhor assim, terem apresentado já as soluções? 
Entrevistado2: Se calhar é melhor assim as pessoas são apanhadas de surpresa, de choque 
mas tentam reorganizar as suas vidas em função de, poderá não agradar a toda a gente é uma 
verdade se calhar as pessoas que moram nas zonas limítrofes estão com mais dificuldades 
mas é um mal necessário se calhar, digo eu não é. 
Entrevistador: Qual o papel das associações de pais nesta reorganização da rede. Prestou 
algum tipo de apoio, deu a opinião, foi ouvida? 
Entrevistado2: Se calhar dar opiniões poderiam dar se são ouvidas não tenho conhecimento 
disso mas se calhar tinham um bocado mais de sensibilidade a certas situações que o governo 
não tem não é, digamos assim, seria melhor, seria pior não sei. 
Entrevistador: Em é que áreas a autarquia exerce apoios ao pré-escolar e ao 1º ciclo?  
Entrevistado2: Como? 
Entrevistador: Em que áreas exercem apoios às famílias? 
Entrevistado2: Eles normalmente dão apoio nas refeições e transportes dão esse apoio, as 
autarquias. 
Entrevistador: Enquanto encarregado de educação a sua filha beneficia deste tipo de 
apoios? 
Entrevistado2: Não porque moramos relativamente perto da escola, não tenho necessidade 
mas tenho miúdos que têm esse tipo de apoio. 
Entrevistador: E no caso da componente de apoio à família, o horário extra que ficam na 
escola, tem conhecimento de que algum menino do pré escolar que beneficie deste apoio? 
Entrevistado2: A minha não fica mas penso que em Macieira que não, na pré-escola acho 
que não, depois a partir do 1º ciclo aí sim já ficam. Portanto está a falar do horário das três e 
meia às cinco e meia, em Macieira do pré escolar penso que não. 
Entrevistador: Qual tem sido o grau de envolvimento da autarquia desde o inicio do 
processo de reordenamento da rede até à consolidação, desde que começou todo este 
processo? 
Entrevistado2: Sim penso que as juntas de freguesias têm estado sempre presentes quando 
é solicitada, pelo conhecimento que tenho sempre que são solicitados para estarem presentes 
são receptivos. 
Entrevistador: O grau de participação da autarquia foi alterando desde o inicio do processo 
ou manteve-se constante, o empenhamento foi sempre o mesmo? 
Entrevistado2: Falo pelos dois anos que estive na associação tínhamos apoio as pessoas 
eram participativas, é aquilo que eu digo se calhar vontade de fazer mais tinham sempre mas 
estavam limitados aquilo que podiam fazer pronto e penso que continua assim foram sempre 
participativos naquilo que lhes era solicitado. 
Entrevistador: Como caracteriza a situação dos educadores e professores face a esta 
reorganização? 
Entrevistado2: Neste caso também foram apanhados um pouco de surpresa mas por aquilo 
que eu percebo acho que têm-se adaptado conforme podem, não é são as directrizes que lhe 
são dadas, eles se calhar é que seriam as pessoas indicadas para responder a isso mas por 
aquilo que eu percebo acho que eles minimamente têm que se adaptar a isso. 
Entrevistador: Na sua opinião, os jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo perderam 
identidade com esta nova reorganização. 
Entrevistado2: Penso que não, isso também depende um bocado das pessoas que estão 
responsáveis por isso. No caso de Macieira eu penso que não perderam identidade nenhuma, 
pelo contrário as pessoas são competentes, são pessoas com bastante vontade de fazer algo. 
Se criarem as condições necessárias para que tudo se possa desenvolver normalmente acho 
que não. 
Entrevistador: Na sua opinião até que ponto o novo modelo organizacional da resposta às 
dificuldades já sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo. Acha que a partir de 
agora será mais fácil resolver os problemas que até agora surgiam ou veio complicar as coisas 
Entrevistado2: A ideia que eu tenho é que a realidade por exemplo da escola de Macieira 
provavelmente não tem a mesma realidade que tem uma escola de Arões, as necessidades da 
escola de Macieira não são as mesmas da escola de Arões. Se houver uma centralização, ou 
seja, se conseguirmos concentrar dez ou doze escolas numa escola só penso que os 
problemas poderão ser mais abordados, podem ser mais facilmente resolvidas situações que 
se têm que resolver hoje em Macieira, amanhã em Arões depois em Cepelos portanto tudo ali 
penso que será mais fácil, agora há toda uma estrutura envolvida que quanto a mim tem de ser 
bem delineada primeiro para que depois se consiga o que nós queremos. 
Entrevistador: Então acha que não vai afectar a qualidade de ensino? 
Entrevistado2: Penso que não se houver uma estrutura bem feita, bem cuidada, bem 
trabalhada eu penso que não. Podemos é melhorar e muito o ensino. Agora tem é que haver 
realmente essa, esse melhoramento tem de ser a todos os níveis. Se eu vou criar uma escola 
central e não tiver soluções para transportar os miúdos, não criar condições para que eles 
venham de manhã e possam ficar até às 6 ou 7 horas até à hora que os pais os possam vir 
buscar novamente. Se tudo isso não estiver em sintonia penso que regredimos agora se isso 
tudo for contemplado e forem situações bem medidas penso que podemos melhorar e muito  
Entrevistador: Como perspectiva o futuro da educação de infância e escolas do 1º ciclo 
depois desta reorganização  
Entrevistado2: Lá esta é um bocado um pau de dois bicos não é se realmente tivermos uma 
boa estrutura por detrás disto tudo que eles querem fazer penso que as perspectivas serão 
boas se for uma coisa feita um bocado feita em cima do joelho como é o caso que se está a 
passar neste momento andamos todos aqui um bocado à deriva penso que isto vai dificultar e 
muito. 
Entrevistador: Pronto a entrevista terminou, obrigado. 
Entrevistado2: Nada. 
  
Transcrição da entrevista ao presidente da junta de Vila Chã 
Entrevistador: Gostaria de conhecer as suas habilitações académicas e a sua experiência 
profissional? 
Entrevistado3: Tenho o 7º ano de contabilidade e administração da antiga escola industrial, 
a minha profissão é escriturário, tenho 29 anos de experiência como escriturário trabalho no 
departamento de compras de uma empresa de Vale de Cambra que é a Arsopi e 
sensivelmente é isso. 
Entrevistador: Quais as razões que o levaram a ocupar este lugar na junta de freguesia? 
Entrevistado3: Olhe menina é assim, quando nós somos bairristas e gostamos da nossa 
terra gostamos de fazer qualquer coisa por ela. Eu iniciei a minha actividade a gostar da terra e 
de Vale de Cambra como jogador da bola, eu fui jogador do valcambrense muitos anos defendi 
as cores amarelas e pretas muito tempo como jogador de futebol e agora continuo a defender. 
Entrevistador: Enquanto autarca, que tipo de relação estabelece com os educadores e 
professores do concelho? 
Entrevistado3: É boa, bastante boa 
Entrevistador: Como é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais 
significativas na área da educação? 
Entrevistado3: Nós há 2 anos atrás fomos, portanto, o ministério da educação solicitou às 
câmaras municipais a carta escolar e nós a junta de freguesia participamos nessa gestão da 
carta escolar. Nessa altura a junta de freguesia, a participação da junta de freguesia nessa 
altura foi definir mais ou menos onde poderia eventualmente construir os pólos escolares como 
sabe o número de crianças estão a diminuir há a tendência das escolas fecharem e então a 
ideia é concentrar fazer os pólos escolares e nessa altura nós fizemos a nossa participação e 
foi dada à câmara municipal a nossa ideia e nessa altura tivemos uma reunião com todos os 
professores primários e pré-primários da freguesia e discutimos esse assunto onde deveria ser 
e foi decidido neste caso concreto Moradal o pólo escolar para toda a freguesia de Vila Chã. 
Entrevistador: Qual é o grau de participação dos autarcas na redefinição da rede escolar?  
Entrevistado3: Pois nós a junta de freguesia nesta altura deveriam de ser mais solicitadas ou 
então mais ouvidas porque muitas das vezes a lei diz que as câmaras municipais têm uma 
determinada orientação não podem ir além dessa orientação governamental e as juntas de 
freguesia muitas vezes podem dar uma boa ajuda nesse aspecto o que julgo que neste último 
ano não aconteceu daí se verificar no caso concreto de Vila Chã uma situação de que os 
alunos da escola primária de Lordelo tiveram que ir para as Baralhas inicialmente mal 
informados e por outro lado o número reduzido de alunos não dava para ficar na escola 
primária de Lordelo e tinham de vir para Vila Chã e tinham transporte praticamente assegurado 
e assim teve que ser a junta de freguesia a faze-lo, a assegurar esse transporte. 
Entrevistador: Acha que a câmara têm poder para decidir autonomamente ou segue 
rigorosamente as indicações do Ministério?  
Entrevistado3: Eu julgo que a câmara municipal tem de seguir as orientações do ministério 
francamente não é uma resposta que lhe posso dar concreta mas acho que há directivas que 
têm de ser de acordo não é. 
Entrevistador: Mas quando disse que as juntas poderiam participar mais? 
Entrevistado3: Sim eu digo nesta fase em que não há os tais pólos escolares construídos 
em que há uma indecisão de que escolas vão encerrar e por vezes, segundo a câmara 
municipal e o ministério os alunos que vivam a menos de três KM da sua residência terão que 
se deslocar por seus próprios meios Ora não estou a ver por exemplo alunos de Vila Cova 
virem para Vila Chã e vice-versa e de Lordelo ir para as Baralhas é impossível crianças de 6 
anos a deslocar-se a pé no inverno quer dizer as juntas de freguesia com alguma 
disponibilidade podem fazer isso.  
Entrevistador: O que pensa da intervenção/competências do conselho municipal de 
educação? 
Entrevistado3: Olhe de momento não sei, não entendi bem a sua pergunta. 
Entrevistador: O órgão CME que está ligado à CM …? 
Entrevistado3: Sim pois mas eu francamente não sei responder a isso. 
Entrevistador: Nunca teve conhecimento … 
Entrevistado3: Não nunca tive é natural que haja reuniões, não duvido agora nunca 
participei nelas não posso responder a isso. Eu sei que Vila Cã está dividida em dois 
agrupamentos o agrupamento do Búzio e o agrupamento das Dairas, Lordelo é Dairas e Vila 
Chã e centro da cidade é Búzio, acredito que tenham havido reuniões prévias entre estes dois 
agrupamentos, entre a câmara municipal e eles eu francamente não participei em nenhuma 
delas e francamente não sei. 
Entrevistador: E com a câmara participou nas reuniões onde se decidiram os transportes? 
Entrevistado3: A junta de freguesia participou em última instância porque teve necessidade 
de agir porque estava em causa o transporte das crianças Lordelo Baralhas devido à falta de 
alunos de Lordelo da pré primária, da 1ª classe da primária deu origem a que se tivessem que 
deslocar para as Baralhas e só nessa altura é que a junta de freguesia teve que intervir porque 
entendeu que em termos morais não era justo ir crianças, como disse á um bocadinho e estou 
a repetir-me se calhar, irem de Lordelo para as Baralhas a pé. Só nessa altura é que a junta de 
freguesia foi ouvida e achada. É como lhe disse nós devíamos participar mais dessas reuniões 
e não participamos. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa? 
Entrevistado3: Olhe o processo que chegamos à conclusão da carta educativa e dos pólos 
escolares foi de uma forma tranquila e até de uma forma entre a junta de freguesia houve um 
bom entendimento entre as juntas de freguesia porque era impossível criar-se um pólo escolar 
em todas as freguesias, como é evidente, há escolas que vão encerrar estamos cientes disso e 
houve um bom entendimento entre as outras freguesias porque por exemplo seria um 
Arões/Junqueira, seria outro Cepelos/Roge e uma outra freguesia e depois havia Vila Chã, Vila 
Cova e Codal. Criaram-se no fundo quatro ou cinco escolas em que por vezes não é fácil trazer 
alunos de uma freguesias para outras mas nesse aspecto julgo que todos os autarcas e 
presidentes de junta se portaram muito bem e acho que, pelo menos a apresentação e a 
conclusão a que se chegou acho que foi óptima. 
Entrevistador: No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas que 
existem no concelho? 
Entrevistado3: Neste momento é precisamente os pólos escolares e os transportes, porque 
é assim, para além dos transportes é a alimentação também. Neste momento é muito 
complicado assegurar os transportes de todas as crianças pela câmara municipal. Nós apenas 
participamos neste caso em Lordelo, mas é muito complicado porquê, porque há necessidade 
de transportar as crianças, leva-las à escola de manhã, transportá-las para os almoços, quer 
dizer é muito complicado andar, e depois não há cantinas suficientes a escola Lordelo por 
exemplo foi transformada uma sala em cantina em que vêm alunos de São Pedro de 
Castelões, das Baralhas e outros locais almoçar a Lordelo, portanto o problema neste 
momento gravíssimo é a falta dos pólos escolares porque o ministério da educação legislou, 
tem que ser assim e agora desenrasquem-se quer dizer no terreno no fundo é muito difícil e as 
pessoas não sabem ou se calhar pensam que Vale de Cambra é como no Porto quer dizer que 
tudo está ali pertinho e não Vale de Cambra é desde Arões a não sei quantos e é muito difícil é 
totalmente diferente do que se põe no papel como é evidente. 
Entrevistador: Quando falou que transportavam alunos chega a transportar alunos do pré-
escolar? 
Entrevistado3: Não nós junta de freguesia de Vila Chã transporta crianças do primário, e 
porquê porque temos o pré primário está em Lordelo com sete alunos portanto não é 
necessário, apenas transporta alunos de Baralhas e Baralhas Lordelo os da 1ª classe. 
Entrevistador: Enquanto representante do poder local, como vê a descentralização das 
políticas educativas? 
Entrevistado3: Acho óptimo, acho que cada vez, se calhar os municípios estão mais 
próximos das pessoas mas é necessário dar-lhe meios não só financeiros como estruturais 
quer dizer não pode ser como foi até agora de forma alguma vamos começar a fazer e vamos 
apresentem rapidamente a carta escolar para se resolver os pólos escolares para que tudo 
funcionasse em condições não senhor quer dizer iniciou-se, desenrascaram-se no ano 
seguinte á que desenrascar novamente e não acredito se calhar nos próximos anos se venham 
a fazer esses pólos escolares que é importantíssimo já que se quer que o pré escolar e os 
escolar sejam mais concentrados quer dizer não há de forma alguma hipótese se não forem 
construídos esses pólos. É o essencial para uma boa descentralização das competências do 
Ministério da educação para as autarquias. 
Entrevistador: Mas concorda que isso seja feito? 
Entrevistado3: Concordo perfeitamente mas é preciso dar meios, quer dizer, não há 
hipótese nenhuma se não o fizerem. 
Entrevistador: Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? 
Entrevistado3: Sim, sim é inevitável. 
Entrevistador: Quais as razões que justificam essas medidas. 
Entrevistado3: Os casais novos não fazem filhos agora, estou na brincadeira mas é verdade, 
quer dizer o decréscimo da população infantil é assustador eu conheço bem a realidade de Vila 
Chã e conheço melhor ainda a realidade de Lordelo e fico muito triste quando Lordelo tinha 
uma escola cheia com 70 alunos, hoje infelizmente têm que se deslocar para escolas vizinhas 
porque não há de forma alguma, julgo que neste momento em Lordelo frequentem 16 alunos, 
ou 14 alunos quer dizer é completamente inevitável. 
Entrevistador: A população local, educadores/professores foram ouvidos neste processo de 
reordenamento da rede educativa? 
Entrevistado3: Sim, os de Vila Chã quando foi feita essa questão da carta escolar, eu como 
tinha sido solicitada a nossa opinião eu fiz uma reunião com todos os pais e professores das 
primárias e pré primárias das freguesias onde discutimos isso, nos chegaram e onde no fundo 
nos ajudaram a dar a nossa opinião acerca dos pólos escolares, se concordavam com o 
encerramento, etc. 
Entrevistador: Quando a câmara pediu essa opinião pediu a todos os presidentes de junta? 
Entrevistado3: Sim, sim a todos, todos nós participamos. 
Entrevistador: Qual o papel da autarquia nesta reorganização da rede escolar, qual é o apoio 
que presta as populações? 
Entrevistado3: Neste momento é aquele apoio que eu acabei de dizer, de uma forma ou 
outra vamos ajudando a resolver algumas questões nas escolas ou de encerramento das 
escolas e vamos tentando resolver da melhor forma, quer dizer, nada mais do que isso. 
Entrevistador: Qual tem sido o grau de envolvimento da junta de freguesia desde a fase de 
concepção deste projecto de reordenamento da rede até à sua consolidação. 
Entrevistado3: O nosso envolvimento foi aquando da decisão da carta escolar agora, no 
fundo não temos tido uma grande participação porque enfim não tem havido necessidade á 
partida. 
Entrevistador: Como caracteriza a situação dos educadores/professores 1º ciclo face a esta 
reorganização? 
Entrevistado3: Ora bem eu não posso responder por eles mas entendo que eles devem 
estar de alguma forma preocupados há lugares que foram embora, há professores que têm 
muito poucos alunos certamente tem sido também complicado para os professores quer dizer é 
sempre uma insegurança e eu tenho o caso concreto por exemplo de Lordelo a professora da 
pré primaria está a ficar com alguma ansiedade não sabe como vai ser o próximo ano se vai ter 
alunos suficientes para se manter. Julgo que esta questão dos professores também é de facto 
de grande ansiedade para eles porque não sabem o que é que lhes vai acontecer. 
Entrevistador: Acha que os Jardins de Infância e as Escolas do 1º ciclo perderam identidade 
com esta nova reorganização? 
Entrevistado3: Eu acho que não, quer dizer ainda não perderam porque tudo se mantém de 
facto agente não se sabe quando isto vai alterar de verdade, agora se calhar com o 
agrupamento, para mim entendo que é bestial começa-se logo de inicio as crianças a saberem 
até onde vão até à 4ª classe pelo menos, acho que em termos pedagógicos é interessante 
agora respondendo bem à sua pergunta com os pólos escolares sabem que vai ser a escolinha 
deles desde o 1º ano que entram para a pré-primária até à quarta classe no fundo e muito mais 
se calhar até ao 4º e 5º ano no caso do Búzio neste momento já está a acontecer. O perder ou 
não a identificação neste momento não se traduz, isto está feito. 
Entrevistador: Como perspectiva o futuro da Educação de Infância e das Escolas do 1º ciclo 
depois desta reorganização? 
Entrevistado3: É óptimo, mas isto é como tudo eu sou como Pilatos em termos físicos só 
vendo para quer agora em termos teóricos aquilo que se propõe acho que é muito bom, é 
óptimo. 
Entrevistador: Quais as maiores dificuldades da sua acção ao longo de todo este processo? 
Entrevistado3: Olhe é assim quando nós fazemos alguma coisa para ajudar e ainda mais 
crianças nós não achamos muita preocupação achamos no fundo que há mais preocupação 
dos alunos e dos pais do que nossa porque é sempre com alguma ansiedade que os pais vêm 
as criancinhas deles por exemplo da Vila Cova vir para Vila Chã assim como de Lordelo ir para 
as Baralhas, estavam habituados a traze-los à escola os avós eu julgo que a única coisa que 
se pode perder aí no fundo é o afecto entre crianças e pais e crianças e avós. Sente-se neste 
momento alguma ansiedade das crianças saírem de manhã e só voltarem às cinco horas a 
preocupação de não saber se elas almoçaram em condições, se se portaram bem, enfim 
começa a sentir-se uma certa distância entre o seio familiar e a própria criança e penso que é 
muito prematuro essa separação mas é inevitável não é. 
Entrevistador: E enquanto presidente da juta não teve dificuldades ao longo de todo este 
processo ou sentiu algumas dificuldades? 
Entrevistado3: A nossa dificuldade é no fundo é mais moral do que física porque agente 
sentimos que as pessoas agora em termos físicos nós não sentimos grande dificuldade 
sentimos é as pessoas com alguma ansiedade, nós enfim junta de freguesia em termos oficiais 
estamos um bocado fora desse sentimento 
Entrevistador: Mas quando falou que pagavam os transportes não sente dificuldade em 
arranjar verbas? 
Entrevistado3: É evidente que qualquer junta de freguesia ou qualquer autarquia deste país 
não nada em dinheiro como é evidente tem dificuldades financeiras mas são questões que 
acredite aquilo que fizermos para participar na educação para nós não é um custo é mais um 
investimento que um custo por isso respondendo à sua pergunta não achamos grande 
dificuldade, é evidente que ela existe mas se calhar vamos deixar de fazer uma pavimentação 
e apoiar mais na educação pré-primária e primaria porque entendemos e temos a certeza que 
é muito mais útil e muito mais eficaz nós apoiarmos a primária e a pré-primária claro, é 
evidente. 
Entrevistador: Está terminada a entrevista, muito obrigado. 
  
Transcrição da entrevista ao professor do Concelho Municipal de educação 
 
Entrevistador: Bem, em primeiro lugar gostaria de conhecer algumas das suas habilitações 
académicas e da sua experiência profissional? 
Entrevistado4: Tenho um bacharel no 1º ciclo e tenho também uma licenciatura em 
matemática ciências do 2º ciclo. Em termos de experiência profissional já leccionei no 1º ciclo 
e nas antigas EBM’s, as telescolas, e pelo ensino secundário até ao 9º ano, 7º; 8º e 9º, 
portanto, tenho uma grande experiência em termos de vários graus de ensino. Lecciono há 14 
anos, penso que em termos académicos é esta situação. 
Entrevistador: Quais as razões que o levaram a ocupar este lugar no Concelho Municipal 
de Educação? 
Entrevistado4: Portanto foi uma eleição, já estive no CM do mandato anterior, é como lhe 
digo, pediram-me para ser candidato, e eu não disse que não. 
Entrevistador: Enquanto membro do CME que tipo de relação estabelece com os 
educadores e professores do concelho? 
Entrevistado4: Com os professores, embora este ano eu tenha sido afastado porque não 
sou professor titular, era coordenador de um agrupamento e estava em contacto permanente 
com todos os colegas, quer neste caso nos conselhos de docentes e também por via 
electrónica através de mail e tinha estado, nos anos lectivos anteriores também era 
coordenador de um agrupamento, portanto, tinha contacto não diário mas com muita 
frequência com todos os colegas. 
Entrevistador: O que pensa sobre as actuais competências da autarquia na área da 
educação? 
Entrevistado4: Portanto a autarquia como todas as autarquias atravessa dificuldades 
financeiras mas penso que tem o mínimo indispensável e até mais do que isso. Penso que 
tem dado resposta à escola que atravessa um período de transição e de organização da rede 
e isso provoca algumas situações às vezes até embaraçosas de deslocar alunos para outras 
escolas, mas penso que observando o resto do país Vale de Cambra está bem, não digo 
perfeito mas está razoável. 
Entrevistador: E em termos de apoios da autarquia acha que eles fazem o possível ou será 
que era possível fazer mais alguma coisa. Qual é a sua opinião? 
Entrevistado4: Não, não, dentro daquilo que é possível a autarquia em termos de, 
nomeadamente, serviço de refeições, serviço de transporte e mesmo as escolas penso que 
as escolas estão razoavelmente bem equipadas e penso que a autarquia, em termos 
educativos está a fazer algum trabalho. É natural que poderia fazer melhor, mas o trabalho 
ainda tem nota positiva. 
Entrevistador: Como membro do CME pode explicar como é partilhada a informação e 
como são tomadas as decisões mais significativas na área da educação. Em termos de, entre 
CME, autarquia, agrupamentos, a articulação que é feita. 
Entrevistado4: Sim, nesse campo, os membros do 1º ciclo e até do pré-escolar foram 
ouvidos. Houve um trabalho de colaboração quer com, com o CAE, com a DREN, neste caso, 
mas depois a decisão final acabou mesmo por pertencer à autarquia. Houve também alguma 
articulação com os agrupamentos mas como houve neste caso a reorganização da rede um 
agrupamento foi eliminado e foi absorvido pela escola secundária, portanto, digamos que foi 
um período de transição quase forçado e houve situações que não foram 100% de acordo 
com todas as partes, quer com os próprios órgãos do agrupamento, com o CME e mesmo 
com a autarquia. Portanto houve uma concertação de ideias mas a decisão final passou 
mesmo pela autarquia. 
Entrevistador: Qual é o grau de participação dos autarcas na definição da rede escolar. 
Acha que os autarcas têm poder para decidir autonomamente ou seguem rigorosamente as 
directrizes do Ministério. 
Entrevistado4: Entendo que as directrizes do ministério pesam sempre mais que a vontade 
dos autarcas, embora os autarcas por vezes tentem e procurar resolver e solucionar aquilo 
que é melhor para os habitantes e para as crianças do concelho, embora, as directrizes do 
ministério da educação sejam praticamente, eu diria, impostas, e terão que ser seguidas 
quase na totalidade. 
Entrevistador: O que pensa sobre a intervenção e competências do CME nesta redefinição 
da rede escolar. 
Entrevistado4: Em termos de intervenção o CM tem um papel importante, agora as 
competências de facto ficaram um bocadinho aquém digamos que acaba por ser praticamente 
só um órgão com funções consultivas mas de decisão, digamos que são muito limitadas, 
portanto, o CM é um órgão que deveria ter mais peso nessas decisões. 
Entrevistador: Consultivo, quando disse consultivo da parte da câmara ou agrupamentos? 
Entrevistado4: Sim, mais em termos de, porque os agrupamentos, porque mesmo neste 
aspecto foram ouvidos porque, neste caso, um membro do CME no caso do ensino básico eu 
é que fui à procura das informações dos agrupamentos E nesse aspecto penso que os 
agrupamentos como não fazem parte dos CME tiveram dificuldade em se expressar e dar a 
sua opinião. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa do concelho? 
Entrevistado4: Portanto, houve um levantamento, houve um estudo, de uma projecção 
para os próximos cinco anos, penso que esta bem elaborado a situação da carta educativa do 
concelho a decisão não vai ser a médio, neste caso não vai ser aquilo que se pretendia 
simplesmente por situações económico/financeira. 
Entrevistador: Então está a dizer que o que está estipulado na carta educativa não vai ser 
realizado tal qual está lá. 
Entrevistado4: Supostamente não. 
Entrevistador: Prevê-se a construção dos cinco centros escolares. 
Entrevistado4: Sim, portanto sabemos que desses cinco, supostamente dois, no máximo 
três avançarão, duvido que os outros venham a avançar não é por limitações ou por 
imposições do CME será unicamente por aspectos e dificuldades económicas porque eu 
tenho muitas dúvidas que os municípios tenham capacidade financeira para completar as 
restantes verbas que vêm dos fundos comunitários para concretizar esses pólos. 
Entrevistador: E esses pólos a construir seriam construídos onde? 
Entrevistado4: Sei que há grande prioridade na cidade, o pólo, neste caso de Moradal/Vila 
Chã que era o pólo da cidade e penso que o Arões/Junqueira os outros pólos eu tenho sérias 
duvidas da sua construção, naturalmente que a área de Castelões também precisa de um 
pólo, é quase urgente a construção de um pólo e penso que não passará alem desses três 
pólos poderei estar enganado e se estiver ficaria contente e ser construído o quarto e quinto 
mas duvido que venham a acontecer, portanto será Moradal o pólo da cidade, depois penso 
que Cepelos e possivelmente um terceiro na área de Castelões Para além destes não. 
Entrevistador: Esse de Arões seria porque? 
Entrevistado4: Porque há que proteger um bocadinho o interior do concelho. Vale de 
Cambra tentou por outras formas segurar a população lá em termos de criação das zonas 
industriais e teve dificuldades se não apostar para manter lá as classes etárias mais novas 
digamos que praticamente Vale de Cambra é limite interno e há três freguesias Vila Chã, S P 
Castelões e Macieira de Cambra e aquelas freguesias dentro de algumas dezenas de anos 
terão meia dúzia de habitantes. 
Entrevistador: No que diz respeito à educação quais são os principais problemas que 
existem no concelho? 
Entrevistado4: Penso que ainda continua a ser, portanto, escolas com bastantes digamos 
que acaba por não ser só do conselho, continua a haver escolas com bastantes alunos, 
algumas escolas ainda que tenham fechado ainda se encontram afastadas do centro da 
cidade e penso que falta também algum equipamento tecnológico e também algum material 
didáctico que já não se compra há muito tempo para algumas escolas, portanto, é difícil de 
conseguir acompanhar os ritmos actuais. 
Entrevistador: O que entende por descentralização das políticas educativas  
Entrevistado4: Esse aspecto penso estará a referir, passar os poderes do ministério até eu 
não digo na totalidade ou das direcções regionais de educação para as autarquias ou dos 
agrupamentos penso que isso poderia ser vantajoso desde que fosse muito bem coordenado 
e não fosse imposto às autarquias porque isso tem de ser um processo gradual, lento e bem 
construído e sustentado. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no 
concelho, a maneira como está a ser aplicado, como foi programado? 
Entrevistado4: O processo digamos que foi acelerado penso que um ou dois, só deviam ter 
fechado as escolas que se pretendia quando houvesse condições nas escolas acolhedoras, 
nalgumas situações até haviam essas condições senão acontecia em todas e portanto 
digamos que deram passos grandes de mais. Houve uma situação a escola de Agualva que 
acabou por não encerrar e digamos que isso acabou por ser um factor positivo para as 
populações de lá mas depois simplesmente adiaram a situação porque entretanto não 
começou a construção do pólo Junqueira/Arões. 
Entrevistador: Na sua opinião, o encerramento de escolas é inevitável? Quais as razões 
que justificam essas medidas? 
Entrevistado4: Até este momento penso que Vale de Cambra no máximo mais três, quatro 
escolas é que encerrarão nos próximos anos as outras é a tal situação enquanto não 
construírem os pólos não acredito que se encerrem mais escolas portanto a construção dos 
pólos demorará sempre três a cinco anos. Para evitar essa situação de encerrar escolas, 
penso que se houver sucesso educativo nas escolas pequenas a situação vai-se adiando 
constantemente. 
Entrevistador: A população local e também os educadores e professores foram ouvidos 
neste processo de reorganização da rede escolar? 
Entrevistado4: Penso que neste caso foram ouvidos porque os membros do CME, neste 
caso, os professores tiveram o cuidado de marcar reuniões em cada agrupamento e transmitir 
todo o processo que estava a decorrer e até recolher algumas opiniões e penso que foram 
validos em termos da reorganização da rede. 
Entrevistador: Então essa informação partiu do CME? 
Entrevistado4: Essa informação partiu e foi para o terreno para que os professores ou 
intervenientes no terreno não fossem os últimos a saber do processo. 
Entrevistador: Qual o papel das autarquias na reorganização da rede, o apoio que presta 
as populações, que tiveram de fazer perante esta nova reorganização? 
Entrevistado4: Antes de iniciar o processo tiveram o cuidado, foi uma das situações que 
tive na câmara municipal dar a conhecer às populações com reuniões através das juntas de 
freguesia e explicar o processo que iria acontecer em cada escola para que a notícia de 
encerramento das escolas não caísse como um choque e não criasse qualquer tipo de guerra 
as situações foram negociadas, foram conversadas com as populações e com os 
encarregados de educação e foi eu diria que algo pacífica. Depois, naturalmente, quando 
começaram as aulas alguns pais, de facto sentiram alguma dificuldade em acompanhar e 
levar os seus alunos para escolas mais distantes, mas, penso que o período mais complicado 
já foi ultrapassado. 
Entrevistador: Em que áreas a autarquia exerce apoios a estes dois graus de ensino, ao 
pré-escolar e ao 1º ciclo? 
Entrevistado4: Portanto a autarquia tem uma parceria com o instituto de línguas nas 
actividades extra curriculares como a maioria dos concelhos a nível nacional, também apoia 
as escolas em ternos de equipamento informático, nomeadamente, fornecimento de (?) e 
outro tipo de apoios e naturalmente vai tentando procurar manter o parque escolar com 
pequenas reparações enquanto não arrancam as obras dos pólos definitivos. 
Entrevistador: O grau de envolvimento da autarquia foi alterando desde o inicio do 
processo ou manteve-se constante, o empenhamento foi sempre o mesmo, aumentou, 
diminuiu? 
Entrevistado4: Não, eu penso que as juntas de freguesia nos últimos, pelos menos nos 
últimos dois anos em que o processo de reorganização da rede foi mais evidente que ia 
avançar penso que as juntas de freguesia estão mais interventivas, querem intervir mais e 
acompanham porque as populações também pressionam mais as juntas de freguesia e penso 
que as juntas de freguesia também estão a marcar pontos na parte educativa. 
Entrevistador: Como caracteriza a situação dos educadores e professores face a esta 
reorganização, situação profissional? 
Entrevistado4: Portanto, aqui foi um dos aspectos bastante negativos a diminuição de 
lugares e depois outra situação fazer deslocar alunos ao fazer com que as turmas tivessem 
nos limites máximos, quase todas as escolas primárias têm 20 alunos por turma e com mais 
um ano de escolaridade portanto em termos de situação profissional dos professores e dos 
educadores penso que veio degradar e reduzir o número de lugares e aumentou a carga de 
trabalhos. 
Entrevistador: E a qualidade de ensino? 
Entrevistado4: A qualidade de ensino, naturalmente, vai ser menor porque há mais alunos, 
há crianças de diferentes locais e portanto digamos que a qualidade de ensino presume-se 
que venha a diminuir. 
Entrevistador: Na sua opinião, os jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo perderam 
identidade com esta nova reorganização? 
Entrevistado4: Sim porque agora, digamos que a escola como unidade praticamente 
deixou de existir e faz algum sentido praticamente com um agrupamento. As escolas agora 
não é escola de determinado lugar porque ela engloba alunos de vários lugares e portanto a 
escola penso que perdeu muita identidade. 
Entrevistador: Na sua opinião até que ponto o novo modelo organizacional da resposta às 
dificuldades já sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo do concelho. Acha que 
essas dificuldades aumentaram, diminuíram? 
Entrevistado4: As dificuldades em termos de reorganização podem ficar mais reduzidas, 
digamos que houve uma simplificação de processos mas em termos de, de grau e face aos 
novos aspectos burocráticos dos professores e dos educadores acabou por aumentar o grau 
de dificuldade das escolas e jardins. 
Entrevistador: Na sua opinião quais foram as alterações proporcionadas pela 
reorganização da rede educativa em termos burocráticos Por exemplo em reuniões, como é 
que os jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo? 
Entrevistado4: O pré-escolar já articulava em algumas situações mas agora os currículos 
sendo articulados com o 1º ciclo e o pré-escolar penso que há mais colaboração entre o pré-
escolar e o 1º ciclo e dado também haver alunos, como já referi atrás, de vários lugares, 
portanto penso que há uma maior articulação entre o pré-escolar e o 1º ciclo e mesmo em 
relação a outros ciclos. Agora se isto se traduzirá em aspectos positivos só o futuro vai 
revelar. 
Entrevistador: Como está a ser a reacção dos educadores e professores face a essa 
articulação, é passiva, não é, se tem levantado polémicas  
Entrevistado4: Não, penso que não diria que foi imposta, os colegas pacificamente estão a 
aceitar a situação e estão a articular, já o vinham fazendo embora sem imposição, agora 
fazem-no ainda mais e porque o nosso ministério assim o pede e portanto penso que o 
trabalho acaba por ser todo encadeado entre os ciclos e naturalmente esse é um aspecto que 
vai trazer muitas vantagens. 
Entrevistador: Como perspectiva o futuro da educação de infância e das escolas do 1º ciclo 
depois desta reorganização? 
Entrevistado4: Em termos de resultados imediatos não sei se serão os melhores se calhar 
uma avaliação efectiva só quando sair esta geração e já estivermos nos anos 
complementares e tivermos resultados efectivos para começar a quantificar em termos de 
sucesso porque em termos do 1º ciclo veio mudar bastante e aumentar muito a carga para os 
alunos, nomeadamente, no 1º ciclo que eu penso que é demasia os alunos passarem oito 
horas e meia ou oito horas no espaço escolar porque cria bastante desgaste nas crianças e 
ter outros tempos para si. 
Entrevistador: Quais as maiores dificuldades da sua acção ao longo de todo este processo 
enquanto membro do CME e também com base na sua experiência profissional? 
Entrevistado4: A maior dificuldade acaba por não passar pelo aspecto pedagógico, passa 
mais pelo aspecto burocrático de pertencer a um agrupamento digamos que praticamente o 
professor deixa de ter espaço para preparar as suas aulas para estar presentemente em 
reuniões, em projectos que também são necessários mas a essência educativa está a ficar 
para segundo plano. 
Entrevistador: Está terminada a entrevista, muito obrigado. 
  
Transcrição da entrevista à presidente da associação de pais. 
 
Entrevistador: Gostaria de conhecer algumas das suas habilitações académicas e da sua 
experiência profissional? 
Entrevistado5: Sou licenciada em Economia e exerço actividade na Caixa Geral de 
Depósitos na área de empresas. 
Entrevistador: Quais as razões que a levaram a ocupar este lugar na Associação de pais? 
Entrevistado5: Tentar ajudar a escola e fazer o melhor para as crianças. 
Entrevistador: Enquanto membro deste órgão que tipo de relação estabelece com os 
educadores e professores e também outros pais também membros da associação que 
representa? 
Entrevistado5: Com a direcção temos reuniões com periodicidade mais ou menos mensal, 
mais ou menos porque se houver necessidade de reunir-mos mais frequentemente também o 
fazemos como é lógico, com os professores, vamos falando com eles no dia-a-dia um pouco de 
forma informal temos normalmente mais ou menos três reuniões por ano marcadas de forma 
mais formal. 
Entrevistador: Está de acordo com as actuais competências da autarquia na área da 
educação? 
Entrevistado5: É assim eu não as conheço em muita profundidade, confesso. Nós na 
associação de pais da escola da Praça não somos aquele tipo de associação que passa o 
tempo a olhar para a legislação que sai, não é a nossa principal preocupação. A nossa 
preocupação é, face aquilo que temos bom ou mau não importa tentarmos saber o que é 
possível melhorar na escola. Não estou preocupada com a lei que sai até porque elas alteram 
imenso, portanto se calhar não conheço em profundidade as competências das autarquias. 
Agora eu de uma forma genérica e se calhar não é só em relação a este assunto que me 
perdoe quem não gosta de ouvir mas eu não estou muito de acordo com demasiada 
descentralização para as autarquias. 
Entrevistador: Como é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais 
significativas na área da educação? 
Entrevistado5: Temos informação porque temos um membro na assembleia do 
agrupamento mais ou menos por aí e também quando vamos falando com os professores não 
há uma forma mais formal do que isso para saber informações. 
Entrevistador: Qual é o grau de participação dos autarcas na definição da rede escolar. 
Acha que os autarcas têm poder para decidir autonomamente ou seguem rigorosamente as 
directrizes do Ministério. 
Entrevistado5: Eles têm algumas normas a seguir, agora dentro dessas normas eles têm 
alguma autonomia foram eles que propuseram a reorganização das escolas, a carta educativa 
tanto quanto sei, agora acho que a competência deles é mais em termos formais, espaços, 
refeitórios, etc, nesse aspecto acho que têm influência, na parte organizativa julgo que se 
limitam a participar também na organização (?). 
Entrevistador: O que pensa da intervenção/competências do conselho Municipal de 
educação? Enquanto membro da associação trabalhou com este órgão? 
Entrevistado5: Eu acho que eles interferem muito na parte logística e na parte dos espaços 
das escolas aí eles têm mesmo as áreas escolares sob a responsabilidade deles 
nomeadamente o 1º ciclo e o pré-escolar. 
Entrevistador: Enquanto associação têm contacto com este órgão? 
Entrevistado5: Só por via da participação conjunta no conselho não e além disso vamos 
falando de vez em quando com as pessoas que conhecemos mas de forma informal. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa do concelho? 
Teve conhecimento do processo como presidente de uma associação. 
Entrevistado5: Com a associação não, foi a junta de freguesia fez uma reunião em que 
participaram os professores de todas as escolas do 1º ciclo e pré-escolar da freguesia, 
representantes das associações de pais como o caso desta escola que tem associação de pais 
nós participamos, foi dessa forma que nós tomamos conhecimento. De certa forma é a 
autarquia julga-se que a junta de freguesia tenha feito isso em consonância com a câmara 
municipal. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa do concelho? 
Teve conhecimento do processo como presidente de uma associação. 
Entrevistado5: No caso da freguesia de Macieira de Cambra foi feito quase um inquérito à 
população de uma forma um bocadinho informal porque nós temos uma característica especial 
das pessoas estarem muito agarradas á escola da Praça e custa-nos muito ver sair dali a 
escola. O problema é que a opinião da população não é se calhar a opinião dos pais que lá têm 
crianças a estudar neste momento. A escola é lindíssima, temos todos muito carinho pelo 
edifício mas daí a eu achar que aquele edifício é o que deve ser uma escola de hoje em dia já 
sabe precisávamos sobretudo de mais espaço, de mais salas, duvido que consigam fazer o 
que se pretende naquele sítio só se comprarem algum terreno, já que o que ficou indicado 
seria manter aquela escola. 
Entrevistador: Como presidente da associação como vê o processo de reorganização da 
rede escolar no concelho de Vale de Cambra? 
Entrevistado5: O concelho de Vale de Cambra no fundo é igual ao resto do país, não me 
parece que haja aqui nada que não seja também problema no resto do país, o problema da 
distância de algumas crianças à escola, não é o caso da escola em que presido á associação 
mas há escolas no concelho de Vale de Cambra mas de facto têm que fechar, mas depois as 
crianças fazem um sacrifício muito grande para irem para as escolas de acolhimento é um 
problema comum a todo o país, tem a ver com a e desertificação das zonas mais do interior, 
acho que o problema maior é este porque depois tudo deriva daí, ou seja, ninguém vai investir 
em meios informáticos numa escola com crianças portanto há que centralizar as crianças, 
portanto no futuro teremos escolas mais bem equipadas não é mas até aí à sempre problemas 
crianças se deslocarem no concelho que há crianças que se levantam às cinco da manhã para 
virem para a escola. 
Entrevistador: Enquanto encarregado de educação o que entende por descentralização 
das políticas educativas? 
Entrevistado5: Sinceramente, não estou a acompanhar isso com a profundidade que 
devia, estou a acompanhar uma escola do 1º ciclo ultimamente a discussão passa toda pelo 
agrupamento, este agrupamento não é novo mas é como se fosse porque houve uma fusão da 
escola secundária com a EB 2, 3 do Búzio. 
Entrevistador: Acha que favorece a ligação com o agrupamento ou acha que veio dificultar 
as coisas? 
Entrevistado5: Eu acho que o agrupamento funciona bem ou relativamente bem mas 
também não tenho termo de comparação também não estava ligada ao anterior. Neste 
momento sinceramente parece que está tudo mais organizado porque tanto quanto sei há uns 
anos a traz mesmo nas escolas primárias funcionava um bocadinho cada um para o seu lado, 
havia algumas que faziam um trabalho interessante e outras que não faziam nada, portanto 
apesar de tudo o agrupamento veio dar um pouco mais de uniformidade. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no 
concelho? 
Entrevistado5: Pois é, o princípio é positivo, tanto quanto sei, agora o problema depois vai 
ser particular. Vai haver pessoas que se vão sentir lesadas pela distância que vão ficar das 
novas escolas. 
Entrevistador: Mas acha que o processo tem sido conduzido da melhor maneira poderia ter 
sido conduzido de maneira diferente? 
Entrevistado5: Eu acho que de uma forma geral nós não podemos criticar porque se calhar 
não há outro meio de fazer as coisas. A opção é ou manter as escolinhas cada uma no seu 
sítio ou fazer novas escolas e tentar centraliza-las garantindo transporte para as crianças. 
Neste momento se calhar as crianças comem a comida fria, se calhar os refeitório não têm 
condições, se calhar ficam tempo de mais na escola à espera de transporte agora pergunto e a 
câmara tem alternativa se calhar só mantendo as crianças nas escolas onde estão e se eu 
fosse mãe e o meu filho estivesse numa escola com cinco alunos eu era a primeira a tira-lo de 
lá não é pedagogicamente correcto, não é, portanto acho que não há outra alternativa. E acho 
que também a necessidade dos pais terem um pouco de vontade cerca daquilo que é encarar 
a educação dos filhos porque se calhar á crianças que ficam no transporte muito tempo e há 
pais que trabalham aqui em baixo e até fazem um percurso que até fica em caminho leva-los à 
escola, é uma questão de mentalidade, deixam-no com a avó e ela leva-o ao lado á escola. 
Entrevistador: Na sua opinião o encerramento de escolas é então inevitável? 
Entrevistado5: Sim  
Entrevistador: Qual é o papel da associação de pais na reorganização da rede escolar? 
Entrevistado5: Nenhum. Só demos opinião especificamente sobre a escola da Praça. 
Entrevistador: Tem conhecimentos sobre os apoios que a autarquia áreas a autarquia 
exerce apoio ao pré-escolar e ao 1º ciclo. 
Entrevistado5: Tenho, não sei se tenho é conhecimento de todos, organizam e prestam 
apoio na área dos transportes, alimentação e tem vindo a colaborar equipamento informático, 
essencialmente aí e na verbas para expediente e limpeza as juntas de freguesia dão 
anualmente uma verba para essa função. 
Entrevistador: Como caracteriza a situação dos educadores e professores do 1º ciclo face 
a esta reorganização? 
Entrevistado5: O que eu senti muito este ano foi na fase da fusão do agrupamento não é 
propriamente uma opinião que tenho sobre a reorganização em geral, neste caso em concreto 
e como é lógico haviam pessoas com opinião favorável à fusão, outras nem por isso é mais aí. 
Entrevistador: Na sua opinião, os jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo perderam 
identidade com esta nova reorganização. 
Entrevistado5: Tanto quanto sei a primeira preocupação deles era não poder gerir algumas 
verbas mas acho que isso tem a ver com uma questão de hábito, porque tanto quanto sei estão 
a gerir na mesma os valores embora com a intervenção do agrupamento. 
Entrevistador: Na sua opinião até que ponto o novo modelo organizacional da resposta às 
dificuldades sentidas pelos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo acha que a partir de agora 
será mais fácil resolver os problemas que até agora surgiam ou veio complicar, resolver ou 
facilitar as coisas 
Entrevistado5: Piorar acho que não, sinceramente, resolver eu desde que me lembro do 
meu tempo da escola secundária até agora haviam reformas educativas no mínimo de três em 
três anos fica um bocado complicado fazer as avaliações Por isso é que eu digo associações 
de pais que estão a debater se a ministra da educação vai promulgar uma lei que permita 
chumbar as crianças por faltas ou não, isso não nos importa no sentido em que, importa como 
cidadão que vou votar a seguir e aí tenho de pensar na politica deste governo ou de outro, a 
minha participação é no voto como associação sinceramente, eu acho, que não adianta perder 
muito tempo. Nós viramo-nos muito para as questões práticas o que nós sabemos é que 
perante o actual sistema que existe a escola da Praça em Macieira de Cambra é uma das que 
está melhor equipada a nível nacional por exemplo e isto devido ao esforço da associação de 
pais, conseguimos dinheiro com rifas, com festas, com tômbolas e é aí que nós realmente 
gastamos a nossa energia. Nós temos uma escola, temos uma boa equipa de professores que 
gostam de dar aulas naquela escola que sentem uma escola diferente e o nosso trabalho é 
essencialmente esse. 
Entrevistador: A associação nunca foi contactada por encarregados de educação que 
tenham dificuldade em trazer os filhos para a escola, principalmente no pré-escolar? 
Entrevistado5: Não mesmo a nível do pré-escolar que não é obrigatório a câmara garante 
o transporte. Nós temos ali na escola duas ou três crianças que não podem frequentar o pré-
escolar exactamente porque termina as aulas às três e meia da tarde e o 1º ciclo só termina às 
cinco e meia e não há transporte para elas e então não podem vir. Mas também nós 
associação não temos forma de resolver isso. 
Entrevistador: Acha que esta nova reorganização pode introduzir mudanças qualitativas na 
educação? 
Entrevistado5: Acho que isso depende muito dos professores, local de trabalho, o melhor 
possível qualquer quadro legislativo pode ser mau ou bom depende do desempenho de quem 
tem de fazer as coisas. É preciso é que cada pessoa se sinta motivada para fazer sempre o 
melhor possível. 
Entrevistador: Como perspectiva o futuro da educação de infância e escolas do 1º ciclo 
depois desta reorganização? 
Entrevistado5: Eu acho que a ideia futura de fazer pólos escolares e que tenham vários 
serviços de apoio, cantina, ginásios, isso era o ideal, Se isto vier a acontecer acho que as 
escolas vão ganhar porque é obvio que a autarquia ou o Estado investe mais facilmente numa 
escola com cento e tal duzentos alunos do que numa com vinte ou trinta alunos, portanto só 
têm a ganhar, portanto, qual é o único problema, é transportar as crianças em horas normais, 
garantir o transporte para esses locais de resto acho que só têm a ganhar, mesmo os próprios 
professores integrado na equipa tem condições para progredir de forma diferente. A ideia em si 
é positiva agora de vai resultar ou não vai resultar. 
Entrevistador: Teve dificuldades, enquanto presidente da associação, ao longo de todo 
este processo? 
Entrevistado5: Não, as dificuldades que temos sentido são muito práticas, é principalmente 
falta de verba, tirando isso. 
Entrevistador: Desde a entrada desta reorganização sentiu que mudou alguma coisa? 
Entrevistado5: Ainda não, para já a reorganização ainda está um bocado no papel. Aqui na 
escola da Sede se calhar sentem mais porque as crianças já mudaram para a EB. 
Entrevistador: Obrigado pela entrevista. 
  
Transcrição da entrevista ao presidente da junta de Arões 
Entrevistador: Gostaria de conhecer as suas habilitações académicas e a sua experiência 
profissional? 
Entrevistado6: Bem, eu tenho o curso técnico de agricultura e sou gerente da Caixa de 
Credito Agrícola de Vale de Cambra. 
Entrevistador: Quais as razões que o levaram a candidatar-se a este lugar que ocupa na 
junta de freguesia de Arões? 
Entrevistado6: Porque gosto da política e de servir a população. 
Entrevistador: Enquanto autarca, que tipo de relação estabelece com os educadores e 
professores do concelho? 
Entrevistado6: A relação é boa. 
Entrevistador: Esta de acordo com as actuais competências da autarquia na área da 
educação? 
Entrevistado6: Não conheço as competências da câmara na área da educação mas a junta 
legalmente não tem qualquer competência nesta área, apenas tem como obrigação de dar 
algum dinheiro para as escolas, a chamada verba de expediente e limpeza. 
Entrevistador: Qual o grau de participação dos autarcas na redefinição da rede escolar? Os 
autarcas têm poder para decidir autonomamente ou seguem as indicações do Ministério da 
Educação? 
Entrevistado6: Não tenho conhecimento disso, mas o que me parece é que eles também 
não têm muito que decidir, parece que vem tudo decidido a nível superior e aqui é necessário 
arranjar forma de meter as coisas a funcionar. 
Entrevistador: O que pensa da intervenção/competências do conselho municipal de 
educação? 
Entrevistado6: Tem poucas competências ou nenhumas. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa? 
Entrevistado6: Pouco participativo, apenas foi discutido na assembleia municipal. Cada 
presidente de junta deu opinião acerca da localização dos pólos escolares na sua freguesia. 
Entrevistador: No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas que 
existem no concelho? 
Entrevistado6: Não posso falar de todo o concelho mas na freguesia de Arões os principais 
problemas são a distância e a qualidade dos edifícios. Neste momento temos apenas 2 escolas 
abertas na freguesia, sendo que uma delas se encontra a 25 km aqui da freguesia de Arões e 
já era para estar fechada á três anos, mas por causa da distância ainda está a funcionar 
embora com muito poucos alunos e não se sabe até quando. Aqui na sede de freguesia as 
crianças não têm condições para terem um ensino de qualidade, falta aqui muita coisa e são 
necessárias obras urgentes. 
Entrevistador: Enquanto representante do poder local, como vê a descentralização das 
políticas educativas? 
Entrevistado6: Acho bem se nos derem condições para isso agora o que está a acontecer é 
que cada vez se exige mais e depois não há meios para poder fazer as coisas. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no 
concelho? 
Entrevistado6: Não conheço muito bem como é que funciona em todo o concelho mas pela 
freguesia de Arões foi tudo feito em cima do joelho, no inicio do ano lectivo as coisas ainda não 
estavam bem definidas e as crianças acabaram por ficar na escola do 1º ciclo da freguesia que 
não tem condições para as crianças que lá estão. 
Entrevistador: Na sua opinião o encerramento de escolas é inevitável? Quais as razões que 
justificam essas medidas. 
Entrevistado6: Sim, também não se justifica ter escolas abertas com dois ou três alunos, é 
mau para eles, para os professores e também o dinheiro que envolve. 
Entrevistador: A população local, educadores/professores foram ouvidos neste processo de 
reordenamento da rede educativa? 
Entrevistado6: Não, como já disse foi um processo complicado e feito em cima do joelho, no 
inicio do ano ninguém ainda sabia o que se ia passar. 
Entrevistador: Qual o papel das autarquias na reorganização da rede, o apoio que presta as 
populações o que tiveram de fazer perante esta nova reorganização? Em que áreas a 
autarquia exerce apoios ao pré-escolar e ao 1º ciclo do ensino básico? 
Entrevistado6: No caso concreto de Arões, a autarquia faz uma transferência de 
competências para a junta de freguesia, isto é, a nível de transportes, refeições e 
prolongamento de horário a junta inspecciona se estes serviços estão a ser prestados com o 
mínimo de qualidade e também procede ao pagamento destes serviços depois da transferência 
das verbas da câmara. 
Entrevistador: Qual tem sido o grau de envolvimento da junta de freguesia desde a fase de 
concepção deste projecto de reordenamento da rede até à sua consolidação. 
Entrevistado6: A junta de freguesia teve um papel pouco activo porque as medidas foram 
todas tomadas pela câmara. A junta só deu opinião acerca da localização do pólo de 
Junqueira/Arões. 
Entrevistador: Como caracteriza a situação dos educadores/professores 1º ciclo face a esta 
reorganização? 
Entrevistado6: Os professores acatam a autoridade preocupam-se em assegurar o seu 
posto de trabalho. 
Entrevistador: Na sua opinião, os Jardins de Infância e as Escolas do 1º ciclo perderam 
identidade com esta nova reorganização? Se sim, em que aspectos. 
Entrevistado6: Sim, eram escolas da aldeia onde estavam perto do pai, mãe avós. Agora 
com as deslocações para outras freguesias as crianças já não se identificam com a escola. 
Entrevistador: Em que vertentes esta nova reorganização pode introduzir mudanças e/ou 
melhorias qualitativas ao nível dos jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo? 
Entrevistado6: A escola a meu ver está melhor do que há uns anos atrás as crianças têm um 
táxi que as levam e trazem a casa. Mas no caso desta freguesia s solução poderia estar na 
prometida escola que era para ser construída quando também foram construídas a eb2,3 das 
Dairas e do Búzio, mas a escola Arões /Junqueira foi eternamente adiada e hoje a freguesia 
ainda espera essa escola.  
Entrevistador: Como perspectiva o futuro da Educação de Infância e das Escolas do 1º ciclo 
depois desta reorganização? 
Entrevistado6: O pré-escolar tem tendência a acabar se não forem assegurados os 
transportes para as crianças. Na freguesia de Arões funciona apenas um jardim-de-infância na 
sede de freguesia, as crianças desta freguesia apenas 28 têm a oportunidade de frequentar o 
pré-escolar. 
Entrevistador: Quais as maiores dificuldades da sua acção ao longo de todo este processo? 
Entrevistado6: A junta não tem nem teve um papel activo na reorganização da rede uma vez 
que essas medidas são tomadas a nível superior. A junta apenas participou na discussão 
acerca da localização dos futuros pólos educativos aquando da realização da carta educativa. 
Não foi uma dificuldade mas uma preocupação esclarecer os pais, há pais que pediram 
esclarecimentos sobre esta reorganização da rede, para saber como ia ser com o transporte e 
alimentação das crianças. 
Entrevistador: Está terminada a entrevista, muito obrigado. 
  
Transcrição da entrevista ao vereador da educação. 
Entrevistador: Bem, em primeiro lugar gostaria de conhecer algumas das suas habilitações 
académicas e da sua experiência profissional? 
Entrevistado7: Sou professor, neste momento professor aposentado. 
Entrevistador: Quais foram as razões que o levaram a ocupar este cargo? 
Entrevistado7: Olhe, foi por acaso que me apareceu esta oportunidade, embora a minha 
intervenção pública se deva exactamente à minha situação pessoal e profissional. Eu nasci em 
1948 e até 1969 a minha terra não tinha água nem luz, tinha um fontanário, eu para apanhar o 
autocarro andava uma hora e meia sempre que ia a casa. Quem nasce assim não pode estar 
quieto nem calado de maneira nenhuma perante o mundo em que vive. Se lhe disser que há 
trinta ou quarenta anos tinha as mesmas fotografias relativamente ao modo de vida das 
pessoas e isto parece que é impensável mas é verdade (?) crianças a brincar como eu, (?) 
sermos capazes de dar a volta a isto e parar. Tive a oportunidade de ser convidado para 
trabalhar porque nunca ninguém me convidou para outra coisa que não fosse trabalhar e por 
isso aqui estou. 
Entrevistador: Está de acordo com as actuais competências da autarquia na educação? 
Entrevistado7: Acho que nós temos competências de mais para a comparticipação que 
recebemos, aliás eu sou muito crítico relativamente às novas competências. Querem trazer 
agora para cá os professores do 1º ciclo salvo erro, educadoras e todas as auxiliares e quem é 
que consegue gerir isto tudo, com as estruturas e recursos humanos que nós temos que nós 
estamos a diminuir pessoal (?) as competências das escolas, o primeiro-ministro na altura era 
Mário Soares e havia municípios que tinham tudo feito e receberam verbas e nós tínhamos 
quase tudo por fazer recebíamos as mesmas porque a lei não foi feita de acordo com as 
necessidades foi feita, foi feita de uma forma geral, tem tanta população, tem tanta área, (?) 
logo á municípios que cada vez estão mais atrasados porque não têm dinheiro, mas não têm o 
dinheiro adequado ao desenvolvimento ou á falta de desenvolvimento que têm. 
Portanto, quanto às competências eu acho bem que nos dêem competências, óptimo, mas 
desde para mal já está, para piorar penso que não. 
Entrevistador: Como é partilhada a informação e como são tomadas as decisões mais 
significativas na área da educação? 
Entrevistado7: Nós não temos tido capacidade para partilhar com os agrupamentos, por 
exemplo, neste momento, o problema fundamental que é o reordenamento de rede escolar, o 
reordenamento da rede escolar tem sido feito contrariando exactamente as nossas ideias sobre 
o reordenamento de rede. Agora nós da nossa parte estamos disponíveis e sempre 
consideramos a atitude dos agrupamentos que é reunir as pessoas, isto nunca foi feito, as 
pessoas que é fundamental. 
Eu tenho alunos a 22 km da Agualva para Arões, e a escola de Arões vai ficar a 25 km da 
Agualva, e ela está encerrada á três anos, só para lhe dar o exemplo, mas nós conseguimos e 
a própria direcção regional mantê-la aberta precisamente porque vê qual a situação não se 
pode sair de casa às cinco da manhã e chegar a casa á meia-noite, crianças de cinco anos e 
de seis. 
Entrevistador: Mas num futuro próximo o que vai acontecer? 
Entrevistado7: Num futuro próximo vai ter que acontecer mas pelo menos vão para uma 
escola melhor da que eles têm agora. Portanto os encarregados de educação também têm que 
saber isso, têm que medir os prós e os contras e uma das coisas que tem acontecido é que os 
encarregados de educação são os últimos a saber. 
Entrevistador: E porque é que isso acontece? 
Entrevistado7: Isso acontece, no meu entender, porque não há uma verdadeira informação 
aos próprios encarregados de educação através das escolas. 
Entrevistador: E câmara não teria também responsabilidades em transmitir essa 
informação? 
Entrevistado7: Não porque a rede escolar é transmitida via DR, CAE e agrupamentos, 
deve haver no inicio de Setembro uma informação aos encarregados de educação, porque 
depois a rede de informação, não é só a rede de transportes escolares (?) é que uma criança 
daqui chega às nove horas à escola e levanta-se meia hora antes mas para chegar aqui às 
nove horas á escola e há crianças que se levantam às seis. E este horário (?) 
Entrevistador: E os encarregados de educação não vêm pedir explicações à câmara? 
Entrevistado7: Toda a gente aqui cai, graças a Deus, aqui é uma maravilha, portas 
abertas, está o presidente a receber os de Arões, o vice-presidente a receber os da Agualva, 
se vier aqui é um regalo. É a parte mais viva e mais bonita do ano é o inicio do ano escolar. 
Entrevistador: A câmara encaminha para o agrupamento ou esclarece aqui? 
Entrevistado7: Na, na, o que é da nossa competência nós esclarecemos aqui, não 
passamos de uns para os outros, também sabemos nitidamente o que é que o agrupamento 
pode resolver não é assim olhe a culpa é do agrupamento, sabemos que o agrupamento tem 
as suas capacidades de resposta e não tem mais do que aquelas, não, aí temos que puxar os 
balões e dizer meus amigos esta é a última hipótese porque já esgotamos esta e esta e esta, e 
os encarregados acabam por perceber e assim vamos encaixando e organizando o ano 
escolar. E nós temos tido a sorte, ainda temos sorte, de termos arrancado o ano escolar com 
tudo, de uma maneira geral, porque de facto tem havido um esforço grande e já nos estamos a 
habituar a fazer porque em finais de Agosto nós ainda não sabemos que escolas vão fechar, e 
para saber que escolas vão fechar é preciso organizar a rede de transportes e que ainda por 
cima são concursos, e eu já tive ocasião de agradecer publicamente aos professores, aos 
concelhos executivos e a toda a gente que consegue pôr de pé em pouco tempo uma coisa 
destas. 
Entrevistador: Então mas acha que devia de haver uma …? 
Entrevistado7: Eu acho que neste momento a grande falha de tudo o que temos feito, 
agrupamentos, câmara, DR, CAE é exactamente uma má informação dos encarregados de 
educação. Eles quando chegam aqui e lhes explicamos as coisas, eles aceitam. 
As escolas abrem em Setembro com todos os professores e é de Lei preparar o ano lectivo, a 
escola tem sido aberta contra todos, há aqui duas semanas em que paulatinamente devia 
haver informação nas escolas, desde o ensino secundário até ao pré-escolar. A partir daí todos 
ficavam a ver olha que há uma falha acolá olha que há uma falha ali, e no dia 12 seja o que 
deus quiser, não, porque lá está lá estão os professores, lá está tudo. Só não está a 
informação devida informação que muitas das vezes vem para aqui e para lá para o 
agrupamento a pensar que isto é o fim do mundo e não é. 
Tem que haver uma melhor informação aos encarregados de educação. 
Entrevistador: Qual o grau de participação dos autarcas na redefinição da rede escolar? 
Os autarcas têm poder para decidir autonomamente ou seguem as indicações do Ministério da 
Educação? 
Entrevistado7: Nós a única coisa que discutimos é quanto menos escolas encerrar melhor. 
É por isso que temos algumas escolas encerradas mas continuam a trabalhar, é o caso da 
Agualva, é o caso de Sandiães, Cavião,. No diário da república encerraram, só que tenho um 
despacho da directora regional a dizer que excepcionalmente ficaram lá os alunos este ano. 
Entrevistador: O que pensa da intervenção/competências do conselho municipal de 
educação? 
Entrevistado7: O CME reuniu exactamente quando nos chegou a informação da directora 
regional do CAE a dizer quais eram as escolas encerradas e é aí que nós discutimos e em 
função disso vamos arranjando soluções para este tipo de problema. É evidente que o CME 
para nós, é fundamental, e serve muito mais para informar e também, quer dizer formar e 
informar, nós formamos opiniões sobre a comunidade educativa e ao mesmo tempo nós 
informarmos e aí já sabemos qual o impacto das medidas relativamente ao município inteiro 
dentro das diversas áreas. Portanto o CM regra geral, embora com toda a franqueza não 
manda nada porque manda tanto como nós mas na verdade é fundamental, ao menos 
sentimo-nos solidários uns com os outros. 
Entrevistador: No que diz respeito à educação, quais são os principais problemas que 
existem no concelho? 
Entrevistado7: Os principais problemas na educação é a baixa natalidade e o 
encerramento de escolas e a partir daí somos obrigados a reconstruir todo o processo ligado à 
educação tendo em conta exactamente esta realidade, novas escolas e encerramento de 
outras. Está a ver a situação poucos alunos obrigam a reconstituir todo o nosso equipamento 
escolar. 
Entrevistador: O que é que a câmara faz aos edifícios das escolas que ficam nas aldeias? 
Entrevistado7: Nós, neste momento as escolas estão a ser utilizadas para a resolução de 
problemas sociais, estamos a instalar centros de dia para idosos, lá está escolas para os 
idosos e outras estão com as associações locais. 
Mas numa situação perfeitamente (?) porque o protocolo (?) e pela junta de freguesia (?) nós 
câmara municipal outro tipo de (?) há uma série de coisas a ocorrer (?) Mas para já sem ter 
uma rede definida nós para já estamos com isto em standby a ver o que vai acontecer. 
Entrevistador: Enquanto representante do poder local, como vê a descentralização das 
políticas educativas? 
Entrevistado7: Eu acho que a descentralização das políticas educativas, é nós termos de 
ter uma escola ligada á realidade da vida das pessoas, escola, escola da vida, se fosse tudo 
igual desde o Algarve estavam a criar situações complicadas como esta, quer dizer, a escola 
não tem nada a ver nem com a vida das pessoas nem com a realidade das pessoas. As 
escolas, esta descentralização é importante para quê, para eu saber exactamente que 
formação é que dou nas escolas, aos alunos com vista ao mercado de trabalho. Para isto é que 
a descentralização é importante, agora não sei se é esta a descentralização que temos, 
corresponde a isto porque eu acho que não. 
Porque aí á outra coisa é preciso ver quais são os livros que temos nas escolas e os 
programas, porque os programas centralizados ou centrais têm a ver com o país e não com a 
terra onde a escola está inserida, mas isso é um problema de programa e de conteúdos e é 
absolutamente do Estado. Agora o que nós temos é que adaptar aquilo que é nacional aquilo 
que é local. Para isto é que a descentralização é importante e para isso é que foram criados os 
CAE o da Vila da Feira é dos anos 90 e foram os municípios que a pediram. Vale de Cambra 
pediu e fizemos um levantamento e dos municípios aqui para o centro de área educativa de 
Entre Douro e Vouga, porquê, porque era preciso aqui alguém que mexe-se os cordelinhos dos 
agrupamentos e fizesse-se aqui esse tipo de adaptação agora eu acho que isso nunca foi feito 
agora eu continuo a acreditar que a descentralização é precisa. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo de reorganização da rede escolar em curso no 
concelho? 
Entrevistado7: O reordenamento da rede escolar que está em curso foi proposta do 
Ministério da educação é da nossa parte, parte da câmara municipal praticamente quase do 
nosso completo desacordo, este princípio de reordenamento foi discutido na câmara e na 
assembleia municipal e praticamente ninguém assumiu este reordenamento. O que nós 
achamos era que este reordenamento a ser feito devia ser em tempo oportuno e quando 
tivéssemos as condições para o fazer as condições para o fazer eram as escolas, as novas 
escolas escola de acordo com o novo perfil escola que o ministério estava a propor com a qual 
nós concordamos. Nós não podemos discordar de uma escola nova e de uma escola melhor e 
isso é um princípio absoluto que todos partilhamos. Agora o que não partilhamos nunca foi, e 
dissemos desde logo, nós achamos que este reordenamento da rede só devia começar com o 
encerramento de escolas e etc quando estiverem os pólos escolares construídos e isto tem 
sido a pedra de toque da nossa actuação no município de Vale de Cambra. 
Agora, mas diz-me está-se a fazer o reordenamento da rede, está, para o ministério da 
educação reordenar a rede é o encerramento das escolas e o transporte dos alunos para 
escolas de acolhimento e isto nestes últimos três anos tem sido muito mau porque temos 
freguesias que tem só, neste momento, as escolas da sede abertas, isto é, por exemplo a 
freguesia de Arões, a freguesia de Cepelos, a freguesia de Rôge tem praticamente as escolas 
na sede da freguesia, escola de acolhimento e estamos a transportar todos os alunos para aí 
com todos os problemas que vêm daí, isto é, as escolas de acolhimento não têm condições 
que tinham as escolas encerradas e é isto que nós prevíamos e que nós dissemos que não 
concordava-mos com este tipo de reorganização de rede. 
Entrevistador: Mas acha que as escolas onde eles estavam antes tinham melhores 
condições que estas agora? 
Entrevistado7: Com certeza que tinham, tinham poucas crianças mas tinham espaço, 
espaço de internet, tinham professores ou educadores e auxiliares de educação. Agora o 
problema é que tinham menos alunos do que é permitido pelo rácio professor/aluno mas isso é 
outra questão. É que agora nós temos os alunos em piores escolas porque entretanto 
acontece, isto é, acontece que se nós formos fazer escolas novas e onde é para construir não 
é no sítio das escolas de acolhimento, para isso temos a carta educativa que prevê novos 
pólos escolares menos nas escolas de acolhimento actuais. Agora não vamos fazer novas 
salas e obras nesses sítios quando estamos a prever, a câmara assumiu e a assembleia 
municipal que iam ser feitas noutro sítio. E agora os professores e os encarregados de 
educação pedem-nos obras porque a escola não tem condições. E tudo isto entrou num 
sistema incomportável e temos reivindicação de parte a parte sem que aconteça nada de jeito 
no meio deste processo. Agora a partir daqui o que é que está a acontecer, está a acontecer 
que o reordenamento da rede escolar está a ser feito e estão ser encerradas escolas em todo o 
município independentemente de terem maior numero ou menor número aqui o reordenamento 
da rede que é uma coisa que também não se entende muito bem, as vezes não é só por ter 
poucos alunos as vezes é, é porque o ministério da educação via serviços descentralizados 
propõem estes encerramentos. 
Entrevistador: Portanto está-se a referir aos agrupamentos? 
Entrevistado7: Estou, não, não, estou a falar da DRE e do CAE e normalmente é por aí 
que começam as propostas de encerramento. 
Há uma lista de escolas a encerrar todos os anos a partir dessa lista a câmara começa a olhar 
para aquilo e diz olha isto é possível ou não é possível embora no inicio do mandato nós nunca 
deliberamos em fechar escolas nós apenas tomamos conhecimento e para que o ano decorra 
com normalidade porque no fundo são os alunos que nós temos que defender, nós 
imediatamente tentamos que tenham transportes escolares, que tenham alimentação, que 
tenham actividades extra curriculares, etc, etc. 
Quer dizer isto é que é da nossa competência, quer dizer eu não permitia que acontece-se 
“olhe eu não concordo com o encerramento de escolas logo …, embora daqui a pouco seja 
necessário tomar esse tipo de medidas. 
Estamos a chegar a um ponto de ruptura da câmara municipal em termos de esforço financeiro 
e logístico e para o ano se vierem com outra camada de encerramento de nós vamos atar as 
botas. Não há possibilidade de aumentar a rede de transportes nem há capacidade de 
continuar a apoiar as crianças por exemplo em termos alimentares. Nós montamos este ano 14 
refeitórios e tivemos que contratar 16 funcionários só para isto e do ano passado para este ano 
nós conseguimos, conseguimos não, pediam-nos os encarregados de educação que 
fornecêssemos 200 refeições por dia e neste momento estamos com 600 refeições por dia o 
que implica uma rede de transportes para os alunos e implica uma rede de transportes para as 
refeições e isto são as tais despesas correntes que nós não conseguimos parar, isto não 
estava previsto. Portanto o reordenamento da rede escolar está a ser feito porque nós estamos 
a aguentar esta situação porque não podemos utilizar as crianças como arma política, nós 
temos uma boa relação com os agrupamentos com as escolas, com os alunos e com os 
encarregados de educação e tudo o que agente poder fazer nesse sentido agente faz. 
Entrevistador: Mas acha que se tomasse a posição de não fornecer as refeições e 
transportes não acha que teria o apoio dos encarregados de educação? 
Entrevistado7: Não sei se teria porque os encarregados de educação não vêm senão o 
bem estar dos filhos, eu próprio como encarregado de educação que já fui não sei se veria, se 
os meus filhos não tivessem o essencial porque depois também há aí coisas que ultrapassam o 
essencial pedidos de alguns encarregados de educação, mas o que é essencial eu permitia-me 
perguntar à câmara e à ministra e a toda a gente que brincadeira era esta. 
A quem pedem automaticamente responsabilidades é aos vizinhos que somos nós, eu 
conheço-a, vou ter consigo não vou ter com a senhora ministra. Portanto, aqui este 
entendimento ou desentendimento para os encarregados de educação não é entendível eles 
não lêem isto, eles lêem isto comunicação entre escola, agrupamentos, ministério da educação 
como um entendimento inevitável e sem discussão. 
É evidente que nós poderíamos fazer isso, dizer olhe isto não dá, nós não temos hipótese isto 
vai ao charco, então nessa altura nós tínhamos que dizer a alguém que pare com isto. E então 
nessa altura nós tínhamos que falar com as associações de pais que existem algumas e depois 
com os encarregados de educação para se perceber se há ou não condições de tomar uma 
medida de fundo e se há condições para que o sistema não entre em ruptura. 
É para acautelar sobretudo os encarregados de educação e os alunos sobretudo que nós 
temos com os agrupamentos tido um entendimento razoável. Eu tenho a impressão que as 
propostas de encerramento de escolas normalmente podem ser cozinhadas, entre aspas, com 
os agrupamentos pela ordem hierárquica. Portanto enviava-se para o ministério nós temos 
determinadas escolas com menos de 10 alunos, independentemente de estarem a 20 ou a 30 
Km da escola de acolhimento é o que acontece com a Agualva e fazem uma lista e portanto é 
em função dessa lista que depois aparecem as propostas só que os agrupamentos quando falo 
dos agrupamentos falo dos eleitos, dos professores, conselhos executivos que têm de começar 
também a perceber o que temos no terreno e o que nós não temos e não dar a resposta em 
termos de estatística. 
Eu tenho a impressão que com estas experiências passadas que já começa, no meu entender 
a haver essa percepção porque até aqui os próprios agrupamentos davam as indicações que o 
ministério lhe pedia mas nunca ninguém pensou qual era o dinheiro que era preciso despender 
para o transporte, e outras coisas, não fazem rigorosamente ideia nenhuma. Agora, uma 
comunidade educativa assim que se diz que é da responsabilidade da câmara ou é da 
responsabilidade do ministério nunca sabemos exactamente o que é que isto vai dar tem de 
começar a haver uma maior ligação até naquilo que não é competência dos agrupamentos 
nem é nossa competência para perceber exactamente o que podemos por no terreno 
salvaguardando os direitos das crianças e a nossa capacidade de resposta. 
Eu acho que neste momento os agrupamentos e a câmara municipal estão em muito melhores 
condições do que estavam há dois três anos porque nenhum de nós percebia o tamanho das 
implicações deste reordenamento, portanto, se fosse só em termos gerais do município, do 
município de Vale de Cambra, nós temos nas freguesias ditas da serra nós temos neste 
momento três escolas quando tínhamos 30 ou 35 escolas lá em cima, ou tínhamos quase 30 
por freguesia e neste momento temos uma por freguesia, sediadas nas cedes de freguesia, é 
exactamente em Rôje, Arões em Arões e Cepelos no Casal. 
Agora o que é que está a acontecer com o pré-escolar, o pré-escolar foi fundado em Vale de 
Cambra em 1982 e era nessa altura o presidente da câmara o senhor Álvaro de Pinho Costa 
Leite e que de uma penada pôs o concelho de Vale de Cambra com pré primário em todo o 
município, isto é, em cada núcleo escolar foi criado um jardim-de-infância, então o que é que 
acontecia, acontecia que o jardim-de-infância era um jardim-de-infância de proximidade, eu 
tinha um criança, pegava nele pela mão e levava-o à escola e ia lá busca-lo outra vez. Agora 
com o encerramento das escolas e como o pré-escolar não tem direito a transporte é o 
encarregado de educação quem vai ter que levar da Lomba a Arões, de Paço de Mato a Roge, 
como não há direito a transporte o que vai acontecer é que fica ao encargo dos encarregados 
de educação e agora pergunto para onde é que vai o pré-escolar? 
Em termos do pré-escolar estamos pior do que estávamos no ano de 1985, porque em 85 
havia pré-escolar em todo o concelho instalado em garagens, casas particulares, mas estava a 
funcionar com uma educadora e uma auxiliar, o núcleo escolar da Lomba que toda a gente 
conhece em 1985 tinha pré-escolar, 1º ciclo e telescola preparatório, havia dois professores 
para a telescola que havia na altura, uma educadora e uma auxiliar e dois professores para o 
1º ciclo hoje não tem lá ninguém veja a transformação que isto teve, agora, todas as crianças 
dos jardins-de-infância onde foram fechadas ficaram entregues a si próprias, agente diz vem 
para o jardim tal, mas quem é que traz uma criança da Lomba com três anos para Arões ainda 
por cima no seu carro e para evitar que o pré-escolar entre em ruptura, estamos a transportar 
todas as crianças que cabem na nossa rede de transportes criada para o 1º ciclo e para o 
preparatório, não há carro nenhum que venha vazio todos os carros têm ordem para, como não 
é legal e nós fazemos o transporte nós estamos a utilizar a rede instalada para transportar 
quase toda a gente, portanto, isto no fundo o que é que falta aqui, falta aqui criar legislação 
mas ninguém avança com este tipo de situações porque o parente pobre de tudo isto é o pré-
escolar. Porque se nós temos a obrigação temos de ter dinheiro. 
O pré-escolar quando foi formado, embora estivesse em instalações que eram, que eram, 
foram instituídos 45 jardins-de-infância em Vale de Cambra e é evidente que se começou a 
construir jardins-de-infância agora quando estavam todos construídos fecharam-nos agora que 
estavam todos construídos. Quando os jardins-de-infância foram montados tinham muito 
equipamento do ministério da educação, material didáctico, isto é, faziam raiva às nossas 
escolas do 1º ciclo porque essas estavam completamente fora de orbita com material didáctico 
velho, instalações velhas porque nessa altura investiu-se tudo no pré-escolar. Só a ideia que 
um jardim-de-infância era uma educadora e uma auxiliar de educação obrigatoriamente no 1º 
ciclo era só a professora e varria o chão que nem auxiliar tinha, nem funcionária tinha, portanto 
o pré-escolar quando foi criado saiu muito mais bem equipado, quer em recursos humanos 
quer em material didáctico porque vinha uma verba do ministério da educação para que as 
educadoras todos os anos pegassem no material que tinham estourado durante todo o ano e o 
substituíssem. Isso era impossível nas escolas do 1º ciclo, a ideia está certa, em termos de 
instalações, porque nós em 85 herdamos as instalações do 1º ciclo mas herdamos um parque 
escolar velho e além disso faltavam 50% de salas de aula porque na altura houve uma 
legislação que saiu que turmas com 25 alunos foram desdobradas então em cada escola tinha 
uma sala e um professor passou a ter duas alas e dois professores, portanto nós tínhamos, 
parecia que tínhamos o 1º ciclo com instalações próprias e adequadas de repente ficamos com 
tudo outra vez na mão e em cada escola ficamos o recreio e aparece uma sala e ao lado 
aparece outra e as vezes aparece outra que é o jardim-de-infância e foi crescendo assim, 
porque depois foi preciso arranjar duas salas, dois professores, isto é, então as nossa escolas 
foram crescendo à custa muitas vezes até do próprio recreio que é outra coisa que, os nossos 
recreios em termos pedagógicos nunca houve capacidade para os utilizar e lhe dar dignidade 
como espaço pedagógico e o dinheiro nunca chega para muito e ia todo para a sala. Um pouco 
de história e para dizer o seguinte, conforme eu disse, os agrupamentos, e a câmara municipal 
cada vez têm de trabalhar mais em conjunto com mais harmonia, temos de ter uma actuação 
comum em termos de comunidade escolar para respondermos exactamente a estas directrizes 
do próprio ministério porque sempre nos dividem e nunca somos capazes de dar uma resposta 
adequada e a resposta adequada não é dizer que não a resposta adequada é dizer sim, mas 
queremos estas condições e estas e estas. 
E agora a nova política do ministério é o agrupamento de agrupamentos que foi o que 
aconteceu ao do Búzio. Ora eu não tenho nada contra isto do ministério agora eu julgo que os 
agrupamentos tinham de ser, o ministério tinha de ter em atenção exactamente estas duas 
partes porque a consulta que nos fazem é queremos uma escola boa vamos agrupar este 
pressuposto de escola boa, ora se agrupar é ter uma escola boa então o que é que a câmara 
municipal pode dizer que é uma escola boa é o caso do reordenamento da rede. Portanto este 
sentido torna todo este processo falacioso porque quando nos dizem que querem uma escola 
boa nós temos que aceitar uma escola boa, agora os meios e a forma de alcançar uma escola 
boa é que muitas vezes nós discordamos plenamente mas não vale de grande coisa. 
Entrevistador: Como caracteriza o processo que conduziu à carta educativa? 
Entrevistado7: Olhe foi muito participado, foi muito interessante, nós fizemos uma coisa 
que no meu entender foi boa foi serem os nossos próprios munícipes a fazerem a carta 
educativa porque a carta educativa na maior parte dos municípios são feitas por empresas o 
que é mais rápido, agora nós discutimos com o conselho de educação, discutimos com as 
juntas de freguesia, discutimos os assuntos com os agrupamentos nas suas representações e 
portanto foi muito, quer dizer, e obteve-se a carta educativa de facto através da participação da 
população de todas as instituições que já falei, isto é, nós temos um documento que foi muito 
bem preparado independentemente de agora sermos capazes de objectivamente o concretizar 
no terreno ou não, porque mesmo nessa discussão desses centros escolares ou pólos 
escolares muitos deles já estavam, exactamente, foram colocados mas se houver alunos, no 
conjunto dos pólos escolares nós sabemos que alguns não são primeira prioridade porquê, 
porque nós temos que estabilizar a população.  
E isto aconteceu mesmo aqui, agora o 1º ciclo foi ali para cima para o Búzio porque entretanto 
a escola secundária estava completamente às moscas mas era secundária não era nossa 
função saber o que lá havia, descobriram agora que estava às moscas o que é que fizeram 
passaram o 3º ciclo lá para cima que estava aqui em baixo no Búzio e a determinada altura 
havia lá muitas salas e ninguém conhecia, passaram com o 1º ciclo aqui da Sé passou para o 
Búzio. Logo mesmo aqui em baixo isto vai ter impacto por exemplo nos dois centros de 
Castelões ou de Vila Chã, agora é que vamos ver se evitamos ou não. 
A carta escolar, de tudo isto que eu disse resultou que em 1994 a câmara municipal propôs 
uma carta escolar, agora é carta educativa na altura era carta escolar e nós prevíamos 
exactamente já em 94 que houvesse concentração de alunos porque as escolas já estavam já 
a ficar vazias então foi quando propusemos a construção da escola das Dairas, do Búzio e 
construir mais uma em Junqueira e depois íamos encerrando as escolas com menos de 10 
alunos, 4 e 5 alunos que nós também concordamos que pedagogicamente não estavam tão 
bem acompanhados. Nem os professores nem os alunos ficam muito bem, só que esta carta 
educativa nunca foi homologada embora tenha dado alguns resultados para Vale de Cambra, 
resultou na construção da escola nova do Búzio e a escola das Dairas portanto nós aqui em 
baixo na zona mais urbanizada mais densamente povoada nós ficamos com essas duas 
escolas. 
Agora ficou sempre pendente, constrói, não constrói a escola Arões/Junqueira. Agora a carta 
educativa prevê um pólo escolar em Arões/Junqueira, prevê outro no Casal, outro em Roge 
prevê depois dois aqui na zona de Castelões e um em Vila Chã só que nós consideramos que 
a carta escolar aprovada na assembleia sempre como um documento dinâmico porque os 
alunos continuam a descer de tal maneira que nós em cada momento temos de apresentar 
quais são as prioridades porque se está, não vamos criar pólos onde não existem depois 
crianças nos últimos sete anos perdemos 300 crianças na escola do Búzio de Vale de Cambra, 
sete anos 300 crianças, ora eu preciso no mínimo de 90 para um pólo escolar, 90 do 1º ciclo, 
90 porquê são quatro turmas com cerca de 25 dá mais ou menos isso, é 90 para termos quatro 
turmas a funcionar, para cada ano ter um professor, para não estar um professor com quatro 
turmas, era dar respostas pedagógicas as crianças Ora como isto vem por aí a baixo nós 
estamos a propor prioridades e vamos começar com os projectos e a construção dos pólos 
escolares já para o próximo ano económico, a partir de Janeiro com os projectos e execução 
de obra no próximo ano e uma das prioridades vai ser lá em cima. 
Entrevistador: Em que zona vai ser construído o primeiro pólo? 
Entrevistado7: A nossa prioridade vai ser Arões/Junqueira porquê é arriscado mas agora 
quer dizer, se não corremos o risco arriscamo-nos a perder o desenvolvimento do município, 
quer dizer o desenvolvimento do município esta posto em causa, temos de fazer alguma coisa 
lá com alguma qualidade porque eles já constroem lá, a taxa de natalidade é muito baixa as 
pessoas continuam a construir lá, agora temos de lhes dizer que os filhos de lá têm direito a ter 
uma escola lá. Vai cair o Carmo e a Trindade, não vai haver alunos, porquê, se formos aqui ver 
Vila Chã, Castelões o crescimento da taxa de natalidade comparativamente a lá em cima está 
na mesma, nós só temos aqui mais alunos porque é mais densamente povoado porque a taxa 
de natalidade não tem a ver nem com estradas nem com caminhos nem com carreiros, tem a 
ver com a mentalidade que se instalou e os filhos são caros e os livros são caros, Agora é tudo 
muito complicado, agora primeiro eu e depois vê-se e depois reclama-se porque os livros estão 
caros, porque a refeição é cara reclama-se por tudo rigorosamente tudo. E assim não há pais 
nenhum mesmo este que consiga aguentar este tipo de regalia que as pessoas instalaram na 
cabeça. 
Entrevistador: Mas é a favor desta reestruturação? 
Entrevistado7: Eu sou de uma reestruturação desde que seja uma reestruturação 
conforme agente previu, pólos escolares e depois escolas encerradas. Escolas com 
bibliotecas, com alunos com professores devidamente estruturado óptimo, agora conforme nós 
estamos a fazer vamos ter escolas quando daqui a cinco anos. 
Entrevistador: E daqui a cinco anos não será tarde? 
Entrevistado7: Daqui a cinco anos não tem escolas, daqui a quatro, eu garanto que a 
escola Arões/Junqueira vai ter pelo menos dois anos de execução agora vou ter que fazer 
obras em Arões porque eu não vou poder ter os alunos naquela situação e para ter obras em 
Arões não vou ter dinheiro para fazer a para o CREN, isto é brutal. Sabe que eu tenho 
saudades dos anos 90 porquê, porque não se previa que nós pudéssemos ficar tão 
desanimados, tão tristes até com a falta de gente, isto é uma coisa impensável. Em 94 nós 
pensávamos, vamos fazer escolas, vamos fazer estradas, vamos fazer equipamentos, mas a 
verdade é que isto da natalidade está a por em causa todo o planeamento que foi feito nos 
anos 90. Nós vamos criar escolas para meia dúzia de pessoas. Nós temos cerca de 40 escolas 
encerradas e não temos escolas nenhumas. 




















































Dados recolhidos pelos inquéritos (SPSS) 
  
Inquérito aos pais/encarregados de educação – Agrupamento Búzio 
 











Pais/encarregados de educação ou Educadores de






Pais/encarregados de educação ou Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do
Ensino Básico















1 1,4 1,4 1,4
1 1,4 1,4 2,8
5 6,8 6,9 9,7
3 4,1 4,2 13,9
1 1,4 1,4 15,3
6 8,2 8,3 23,6
3 4,1 4,2 27,8
7 9,6 9,7 37,5
5 6,8 6,9 44,4
3 4,1 4,2 48,6
5 6,8 6,9 55,6
8 11,0 11,1 66,7
4 5,5 5,6 72,2
3 4,1 4,2 76,4
4 5,5 5,6 81,9
2 2,7 2,8 84,7
3 4,1 4,2 88,9
1 1,4 1,4 90,3
1 1,4 1,4 91,7
1 1,4 1,4 93,1
1 1,4 1,4 94,4
1 1,4 1,4 95,8
1 1,4 1,4 97,2

























































































































10 13,7 13,9 13,9
22 30,1 30,6 44,4
23 31,5 31,9 76,4
10 13,7 13,9 90,3
3 4,1 4,2 94,4
2 2,7 2,8 97,2




25 aos 29 anos
30 aos 34 anos
35 aos 39 anos
40 aos 44 anos
45 aos 49 anos
50 aos 54 anos






























55 aos 59 
anos
50 aos 54 
anos
45 aos 49 
anos
40 aos 44 
anos
35 aos 39 
anos
30 aos 34 
anos

















56 76,7 76,7 76,7


























4 5,5 5,5 5,5
29 39,7 39,7 45,2
10 13,7 13,7 58,9
13 17,8 17,8 76,7
5 6,8 6,8 83,6
9 12,3 12,3 95,9
1 1,4 1,4 97,3
1 1,4 1,4 98,6


























































43 58,9 59,7 59,7
18 24,7 25,0 84,7
8 11,0 11,1 95,8




A menos de 2
km da escola
A menos de 4
km da escola
A menos de 10
km da escola































A mais de 10 km 
da escola
A menos de 10 km 
da escola
A menos de 4 km 
da escola











14 19,2 20,6 20,6
46 63,0 67,6 88,2





Escola do 1º Ciclo
Jardim de Infância e
































Jardim de Infância e 
Escola do 1º Ciclo










26 35,6 45,6 45,6
7 9,6 12,3 57,9
2 2,7 3,5 61,4
7 9,6 12,3 73,7
7 9,6 12,3 86,0












































RôgeArõesCepelosVila Cova de 
Perrinho











73 100,0 100,0 100,0BúzioValid



















9 12,3 13,0 13,0
52 71,2 75,4 88,4
3 4,1 4,3 92,8









em edifício não escolar
Construído de raíz para

























Construído de raíz para 
Jardim de Infância e 
Instalação em escola do …
Instalação adaptada em 
edifício não escolar
Instalação em escola do 1º 
ciclo






















11 15,1 15,5 15,5
25 34,2 35,2 50,7
6 8,2 8,5 59,2



















































5 6,8 7,2 7,2
8 11,0 11,6 18,8




Menos de 5 anos
Entre 5 e 10 anos


























Mais de 10 anosEntre 5 e 10 anosMenos de 5 anos
Idade do estabelecimento
Statistics










Apoios sociais dos quais o seu educando benefecia:
10 13,7 28,6 28,6
3 4,1 8,6 37,1
16 21,9 45,7 82,9
2 2,7 5,7 88,6
1 1,4 2,9 91,4
2 2,7 5,7 97,1





































apoio à família e …
Prolongamento de 
horário/componente de 


















Apoios sociais dos quais o seu educando benefecia:
 

















Actividades de enriquecimento curricular:
2 2,7 3,8 3,8
46 63,0 88,5 92,3
1 1,4 1,9 94,2
2 2,7 3,8 98,1










































Actividades de enriquecimento curricular:








OUTPUT 15 – Grau de envolvimento 




Há associação/comissão de pais e






Há associação/comissão de pais e encarregados de educação JI/Escola?
45 61,6 69,2 69,2
















Há associação/comissão de pais e encarregados de educação JI/Escola?
Statistics











OUTPUT 15.2 – Assembleia de escola 
 
 
Participam no Conselho Pedagógico
29 39,7 54,7 54,7
15 20,5 28,3 83,0
6 8,2 11,3 94,3






































Participam no Conselho Pedagógico
Statistics










OUTPUT 15.3 – Presentes na reunião 
 
Participam na Assembleia de escola
20 27,4 35,1 35,1
15 20,5 26,3 61,4
13 17,8 22,8 84,2








































Participam na Assembleia de escola
Statistics
Participam estando presentes nas











OUTPUT 15. 4 – Levam filhos à escola 
 
 
Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
2 2,7 3,0 3,0
8 11,0 12,1 15,2
25 34,2 37,9 53,0




















para que são convocados
Valid N (listwise)



















Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
Statistics











OUTPUT 15. 5 – Propondo actividades 
 
Participam todos os dias quando levam os filhos à escola
5 6,8 8,2 8,2
15 20,5 24,6 32,8
29 39,7 47,5 80,3




















os filhos à escola
Valid N (listwise)



































16 21,9 29,6 29,6
28 38,4 51,9 81,5
9 12,3 16,7 98,1
















































Fazem propostas para resolução






Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir
7 9,6 11,7 11,7
21 28,8 35,0 46,7
24 32,9 40,0 86,7










































Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir















Esperam que se lhes diga o que têm de fazer
8 11,0 14,3 14,3
18 24,7 32,1 46,4
23 31,5 41,1 87,5
















56 3 1 4 2,52 ,894 ,800
56
Esperam que se lhes
diga o que têm de fazer
Valid N (listwise)




















Esperam que se lhes diga o que têm de fazer








Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam






Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às crianças e
ao funcionamento do JI/Escola
7 9,6 11,3 11,3
8 11,0 12,9 24,2
37 50,7 59,7 83,9
















62 3 1 4 2,81 ,846 ,716
62
Gostam de dar a sua
opinião em assuntos
que digam respeito






















Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às crianças e 
ao funcionamento do JI/Escola












A associação/comissão de pais






A associação/comissão de pais empenha-se na resolução de problemas
5 6,8 9,3 9,3
4 5,5 7,4 16,7
28 38,4 51,9 68,5
















54 3 1 4 3,06 ,878 ,770
54
A associação/comissão
de pais empenha-se na
resolução de problemas
Valid N (listwise)
















A associação/comissão de pais empenha-se na resolução de problemas
















Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar
1 1,4 1,6 1,6
3 4,1 4,7 6,3
27 37,0 42,2 48,4








































Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar
OUTPUT 16 – Reorganização da rede escolar  















Racionalização/rentabilização de recursos humanos
20 27,4 34,5 34,5
31 42,5 53,4 87,9







































Racionalização/rentabilização de recursos humanos















Rentabilizar os recursos materiais/físicos
21 28,8 36,2 36,2
29 39,7 50,0 86,2





































Rentabilizar os recursos materiais/físicos









OUTPUT 16.4 – Interesses económicos 
Statistics
Melhorar o conhecimento de cada ciclo






Melhorar o conhecimento de cada ciclo e o seu processo de funcionamento
17 23,3 27,4 27,4
29 39,7 46,8 74,2



















ciclo e o seu processo
de funcionamento
Valid N (listwise)


































10 13,7 16,7 16,7
29 39,7 48,3 65,0



















































Melhorar a articulação entre ciclos
20 27,4 32,8 32,8
31 42,5 50,8 83,6






































Melhorar a articulação entre ciclos















Acabar com o isolamento das escolas
25 34,2 43,1 43,1
24 32,9 41,4 84,5







































Acabar com o isolamento das escolas









Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência






Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes
do mesmo ou de diferentes ciclos
16 21,9 27,6 27,6
36 49,3 62,1 89,7















58 2 1 3 1,83 ,596 ,356
58
Promover o trabalho
cooperativo e a partilha
de experiência entre
docentes do mesmo
ou de diferentes ciclos
Valid N (listwise)


















Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes 
do mesmo ou de diferentes ciclos










Criar condições para o aumento






Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens
20 27,4 32,3 32,3
25 34,2 40,3 72,6















62 2 1 3 1,95 ,777 ,604
62




















Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens









OUTPUT 16.10 – Aumentar a participação 
Statistics






Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos
20 27,4 33,3 33,3
24 32,9 40,0 73,3















































Aumentar a participação dos pais e






Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola
21 28,8 34,4 34,4
29 39,7 47,5 82,0



















e da comunidade na
vida da escola
Valid N (listwise)















Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola










Aumentar as possibilidades de todas as crianças






Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola
de qualidade
14 19,2 23,0 23,0
26 35,6 42,6 65,6




















uma escola de qualidade
Valid N (listwise)















Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola 
de qualidade

















Combater a exclusão social
19 26,0 32,8 32,8
24 32,9 41,4 74,1






































Combater a exclusão social

















Criar condições para que se concretize uma maior autonomia
17 23,3 27,9 27,9
31 42,5 50,8 78,7







































Criar condições para que se concretize uma maior autonomia















Facilitar as tarefas administrativas
13 17,8 22,0 22,0
31 42,5 52,5 74,6






































Facilitar as tarefas administrativas









Aumentar a interacção com a Junta de






Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e
grupos locais
12 16,4 21,1 21,1
32 43,8 56,1 77,2















57 2 1 3 2,02 ,668 ,446
57
Aumentar a interacção
com a Junta de
Freguesia, Câmara
Municipal e grupos locais
Valid N (listwise)

















Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e grupos 
locais










OUTPUT 17 – Conhece a política do município para a educação?  
Statistics






Aumentar o convívio entre alunos
13 17,8 21,7 21,7
36 49,3 60,0 81,7























































Conhece a política do município para a educação?
14 19,2 19,7 19,7





























Conhece a política do município para a educação?
Statistics










OUTPUT 18 – Na sua opinião, a reorganização da rede escolar…  
 
 
Como teve acesso a essa informação?
4 5,5 28,6 28,6
1 1,4 7,1 35,7
2 2,7 14,3 50,0
1 1,4 7,1 57,1
1 1,4 7,1 64,3
1 1,4 7,1 71,4
2 2,7 14,3 85,7
1 1,4 7,1 92,9





























































Câmara e  Reuniões






Como teve acesso a essa informação?
Statistics










OUTPUT 19 – Principal problema 
 
 
Na sua opinião da rede escolar privilegia critérios de ordem:
8 11,0 16,7 16,7
9 12,3 18,8 35,4
4 5,5 8,3 43,8































Na sua opinião da rede escolar privilegia critérios de ordem:
Statistics
Para si qual o principal problema do JI/escola










OUTPUT 20 – Acha que a nova reorganização… 
 
 
Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu filho/educando
frequenta:
1 1,4 2,1 2,1
3 4,1 6,4 8,5
15 20,5 31,9 40,4
1 1,4 2,1 42,6
1 1,4 2,1 44,7
18 24,7 38,3 83,0












Falta de apoio do
Ministério da Educação















































Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu 
filho/educando frequenta:
Statistics
Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos
escolares dos Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo










OUTPUT 21 – Áreas participação da autarquia… 
 
 
Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos
Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo vai influenciar os resultados
escolares dos alunos?
25 34,2 41,7 41,7





























Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos Jardins 
de Infância e Escolas do 1º ciclo vai influenciar os resultados escolares dos 
alunos?
Statistics
Em que áreas é que a participação









Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
5 6,8 8,5 8,5
19 26,0 32,2 40,7
5 6,8 8,5 49,2
2 2,7 3,4 52,5
2 2,7 3,4 55,9
8 11,0 13,6 69,5
1 1,4 1,7 71,2
2 2,7 3,4 74,6
1 1,4 1,7 76,3
4 5,5 6,8 83,1
1 1,4 1,7 84,7
1 1,4 1,7 86,4
1 1,4 1,7 88,1
1 1,4 1,7 89,8
2 2,7 3,4 93,2
1 1,4 1,7 94,9
1 1,4 1,7 96,6




































Refeições e Actividade de
enriquecimento
curricular/complemento















Refeições e Apoio à
educação extra-escolar


















OUTPUT 22 – Verdadeiro ou Falso 






Transportes e Apoio à educa…
Construções...dos …
Refeições e Acção social …
Refeições e Apoio à educaçã…
Transportes e Acção Social …





Transportes escolares e …
Transportes escolares, …
Transportes escolares e …























Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
Statistics
As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas






As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são influenciadas
pelos educadores/professores do 1º ciclo
22 30,1 38,6 38,6



































As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são 
influenciadas pelos educadores/professores do 1º ciclo
Statistics
A reorganização da rede escolar dá resposta






A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos pelos
JI/EB1.
18 24,7 36,0 36,0




































A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos pelos 
JI/EB1.
Statistics
Com a nova reorganização da rede educativa os






Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam
identidade e autonomia.
39 53,4 75,0 75,0



































Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam 
identidade e autonomia.
Statistics
A Câmara Municipal tem procurado assumir todas






A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais que
lhe foram atribuídas.
21 28,8 46,7 46,7





































A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais 
que lhe foram atribuídas.
Statistics
O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo






O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os interesses
das comunidades locais.
5 6,8 9,6 9,6































O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os interesses 
das comunidades locais.
Inquérito aos pais/encarregados de educação – Agrupamento Dairas 
 










Pais/encarregados de educação ou Educadores de






Pais/encarregados de educação ou Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do
Ensino Básico















1 ,9 1,0 1,0
3 2,7 2,9 3,8
3 2,7 2,9 6,7
4 3,6 3,8 10,5
8 7,1 7,6 18,1
9 8,0 8,6 26,7
10 8,9 9,5 36,2
3 2,7 2,9 39,0
2 1,8 1,9 41,0
8 7,1 7,6 48,6
6 5,4 5,7 54,3
8 7,1 7,6 61,9
9 8,0 8,6 70,5
7 6,3 6,7 77,1
6 5,4 5,7 82,9
5 4,5 4,8 87,6
3 2,7 2,9 90,5
3 2,7 2,9 93,3
1 ,9 1,0 94,3
1 ,9 1,0 95,2
2 1,8 1,9 97,1
1 ,9 1,0 98,1
1 ,9 1,0 99,0





































































































































19 17,0 18,1 18,1
32 28,6 30,5 48,6
36 32,1 34,3 82,9
13 11,6 12,4 95,2
4 3,6 3,8 99,0




25 aos 29 anos
30 aos 34 anos
35 aos 39 anos
40 aos 44 anos
45 aos 49 anos



































55 aos 59 
anos
45 aos 49 
anos
40 aos 44 
anos
35 aos 39 
anos
30 aos 34 
anos











83 74,1 74,8 74,8















































10 8,9 9,3 9,3
51 45,5 47,7 57,0
19 17,0 17,8 74,8
16 14,3 15,0 89,7
3 2,7 2,8 92,5

























































71 63,4 64,5 64,5
30 26,8 27,3 91,8
8 7,1 7,3 99,1




A menos de 2
km da escola
A menos de 4
km da escola
A menos de 10
km da escola




































A mais de 10 km 
da escola
A menos de 10 km 
da escola
A menos de 4 km 
da escola











52 46,4 48,1 48,1
46 41,1 42,6 90,7





Escola do 1º Ciclo
Jardim de Infância e

































Jardim de Infância e 
Escola do 1º Ciclo










56 50,0 62,9 62,9
9 8,0 10,1 73,0
19 17,0 21,3 94,4























































112 100,0 100,0 100,0DairasValid


















28 25,0 26,9 26,9
67 59,8 64,4 91,3
1 ,9 1,0 92,3
5 4,5 4,8 97,1
2 1,8 1,9 99,0









em edifício não escolar
Construído de raíz para
Jardim de Infância e
Instalação em escola
do 1º ciclo
Construído de raíz para
Jardim de infância e
Instalação em
pré-fabricado
Construído de raíz para
Jardim de Infância e
Instalação adaptada
























raíz para Jardim 
de Infância e 
Instalação 
Construído de 
raíz para Jardim 
de infância e 
Instalação em 
Construído de 
raíz para Jardim 







escola do 1º ciclo
Construído de 
raíz para Jardim 
de Infância
Instalações:

















15 13,4 13,5 13,5
45 40,2 40,5 54,1
30 26,8 27,0 81,1














































OUTPUT 12 -  Apoios sociais dos educandos 
 
Idade do estabelecimento
2 1,8 1,9 1,9
12 10,7 11,3 13,2




Menos de 5 anos
Entre 5 e 10 anos

























Mais de 10 anosEntre 5 e 10 anosMenos de 5 anos
Idade do estabelecimento
Statistics










OUTPUT 13 - Actividades de enriquecimento 
 
 
Apoios sociais dos quais o seu educando benefecia:
9 8,0 28,1 28,1
4 3,6 12,5 40,6
5 4,5 15,6 56,3
6 5,4 18,8 75,0
4 3,6 12,5 87,5















































Apoios sociais dos quais o seu educando benefecia:
Statistics










OUTPUT 14 – Associação de Pais? 
 
 
Actividades de enriquecimento curricular:
3 2,7 5,6 5,6
1 ,9 1,9 7,4
43 38,4 79,6 87,0
2 1,8 3,7 90,7
2 1,8 3,7 94,4
2 1,8 3,7 98,1



















































Actividades de enriquecimento curricular:
Statistics
Há associação/comissão de pais e










OUTPUT 15 – Grau de envolvimento 




Há associação/comissão de pais e encarregados de educação JI/Escola?
51 45,5 54,3 54,3





























Há associação/comissão de pais e encarregados de educação JI/Escola?
Statistics












OUTPUT 15.2 – Assembleia de escola 
 
 
Participam no Conselho Pedagógico
59 52,7 67,8 67,8
11 9,8 12,6 80,5
13 11,6 14,9 95,4









































Participam no Conselho Pedagógico
Statistics












OUTPUT 15.3 – Presentes na reunião 
 
 
Participam na Assembleia de escola
47 42,0 52,8 52,8
12 10,7 13,5 66,3
19 17,0 21,3 87,6








































Participam na Assembleia de escola
Statistics
Participam estando presentes nas











OUTPUT 15. 4 – Levam filhos à escola 
 
 
Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
2 1,8 1,9 1,9
7 6,3 6,5 8,4
18 16,1 16,8 25,2




















para que são convocados
Valid N (listwise)



















Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
Statistics











OUTPUT 15. 5 – Propondo actividades 
 
 
Participam todos os dias quando levam os filhos à escola
14 12,5 14,6 14,6
22 19,6 22,9 37,5
26 23,2 27,1 64,6




















os filhos à escola
Valid N (listwise)




































43 38,4 46,7 46,7
28 25,0 30,4 77,2
17 15,2 18,5 95,7











































Fazem propostas para resolução











OUTPUT 15.7 – Esperam que se lhes diga 
 
 
Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir
24 21,4 24,7 24,7
27 24,1 27,8 52,6
33 29,5 34,0 86,6









































Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir
Statistics










OUTPUT 15.8 – Gostam de dar opinião 
 
 
Esperam que se lhes diga o que têm de fazer
13 11,6 14,1 14,1
21 18,8 22,8 37,0
36 32,1 39,1 76,1
















92 3 1 4 2,73 ,985 ,969
92
Esperam que se lhes
diga o que têm de fazer
Valid N (listwise)

















Esperam que se lhes diga o que têm de fazer
Statistics
Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam










OUTPUT 15. 9 – Associação/ comissão 
 
Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às crianças e
ao funcionamento do JI/Escola
9 8,0 9,0 9,0
17 15,2 17,0 26,0
42 37,5 42,0 68,0
















100 3 1 4 2,97 ,926 ,858
100
Gostam de dar a sua
opinião em assuntos
que digam respeito
























Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às crianças e 
ao funcionamento do JI/Escola
Statistics
A associação/comissão de pais












OUTPUT 15.10 – Se alguma coisa corre mal 
A associação/comissão de pais empenha-se na resolução de problemas
9 8,0 12,2 12,2
15 13,4 20,3 32,4
27 24,1 36,5 68,9
















74 3 1 4 2,86 ,998 ,995
74
A associação/comissão
de pais empenha-se na
resolução de problemas
Valid N (listwise)

























OUTPUT 16 – Reorganização da rede escolar  
OUTPUT 16.1 – Racionalização/rentabilização 
Statistics






Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar
7 6,3 7,4 7,4
30 26,8 31,9 39,4























































Racionalização/rentabilização de recursos humanos
25 22,3 27,2 27,2
52 46,4 56,5 83,7









































Racionalização/rentabilização de recursos humanos
















Rentabilizar os recursos materiais/físicos
20 17,9 21,5 21,5
55 49,1 59,1 80,6






































Rentabilizar os recursos materiais/físicos







OUTPUT 16.4 – Interesses económicos 
Statistics
Melhorar o conhecimento de cada ciclo






Melhorar o conhecimento de cada ciclo e o seu processo de funcionamento
19 17,0 19,8 19,8
45 40,2 46,9 66,7



















ciclo e o seu processo
de funcionamento
Valid N (listwise)




































28 25,0 29,8 29,8
39 34,8 41,5 71,3
























































Melhorar a articulação entre ciclos
15 13,4 16,7 16,7
53 47,3 58,9 75,6







































Melhorar a articulação entre ciclos















Acabar com o isolamento das escolas
32 28,6 34,4 34,4
40 35,7 43,0 77,4





































Acabar com o isolamento das escolas






OUTPUT 16.8 – Criara condições… qualidade  aprendizagem 
Statistics
Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência






Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes
do mesmo ou de diferentes ciclos
15 13,4 15,8 15,8
59 52,7 62,1 77,9















95 2 1 3 2,06 ,616 ,379
95
Promover o trabalho
cooperativo e a partilha
de experiência entre
docentes do mesmo
ou de diferentes ciclos
Valid N (listwise)




















Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes 









Criar condições para o aumento






Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens
18 16,1 18,9 18,9
34 30,4 35,8 54,7















95 2 1 3 2,26 ,761 ,579
95























Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens








OUTPUT 16.10 – Aumentar a participação 
Statistics






Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos
21 18,8 22,1 22,1
41 36,6 43,2 65,3
















































Aumentar a participação dos pais e






Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola
22 19,6 23,7 23,7
48 42,9 51,6 75,3



















e da comunidade na
vida da escola
Valid N (listwise)



















Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola







OUTPUT 16.12 – Combater a exclusão social 
Statistics
Aumentar as possibilidades de todas as crianças






Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola
de qualidade
16 14,3 16,7 16,7
29 25,9 30,2 46,9




















uma escola de qualidade
Valid N (listwise)


































Combater a exclusão social
18 16,1 20,5 20,5
35 31,3 39,8 60,2





































Combater a exclusão social








OUTPUT 16.14 – Facilitar as tarefas administrativas 
Statistics






Criar condições para que se concretize uma maior autonomia
13 11,6 14,8 14,8
49 43,8 55,7 70,5























































Facilitar as tarefas administrativas
15 13,4 17,0 17,0
54 48,2 61,4 78,4








































Facilitar as tarefas administrativas






OUTPUT 16.16 – Aumentar o convívio entre alunos 
Statistics
Aumentar a interacção com a Junta de






Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e
grupos locais
15 13,4 16,1 16,1
38 33,9 40,9 57,0















93 2 1 3 2,27 ,724 ,525
93
Aumentar a interacção
com a Junta de
Freguesia, Câmara
Municipal e grupos locais
Valid N (listwise)


































Aumentar o convívio entre alunos
7 6,3 7,7 7,7
46 41,1 50,5 58,2







































Aumentar o convívio entre alunos

















Conhece a política do município para a educação?
20 17,9 18,5 18,5






























Conhece a política do município para a educação?
Statistics










OUTPUT 18 – Na sua opinião, a reorganização da rede escolar…  
 
 
Como teve acesso a essa informação?
4 3,6 20,0 20,0
1 ,9 5,0 25,0
7 6,3 35,0 60,0
5 4,5 25,0 85,0









































Como teve acesso a essa informação?
Statistics










OUTPUT 19 – Principal problema 
 
 
Na sua opinião da rede escolar privilegia critérios de ordem:
20 17,9 25,0 25,0
21 18,8 26,3 51,3
4 3,6 5,0 56,3
































Na sua opinião da rede escolar privilegia critérios de ordem:
Statistics
Para si qual o principal problema do JI/escola










OUTPUT 20 – Acha que a nova reorganização… 
 
 
Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu filho/educando
frequenta:
1 ,9 1,3 1,3
6 5,4 7,8 9,1
23 20,5 29,9 39,0
4 3,6 5,2 44,2
27 24,1 35,1 79,2










Falta de apoio do
Ministério da Educação






















Falta de apoio do 
Município















Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu 
filho/educando frequenta:
Statistics
Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos
escolares dos Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo










OUTPUT 21 – Áreas participação da autarquia… 
 
 
Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos
Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo vai influenciar os resultados
escolares dos alunos?
49 43,8 55,7 55,7






























Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos Jardins 
de Infância e Escolas do 1º ciclo vai influenciar os resultados escolares dos 
alunos?
Statistics
Em que áreas é que a participação








Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
4 3,6 4,3 4,3
29 25,9 30,9 35,1
4 3,6 4,3 39,4
4 3,6 4,3 43,6
3 2,7 3,2 46,8
20 17,9 21,3 68,1
2 1,8 2,1 70,2
4 3,6 4,3 74,5
1 ,9 1,1 75,5
2 1,8 2,1 77,7
2 1,8 2,1 79,8
1 ,9 1,1 80,9
3 2,7 3,2 84,0
1 ,9 1,1 85,1
1 ,9 1,1 86,2
1 ,9 1,1 87,2
2 1,8 2,1 89,4
1 ,9 1,1 90,4
1 ,9 1,1 91,5
1 ,9 1,1 92,6
1 ,9 1,1 93,6
1 ,9 1,1 94,7
2 1,8 2,1 96,8
1 ,9 1,1 97,9
1 ,9 1,1 98,9



















Refeições e Actividade de
enriquecimento
curricular/complemento




Refeições e Apoio à
educação extra-escolar
Transportes e Apoio à
educação extra-escolar
Transportes escolares,











































Refeições e Apoio à
educação extra
Transportes escolares, 



























































e Acção social escolar
Transportes escolares, 










Refeições e Apoio à 
educação extra-escolar






Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
OUTPUT 22 – Verdadeiro ou Falso 












As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas






As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são influenciadas
pelos educadores/professores do 1º ciclo
40 35,7 48,8 48,8





























As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são 
influenciadas pelos educadores/professores do 1º ciclo











A reorganização da rede escolar dá resposta






A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos pelos
JI/EB1.
22 19,6 27,5 27,5






























A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos pelos 
JI/EB1.
Statistics
Com a nova reorganização da rede educativa os












OUTPUT 22.4 – A Câmara Municipal… 
 
 
Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam
identidade e autonomia.
47 42,0 60,3 60,3




























Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam 
identidade e autonomia.
Statistics
A Câmara Municipal tem procurado assumir todas










OUTPUT 22.5 – O Ministério da Educação… 
 
 
A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais que
lhe foram atribuídas.
39 34,8 48,8 48,8




























A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais 
que lhe foram atribuídas.
Statistics
O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo












O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os interesses
das comunidades locais.
15 13,4 18,5 18,5




























O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os interesses 
das comunidades locais.
Inquérito a Educadores de Infância/Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico – 
Agrupamento Búzio 
 
OUTPUT 1 – Total de inquéritos a Educadores de Infância / Professores do 1º 












Pais/encarregados de educação ou Educadores de






Pais/encarregados de educação ou Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do
Ensino Básico
21 100,0 100,0 100,0
Educadores de
Infância/Professores do
1º ciclo de Ensino Básico
Valid











1 4,8 4,8 4,8
1 4,8 4,8 9,5
1 4,8 4,8 14,3
1 4,8 4,8 19,0
1 4,8 4,8 23,8
2 9,5 9,5 33,3
1 4,8 4,8 38,1
1 4,8 4,8 42,9
2 9,5 9,5 52,4
2 9,5 9,5 61,9
1 4,8 4,8 66,7
1 4,8 4,8 71,4
2 9,5 9,5 81,0
1 4,8 4,8 85,7
1 4,8 4,8 90,5
1 4,8 4,8 95,2





























N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 





























































3 14,3 14,3 14,3
1 4,8 4,8 19,0
4 19,0 19,0 38,1
3 14,3 14,3 52,4
6 28,6 28,6 81,0
3 14,3 14,3 95,2
1 4,8 4,8 100,0
21 100,0 100,0
25 aos 29 anos
30 aos 34 anos
35 aos 39 anos
40 aos 44 anos
45 aos 49 anos
50 aos 54 anos
55 aos 59 anos
Total
Valid































55 aos 59 
anos
50 aos 54 
anos
45 aos 49 
anos
40 aos 44 
anos
35 aos 39 
anos
30 aos 34 
anos











19 90,5 90,5 90,5






























10 47,6 47,6 47,6
10 47,6 47,6 95,2




































8 38,1 38,1 38,1
12 57,1 57,1 95,2






















13 61,9 61,9 61,9
2 9,5 9,5 71,4
2 9,5 9,5 81,0
4 19,0 19,0 100,0
21 100,0 100,0
A menos de 5 km
do local de trabalho
A menos de 10 km
do local de trabalho
A menos de 30 km
do local de trabalho































A mais de 30 km o 
local de trabalho
A menos de 30 km 
do local de trabalho
A menos de 10 km 
do local de trabalho













Nível de escolaridade que lecciona:
3 14,3 14,3 14,3






















Nível de escolaridade que lecciona:
Statistics






Quais as funções que desempenha
19 90,5 90,5 90,5
2 9,5 9,5 100,0
21 100,0 100,0
Professor (a) titular de
turma













Quais as funções que desempenha

















1 4,8 9,1 9,1
1 4,8 9,1 18,2
1 4,8 9,1 27,3
2 9,5 18,2 45,5
1 4,8 9,1 54,5
2 9,5 18,2 72,7
1 4,8 9,1 81,8
1 4,8 9,1 90,9
































































2 9,5 9,5 9,5
4 19,0 19,0 28,6
1 4,8 4,8 33,3
3 14,3 14,3 47,6
4 19,0 19,0 66,7
5 23,8 23,8 90,5








Mais de 30 anos
Total
Valid




















































Ocupa algum cargo na escola ou no agrupamento de escola
6 28,6 28,6 28,6





















1 4,8 4,8 4,8
17 81,0 81,0 85,7
3 14,3 14,3 100,0
21 100,0 100,0
Jardim de Infância
Escola do 1º Ciclo
Jardim de Infância e
Escola do 1º Ciclo
Total
Valid
























Jardim de Infância e 
Escola do 1º Ciclo










5 23,8 26,3 26,3
5 23,8 26,3 52,6
3 14,3 15,8 68,4
2 9,5 10,5 78,9























































21 100,0 100,0 100,0BúzioValid




















2 9,5 10,0 10,0







































2 9,5 9,5 9,5
10 47,6 47,6 57,1
1 4,8 4,8 61,9





Mais de três salas
Total
Valid








































3 14,3 14,3 14,3
18 85,7 85,7 100,0
21 100,0 100,0
Entre 5 e 10 anos
Mais de 10 anos
Total
Valid











Mais de 10 
anos










Apoios sociais dos quais as crianças beneficiam:
6 28,6 28,6 28,6
6 28,6 28,6 57,1
1 4,8 4,8 61,9
5 23,8 23,8 85,7
2 9,5 9,5 95,2


































































e Actividades de 
enriquecimento 
curricular
Apoios sociais dos quais as crianças beneficiam:
Statistics






Organização do horário (apenas 1º ciclo):
18 85,7 85,7 85,7


























Organização do horário (apenas 1º ciclo):
Statistics
Há associação/comissão de pais e






Há associação/comissão de pais e encarregados de educação
JI/Escola?
10 47,6 47,6 47,6

















OUPUT 20 – Grau de envolvimento… 
















Participam no Conselho Pedagógico
12 57,1 85,7 85,7




































Participam no Conselho Pedagógico
 















Participam na Assembleia de escola
9 42,9 60,0 60,0
3 14,3 20,0 80,0
1 4,8 6,7 86,7









































Participam na Assembleia de escola













Participam estando presentes nas






Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
5 23,8 23,8 23,8














para que são convocados
Valid N (listwise)















Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
Statistics











OUPUT 20.5 – Participam propondo actividades  
 
 
Participam todos os dias quando levam os filhos à escola
4 19,0 20,0 20,0
9 42,9 45,0 65,0



















os filhos à escola
Valid N (listwise)





































1 4,8 4,8 4,8
13 61,9 61,9 66,7
6 28,6 28,6 95,2






































Fazem propostas para resolução












OUPUT 20.7 – Esperam que… 
 
 
Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir
1 4,8 4,8 4,8
11 52,4 52,4 57,1
8 38,1 38,1 95,2






































Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir
Statistics












OUPUT 20.8 – Gostam de dar opinião… 
 
 
Esperam que se lhes diga o que têm de fazer
7 33,3 35,0 35,0
12 57,1 60,0 95,0















20 2 2 4 2,70 ,571 ,326
20
Esperam que se lhes
diga o que têm de fazer
Valid N (listwise)



















Esperam que se lhes diga o que têm de fazer
Statistics
Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam












OUPUT 20.9 – A associação/comissão… 
 
 
Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às
crianças e ao funcionamento do JI/Escola
7 33,3 33,3 33,3
13 61,9 61,9 95,2











21 2 2 4 2,71 ,561 ,314
21
Gostam de dar a sua
opinião em assuntos
que digam respeito
























Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às crianças e 
ao funcionamento do JI/Escola
Statistics
A associação/comissão de pais











OUPUT 20.10 – Se alguma coisa… 
 
 
A associação/comissão de pais empenha-se na resolução de problemas
2 9,5 18,2 18,2
5 23,8 45,5 63,6















11 2 2 4 3,18 ,751 ,564
11
A associação/comissão
de pais empenha-se na
resolução de problemas
Valid N (listwise)


















A associação/comissão de pais empenha-se na resolução de problemas
Statistics












OUPUT 21 – Opinião reorganização… 
 OUPUT 21.1 – Racionalização/rentabilização 
 
 
Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar
2 9,5 10,0 10,0
13 61,9 65,0 75,0








































Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar
Statistics












OUPUT 21.2 – Rentabilizar os recursos 
 
 
Racionalização/rentabilização de recursos humanos
9 42,9 42,9 42,9
11 52,4 52,4 95,2




































Racionalização/rentabilização de recursos humanos
Statistics












OUPUT 21.3 – Melhorar o conhecimento 
 
 
Rentabilizar os recursos materiais/físicos
8 38,1 38,1 38,1
11 52,4 52,4 90,5




































Rentabilizar os recursos materiais/físicos
Statistics
Melhorar o conhecimento de cada ciclo












OUPUT 21.4 – Interesses económicos 
 
 
Melhorar o conhecimento de cada ciclo e o seu processo de
funcionamento
10 47,6 47,6 47,6
9 42,9 42,9 90,5















ciclo e o seu processo
de funcionamento
Valid N (listwise)





































5 23,8 23,8 23,8
7 33,3 33,3 57,1
















































OUPUT 21.6 – Acabar com isolamento 
 
 
Melhorar a articulação entre ciclos
7 33,3 33,3 33,3
12 57,1 57,1 90,5


































Melhorar a articulação entre ciclos
Statistics














OUPUT 21.7 – Promover o trabalho 
 
 
Acabar com o isolamento das escolas
7 33,3 33,3 33,3
10 47,6 47,6 81,0



































Acabar com o isolamento das escolas
Statistics
Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência












OUPUT 21.8 – Criar condições 
 
 
Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre
docentes do mesmo ou de diferentes ciclos
1 4,8 4,8 4,8
17 81,0 81,0 85,7











21 2 1 3 2,10 ,436 ,190
21
Promover o trabalho
cooperativo e a partilha
de experiência entre
docentes do mesmo
ou de diferentes ciclos
Valid N (listwise)
















Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes 
do mesmo ou de diferentes ciclos
Statistics
Criar condições para o aumento












OUPUT 21.9 – Diminuir problemas 
 
 
Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens
7 33,3 33,3 33,3
12 57,1 57,1 90,5











21 2 1 3 1,76 ,625 ,390
21
























Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens
Statistics













OUPUT 21.10 – Aumentar a participação 
 
 
Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos
10 47,6 47,6 47,6
9 42,9 42,9 90,5



































Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos
Statistics
Aumentar a participação dos pais e












OUPUT 21.11 – Aumentar as possibilidades 
 
 
Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola
8 38,1 38,1 38,1
12 57,1 57,1 95,2















e da comunidade na
vida da escola
Valid N (listwise)



















Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola
Statistics
Aumentar as possibilidades de todas as crianças












OUPUT 21.12 – Combater a exclusão social 
 
 
Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola
de qualidade
7 33,3 35,0 35,0
12 57,1 60,0 95,0




















uma escola de qualidade
Valid N (listwise)



















Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola 
de qualidade
Statistics










OUPUT 21.13 – Criar condições 
 
 
Combater a exclusão social
12 57,1 57,1 57,1
8 38,1 38,1 95,2



































Combater a exclusão social
Statistics












OUPUT 21.14 – Facilitar as tarefas 
 
 
Criar condições para que se concretize uma maior autonomia
8 38,1 38,1 38,1
11 52,4 52,4 90,5



































Criar condições para que se concretize uma maior autonomia
Statistics













OUPUT 21.15 – Aumentar a interacção 
 
 
Facilitar as tarefas administrativas
5 23,8 23,8 23,8
13 61,9 61,9 85,7



































Facilitar as tarefas administrativas
Statistics
Aumentar a interacção com a Junta de












OUPUT 21.16 – Aumentar o convívio entre alunos 
 
 
Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e
grupos locais
10 47,6 47,6 47,6
9 42,9 42,9 90,5











21 2 1 3 1,62 ,669 ,448
21
Aumentar a interacção
com a Junta de
Freguesia, Câmara
Municipal e grupos locais
Valid N (listwise)


















Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e grupos 
locais
Statistics













OUPUT 22 – Conhece política do município 
 
 
Aumentar o convívio entre alunos
7 33,3 33,3 33,3
10 47,6 47,6 81,0

































Aumentar o convívio entre alunos
Statistics















Conhece a política do município para a educação?
8 38,1 38,1 38,1











Conhece a política do município para a 
educação?
Statistics






Como teve acesso a essa informação?
3 14,3 37,5 37,5
1 4,8 12,5 50,0
1 4,8 12,5 62,5
1 4,8 12,5 75,0
1 4,8 12,5 87,5
























































Como teve acesso a essa informação?
Statistics
Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos
escolares dos Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo






Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos
Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo terá influência nos resultados
escolares dos alunos?
15 71,4 78,9 78,9

































Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos Jardins 
de Infância e Escolas do 1º ciclo terá influência nos resultados escolares dos 
alunos?
Statistics
Para si qual o principal problema do JI/escola






Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu filho/educando
frequenta:
1 4,8 10,0 10,0
2 9,5 20,0 30,0
3 14,3 30,0 60,0
1 4,8 10,0 70,0
2 9,5 20,0 90,0










Falta de apoio do
Ministério da Educação
















































Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo que o seu 
filho/educando frequenta:
Statistics
Na sua opinião a reorganização da rede






Na sua opinião a reorganização da rede escolar privilegia critérios de ordem:
2 9,5 9,5 9,5
1 4,8 4,8 14,3













Na sua opinião a reorganização da rede escolar 
privilegia critérios de ordem:
 




OUPUT 27 – Actual reorganização – V ou F 
OUPUT 27.1 – As decisões…. 
Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
1 4,8 4,8 4,8
1 4,8 4,8 9,5
2 9,5 9,5 19,0
3 14,3 14,3 33,3
1 4,8 4,8 38,1
1 4,8 4,8 42,9
1 4,8 4,8 47,6
3 14,3 14,3 61,9
1 4,8 4,8 66,7
1 4,8 4,8 71,4
1 4,8 4,8 76,2
1 4,8 4,8 81,0
1 4,8 4,8 85,7
1 4,8 4,8 90,5
1 4,8 4,8 95,2














de apoio à família
Refeições e Apoio à
educação extra-escolar





de apoio à família e







de apoio à família
Refeições, Acção social
escolar e Actividades de
enriquecimento
curricular/complemento

















Refeições e Acção social
escolar
Transportes escolares,




de apoio à família
Transportes escolares,

















Em que áreas é que a participação


















As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas






As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são influenciadas
pelos educadores/professores do 1º ciclo
2 9,5 10,5 10,5




























As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são 
influenciadas pelos educadores/professores do 1º ciclo
Statistics
A reorganização da rede escolar dá resposta















A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos pelos
JI/EB1.
1 4,8 5,3 5,3





























A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos pelos 
JI/EB1.
Statistics
Com a nova reorganização da rede educativa os






Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam
identidade e autonomia.
15 71,4 75,0 75,0



































Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam 
identidade e autonomia.
Statistics
A Câmara Municipal tem procurado assumir todas






A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais que
lhe foram atribuídas.
10 47,6 66,7 66,7





































A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais 
que lhe foram atribuídas.
Statistics
O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo






O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os interesses
das comunidades locais.
1 4,8 5,6 5,6




















• Sig<0,05, logo rejeitamos a Ho (hipótese nula), pelo que se pode 






















































Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).*. 
Inquérito a Educadores de Infância/Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico – 
Agrupamento Dairas 
 
OUTPUT 1 – Total de inquéritos a Educadores de Infância / Professores do 1º 










Pais/encarregados de educação ou Educadores de






Pais/encarregados de educação ou Educadores de Infância/Professores do 1º ciclo do
Ensino Básico
28 100,0 100,0 100,0
Educadores de
Infância/Professores do
1º ciclo de Ensino Básico
Valid











1 3,6 3,6 3,6
1 3,6 3,6 7,1
1 3,6 3,6 10,7
1 3,6 3,6 14,3
1 3,6 3,6 17,9
1 3,6 3,6 21,4
1 3,6 3,6 25,0
1 3,6 3,6 28,6
2 7,1 7,1 35,7
1 3,6 3,6 39,3
1 3,6 3,6 42,9
3 10,7 10,7 53,6
3 10,7 10,7 64,3
1 3,6 3,6 67,9
1 3,6 3,6 71,4
1 3,6 3,6 75,0
2 7,1 7,1 82,1
2 7,1 7,1 89,3
2 7,1 7,1 96,4



























































































































2 7,1 7,1 7,1
3 10,7 10,7 17,9
2 7,1 7,1 25,0
5 17,9 17,9 42,9
8 28,6 28,6 71,4
7 25,0 25,0 96,4
1 3,6 3,6 100,0
28 100,0 100,0
25 aos 29 anos
30 aos 34 anos
35 aos 39 anos
40 aos 44 anos
45 aos 49 anos
50 aos 54 anos
55 aos 59 anos
Total
Valid






























55 aos 59 
anos
50 aos 54 
anos
45 aos 49 
anos
40 aos 44 
anos
35 aos 39 
anos
30 aos 34 
anos











26 92,9 92,9 92,9



























9 32,1 34,6 34,6
12 42,9 46,2 80,8
2 7,1 7,7 88,5
2 7,1 7,7 96,2





















































8 28,6 28,6 28,6



























7 25,0 25,9 25,9
4 14,3 14,8 40,7
11 39,3 40,7 81,5




A menos de 5 km
do local de trabalho
A menos de 10 km
do local de trabalho
A menos de 30 km
do local de trabalho

































A mais de 30 km o local 
de trabalho
A menos de 30 km do 
local de trabalho
A menos de 10 km do 
local de trabalho














Nível de escolaridade que lecciona:
12 42,9 42,9 42,9











Nível de escolaridade que lecciona:







OUTPUT 9 – Número de alunos 
 
Statistics






Quais as funções que desempenha
25 89,3 92,6 92,6
1 3,6 3,7 96,3




Professor (a) titular de
turma



























Educadora do quadro de 
zona pedagógica
Professor (a) do Ensino 
Sócio-Educativo
Professor (a) titular de 
turma










OUTPUT 10 – Tempo de serviço 
 
Número de alunos
1 3,6 6,3 6,3
2 7,1 12,5 18,8
1 3,6 6,3 25,0
1 3,6 6,3 31,3
1 3,6 6,3 37,5
2 7,1 12,5 50,0
3 10,7 18,8 68,8
1 3,6 6,3 75,0
2 7,1 12,5 87,5
1 3,6 6,3 93,8





































































1 3,6 3,6 3,6
4 14,3 14,3 17,9
2 7,1 7,1 25,0
4 14,3 14,3 39,3
6 21,4 21,4 60,7
7 25,0 25,0 85,7








Mais de 30 anos
Total
Valid









































Ocupa algum cargo na escola ou no agrupamento de escola
7 25,0 25,0 25,0



































9 32,1 32,1 32,1
16 57,1 57,1 89,3
3 10,7 10,7 100,0
28 100,0 100,0
Jardim de Infância
Escola do 1º Ciclo
Jardim de Infância e
Escola do 1º Ciclo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
Jardim de Infância e 
Escola do 1º Ciclo
Escola do 1º Ciclo
Jardim de Infância
Caracterização do Estabelecimento:
OUTPUT 12 – Caracterização do estabelecimento 




















12 42,9 60,0 60,0
2 7,1 10,0 70,0
3 10,7 15,0 85,0



















































OUTPUT 14 – Estabelecimento com 
Agrupamento:
28 100,0 100,0 100,0DairasValid











5 17,9 20,0 20,0



















































5 17,9 17,9 17,9
12 42,9 42,9 60,7
7 25,0 25,0 85,7





Mais de três salas
Total
Valid







































1 3,6 3,6 3,6
27 96,4 96,4 100,0
28 100,0 100,0
Entre 5 e 10 anos
Mais de 10 anos
Total
Valid
















Mais de 10 anosEntre 5 e 10 anos
Idade do estabelecimento
Statistics








Apoios sociais dos quais as crianças beneficiam:
1 3,6 4,5 4,5
1 3,6 4,5 9,1
3 10,7 13,6 22,7
7 25,0 31,8 54,5
3 10,7 13,6 68,2
3 10,7 13,6 81,8
1 3,6 4,5 86,4





































































































apoio à família (ATL)
Refeições
Apoios sociais dos quais as crianças beneficiam:
Statistics






Organização do horário (apenas 1º ciclo):










Há associação/comissão de pais e










OUTPUT 19 – Grau de envolvimento 








Há associação/comissão de pais e encarregados de educação
JI/Escola?
8 28,6 28,6 28,6











Há associação/comissão de pais e encarregados de 
educação JI/Escola?
Statistics






Participam no Conselho Pedagógico
16 57,1 94,1 94,1



















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 



















Participam no Conselho Pedagógico
Statistics






Participam na Assembleia de escola
15 53,6 71,4 71,4
3 10,7 14,3 85,7
1 3,6 4,8 90,5





















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 























Participam na Assembleia de escola
Statistics
Participam estando presentes nas






Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
2 7,1 7,1 7,1
14 50,0 50,0 57,1















para que são convocados
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 

























Participam estando presentes nas reuniões para que são convocados
Statistics






Participam todos os dias quando levam os filhos à escola
3 10,7 11,5 11,5
4 14,3 15,4 26,9
12 42,9 46,2 73,1




















os filhos à escola
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 


































7 25,0 28,0 28,0
11 39,3 44,0 72,0




















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 


























Fazem propostas para resolução






Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir
4 14,3 15,4 15,4
8 28,6 30,8 46,2
11 39,3 42,3 88,5






















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 

























Fazem propostas para resolução de problemas que possam surgir
Statistics






Esperam que se lhes diga o que têm de fazer
8 28,6 33,3 33,3














24 1 2 3 2,67 ,482 ,232
24
Esperam que se lhes
diga o que têm de fazer
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 




















Esperam que se lhes diga o que têm de fazer
Statistics
Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam






Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às crianças e
ao funcionamento do JI/Escola
1 3,6 3,7 3,7
8 28,6 29,6 33,3
10 35,7 37,0 70,4
















27 3 1 4 2,93 ,874 ,764
27
Gostam de dar a sua
opinião em assuntos
que digam respeito




N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 

























Gostam de dar a sua opinião em assuntos que digam respeito às crianças e 
ao funcionamento do JI/Escola
Statistics
A associação/comissão de pais






A associação/comissão de pais empenha-se na resolução de problemas
4 14,3 25,0 25,0
6 21,4 37,5 62,5
3 10,7 18,8 81,3
















16 3 1 4 2,31 1,078 1,163
16
A associação/comissão
de pais empenha-se na
resolução de problemas
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 
























A associação/comissão de pais empenha-se na resolução de problemas
Statistics






Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar
3 10,7 11,1 11,1
15 53,6 55,6 66,7





















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 
OUPUT 21 – Opinião reorganização… 























Se alguma coisa corre mal estão prontos a ajudar
Statistics






Racionalização/rentabilização de recursos humanos
7 25,0 25,0 25,0
17 60,7 60,7 85,7

















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 
























Racionalização/rentabilização de recursos humanos
Statistics






Rentabilizar os recursos materiais/físicos
8 28,6 28,6 28,6
17 60,7 60,7 89,3
















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 






















Rentabilizar os recursos materiais/físicos
Statistics
Melhorar o conhecimento de cada ciclo






Melhorar o conhecimento de cada ciclo e o seu processo de funcionamento
14 50,0 51,9 51,9
11 39,3 40,7 92,6



















ciclo e o seu processo
de funcionamento
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 

































5 17,9 19,2 19,2
10 35,7 38,5 57,7



















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 
































Melhorar a articulação entre ciclos
9 32,1 34,6 34,6
14 50,0 53,8 88,5




















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 






















Melhorar a articulação entre ciclos
Statistics






Acabar com o isolamento das escolas
4 14,3 15,4 15,4
19 67,9 73,1 88,5




















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 




















Acabar com o isolamento das escolas
Statistics
Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência






Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes
do mesmo ou de diferentes ciclos
7 25,0 25,9 25,9
17 60,7 63,0 88,9















27 2 1 3 1,85 ,602 ,362
27
Promover o trabalho
cooperativo e a partilha
de experiência entre
docentes do mesmo
ou de diferentes ciclos
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 






















Promover o trabalho cooperativo e a partilha de experiência entre docentes 
do mesmo ou de diferentes ciclos
Statistics
Criar condições para o aumento






Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens
10 35,7 40,0 40,0
12 42,9 48,0 88,0















25 2 1 3 1,72 ,678 ,460
25




N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 

























Criar condições para o aumento da qualidade das aprendizagens
Statistics






Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos
10 35,7 40,0 40,0
12 42,9 48,0 88,0





















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 






















Diminuir problemas de adaptação na transição dos alunos
Statistics
Aumentar a participação dos pais e






Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola
10 35,7 40,0 40,0
13 46,4 52,0 92,0



















e da comunidade na
vida da escola
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 























Aumentar a participação dos pais e da comunidade na vida da escola
Statistics
Aumentar as possibilidades de todas as crianças






Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola
de qualidade
10 35,7 38,5 38,5
12 42,9 46,2 84,6




















uma escola de qualidade
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 























Aumentar as possibilidades de todas as crianças frequentarem uma escola 
de qualidade
Statistics






Combater a exclusão social
11 39,3 44,0 44,0
10 35,7 40,0 84,0




















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 


























Combater a exclusão social
Statistics






Criar condições para que se concretezi uma maior autonomia
13 46,4 50,0 50,0
10 35,7 38,5 88,5





















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 

























Criar condições para que se concretezi uma maior autonomia
Statistics






Facilitar as tarefas administrativas
8 28,6 32,0 32,0
12 42,9 48,0 80,0




















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 






















Facilitar as tarefas administrativas
Statistics
Aumentar a interacção com a Junta de






Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e
grupos locais
9 32,1 34,6 34,6
13 46,4 50,0 84,6















26 2 1 3 1,81 ,694 ,482
26
Aumentar a interacção
com a Junta de
Freguesia, Câmara
Municipal e grupos locais
Valid N (listwise)
N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 























Aumentar a interacção com a Junta de Freguesia, Câmara Municipal e grupos 
locais
Statistics






Aumentar o convívio entre alunos
4 14,3 15,4 15,4
18 64,3 69,2 84,6




















N Range Minimum Maximum Mean Std. Deviation Variance
 
 























Aumentar o convívio entre alunos
Statistics






Conhece a política do município para a educação?
9 32,1 33,3 33,3


































Conhece a política do município para a educação?
Statistics






Como teve acesso a essa informação?
1 3,6 11,1 11,1
1 3,6 11,1 22,2
1 3,6 11,1 33,3
1 3,6 11,1 44,4
1 3,6 11,1 55,6
1 3,6 11,1 66,7
1 3,6 11,1 77,8























































Como teve acesso a essa informação?
Statistics
Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos
escolares dos Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo






Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos
Jardins de Infância e Escolas do 1º ciclo vai influenciar os resultados
escolares dos alunos?
17 60,7 70,8 70,8



































Acha que a nova reorganização dos estabelecimentos escolares dos Jardins 
de Infância e Escolas do 1º ciclo vai influenciar os resultados escolares dos 
alunos?
Statistics
Para si qual o principal problema do






Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo em que trabalha:
1 3,6 5,6 5,6
5 17,9 27,8 33,3
6 21,4 33,3 66,7







Falta de apoio do
Ministério da Educação































Falta de apoio do 
Município








Para si qual o principal problema do JI/escola do 1º ciclo em que trabalha:
Statistics
Na sua opinião a reorganização da rede






Na sua opinião a reorganização da rede escolar privilegia critérios de ordem
2 7,1 10,0 10,0
4 14,3 20,0 30,0
1 3,6 5,0 35,0









































Na sua opinião a reorganização da rede escolar privilegia critérios de ordem
Statistics
Em que áreas é que a participação









Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
2 7,1 8,7 8,7
1 3,6 4,3 13,0
5 17,9 21,7 34,8
9 32,1 39,1 73,9
1 3,6 4,3 78,3
2 7,1 8,7 87,0
1 3,6 4,3 91,3
1 3,6 4,3 95,7











































OUPUT 27 – Actual reorganização – V ou F 





























Em que áreas é que a participação da autarquia lhe parece mais activa.
Statistics
As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas






As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são influenciadas
pelos educadores/professores do 1º ciclo
13 46,4 54,2 54,2





































As decisões tomadas no seio dos agrupamentos de escolas são 
influenciadas pelos educadores/professores do 1º ciclo
Statistics
A reorganização da rede escolar dá resposta






A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos peloes
JI/EB1.
2 7,1 7,7 7,7



































A reorganização da rede escolar dá resposta aos problemas sentidos peloes 
JI/EB1.
Statistics
Com a nova reorganização da rede educativa os






Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam
identidade e autonomia.
20 71,4 76,9 76,9



































Com a nova reorganização da rede educativa os JI e as EB1 perderam 
identidade e autonomia.
Statistics
A Câmara Municipal tem procurado assumir todas






A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais que
lhe foram atribuídas.
10 35,7 43,5 43,5






































A Câmara Municipal tem procurado assumir todas as competências legais 
que lhe foram atribuídas.
Statistics
O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo






O Ministério da Educação orienta a sua acção tendo em conta os interesses
das comunidades locais.
2 7,1 8,7 8,7




















• Sig<0,05, logo rejeitamos a Ho (hipótese nula), pelo que se pode 


































































Projecto da Carta Educativa do Concelho de Vale de 



























Carta Educativa  











0 - Introdução 
 
1. Caracterização do concelho de Vale de Cambra 
1.1. Geografia 
1.2. Rede Viária e Acessibilidades 
1.2.1. Rede de Transportes 
1.2.1.1. Rede de Transportes Escolares 
1.3 Demografia 
 1.3.1. Caracterização Geral 
 1.3.2. Caracterização da População por Freguesia 
1.4  Caracterização Económica 
1.4.1. Sectores de Actividade 
 1.4.2. Actividades Económicas 
 1.4.3. Estrutura do Emprego 
 
2. Caracterização Socio-educativa do concelho 
2.1. Analfabetismo 
2.2. Abandono escolar 
2.3. Saída Antecipada 
2.4. Saída Precoce 
2.5. Insucesso Escolar 
 
3. A Rede Educativa  
3.1. A rede de Equipamentos educativos 
3.2. A Educação Pré-Escolar 
3.3. A Educação Escolar 
3.3.1. O 1º Ciclo do Ensino Básico 
3.3.2. Os 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico  
 IIIntt rr odução      
No quadro das políticas desenvolvimentistas do pós-guerra, verificou-se um 
crescimento exponencial da oferta educativa escolar, fundamentado na ideia de que 
a um acréscimo de escolarização corresponderia um acréscimo de desenvolvimento. 
Paralelamente, a democratização do acesso ao ensino, passou a ser encarada como 
um instrumento de justiça e igualdade social.  A história recente do sistema de ensino 
português leva-nos a reconhecer um significativo aumento na frequência da 
educação pré-escolar e à duplicação das taxas de escolarização do ensino 
secundário e superior. Mas, apesar da significativa expansão no acesso à educação, 
os níveis de qualificação dos portugueses mantêm-se ainda muito baixos quando 
comparados com outros países da União Europeia. Há por isso, que repensar o papel 
da escola como meio de inclusão e promoção do desenvolvimento. O 
desenvolvimento local está cada vez mais correlacionado com a qualidade da 
formação e educação. A escola terá que repensar as suas práticas, garantindo 
formas de participação activa das comunidades em que estão inseridas e 
fomentando uma cultura de aprendizagem ao longo da vida.  
Há por isso, que equacionar os novos desafios educativos e implementar medidas 
educativas que apostem no capital humano como factor determinante do 
crescimento. As políticas educativas constituem um domínio em que a proximidade 
dos cidadãos e a diversidade cultural são de extrema importância.   
Pensar a qualidade do sistema educativo pressupõe mais do que uma politica assente 
na qualificação dos espaços de ensino e aprendizagem, é sobretudo uma aposta na 
melhoria do bem-estar da população, um processo dinâmico, baseado na 
participação de múltiplos agentes e assentes em metodologias activas e inovadoras.  
Urge, assim, a necessidade criar instrumentos de planeamento e reordenamento da 
rede de ofertas de educação e formação tendo em vista uma melhor utilização dos 
recursos educativos e a prestação dos serviços educativos ao serviço dos cidadãos.  
É com o objectivo de uma racionalização e redimensionamento de recursos físicos 
existentes e o cumprimento dos objectivos traçados na Lei de Bases do Sistema 
Educativo e dos normativos daí emanados  que surge a CARTA EDUCATIVA. 
A Carta Educativa é um instrumento de planeamento e ordenamento prospectivo de 
edifícios e equipamentos educativos e tem por objectivo último uma perfeita 
adequação entre oferta e procura educativa a nível municipal, tendo em vista a 
rentabilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico, 
social e económico de cada município. 
A elaboração da Carta Educativa é um processo de construção de final aberto que 
se pode sintetizar em quatro fases:  
1. Diagnóstico da situação existente  
2. Formulação de Propostas  
3. Operacionalização das propostas  
4. Avaliação e monitorização  
 
A Carta Educativa apresenta-se organizada em ..... capítulos: 
I Caracterização  
II ---------------------------------------- 
III - ------------------------------------------ 
 
IV Cenários Prospectivos 




 Desenvolvimento de uma base de dados que permita uma contínua avaliação e 
monitorização  
1. CARACTT EE RIIIZZ AÇÃO   DO   CONCEE LL HO   DEE    VALL EE    DEE    CAMBRA      
 
 
1..1  GEEOGRAFF IIIA      
 
O Município de Vale de Cambra é um dos 19 Municípios que integram o Distrito de 
Aveiro, localizando-se numa zona de transição entre o litoral e o interior. 
………………………….. 
 
Mapa nº 1 – Localização geográfica  do concelho  no território     continental  
 
 
O Concelho tem uma área de 146,2 Km2 estando limitado a Norte e a Nordeste pelo Município 
de Arouca, a sul pelo Município de Sever do Vouga, a Sudeste pelo Município de Oliveira de 
Frades, a Este pelo Município de São Pedro do Sul e a Oeste pelo Município de Oliveira de 
Azeméis.  
Vale de Cambra integra o agrupamento de Concelhos de Entre Douro e Vouga, a par dos 
Concelhos de Arouca, Oliveira de Azeméis, São João da Madeira e Santa Maria da Feira.  
 
Mapa nº 2 – Distrito de Aveiro 
 




O Município está dividido administrativamente em nove freguesias: Arões, Cepelos, 
Codal, Junqueira, Macieira de Cambra, Rôge, São Pedro de Castelões, Vila Chã e Vila 
Cova de Perrinho. 
 
Inserir mapa do concelho com delimitação por freguesias 
 
1.2 REDE VIÁRIA E ACESSIBILIDADES 
 
Uma rede viária qualificada representa um contributo para o crescimento dos aglomerados, 
para a diminuição do isolamento geográfico e social, para a diminuição das assimetrias no 
acesso a bens e serviços, enfim para o desenvolvimento sustentado do concelho. 
Vale de Cambra é um concelho geograficamente localizado na parte norte do Distrito de 
Aveiro.  
As estradas nacionais existentes no Concelho são: 
 A EN 224, que assegura a ligação entre Entre-os-Rios - Castelo de Paiva – Arouca – 
Rossas - Vale de Cambra - Oliveira de Azeméis – Estarreja;  
 A EN 328 que permite a ligação entre Vale de Cambra – Sever do Vouga – nó de 
Talhadas. Esta é uma via com relevante importância a nível supra concelhio e infra 
distrital. 
 A E.R. 227, é a estrada regional que garante a ligação entre S. João da Madeira / Vale 
de Cambra / Oliveira de Frades, sendo de relevar a sua importância no acesso às 
zonas mais interiores do Concelho de Vale de Cambra e ainda aos concelhos de 
Sever do Vouga, Oliveira de Frades, Vouzela e S. Pedro do Sul.  
 
Mapa nº 3 – Rede Viária Concelhia 
 




A rede viária do concelho é caracterizada por uma estrutura radial, cuja centralidade se 
relaciona com a localização geográfica e a topografia da sua sede, situada no limite ocidental 
do mesmo. 
 
Tal estrutura é constituída, principalmente, pelas vias pertencentes à rede viária nacional 
existentes no Concelho, nomeadamente EN 224, EN 328 e ER 227 formando, assim, os 
principais eixos viários, de onde se distribuem as demais ligações viárias municipais (Mapa 
nº3). 
 
As ligações entre as sedes de freguesia e demais aglomerados, efectuam-se através das vias 
municipais, partes das quais estão classificadas no Decreto-Lei nº 45.552, de 30 de Janeiro de 
1964 como estradas e caminhos municipais.  
A localização geográfica das vias relativamente à sede do concelho constitui um factor 
determinante para a sua caracterização, visto que, à medida que nos deslocamos da sede do 
concelho para o interior, a relação perfil/traçado vai diminuindo e perdendo qualidade, em 
termos de largura da via e condições de circulação. 
 
Em síntese, Vale de Cambra  não possui, relativamente à rede viária nacional, qualquer 
itinerário principal, pelo que as ligações aos mesmos se efectuam através de estradas 
nacionais e regionais, nomeadamente EN224, EN328 e ER227. Estas, constituem uma 
estrutura radial, que não está interligada e que se encontra comprometida nos casos de 
atravessamento de aglomerados habitacionais e/ou industriais consolidados, bem como nos 
troços “urbanos” existentes na sede do Concelho. 
 
As vias municipais promovem as ligações entre as estradas nacionais, regionais e demais 
caminhos e, em geral, apresentam perfil transversal reduzido e traçados sinuosos. 
 
Verifica-se, desta forma que a rede viária apenas apresenta características francamente 
urbanas, na zona central, correspondente à cidade, não obstante na sua envolvente ainda 
existirem acessos condicionados no interior dos aglomerados consolidados. Na zona de 
transição, as vias municipais, em geral, são aquelas que apresentam melhores condições, em 
termos de faixa de rodagem, tipo de pavimento e sinalização rodoviária. Nas demais zonas do 
concelho e nos aglomerados ainda predomina uma certa “ruralidade” nos acessos viários. 
 
 
1.2.1 REDE DE TRANSPORTES 
 
 
No Concelho de Vale de Cambra, apenas uma empresa efectua transporte público. 
Verifica-se que, à medida que se avança para o interior do concelho os itinerários são mais 
escassos, existindo lugares que não são servidos por transportes públicos. 
Nesta situação, a Nordeste do Concelho, encontram-se os lugares de Agualva, Lomba, Côvo, 
Póvoa dos Chões e Carvalheda. A Sul, Chão de Carvalho, Pontemieiro, Junqueira de Baixo, 
Fontes Casas, Agros, Torgueira e Areal. A Sudoeste, Janardo, Felgueira e Moscoso. A Norte, 
Lourosa, Porto Novo, Ameal, Malhundes, Denouros, Devesas, Amarelas, Cabanelas, Paredes, 
Pintalhos e Pena. 
 
Na zona central, existem lugares com relativa afluência de transportes mas que exigem 
deslocações que podem atingir cerca de 1,5 km, nomeadamente os lugares da parte alta da 
freguesia de Codal, o lugar de Lordelo bem como vários lugares da Freguesia de S. Pedro de 
Castelões. 
A análise aos transportes públicos permite verificar a existência de boas ligações aos 
concelhos mais próximos, S. João da Madeira e Oliveira de Azeméis e aos do litoral, 
nomeadamente Porto e Aveiro, comparativamente com os concelhos vizinhos do interior, 














1.3 DEMOGRAFIA  
 
1.3.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL  
 
No Concelho de Vale de Cambra residem, segundo o Recenseamento de 2001, 
24.798 indivíduos, dos quais 
feminino (Gráfico n.º 1). 
Vale de Cambra apresenta um acréscimo populacional, entre os Recenseamentos de 
1991 e 2001, de 1,1%.  
 
 Gráfico nº 1 – População Residente (2001), segundo o sexo 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2001
 
 
Gráfico nº 2 – População residente, segundo o Escalão Etário





































A análise da pirâmide etária (2001) reflecte um acentuado envelhecimento 
demográfico, fenómeno que resulta da transição demográfica, definida como a 
passagem de um modelo de fecundidade e mortalidade elevados para um modelo 
em que ambos os fenómenos atingem níveis baixos, originando o estreitamento da 
base da pirâmide de idades, com redução de efectivos populacionais jovens e o 
alargamento do topo, com acréscimo de efectivos populacionais idosos. A situação a 
nível concelhio, acompanha a tendência nacional, aliás “Portugal, tal como os 
restantes países europeus, pertence a um bloco que, em termos simples, é 
caracterizado pela existência de uma baixa fecundidade, uma baixa mortalidade, 
em acentuado envelhecimento (…) e ritmos de crescimento próximos de zero” 
(Nazareth, M). 
 
 Gráfico nº 3 – População Residente (1991/2001), segundo os escalões etários funcionais  
 
  
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 1991 e 2001 
 
Através deste gráfico, podemos observar a evolução da população residente por 
escalões etários no Concelho de Vale de Cambra (1991/2001), em termos absolutos. 
Os escalões da população mais jovem sofreram um decréscimo e em contrapartida, 


















Menos de 14 anos 
15 a 24 anos 
25 a 64 anos 
65 e + anos 
2001 1991
 Gráfico nº 4 – Variações percentuais da população residente (1991/2001 
 
 Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 1991, 2001 
 
Em relação à variação da população, por escalões etários, observou-se um 
decréscimo de 24,9% no escalão etário dos 0 - 14 anos. Verificou-se, por outro lado, um 
aumento de 23,1% no escalão dos 65 ou + anos. Os escalões etários mais jovens 
sofreram, no período inter-censitário, um decréscimo significativo, o que indica uma 
reduzida taxa de fecundidade e natalidade.   
 
 
  Quadro nº 1 – Evolução da estrutura Etária da População (1970/1981/1991/2001) 
    Concelho de Vale de Cambra  
1970 1981 1991 2001 
Pop. Residente 21425 24224 24537 24798 
    
(%) Pop. 0 -14 31,4 27,7 21,3 15,9 
(%) Pop. 15 - 64  58,4 60,6 65,3 67,9 
(%) Pop. 65 e +  10,2 11,7 13,4 16,3 
    
Ind. de Envelhecimento 32,5 42,2 62,7 102,7 
    
R. de Dependência 71,2 65 53,1 47,4 
Fonte: INE, Censos (1970/1981/1991/2001)          
Índice de Envelhecimento1 = (65 e mais anos) / (0-14 anos) *100 
Rácio de Dependência2 = [(0-14 anos) + (65 e mais anos)]/ (15-64anos) *100 
 
                                                           
1 Índice de Envelhecimento - relação entre a população com 65 e mais anos e a população com 0-14 anos 
2 Rácio de dependência corresponde à divisão do somatório da população com 14 anos ou menos e 65 e mais, pela 













0 a 14 anos 15 a 24 anos 25 a 65 anos 65 ou + anos 
 Em 2001, o índice de envelhecimento da população era de 102,7, isto é, existiam 
cerca de 102 idosos por cada 100 jovens, o que aponta para uma população 
envelhecida. Em comparação com 1970, este índice teve um acréscimo de, 
aproximadamente, 70 idosos por cada 100 jovens.   
A evolução das relações de dependência total tem vindo a decrescer, em virtude da 
redução do índice de dependência dos jovens, mas encontra-se num momento de 
inflexão, devido ao aumento dos idosos no conjunto da população.  
 
 
Gráfico nº 5 – Evolução dos Índices de Envelhecimento comparando Vale de Cambra, região 
de Entre Douro e Vouga, região Norte e Portugal, no período de 1981 a 2001 
  
Fonte: INE, Censos (1981/1991/2001)          
 
Pela análise do gráfico nº 5, verificamos que o concelho tem mantido um percurso 
crescente em termos de Índice de Envelhecimento. De um Índice de Envelhecimento 
de 42.2% em 1981, passamos por um Índice de 62.7% em 1991, tendo atingido 102.7% 
em 2001. De salientar que Vale de Cambra se destaca da média do Entre Douro e 
Vouga, onde em 2001, existe um Índice de 76.5%.  
O Índice de Envelhecimento, no concelho, tem registado um aumento contínuo nos 
últimos anos, acompanhando a tendência do território nacional. Na última década, 
























Vale de Cambra 
Entre Douro e Vouga 
Região Norte
Portugal
Gráfico nº 6 – Estrutura da População no período de 1970 a 2001 
 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001 
 
Como podemos observar, o Índice de Dependência Juvenil tem vindo a registar um 
decréscimo, o que reflecte uma redução do número de jovens (0-14 anos) em relação 
ao total da população em idade activa (15-64 anos). 
Verificamos um aumento no Índice de Dependência dos Idosos, devido ao acréscimo 
acentuado de indivíduos nesta faixa etária.  
 
 Gráfico nº 7 – Saldo fisiológico 3
 
Fonte: Anuários Estatísticos (1998/2002) 
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 O saldo fisiológico não tem revelado grandes oscilações durante os últimos anos, mas 
apresenta uma tendência negativa, sobretudo devido a uma redução da taxa de 
natalidade.  
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Gráfico nº 8 – População Residente por Freguesia (2001) 
 
  
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2001 
 
Como podemos observar, as freguesias que apresentam maiores índices 
populacionais são: S. Pedro de Castelões (7625), Macieira de Cambra (4821) e Vila 
Chã (4133) e englobam cerca de 66,8% da população residente no Concelho. Estas 
são as freguesias que se localizam na zona periférica da sede do Concelho. As 
restantes 6 freguesias abrangem 32,2% da população. 
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Segundo o Instituto Nacional de Estatística, Densidade Populacional é “a intensidade 
do povoamento expressa pela relação entre o número de habitantes de uma área 
territorial determinada e a superfície desse território” (INE)4 
 
 







Pop. Resid. Dens. Pop. Pop. Resid. Dens. Pop. 
Arões  41 2202 53,7 1952 47,6 
Cepelos  16,4 1759 107,3 1587 96,8 
Codal  3,1 946 305,2 1025 330,6 
Junqueira  17,5 1466 83,8 1295 74 
Macieira de Cambra  18,2 4704 258,5 4821 264,9 
Rôge 18,6 1933 103,9 1901 102,2 
S. P. de Castelões  21,5 7389 343,7 7625 354,6 
Vila Chã  5,5 3652 664 4133 751,5 
Vila Cova de Perrinho 4,4 486 110,5 459 104,3 
Concelho 146,2 24537 167,5 24798 169,2 
Fonte: INE, Censos 1991/2001 
 
As freguesias, que apresentam, maior dispersão populacional são: Arões (47 
habitantes/Km2), Junqueira (74 habitantes/Km2) e Cepelos (96,8 habitantes/Km2) que 
se acentuou no ultimo período inter censitário. 
As freguesias, que registam um acréscimo na concentração da população residente 
são: Vila Chã (751 habitantes/Km2), São Pedro de Castelões (354,6 habitantes/Km2) e 
Codal (330 habitantes/Km2). 
Gráfico nº 9 – População residente por freguesia e grupos etários, em 2001 
                                                           
4 Fórmula: (N.º de Habitantes/ Km2) 
 Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2001 
 
O Gráfico nº 9 permite observar a distribuição percentual da população, por freguesia 
segundo os grupos etários funcionais.  
Pela sua análise podemos afirmar que os grupos etários mais jovens ocupam uma 
parcela que não ultrapassa os 34% da população total. A freguesia que apresenta 
uma taxa de população mais jovem é a de S. Pedro de Castelões, seguindo-se Codal 
e Vila Chã.  
As freguesias com uma taxa de população mais envelhecida são as de Arões, 
Junqueira e Vila Cova de Perrinho.  
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Junqueira ; -11,7 M. de Cambra ; 2,5
Rôge ; -1,7
S. P. Castelões ; 3,2
Vila Chã; 13,1V.C. Perrinho ; -5,5
-15 -10 -5 0 5 10 15
Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 
Este indicador permite obter a diferença, entre os efectivos populacionais, em dois 
momentos de tempo diferentes. 5 
No período em análise (1991/2001) verificou-se um decréscimo da população 
residente nas freguesias de Arões, Cepelos, Junqueira, Rôge e Vila Cova de Perrinho e 
em contrapartida, um acréscimo nas freguesias de Codal, Macieira de Cambra, São 
Pedro de Castelões e Vila Chã.  









1991 24537 7801 8882 2,76 1,14 
2001 24798 8245 10175 2,44 1,23 
Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 
  
Gráfico nº 11 – Taxas de Crescimento das Famílias6 
 
 Fonte: Divisão do Planeamento – Revisão do Plano Director Municipal 
 
Em 2001, foram recenseadas 8245 famílias clássicas7 no Concelho de Vale de Cambra 
mais 444 famílias que em 1991, o que traduz uma taxa de variação de 5,7 %. 






                                                           
5
 Formula de Cálculo: [ (Pop. Residente 2001 – Pop. Residente 1991) / (Pop. Residente 1991)]*100 
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Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001 
 
Pela análise do gráfico n.º 5, verifica-se que os maiores Índices de Envelhecimento são 
encontrados nas freguesias de Arões, Junqueira e Vila Cova de Perrinho. A freguesia 
de Codal é a que apresenta um Índice de Envelhecimento menos significativo, 
seguida das freguesias de S. Pedro de Castelões e Vila Chã.  
 
 
A análise dos dados até aqui apresentados permite-nos concluir que: 
- Reduzimos a nossa percentagem de jovens; 
- A substituição das gerações deixou de estar assegurada o que significa que à 






































































































Indice de Envelhecimento Rácio de dependência
- o grupo  dos jovens entre os 15 e os 24 anos
contrariamente, aumentou a população entre os 25 e os 64 anos;
 
Estamos assim, perante novos cenários demográficos que vão pesar nas perspectivas 
do desenvolvimento socioeconómico do concelho. 
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O concelho de Vale de Cambra 
por um crescente peso do 
terciário a par de significativas perdas de representatividade do sector primário.
O gráfico nº 13 revela o decrescente peso do sector da agricultura, caça e silvicultura 
a nível Concelhio, durante 
perdas do sector primário se fizeram a favor do sector secundário que mantém uma 
forte expressão no concelho. O sector terciário tem vindo a afirmar
concelhio. De facto durante a última dé
empresas de serviços e ainda de uma significativa dinamização por parte de 
entidades da economia social sendo de 
contributo para uma das dimensões mais importantes da economia 











 reduziu-se entre 1991 e 2001, 
 
 
ÓMIIICA   
DEE       
 
caracteriza-se, ao nível da actividade económica, 
sector secundário, um significativo crescimento do sector 
o período em análise. O mesmo gráfico indicia que as 
-
cada o Concelho assistiu à criação de 
reconhecer às últimas um importante 
-
-se afirmado um sector económico onde a riqueza 




















se no contexto 




produzida constitui um meio e não um fim, conseguindo, simultaneamente, gerar 
emprego e atingir elevados níveis de coesão e solidariedade. 
 
Nas freguesias de S. Pedro de Castelões, Macieira de Cambra, Vila Chã e Codal 
(mapa anexo nº …) assiste-se à gradual perda de representatividade dos sectores 
primário e secundário e à emergência do sector terciário. A população activa da 
freguesia de Vila Cova de Perrinho concentra-se sobretudo no sector secundário, 
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 Gráfico nº 11 – Empresas com sede no Concelho de Vale de Cambra, segundo a CAE – 
REV.2 em 31.12.2001 
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A+B – Agricultura, produção animal, caça e silvicultura + Pesca
C – Indústrias extractivas
D – Indústrias transformadoras
E – Produção e distribuição de electricidade, de gás e água
F – Construção
G – Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis 
(…)
H – Alojamento e restauração
I – Transportes e armazenagem e comunicações
J – Actividades financeiras
K – Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas
L a Q – Administração pública (…), Educação, Saúde e acção social 
(Serviços)
Nº de Empresas 
Tendo como referência a CAE – Classificação das Actividades Económicas – em 2001 
a actividade com maior representatividade no concelho é o “Comércio por grosso e a 
retalho, reparação de veículos automóveis, motociclos e bens de uso pessoal e 
doméstico”, com o registo de 751 empresas, o que corresponde a 36% do total de 
empresas sedeadas no Concelho de Vale de Cambra (2088). 
Nas actividades com menor representatividade encontramos as “Indústrias 






 Gráfico nº 12 – Análise comparativa do número de Empresas sedeadas no Concelho de 
Vale de Cambra no período de 1994 a 2001 
 
Fonte: INE, Anuários Estatísticos (1994/2001) 
 
O número de empresas sedeadas no Concelho de Vale de Cambra, no período 
1994/1999, registou um acréscimo de 21 pontos percentuais, o que traduz num 
aumento de 368 empresas.  
Entre 1999/2000, verifica-se uma regressão no número de empresas a laborar no 
Concelho, esta é na ordem dos 2,5%, podendo esta significar a fusão, extinção ou 
deslocalização de 54 empresas em causa. Em 2001, regista-se um ligeiro aumento no 
número de empresas a laborar no Concelho.  
 
Ao analisar a variação, em termos relativos, no período 1994/2001, verificamos que as 
actividades que registaram um decréscimo no número de empresas foram: 
 “Agricultura, produção animal, caça e silvicultura; “Pesca”  







1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001
N.º de Empresas 
N.º de Empresas 
As actividades que registaram maior acréscimo no número de empresas sedeadas no 
Concelho no período 1994/2001 foram: 
 “Transporte,  armazenagem e comunicações 
 “Construção” 
“Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas” 
 “Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis, motociclos e 
bens de uso pessoal e doméstico  
 As actividades definidas de L a Q,  





 Gráfico nº 13 – Indústria Transformadora – Empresas com sede no Concelho de Vale de 
Cambra, segundo a CAE – REV. 2 em 31.12.2001  
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DA - Indústrias alimentares, dasbebidas e do tabaco
DB - Indústria têxtil
DC - Indústria do couro e dos produtos do couro
DD - Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras 
DE - Indústrias de pasta de papel e cartão e seus artigos; edição e 
impressão
DF + DG - Fabricação do coque (…) Fabricação de produtos 
químicos e de fibras sintéticas
DH - Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas 
DI - Fabricação de outros produtos minerais não metálicos 
DJ - Indústrias metalúrgicas de base e produtos metálicos
DK - Fabricação de máquinas e de equipamentos não especificados
DL - Fabicação de equipamento eléctrico e de óptica
DM - Fabricação de material de transporte 
DN - Indústria transformadora não especificada 
Das 352 empresas sedeadas no Concelho de Vale de Cambra, com actividade 
definida como “Indústria Transformadora”, 127 são “Indústrias metalúrgicas de base e 
produtos metálicos”, o que representa 36% da actividade industrial do Concelho.  
A “Indústria têxtil” em conjunto com “Indústria da madeira e da cortiça e suas obras” 
detêm a segunda posição das Indústrias com maior representatividade no Concelho, 
apresentando valores que rondam os 12,8% o que em termos absolutos significa um 
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Gráfico nº 13 – Nível de Instrução da população com actividade económica, por sexo, em Vale 
de Cambra, em 2001 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 
A leitura do gráfico indica que, no ano em análise, há uma sobre representação da 
população masculina com nível até secundário, situação que se inverte nos níveis 
médio e superior onde as mulheres estão mais representadas.  
È ainda de referir uma elevada representatividade de população feminina com 


























Gráfico nº 14 - População Empregada por Nível de Instrução, comparando Vale de Cambra, 
região de Entre Douro e Vouga e Portugal, em 2001 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 
Comparando a realidade do concelho de Vale de Cambra, com a região de Entre 
Douro e Vouga e Portugal, verificamos que a população com actividade económica 
no concelho possui baixos níveis de escolaridade: 35,3% da população possui o 1º 
ciclo do ensino básico, 23,6% o 2º ciclo do ensino básico e apenas 11,7% o 3º ciclo. 
Apesar da representatividade da população do 1º ciclo no total da população com 
actividade económica ser semelhante com as duas realidades em referência, certo é 
que no segmento 2º ciclo até ensino médio, o concelho se demarca daqueles 
atingindo níveis muito baixos de escolarização. Relativamente ao ensino superior, 
verifica-se que a taxa é muito semelhante á media dos concelhos do Agrupamento, 
embora inferior à média nacional.  
 
 
Os gráficos nºs 15, 16 e 17, a seguir apresentados, retratam o concelho em matéria de 
emprego/desemprego. Pode concluir-se pela sua análise que comparando os dados 
de 1991 e 2001 estamos perante um quadro de ligeira diminuição da população 
activa, aumento da população sem actividade económica, aumento do nº de 
desempregados, verificando-se um aumento significativo do número de pessoas à 
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Gráfico nº 15 – Caracterização da população activa 
 
Fonte: INE , 2001 
 
 
Gráfico nº 16 – Análise comparativa da situação da população activa nos anos 1991/2001 
 
Fonte: INE, 2001 
 
 
Gráfico nº 17 - Caracterização da população desempregada face ao mercado de trabalho 
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 Quadro - Caracterização da População segundo o nível de instrução  
 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001  
 
A leitura do gráfico nº … indica que a maioria da população residente no concelho 
de Vale de Cambra, possui apenas o 1º ciclo do ensino básico, sendo esta realidade 
mais evidente quando abordamos os escalões etários com idade superior a 40 anos. A 
mesma fonte indica ainda que as gerações mais jovens têm investido mais no sistema 
de ensino do que as anteriores, contudo, continua a ser significativo o número de 
jovens com idades até aos 34 anos que não possuem mais do que o 2º ciclo do ensino 
básico, incluindo-se aqui todos aqueles que não concluíram este ciclo.  
Tendo por referência o quadro nº …, em anexo, e se nos centrarmos na população 
com idades compreendidas entre os 25 e 64 anos (idade activa) verificamos que:  










25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 55-59 60-64 65-69 70-74 75+
Sem nível de ensino 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Ensino Secundário Ensino Médio Bacharelato Licenciatura 
 39,3% - Possui o 1º Ciclo do Ensino Básico completo
 18,3% - Possui o 2º Ciclo do Ensino Básico completo
 5,4% - Possui o 3º Ciclo do Ensino Básico completo
 6,8% - Possui o Ensino Secundário completo
 1,7% - Possui o Bacharelato
 5,2% - Possui a Licenciatur
 
Este cenário leva-nos a olha
sociais num contexto de globalização pautado por níveis de exigência cada vez mais 
elevados, por economias mais competitivas, mais dinâmicas e onde o conhecimento 




O analfabetismo (idade a partir da qual um indivíduo que acompanhe o percurso 
normal do sistema de ensino deve saber ler e escrever) tem vindo a perder expressão 
no nosso país sobretudo pela transição demográfica operada. Entre 1991 e 2001, a 
taxa de analfabetismo geral da população portuguesa reduziu de 11% para 9% (de 
11.4% para 9.7% no concelho de Vale de Cambra), contudo devemos ter presente 
que, apesar de não mencionado em estatísticas oficiais, o analfabetismo funcional 
afecta a maioria da população p
 
Gráfico n.º  - Taxa de Analfabetismo (1991/2001)
 














r com algumas reservas os novos desafios económicos e 
nvolvimento.  
 







2.2 ABANDONO ESCOLAR 
 
A Taxa de Abandono escolar traduz o número de indivíduos, que no momento 
censitário, tem idades compreendidas entre os 10
ciclo e não se encontram a frequentar a escola, por cada 100 indivíduos do mesmo 
grupo etário. 
Apesar dos dados relativos ao concelho serem mais baixos do que a média nacional, 
tratando-se do cumprimento da escolaridade o
objecto da nossa atenção.
 
Gráfico nº ... – Taxa de Abandono Escolar 
Fonte:  
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A Taxa de Saída Antecipada traduz o total de indivíduos, que no momento censitário, 
possuem 18-24 anos e que não concluíram o 3º ciclo, nem se encontram a frequentar 
a escola, por cada 100 indivíduos do mesmo grupo etário. 
Relativamente a este indicador, 
nacional, isto é, o número de jovens com idades entre 18
o 9º ano de escolaridade e não estão a frequentar a escola é significativo e atinge 
mais de um quarto da população neste grup
existência de um elevado número de jovens com um percurso escolar precedido de 
histórias de insucesso escolar.
 
 
Gráfico nº ... – Taxa de Abandono Escolar 
 
Vale de Cambra
 e 15 anos que não concluíram o 3º 






o concelho apresenta uma taxa superior à média 
-24 anos que não concluíram 
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A Taxa de Saída Precoce, traduz o total de indivíduos, no momento censitário, com 18
24 anos, que não concluíram o ensino secundário e não se encontram a frequentar a 
escola, por cada 100 indivíduos do mesmo grupo etário. 
A Taxa de Saída Precoce a nível concelhio é superior à média nacional. Em Vale de 
Cambra, em 2001, mais de metade da população com idades compreendidas entre 
os 18 e 24 anos de idade não possuía o ensino secundário nem estava a frequentar 
qualquer outro nível de ensino. 
 




Em síntese, apesar de estarmos perante um quadro de democratização do ensino, assente 
num mais fácil acesso dos cidadãos aos equipamentos devido ao alargamento da red
ao qual se somam os investimentos realizados, contamos com  um número, ainda elevado, de 





















e escolar  
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No ano de 2004, foram aplicados Inquéritos a todas as Escolas do 1.º Ciclo, ao qual 
responderam 25 escolas. 
Paralelamente, foram aplicados inquéritos às escolas do 2.º, 3.º Ciclo e Escola 
Secundária, num total de 3 inquéritos. Todas as escolas responderam ao inquérito, o 
que significa que neste grupo vamos trabalhar com a totalidade do un
escolar. 
 
 ENSINO BÁSICO - 1º CICLO 
 
Gráfico nº 33 - Taxas de Insucesso Escolar, por ano escolar (2002/2003)
Fonte: Delegação Escolar de Vale de Cambra 
 
Os dados apresentados foram recolhidos através de inquérito aplicado às escolas do 
1º ciclo do ensino básico em 2004, referente ao ano lectivo de 2003/04.
 
 ENSINO BÁSICO - 2º CICLO
 
Gráfico nº 34 - Taxas de Insucesso Escolar, por ano escolar (2002/2003)
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Fonte: Grelhas de Informação aplicadas às Escolas 2-3 de Dairas e Vale de Cambra  
 
 
Os dados constantes no gráfico nº 32 referem-se ao insucesso escolar no período de 
1998/99 a 2003/04.  
Os dados apresentados não reflectem o universo de todos os alunos inseridos no 2º 
ciclo uma vez que não foram obtidos dados do ensino básico mediatizado.  




 ENSINO BÁSICO - 3º CICLO9  
 




Fonte: Inquérito às Escolas Dairas, Vale de Cambra e Escola Secundária  
 
* Taxa calculada tendo em consideração os dados da Escola Secundária 
 
 
                                                           
























98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04
Tx Ins. 3.º Ciclo
Os dados do gráfico nº 33 traduzem as taxas de insucesso desde o ano lectivo 1998/99 
até 2003/04.  
O período em análise é marcado por oscilações regulares devendo haver particular 
cuidado na interpretação dos valores apresentados uma vez que apenas no ano de 
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De acordo com o nº 1 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, “O 
agrupamento de escolas é uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios 
de administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-
escolar e de um ou mais níveis e ciclos de ensino a partir de um projecto comum”. Os 
objectivos que presidem à sua constituição podem sintetizar-se nos seguintes:  
 Favorecer um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos pela 
escolaridade obrigatória em determinada área geográfica; 
 Superar situações de isolamento de estabelecimentos e prevenir a exclusão 
social; 
 Reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos que o integram e o 
aproveitamento racional dos recursos; 
 Garantir a aplicação de um regime de autonomia, administração e gestão nos 
termos do previsto no Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio; 
 
No ano lectivo de 2004/2005 em cumprimento daquele diploma e por indicação da 
Direcção Regional de Educação do Norte constituíram-se dois Agrupamentos no 
concelho de Vale de Cambra: o Agrupamento Vertical de Escolas de Dairas e o 
Agrupamento Vertical de Escolas de Búzio. A partir daquele ano escolar os jardins de 
infância e escolas do 1º ciclo passaram a integrar estas unidades organizacionais, 




 Inserir mapa dos agrupamentos com os respectivos estabelecimentos de 





















































































































  Agualva 1 1 1   
Arões 2 Arões 2 2 0   
  Cabrum 2 1 1   
  Lomba 1 1 0   
  Novas 1 1 0   
  Souto Mau 1 1 0   








Casal 1 Casal 1 1 0   
Irijó 1 Irijó 1 1 0   
Merlães 1 Merlães 1 1 0   
Tabaçó 1 Tabaçó 1 1 1   
  Vilar 1 1 1   















Algeriz 2 Algeriz 2 2 0   
Pintalhos 1 Pintalhos 2 2 0   
Praça 2 Praça 4 4 1   
Ramilos 2 Ramilos 3 3 0   
Santa Cruz 1 Santa Cruz 1 1 0   
       EB23 
Búzio 
20 







Fuste 1 Fuste 1 1 0   
  Paço de Mato 1 1 0   
Rôge 1 Rôge 1 1 0   
Sandiães 1 Sandiães 1 1 0   
TOTAL 3  4 4 0   
 
Vila Chã 
Vale de Cambra 4 Vale de 
Cambra 
4 4 0   
Vila Chã 2 Vila Chã 3 3 2   





1 Vila Cova 
Perrinho 
1 1 1   
TOTAL 1  1 1 1   
Fonte:  
O Agrupamento Vertical de Búzio integra 16 jardins de infância e 23 escolas do 1º ciclo 
do ensino básico, distribuídos pelas freguesias de Arões, Cepelos, Macieira de Cambra, 
Rôge, Vila Chã e Vila Cova de Perrinho e uma escola do 2º/3º ciclos na freguesia de 
Macieira de Cambra. 
 













































































































Codal Codal 1 Codal 2 2 0     




Cabanes 1 Cabanes 1 1 1     
    Chã 1 1 0     
Junqueira 1 Junqueira 2 2 0     

















Areias 2 Areias 4 3 1     
Baralhas 1 Baralhas 2 2 1     
Cavião 1 Cavião 3 2 1     
Covo 2 Covo 3 3 1     
    Dois 3 3 1     
Janardo 1 Janardo 1 1 0     
Macinhata 2 Macinhata 3 3 0     
Pinheiro Manso 1             
            EB23 
Dairas 
28 
TOTAL 10   19 17 5   28 
Vila Chã Lordelo 1 Lordelo 2 2 1     
TOTAL 1   2 2 1     
Fonte: DASC/ Câmara Municipal  
 
 
O Agrupamento Vertical de Escolas de Dairas integra uma escola do 2º/3º ciclos na 
freguesia de S. Pedro de Castelões, 11 jardins de infância e 12escolas do 1º ciclo, 




3.1 EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR  
 
A Educação Pré-Escolar é considerada como “…a primeira etapa da educação 
básica (…), sendo complementar da acção educativa da família” (Lei Quadro da 
Educação Pré-Escolar). A sua frequência é facultativa, uma vez que é considerada 
como um complemento à acção educativa da família. A Educação Pré-Escolar 
destina-se a crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e o ingresso no 
Ensino Básico).  
 
No concelho estão em funcionamento 28 jardins
pública. A maioria destes estabelecimentos de educação é de pequena dimensão e 
com características perfeitamente inadequadas às exigências de uma oferta de 
qualidade.  
 
Gráfico nº 16 – N.º de Crianças Matriculadas nos Jardins
 
Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio e das Dairas



















-de-infância, 27 dos quais da rede 

















































































As freguesias que apresentam o maior número de crianças nos Jardins 
são S. Pedro de Castelões (191), Vila Chã (160 crianças), seguidas de Macieira de 
Cambra (111 crianças). Estas freguesias detêm cerca 70% do total das crianças que 
frequentam a educação pré
Cerca de 30% das crianças estão
 
 Gráfico nº 17 – N.º de Alunos Matriculados nos Jardins
2004/2005, segundo a Idade 




TAXA DE PRÉ-ESCOLARIZAÇÃO 
 
População residente com idades entre 
3 e 5 anos 
691 
Fonte: 2004 
                                                          











-escolar no ano lectivo 2004/2005. 
 distribuídas pelas seis restantes freguesias.





Frequência Taxa de Pré
escolarização
644 93,2% 
a Casa da Misericórdia)
4 Anos 5 Anos 
221
217





 Quadro nº     – N.º de Crianças matriculadas nos Jardins-de-infância do Agrupamento 




















Arões  Arões  10 14 11 35 




Casal 3 2 5 10 
Irijó 4 2 4 10 
Merlães 5 3 4 12 
Tabaçó 4 6 2 12 






Algeriz 8 6 3 17 
Pintalhos 4 4 3 11 
Praça 13 15 14 42 
Ramilos 9 12 10 31 
Santa 
Cruz 
4 2 4 10 




Fuste 0 5 3 8 
Rôge 6 4 2 12 
Sandiães 1 4 11 16 






25 40 35 100 
Vila Chã 15 12 17 44 















TOTAL 3 3 4 10 
 TOTAL DO AGRUPAMENTO 111 134 132 380 
Fonte: Agrupamento Vertical de Búzio, 2005 
 
 
O quadro apresentado traduz a frequência dos estabelecimento de educação do 
concelho, por idade. Verifica-se que à medida que há uma regularidade nas idades 
dos 4 e 5 anos, e uma menor representatividade dos alunos com 3 anos de idade. Esta 
situação poderá dever-se não só a um decréscimo do número de crianças em idade 
pré-escolar mas também pelo facto de alguns pais retardarem a sua entrada no 
sistema educativo. 
 – N.º de Crianças matriculadas nos Jardins-de-infância do Agrupamento das Dairas, por idade e 





















Codal Codal 5 11 9 25 
TOTAL 5 11 9 25 
 
Junqueira 
Cabanes 6 4 5 15 
Junqueira 6 5 6 17 

















Areias 17 10 8 35 
Baralhas 5 5 8 18 
Cavião 4 3 4 11 
Covo 7 12 13 32 
Janardo 7 6 4 17 
Macinhata 6 7 11 24 
Pinheiro 
Manso 
5 4 5 14 
TOTAL 51 47 53 151 
Vila Chã Lordelo 8 7 1 16 
TOTAL 8 7 1 16 
 TOTAL DO AGRUPAMENTO 76 74 74 224 
Fonte: Agrupamento Vertical de Dairas 
 
 
A situação verificada nos jardins de infância do Agrupamento Vertical de Dairas é 
diferente da verificada no Búzio. Verifica-se que há uma regularidade de frequência 
independentemente da idade das crianças, verificando-se, inclusive um acréscimo 





















Quadro nº. .. – Número de Crianças a frequentar os Jardins-de-infância da rede pública, por 



























Arões  Arões  35 0 50 70% 








 Casal 10 0 18 56% 
Irijó 10 0 15 67% 
Merlães 12 1 15 80% 
Tabaçó 12 0 25 48% 















Algeriz 17 1 25 68% 
Pintalhos 11 2 24 46% 
Praça 42 1 50 84% 
Ramilos 31 0 48 65% 














 Fuste 8 0 12 67% 
Rôge 12 0 24 50% 
Sandiães 16 1 17 94% 





100 0 96 104% 
Vila Chã 44 2 50 88% 














TOTAL 10 0 23 43% 
TOTAL DO AGRUPAMENTO  380 8 494 79% 
Fonte:  
 
O quadro nº … revela que no Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio: 
 4 Jardins-de-infância possuem uma taxa de ocupação inferior a 50% 
 7 Jardins-de-infância possuem uma taxa de ocupação que varia entre os 50% 
e os 75% 
 4 Jardins-de-infância possuem uma taxa de ocupação que varia entre os 75% 
e os 100% 
 1 Jardim-de-infância tem uma taxa de ocupação superior a 100% 
 
A representatividade das taxas de ocupação na educação pré-escolar, segundo a 
freguesia, por ordem crescente: 
1. Vila Cova de Perrinho – 43% – 1 jardim-de-infância  
2. Cepelos – 62% – 4 jardins-de-infância em funcionamento, 1 não aberto 
em 2004/2005 por insuficiência de crianças (4) 
3. Macieira de Cambra – 67% - 5 jardins de infância, 2 dos quais com uma 
taxa de ocupação inferior a 50% 
4. Arões – 70% – 1 jardim-de-infância  
5. Rôge – 70% – 3 jardins-de-infância 




Quadro nº... – Número de Crianças a frequentar os Jardins-de-infância da rede pública, por 





























Codal Codal 25 0 25 100% 
TOTAL 25 0 25 100% 
Junqueir
a 
Cabanes 15 0 24 63% 
Junqueira 17 0 25 68% 
















Areias 35 0 50 70% 
Baralhas 18 2 18 100% 
Cavião 11 2 24 54% 
Covo 32 0 27 119% 
Janardo 17 1 21 81% 











TOTAL 151 5 211 74% 
Vila Chã Lordelo 16 0 24 67% 
TOTAL 16 0 24 67% 
                                                           
11 Apenas são considerados 2 jardins-de-infância, uma vez que Lordelo pertence ao Agrupamento Vertical 
de Escolas de Dairas 
TOTAL DO AGRUPAMENTO 224 5 359 64% 
 
O quadro nº … revela que no Agrupamento Vertical de Escolas das Dairas: 
 7 Jardins-de-infância possuem uma taxa de ocupação que varia entre os 50% 
e os 75% 
 3 Jardins-de-infância possuem uma taxa de ocupação que varia entre os 75% 
e os 100% 
 1 Jardim-de-infância tem uma taxa de ocupação superior a 100%. 
 
 
A representatividade das taxas de ocupação na educação pré-escolar, segundo a 
freguesia, por ordem crescente: 
 
1. Junqueira – 65% – 2 jardins-de-infância 
2. Vila Chã – 67% - 1 jardim de infância 
3. S. Pedro de Castelões – 74%, 7 jardins-de-infância. O jardim-de-infância 
das Baralhas apresenta uma taxa de ocupação de 100%, e o do Covo 
com uma taxa de 119%, a qual está directamente relacionada com a 
exiguidade das instalações existentes.   
4. Codal com uma taxa de ocupação de 100%.  
 
 
 Gráfico nº 18 – Evolução do número de alunos nos Jardins – de – Infância (1998/1999 – 
2004/2005) 
 
















N.º de Alunos 
 
 
O gráfico nº 18 representa a evolução do número de alunos nos jardins-de-infância no 
período de 1998/99 a 2004/05. Durante o período em análise verificam-se diversas 
oscilações no número de alunos, registando menor frequência nos anos lectivos 
2002/2003 e 2003/2004 e, maior no ano lectivo 2000/2001. O ano lectivo 2004/2005 
regista uma ligeira recuperação da população em estabelecimentos de educação 
Pré-escolar, a qual se deve sobretudo a aumentos verificados nos Jardins-de-infância 
da freguesia de Vila Chã e Arões (no ano lectivo 2004/2005 foi aberta uma segunda 
sala, uma vez que havia crianças em idade pré-escolar sem resposta a nível local).  
 
 Gráfico nº 19 – Taxas de Variação da população inseridas nos jardins-de-infância por 












Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio e das Dairas  
 
 
Para este decréscimo generalizado contribuíram as freguesias de Arões, Cepelos, 
Junqueira, Rôge, São Pedro de Castelões e Vila Cova de Perrinho.  
Nas freguesias de Codal e Macieira de Cambra não se registaram alterações no 
número de alunos matriculados. Vila Chã foi a única freguesia que apresentou uma 
taxa de variação positiva de 21.1%.  
 
 
EM SÍNTESE, PODEMOS AFIRMAR QUE: 
- A rede de estabelecimentos de educação e ensino é caracterizada por uma 















Macieira de Cambra 
Rôge
São Pedro de Castelões 
Vila Chã 
Vila Cova de Perrinho
de infância de Ervedoso e o de Souto Mau nos anos lectivos 2003/2004, o mesmo 
tendo acontecido com o Jardim-de-infância de Vilar em 2004/2005. 
 
- A maior parte dos estabelecimentos de educação e ensino do concelho, não dispõe 
de condições adequadas ao desenvolvimento de uma educação pré-escolar 
qualificada quer pela sua sub dimensionalidade, quer pela distância relativamente às 
povoações; 
- Há uma grande concentração de crianças entre os 3 e 6 anos nos estabelecimentos 
de educação pré-escolar das freguesias do perímetro urbano, com 70% do total desta 
população; 
- Há uma grande dispersão de estabelecimentos de educação pré-escolar nas 
freguesias do interior do concelho; 
- As taxas de ocupação, relativamente altas, em alguns estabelecimentos de 
educação pré-escolar das freguesias de Cepelos e Rôge, devem-se mais à 
exiguidade dos espaços existentes do que ao elevado número de alunos em 
frequência;  
- Em situação de sobreocupação temos o jardim-de-infância de Covo, pela 
exiguidade das instalações. 
- A freguesia de Codal, com uma ocupação de 100% merece particular atenção na 
medida em que todos os anos há crianças que se vêem vedadas ao acesso à 
educação pré-escolar. 
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O Ensino Básico é universal e obrigatório, contemplando 9 anos de escolaridade, 
organizado em 3 ciclos sequenciais, assim distribuídos:  
1. O 1.º Ciclo que tem a duração de quatro anos (1.º,2.º, 3.º, 4.º ano).   
2. O 2.º Ciclo que tem a duração de dois anos (5.º, 6.º ano).  
3. O 3.º Ciclo que tem a duração três anos (7.º, 8.º, e 9.º ano).  
 
3.2.1. 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
 
 
Em 2004/2005 o concelho dispunha de 35 estabelecimentos de ensino do 1º ciclo do 
ensino básico.  
No ano lectivo de 2003/2004, foram integradas as EB1 de Vila Cova, Calvela e 
Junqueira, com funcionamento nesta última e para a qual foram deslocados os alunos 
das escolas já referidas. Para além destas, nesse mesmo ano lectivo foram integradas 
as EB1 de Paraduça, Ervedoso e Arões, com deslocação dos alunos para esta última.  
  
 Gráfico nº 20 – N.º de Alunos Matriculados no Ensino Básico – 1.º Ciclo no ano lectivo 
2004/2005, por Freguesia  
Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio e das Dairas  
 
Como podemos constatar pela análise do gráfico nº 20, existem três centros urbanos 















Macieira de Cambra 
Rôge
São Pedro de Castelões 
Vila Chã
Vila Cova de Perrinho 
lectivo 04/05), traduzindo-se, em
frequentar as escolas Concelhias neste nível de ensino. As restantes seis freguesias que 
constituem o Concelho detêm 26,7% dos alunos matriculados no 1.º Ciclo. 
 
 Gráfico nº 21 – Alunos Matriculados no Ensino 
em 2004/2005 
Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio e das Dairas 
 
 
No presente ano lectivo (2004/2005) frequentam, o 1.º Ciclo do Ensino Básico, 1035 




 TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO 
 
População residente com idades 













 termos absolutos, em 759 alunos dos 1035 a 
Básico 1.º Ciclo, por ano de escolaridade 
 
 
6 no 3.º ano e 269 no 4.º ano de 
 
Frequência Taxa de Escolarização
1035 100%






 Quadro nº     – N.º de Alunos Matriculados nas E.B. 1.º Ciclo do Agrupamento do Búzio, 









1.º Ano  
 
2.º Ano  
 
3.º Ano  
 













Agualva  3 1 1 0 5 
Arões  10 3 5 9 27 
Cabrum  4 1 2 3 10 
Lomba  0 2 0 0 2 
Novas  0 1 2 4 7 
Souto Mau  2 0 1 6 9 







Casal 3 3 3 5 14 
Irijó 2 2 3 2 9 
Merlães  3 4 5 2 14 
Tabaçó 4 2 0 3 9 
Vilar  4 6 2 3 15 












 Algeriz 5 5 6 5 21 
Pintalhos 4 5 7 3 19 
Praça 19 20 19 25 83 
Ramilos 12 16 18 12 58 
Santa Cruz 7 12 6 9 34 





Fuste 2 5 3 2 12 
Paço de Mato 0 0 1 2 3 
Rôge 4 3 3 0 10 
Sandiães 6 3 4 5 18 
TOTAL 12 11 11 9 43 
Vila Chã Vale de Cambra 32 51 44 39 166 
Vila chã 16 16 8 12 52 
TOTAL 48 67 52 51 218 
Vila Cova 
Perrinho 
Vila Cova Perrinho 3 3 2 6 14 
TOTAL 3 3 2 6 14 
 












Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio 
 
A leitura do quadro indica que no ano lectivo de 2004/2005 as escolas do 
Agrupamento Vertical do Búzio eram frequentadas por 611 alunos. Destas, 
aproximadamente 71% frequentavam as escolas das freguesias de Vila Chã e 
Macieira de Cambra.  
 
 
Quadro nº     – N.º de Alunos Matriculados nas E.B. 1.º Ciclo do Agrupamento das Dairas, por 








1.º Ano  
 
2.º Ano  
 
3.º Ano  
 









Codal Codal 8 16 11 14 49 








Cabanes 4 4 7 2 17 
Chã 1 0 3 2 6 
Junqueira 4 8 6 8 26 















Areias 18 12 21 11 62 
Baralhas 3 7 5 10 25 
Cavião 3 8 5 9 25 
Covo 7 16 7 20 50 
Dois 21 10 19 18 68 
Janardo 6 5 6 5 22 
Macinhata 8 11 15 14 48 
TOTAL 66 69 78 87 300 
Vila Chã Lordelo 5 5 7 9 26 
TOTAL 5 5 7 9 26 
 












Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas de Dairas 
 
No ano lectivo de 2004/2005 frequentavam as escolas do Agrupamento Vertical de 
Dairas, um total de 424 alunos. De referir uma elevada concentração de alunos na 
freguesia de S. Pedro de Castelões, com 71% do total de alunos do Agrupamento 
neste ciclo de ensino. 
  
 Quadro -  Numero de alunos a frequentar o 1º ciclo do ensino básico, por Escola, Agrupamento 
e respectivas Taxas de Ocupação (2004/2005) 
















Agualva  5 0 10 50% 
Arões  27 0 48 56% 
Cabrum  10 0 24 42% 
Lomba  2 0 24 8% 
Novas  7 0 24 29% 
Souto Mau  9 0 24 38% 








Casal 14 0 24 58% 
Irijó 9 0 15 60% 
Merlães  14 1 24 58% 
Tabaçó 9 0 30 30% 
Vilar  15 0 24 63% 















Algeriz 21 2 48 44% 
Pintalhos 19 0 36 53% 
Praça 83 4 96 86% 
Ramilos 58 2 75 77% 
Santa Cruz 34 0 24 142% 






Fuste 12 1 24 50% 
Paço de Mato 3 0 24 13% 
Rôge 10 0 24 42% 
Sandiães 18 1 24 75% 
TOTAL 43 2 96 46% 
Vila Chã Vale de 
Cambra 
166 6 96 173% 
Vila chã 52 6 96 54% 






14 2 24 58% 
TOTAL 14 2 24 67% 
Total do Agrupamento 611 25 862 74% 







Quadro -  Numero de alunos a frequentar o 1º ciclo do ensino básico, por Escola, Agrupamento 
e respectivas Taxas de Ocupação (2004/2005) 












Codal Codal 49 0 48 108% 









Cabanes 17 0 24 71% 
Chã 6 0 24 25% 
Junqueira 26 0 48 54% 
















Areias 62 3 100 62% 
Baralhas 25 1 36 69% 
Cavião 25 0 48 52% 
Covo 50 2 75 67% 
Dois 68 3 72 94% 
Janardo 22 0 24 104% 
Macinhata 48 1 72 67% 
TOTAL 300 10 427 73% 
Vila Chã Lordelo 26 1 72 36% 
TOTAL 26 1 72 38% 
Total do Agrupamento 424 11 643 68% 
Fonte: Agrupamento Vertical de Dairas 
 
Analisando a realidade escolar do 1º ciclo, por freguesia no Agrupamento Vertical de 
Búzio, verificamos: 
- Freguesia de Arões: 
 Seis escolas, quatro das quais com menos de 10 alunos, 1 com 10 alunos e 1 
com mais de 25; 
 Quatro das seis escolas, são de professor único; 
 Destas seis escolas, apenas uma dispõe de serviço refeição; 
 A taxa media de ocupação na freguesia é de 39%. 
- Freguesia de Cepelos: 
 Cinco escolas, duas das quais com menos de 10 alunos e 3 escolas com um 
número de alunos entre 14 e 15 alunos; 
 As cinco escolas são de professor único; 
 Destas cinco escolas, nenhuma dispõe de serviço refeição; 
 A taxa media de ocupação na freguesia é de 53%. 
- Freguesia de Macieira de Cambra: 
 Cinco escolas, uma das quais em sobreocupação; 
 Destas cinco escolas, apenas uma dispõe de serviço refeição; 
 A taxa media de ocupação na freguesia é de 80%. 
  
- Freguesia de Rôge: 
 Quatro escolas, uma das quais com menos de cinco alunos e três com número 
igual ou inferior a 20 alunos; 
 Destas quatro escolas, nenhuma dispõe de serviço refeição; 
 A taxa media de ocupação na freguesia é de 46%. 
- Freguesia de Vila Chã: 
 Três escolas, uma das quais em situação de sobreocupação; 
 Destas três escolas, duas dispõem de serviço refeição; 
 A taxa media de ocupação na freguesia é de 87%. 
 Duas escolas estão em sub ocupação 
- Freguesia de Vila Cova de Perrinho: 
 Uma escola, com uma taxa de ocupação de 58%;  
 Esta escola não dispõe de serviço refeição; 
- Freguesia de Codal: 
 Uma escola, com uma taxa de ocupação de 108%; 
 Esta escola não dispõe de serviço refeição; 
- Freguesia de Junqueira: 
 Três escolas, uma das quais com número de alunos inferior a 10; 
 Nenhuma destas escolas dispõe de serviço refeição; 
 A taxa media de ocupação na freguesia é de 51%. 
- Freguesia de S. Pedro de Castelões: 
 Sete escolas, uma das quais com uma taxa de ocupação de 104%; 
 Destas sete escolas, nenhuma dispõe de serviço refeição; 
 A taxa media de ocupação na freguesia é de 73%. 
 
 
Gráfico nº 22 – Evolução do número de alunos no Ensino Básico 1.º Ciclo (1998/1999 – 2004/2005) 
 
Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio e das Dairas  
 
 
 Gráfico nº 23 – Taxas de Variação da população do 1º Ciclo no período de 98/99-04/05 
 
Fonte: Agrupamento Vertical de Escolas do Búzio e das Dairas  
 
A leitura dos gráficos nºs …. e …. Permitem-nos concluir que temos assistido a uma 
perda progressiva do número de alunos, sendo estas mais significativas nas freguesias 
























São Pedro de Castelões 
Vila Chã 
Vila Cova de Perrinho 
  
 
EM SÍNTESE, PODEMOS AFIRMAR QUE: 
- A rede de estabelecimentos de ensino é caracterizada por uma significativa 
dispersão e isolamento das escolas, sobretudo nas zonas interior do concelho,  o que 
levou à integração das escolas de Ervedoso, Paraduça, Vila Cova e Calvela nos anos 
lectivos 2003/2004; 
- A maior parte dos estabelecimentos de ensino do concelho, não dispõe de 
condições adequadas a um bom desempenho escolar: inexistência de espaços para 
além da sala de aula, inexistência de refeitórios; 
- Há uma baixa taxa de ocupação das escolas quando analisada à escala da 
freguesia; 
- Em situação de sobreocupação temos as Escolas de Santa Cruz, Vale de Cambra, 
Codal e Janardo; 
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Gráfico nº Evolução do número de Alunos do 2º ciclo no período de 1999/2000 a 2004/2005 
 
 
Fonte: Agrupamentos de Escolas 
 
No período em análise a EB2-3 de Vale de Cambra tem assistido a uma perda gradual 
do nº de alunos do 2º ciclo, correspondendo este decréscimo a 18% da população. A 
EB 2-3 de Dairas, em termos de frequência,  tem conhecido algumas oscilações 
durante os últimos 5 anos, embora comparando o ano lectivo 1999/2000 e o ano 
2004/2005, verificamos uma perda de 15% da população escolar neste ciclo de 
ensino. 
 
Gráfico nº Evolução do número de Alunos do 3º ciclo no período de 1999/2000 a 2004/2005 
 
 






Gráfico nº - Evolução do número de Alunos do 3º ciclo no período de 1999/2000 a 2004/2005, 















































































O  gráfico nº...  permite analisar a evolução da frequência do 3º ciclo durante o 
período de 2000 a 2005, sendo de referir uma perda gradual da frequência deste nível 
de ensino.  
O gráfico nº...  revela uma tendência crescente da frequência de alunos do 3º ciclo 
na Escola Secundária embora pouco relevante, fenómeno que contrasta com uma 
tendência decrescente destes alunos nas escolas do 2º e 3º ciclo do concelho.  
 
Gráfico nº 24 – Evolução do nº de alunos matriculados no 2.º Ciclo do Ensino Básico, por 















Arões  48 37 36 28 27 40 
Cepelos  58 44 47 43 42 40 
Codal 18 19 28 21 16 17 
Junqueira  29 29 30 30 29 27 






















1999/00 2000/01 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05
E.B.2.3 de Vale de Cambra E.B.2.3 das Dairas Escola Secundária 
Rôge 26 24 36 44 43 49 
São Pedro de Castelões  212 214 220 193 167 178 
Vila Chã  134 129 130 133 121 100 
Vila Cova de Perrinho  8 11 13 13 11 9 
Fora do Concelho  15 19 13 6 5 6 
Totais  687 663 666 631 584 572 
Fonte: Inquérito aos Agrupamentos de Búzio e Dairas, 2005 
 
Gráfico nº ...... – Evolução do nº de alunos matriculados no 2.º Ciclo do Ensino Básico, por 
freguesia, no período de 1999/2000 e 2004/2005 
 
 
Fonte: Agrupamentos de Escolas 
 
Os dados apresentados traduzem a evolução da frequência do 2º ciclo, no período 
de 1999/2000 a 2004/05, segundo a freguesia de origem dos alunos. Apresentam um 
decréscimo as freguesias de Cepelos, Junqueira, Macieira de Cambra, S. Pedro de 
Castelões, Vila Chã e Vila Cova de Perrinho. A freguesia de Arões caracteriza-se por 
um decréscimo acentuado até ao ano lectivo 2003/04, inflectindo esta tendência no 
ano lectivo 2004/05. Rôge é a freguesia que tem aumentado progressivamente a sua 
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 Gráfico nº 26 – Evolução do nº de alunos matriculados no 3.º Ciclo do Ensino Básico, por 




Fonte: Inquérito aos Agrupamentos de Búzio e Dairas e Escola Secundária, 2005 
 
O gráfico nº ……… traduz a evolução da população do 3º ciclo nos anos lectivos 
2003/2004 e 2004/2005 e revela que houve um decrescimento da frequência nas 
freguesias de Arões, Codal, Macieira de Cambra e  S. Pedro de Castelões. Houve 
acréscimos nas freguesias de Junqueira, Rôge e Vila Chã e estagnação nas freguesias 
de Cepelos e Vila Cova de Perrinho. 
 
 
3.2.3. ENSINO SECUNDÁRIO 
  
 
O Ensino Secundário estrutura-se ao longo de três anos de duração e organiza-se 
segundo formas diferenciadas. Contempla a existência de cursos de carácter Geral, 
predominantemente orientados para o prosseguimento dos estudos. A componente 


























Arões Cepelos Codal Junqueira Macieira de 
Cambra
Rôge S Pedro de 
Castelões
Vila Chã Vila Cova de 
Perrinho 
2003/2004 2004/2005
 Os cursos Tecnológicos, predominantemente orientados para a vida activa, no qual a 
orientação tecnológica constitui o centro de aprendizagem, sendo o objectivo o 
ingresso, no imediato no mercado de trabalho.  
 
 Gráfico nº 27 – Nº de alunos do ensino secundário nos anos lectivos 2003/04 e 2004/05, 
segundo a freguesia de origem dos alunos 
 
 Fonte: Inquérito aos Agrupamentos de Búzio e Dairas e Escola Secundária, 2005 
 
Os dados constantes no gráfico nº….  indicam que há acréscimo de frequência no 
ensino secundário relativamente aos alunos oriundos das freguesias de Arões, Codal, 
Macieira de Cambra, S. Pedro de Castelões, sendo ainda de referir um aumento, não 
muito significativo de alunos de fora do concelho. 
Há a registar decréscimos e estagnação de frequência nos alunos oriundos de 
Cepelos, Junqueira, Rôge, Vila Chã e Vila Cova de Perrinho. 
É de salientar que a indisponibilidade de dados relativos aos anos escolares anteriores 
a 2003/2004 não permite uma leitura longitudinal necessária a análise mais 
aprofundada da evolução do ensino secundário no concelho. 
 
Quadro nº – Distribuição do número de alunos, segundo o agrupamento e ano escolar no ano 
lectivo 2003/2004 
 
 Agrupamento Agrupamento 1 Agrupamento 3 Agrupamento 4  
 
TOTAL 
  Ano escolar Nº alunos Nº alunos Nº Alunos 
10º 133 76 45 254 






















































































































12º 99 70 8 177 
  
   
  
612 




Gráfico nº ..... Distribuição dos alunos do ensino secundário, por agrupamento, no ano lectivo de 
2003/2004 
 
Fonte: Escola Secundária de Vale de Cambra 
 
 
Passando a uma análise da distribuição do total de alunos no ensino secundário, por 
agrupamento, verifica-se que há uma grande predominância de alunos no 
Agrupamento 1, seguindo do agrupamento 3 e 4, tendo este último uma menor 
representatividade, em parte justificada pelo facto de não haver ainda alunos no 12º 




Quadro nº – Distribuição do número de alunos, segundo o agrupamento, ano escolar e curso no 


























Geral 111 107 90 308  




Geral 30 17 30 77  




Geral 25 16 8 49  
Animação 
Social 
20 6 0  26 
TOTAL 434 178 
Agrupamento 1 Agrupamento 3 Agrupamento 4
Representatividade 70,9 29,1 
 




Os quadros nºs ...... e ..........., permitem concluir que dos 612 alunos a frequentar o 
ensino secundário, aproximadamente 71% frequentava cursos gerias e apenas 29% 
frequentava cursos tecnológicos, os quais incluem uma componente mais prática e 
de proximidade com o mercado de trabalho.  
 
 
Quadro nº – Distribuição do número de alunos, segundo o agrupamento e ano escolar no ano 
lectivo 2004/2005 
 
 Agrupamento Agrupamento 1 Agrupamento 3 Agrupamento 4  
 
TOTAL 
  Ano escolar Nº alunos Nº alunos Nº Alunos 
10º 130 50 55 235 
11º 100 56 29 185 





Fonte: Escola Secundária de Vale de Cambra, 2005 
 
 





Fonte: Escola Secundária de Vale de Cambra 
Agrupamento 1 Agrupamento 3 Agrupamento 4
Quadro nº – Distribuição do número de alunos, segundo o agrupamento, área de estudos  e ano 

























Geral 102 89 129 320  
Mecânica  11 8  19 
3º 
Agrupamento 
Geral 23 24 26 73  
Administração 27 32 19  78 
 Informática 28 0 0  28 
4º 
Agrupamento 
Geral 28 18 15 61  
Animação 
Social 
 11 5  16 
 Acção Social 27 0 0  27 
 Desporto 26 0 0  26 
TOTAL 454 194 
Fonte: Escola Secundária de Vale de Cambra, 2005 
 
 
No ano lectivo de 2004/2005 a população escolar do ensino secundário aumentou 
relativamente ao ano lectivo de 2003/2004, justificando-se, em parte, pela criação de 
dois novos cursos tecnológicos, um na área da Informática e outro na área do 
Desporto. Os cursos gerais representam 70% dos alunos do ensino secundário. 
 
  
3.2.3.1. ENSINO SECUNDÁRIO NOS CONCELHOS LIMITROFES 
 
 


























Secundária  Ferreira d Castro Informática Design Serv Comerciais Animação Social 






S João da 
Madeira 
Secundária João Silva Correia        Animação Social 
Secundária Dr. Serafim Leite  Electrónica Informática Administração   
Secundária nº 3 S J madeira      Serv. Comerciais Comunicação 
 
 
Santa Maria da 
Feira 
Secundária Coelho Castro   Administração  
Secundária Sta. Maria da Feira Informática  Administração Comunicação 
 
 
Vale de Cambra 
 
 
Secundária Vale de Cambra 
 Desporto    Informática  Acção Social 






3.3  MODALIDADES ESPECIAIS DE EDUCAÇÃO ESCOLAR 
 
De acordo com o estipulado no artigo 16º da Lei d Bases do Sistema Educativo 
constituem modalidades especiais de educação escolar: 
a) A educação especial 
b) A formação profissional 
c) O Ensino Recorrente de Adultos  
d) O Ensino à Distância 
e) O Ensino do Português no estrangeiro 
Cada uma das modalidades atrás referidas  é parte integrante da educação escolar, 
mas rege-se por disposições especiais. 
Serão aqui abordadas as modalidades referidas nas 3 primeiras alíneas, uma vez que 
são as únicas verificadas no município. 
 
3.3.1. EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 
 
De acordo com o Artigo 18º da Lei 46/86, “a educação especial organiza-se 
preferencialmente segundo modelos diversificados de integração em 
estabelecimentos regulares de ensino, tendo em conta as necessidades de 
atendimento específico, e com apoios de educadores especializados”. 
O quadro a seguir apresentado dá indicações do domínio de intervenção das 
equipas/técnicos de apoio distribuídos pelos diferentes estabelecimentos de 
educação e ensino do Concelho. 
 
O concelho dispõe de uma equipa de apoios educativos que se encontra sedeada na EB2-3 de 
Vale de Cambra. A Equipa é constituída por 












O quadro nº ........  permite identificar o número de alunos que foram intervencionados pela 
equipa de apoios educativos no ano lectivo 2004/2005. 
 
Quadro nº 7 – Distribuição do número de crianças/jovens com apoio da Equipa de Educação 
































Domicílio 1         
Pré-Escolar 2  10 1 1 1  2  
1º Ciclo 5 2 3 7 7 1 1 23 1 
2º Ciclo 1  2 3 3 1  12  
3º Ciclo   3 1 1 1 1 8  
Fonte: Equipa de Apoios Educativos, 2005 
 
As principais necessidades dos alunos centram-se ao nível cognitivo e comunicação, 
linguagem e fala. Em termos de nível de ensino com maiores carências salienta-se o 1º 
ciclo do Ensino Básico. 
 
3.3.2. FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
 
A formação profissional visa “uma integração dinâmica no mundo do trabalho  pela 
aquisição de conhecimentos e de competências profissionais, para além de 
complementar a preparação para a vida activa iniciada no ensino básico, podendo 
ainda organizar-se de forma recorrente. 
Têm acesso à formação profissional:  
a) O que tenham concluído a escolaridade obrigatória; 
b) Os que não concluíram a escolaridade obrigatória até à idade limite desta; 
c) Os trabalhadores que pretendam o aperfeiçoamento ou a reconversão 
profissionais. 
A formação profissional estrutura-se segundo um modelo institucional e pedagógico 
flexível de forma a integrar os alunos com níveis de formação e características 
diferenciados e estrutura-se por forma a desenvolver acções de: 
a) Iniciação profissional; 
b) Qualificação profissional; 
c) Aperfeiçoamento profissional; 
d) Reconversão profissional. 
 
No ano lectivo 2004/05 encontra-se em funcionamento um pólo da Escola Profissional 
de Aveiro. O número de alunos matriculados neste pólo é de 50 e estão distribuídos 
pelos cursos de: Instalação e Operação de Sistemas Informáticos, Práticas Técnico-
Comerciais e Acção Educativa. 
Estes cursos têm como destinatários:  
 Alunos com idade entre os 15 (completos) e os 18 anos;  
 Ter concluído o 2.º Ciclo do ensino Básico;  
 Jovens que pretendem, para além da escolaridade, uma qualificação profissional 
que lhes facilite o acesso ao emprego.  
 
Acção de Formação promovidas pela Escola Profissional de Aveiro – Vale de Cambra (período 
de Novembro de 2003 a Agosto de 2005)   
 
Curso  
Sexo  Localidade  Idades (anos) 




Arouca  O. 
Azeméis  
15 16 17 18 
 Fonte: Escola Profissional de Aveiro, 2004 
 
Frequentam as acções de formação promovidas pela Escola Profissional de Aveiro – 
Pólo de Vale de Cambra, 50 formados, dos quais 31 são residentes e/ou naturais do 
Concelho de Vale de Cambra, o que corresponde a cerca de 62% dos formandos.  
 
 O Curso de “Instalação e Operação de Sistemas Informáticos” é frequentado por 15 
alunos, 14 do sexo Masculino e 1 do sexo Feminino. Relativamente, à origem 
geográfica dos alunos deste curso, podemos observar que cerca de 66,6% (10 alunos) 
pertencem ao Concelho de Vale de Cambra, os restantes pertencem aos Concelhos 
de São João da Madeira (2 alunos), Arouca (1 aluno) e Oliveira de Azeméis (2 alunos).  
Em relação, ao Curso de “Práticas Técnico – Comerciais” é frequentado por 17 alunos, 
13 do sexo Masculino e 4 do sexo Feminino. 
Cerca de 70,6% (12 alunos), que frequentam o curso mencionado, são naturais e/ou 
residentes no Concelho de Vale de Cambra.  
Por último, o curso de “Acção Educativa” é frequentado por 18 alunos, dos quais 1 do 
sexo Masculino e 17 do sexo Feminino.  
 
 
 Centro de Formação Profissional da ARSOPI  
 
O Centro de Formação Profissional da ARSOPI promove cursos de Formação 
Profissional – Nível II e III, com a duração de 3 anos, direccionados para a indústria 
metalomecânica.  
 
Quadro n.º Cursos de Formação Profissional leccionados no Centro de Formação Profissional da 
Arsopi (1998/2005) 
Cursos  Nível  Inscritos  Desistentes  Reprovados  Aprovados  
Técnico Int. Manutenção Mecânica  III 18   1 17 





14 1 10 2 1 2 6 9 _ _ 
Práticas Técnico-
Comerciais  
13 4 12   1 4 8 7 1 1 
Acção Educativa  1 17 9 2 1 6 11 4 2 1 
Totais  28 22 31 4 3 12 25 20 3 2 
Técnico de Electrónica  III 18 2 3 13 
Técnico Básico de Metalomecânica  II 18     18 
Técnico de Electrónica  III 18 2 3 13 
Técnico Int. Desenho e Const. Mecânica  III 16 2 4 10 
Técnico Inter. Manutenção Mecânica  III 18   1 17 
Técnico Básico de Metal  II 18 9   9 
Técnico de Electrónica  III 18 4 1 13 
Técnico Básico Metalomecânica  II 17 7 2 8 
Totais    174 32 16 126 
Fonte: Centro de Formação Profissional ARSOPI   
 
No período considerado para análise, 1998/2005, foram leccionadas 10 acções de 
formação profissional, das quais quatro correspondem ao nível II12 e seis ao nível III13.  
Inscreveram-se para a frequência das acções de formação 174 formandos, dos quais 
32 desistiram, 16 não obtiveram aproveitamento (reprovados) e 126 concluíram com 
aproveitamento. 
 
 Centro de Formação Profissional da Metalúrgica Progresso  
Quadro n.º Cursos de Formação Profissional leccionados no Centro de Formação Profissional da 
Progresso (1998/2005) 





Técnico de Electricidade e Manutenção    18 2 3 13 
Técnico de Manutenção Industrial    16 5 1 10 
Técnico de Electricidade e Manutenção    18 1 5 12 
Técnico de Electricidade e Manutenção    18 6 0 12 
Técnico Básico de Metalomecânica    18 7 1 10 
Técnico de Electricidade de Manutenção    18 2     
Técnico de Electricidade de Manutenção    18 0     
Técnico Básico de Metalomecânica    18 1     
Totais    142 24 10 57 
Fonte:  
 
3.3.3.  OUTRAS OFERTAS FORMATIVAS 
 
A ADRIMAG é uma associação de direito privado sem fins lucrativos, foi constituída a 
27 de Agosto de 1991. A sua zona de intervenção abrange todas as freguesias 
                                                           
12 Os formandos ingressam nos cursos de formação com o 6.º Ano de Escolaridade com o 
objectivo de adquirir o 9.º Ano de Escolaridade. 
13 Os formandos ingressam nos cursos de formação com o 9.º Ano de Escolaridade com o 
objectivo de adquirir o 12.º Ano de Escolaridade.  
pertencentes a sete concelhos, a saber: Arouca; Castelo de Paiva; Castro Daire; 
Cinfães; São Pedro do Sul e Vale de Cambra.  
A zona de Intervenção abrange uma área homogénea de características 
geográficas, rurais e culturais e patrimoniais muito próprias, estende-se no sentido 
Norte – Sul do Rio Douro ao Rio Vouga numa área total de 1.308 Km2.  
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Fonte: ADRIMAG – Formação Profissional (Rede Social 2005)  
 
3.3.4.  ENSINO TECNOLÓGICO 
 
 
No ano lectivo 2004/2005 estão inscritos nos cursos de Nivelamento (nível III), 47 
formandos, distribuídos da seguinte forma:  
Quadro nº 5 – Distribuição dos alunos por tipo de Curso de Nivelamento  
Curso N.º de Formandos Inscritos 
Técnico de Administração e Gestão 39 
Técnico de Produção Mecânica 8 
 
Fonte: Escola Tecnológica, 2005 
 
Os 70 formandos que estão inscritos, no ano lectivo 2004/2005, nos Cursos de 













3.3.5. ENSINO RECORRENTE  
 
O Ensino Recorrente é “uma modalidade especial de educação escolar”. (Lei n.º 
46/86 de 14 de Outubro). O ensino recorrente corresponde à vertente da educação 
de adultos que, conduz à obtenção de um grau académico, sendo atribuído um 
diploma ou certificado, equivalentes aos conferidos pelo ensino regular.  
Através desta modalidade é assegurada uma nova oportunidade de acesso à 
escolaridade, dirigida a pessoas que dela não usufruíram na idade própria e/ou 
abandonaram precocemente.   
Atendendo às características desta população, observa-se um grande investimento 
no desenvolvimento de actividades, cujo objectivo assenta numa progressiva 
articulação entre a educação de adultos e as diferentes vivências sociais/profissionais 
dos grupos envolvidos.  Em Vale de Cambra os cursos do 1.º ciclo de ensino básico 
recorrente funcionam sob a responsabilidade do Centro de Área Educativa de Entre 
Douro e Vouga.   No ano lectivo de 2004/05 estão em funcionamento no nosso 
Concelho os seguintes cursos de ensino recorrente: 
 
 Gráfico nº 28 – Distribuição dos alunos do Ensino Recorrente no ano lectivo 2004/2005 
Quadro nº 6 – Distribuição dos alunos por tipo de Curso de Especialização Tecnológica  
Curso N.º de Formandos Inscritos 
Produção Mecânica 6 
Automação, Robótica e Controlo Industrial  43 
Manutenção Industrial  8 
Organização Industrial 13 
 FALTA O ENSINO RECORRENTE DA SECUNDÁRIA
Fonte: Ensino Recorrente, 2005 
 
No ano lectivo de 2004/2005, o maior número de alunos que frequentava o ensino 
recorrente encontrava-se no 1º ciclo (25 pessoas).
 
 Gráfico nº  – Evolução da 






4. EDUCAÇÃO EXTRA – ESCO
 
De acordo com o artigo 23º da Lei de Bases do Sistema Educativo a
escolar tem como objectivo permitir a cada indivíduo aumentar os seus 
conhecimentos e desenvolver as suas potencialidades, em complemento da 
formação escolar ou em suprimento da sua carência
A educação extra-escolar integra
visa a globalidade e a continuidade da acção educativa
fundamentais os seguintes: 
a) Eliminar o analfabetismo literal e funcional;
b) Contribuir para a efectiva igualdade de oportunidades educativas e 
dos que não frequentaram o sistema regular do ensino ou o abandonaram 
precocemente, designadamente através da alfabetização e da educação de base 
de adultos; 










-se numa perspectiva de educação permanente e 








d) Preparar para o emprego, mediante acções de reconversão e de 
aperfeiçoamento profissionais, os adultos cujas qualificações ou treino profissional se 
tornem inadequados face ao desenvolvimento tecnológico;
e) Desenvolver as aptidões tecnológicas e o s
adaptar-se à vida contemporânea;
f) Assegurar a ocupação criativa dos tempos livres de jovens e adultos com 
actividades de natureza cultural.
As actividades de educação extra
extensão cultural do sistema escolar, ou em sistemas abertos, com recurso a meios de 
comunicação social e a tecnologias educativas específicas e adequadas.
Gráfico nº 29 – Distribuição do numero de indivíduos em educação extra
de 2004/2005 
 
Fonte: Ensino Recorrente, 2005 
  
Os cursos socioprofissionais são os que assumem maior representatividade no total de 
acções empreendidas, integrando 67% do total de indivíduos inscritos. Há ainda a 
salientar uma taxa de 18% de inscritos no curso d
imigrantes e 10% relativos a alfabetização.
 
 
Quadro nº 8 – Distribuição dos alunos por cursos socioprofissionais no ano lectivo 2004
Curso socioprofissional 
Artes Decorativas e Artesanais
Artes Decorativas e Artesanais
Corte e Costura 
43; 66%
 
aber técnico que permitam ao adulto 
 
 
-escolar podem realizar-se em estruturas de 
-escolar no ano lectivo 
e português 2ª língua, dirigido a 
 
Nº de Formandos Local de realização
 15 EB1 de Junqueira 
 15 Junta de Freguesia de Vila Chã













Desenvolvimento de S Pedro de 
Castelões 
 43  
Fonte: Ensino Recorrente, 2005 
 
 Gráfico nº  – Evolução da frequência dos cursos socioprofissionais  entre os anos lectivos 




4.1. OUTRAS OFERTAS EDUCATIVAS 
 
 INSTITUTO DE LÍNGUAS DE VALE DE CAMBRA 
 
O Instituto de Línguas de Vale de Cambra foi criado pela Câmara Municipal com o 
objectivo de preencher uma lacuna existente no concelho ao nível da oferta do 
ensino de línguas estrangeiras.  
Há, aproximadamente 10 anos, foi anexado à Cooperativa Academia de Música de 
Vale de Cambra CRL, uma cooperativa de ensino sem fins lucrativos que funciona em 
estreita colaboração com a autarquia e co-financiada pela mesma, através de 
protocolo existente.  
O Instituto de Línguas de Vale de Cambra tem os seus cursos estruturados em cursos 
infantis, regulares e comerciais, preparando os seus alunos para acederem aos 
exames internacionais da Universidade de Cambridge, através do Instituto Britânico, 
obtendo estes diplomas reconhecidos pelo ALTE – Association of Language Testers in 
Europe e segundo o Quadro Europeu Comum de Referência.  
O Instituto de Línguas privilegia o ensino precoce do inglês, tendo uma forte adesão 




N.º de Alunos do Instituto de Línguas, segundo a idade nos anos lectivos 2002/03, 2003/04 e 
2004/05 
Fonte: Instituto de Línguas (Julho de 2005) 
 
O gráfico nº .... revela que o grupo etário dos 6 aos 10 anos (1º ciclo) é o que têm 
maior representatividade no total de alunos ins
de evolução de frequência se verificou uma quebra no ano lectivo de 2003/2004, a 
qual veio a ser recuperada no ano lectivo seguinte. 
 
 
N.º de Alunos do Instituto de Línguas, segundo a língua de frequência nos anos le
2003/04 e 2004/05 
 
 
Fonte: Instituto de Línguas (Julho de 2005) 
 
Os alunos inscritos frequentam predominantemente o curso de Inglês
curso de francês. 
 




























critos. De referir ainda que em termos 
 
 
2002/03, 2003/04 e 











, seguido do 
Fonte: Instituto de Línguas (Julho de 2005) 
 
O Instituto é frequentado sobretudo pela população feminina, representando 
aproximadamente 56,3%. 
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6. APOIOS E COMPLEMENTOS EDUCATIVOS 
 
Previstos no Artigo 24º da Lei 46/86 de 14 de Outubro, os complementos educativos 
visam contribuir para a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar. Estes 
são aplicados prioritariamente na escolaridade obrigatória e concretizam-se através 
de: 
a. Apoios a alunos com necessidades escolares específicas 
b. Apoio psicológico e orientação escolar e profissional 
c. Acção Social Escolar 
d. Apoio de Saúde Escolar 
e. Apoio a Trabalhadores - Estudantes 
 
6.1 ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 46/86, de 14 de Outubro) estabelece o 
princípio de uma justa igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares, 
determinando a gratuitidade da escolaridade obrigatória e a necessidade de 
implementação de medidas compensatória. 
Surge assim, um conjunto de apoios e complementos educativos que se traduzem, a 
nível local, nos seguintes programas: 
1. Alimentação e Nutrição  
1.1. Leite Escolar - distribuição diária e gratuita de leite às crianças dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar e aos alunos do 1º ciclo do ensino básico 
1.2. Refeitórios Escolares - o fornecimento de refeições escolares visa assegurar uma 
alimentação equilibrada e adequada às necessidades dos alunos, atribuindo 
refeições subsidiadas e gratuitas. O preço das refeições é fixado anualmente.  
1.3. Bufetes Escolares - os bufetes constituem um serviço complementar de 
alimentação escolar. Na situação de não existência de refeitório, a escola poderá 
servir aos alunos refeições ligeiras a preços acessíveis, regulamentados anualmente.  
2. Auxílios Económicos - formas de apoio de acção social escolar destinado a alunos 
oriundos de agregados familiares carenciados. As verbas a atribuir por este programa, 
regulamentadas anualmente, são aplicadas em livros e material escolar, actividades 
de complemento curricular e isenção de propinas.  
3. Bolsas de Mérito - prestação pecuniária anual destinada à comparticipação dos 
encargos inerentes à frequência do ensino secundário público, particular e 
cooperativo em regime de contrato de associação, atribuída a alunos em função da 
sua situação de carência económica e de reconhecido mérito escolar.  
4. Seguro Escolar - funciona na dupla vertente da prevenção e da protecção do 
aluno em caso de sinistro escolar, funcionando em regime de complemento à 
assistência assegurada por outros sistemas de segurança social ou de saúde.  
 
A actuação das autarquias em matéria de Acção Social Escolar está prevista nos 
decretos-lei nºs 399-A/84 de 28 de Dezembro e n.º 299/84 de 5 de Setembro.  
 

















Nº de alunos subsidiados  
1º Ciclo 
 








Nº de alunos 
subsidiados 
Secundário  
Escalão A Escalão B 









     112 104 39 26     
Refeições  23 53 5 7 112 104 39 26     









        68 58 120 81     
Refeições          68 58 120 81     













            141 136 86 91 
Refeições              85 138 141 92 
Transporte              140 152 189 174 
 
Fonte: Escolas do Concelho, 2005 
 




6.2 SERVIÇOS DE APOIO À FAMÍLIA 
 
 
7. TRANSPORTES ESCOLARES  
 
O Decreto-lei nº 299/84 de 5 de Setembro regulamenta a transferência de 
competências da administração central para os municípios em matéria de transportes 
escolares. Estes consideram-se como o serviço entre a residência do aluno e o 
estabelecimento de ensino, dirigindo-se a alunos do 1º, 2º e 3º ciclos e ensino 
secundário, quando estes residem a uma distância superior a 3Km em situações em 
que os estabelecimentos de educação não possuem refeitório, aumentando para 
4Km quando é oferecida a referida resposta.  
Este transporte é gratuito para todos os alunos que se encontram inseridos na 
escolaridade obrigatória ficando os encargos financeiros a cargo da autarquia.  
No caso dos alunos que frequentam o ensino secundário a Câmara Municipal 
comparticipa em 50% dos encargos suportados pelos alunos. 
No âmbito das suas competências a Câmara Municipal elabora anualmente o mapa 
de transportes, baseando-se em dados previsionais dos alunos, procedendo a uma 
caracterização pormenorizada das suas necessidades ao nível dos transportes. 
 
De acordo com o Decreto-Lei nº 7/2003 de 15 de Janeiro, as competências do 
Conselho Consultivo de Transportes Escolares passaram a ser exercidas pelo Conselho 
Municipal de Educação.  
No ano de 2004/2005 a rede de transportes do concelho de Vale de Cambra era 
constituída por .........itinerários efectuados em carreiras públicas, ............ em viaturas do 
município e .... circuítos especiais. 
 
 
1.2.3 REDE DE TRANSPORTES ESCOLARES 
 
6.2 - Transportes.dgn.pdf  
 















Instituição de Apoio 
 



















































































Centro Social e Paroquial de Arões  
 
    40 28  10 
Junta de Freguesia de Arões       
20 
    
 
Cepelos 
Centro Social e Paroquial São João  
Batista de Cepelos 
   4 7 30 24  24 
Codal      0 0 0 0  0 
 
Junqueira 
Centro Promoção Social e Cultural 
Junqueira 




























 Câmara Municipal     10     
 
Rôge 
Associação Promoção e 
Desenvolvimento da Freguesia de 
Rôge 
    
5 





Centro Social e Paroquial de São 




















Santa Casa Misericórdia de Vale de 
Cambra 
















    





Centro Social Paroquial de 
Carregosa 





O concelho dispõe de 3 creches, 2 situadas na freguesia de S. Pedro de Castelões e 
uma em Macieira de Cambra.  
Na faixa dos 3-6 anos apenas temos um jardim de infância da rede privada, situado na 
freguesia de S. Pedro de Castelões. A resposta social ATL, dirigida a crianças inseridas 
no 1º ciclo, é desenvolvida por 6 instituições particulares de solidariedade social, 
distribuídas pelas freguesias de Arões, Junqueira, Cepelos, Macieira de Cambra e S. 
Pedro de Castelões. De referir que as Instituições com a valência ATL localizadas na 
área do perímetro urbano não possuem vagas disponíveis.  
A resposta de Serviço de Apoio à Família - Prolongamento de Horário e serviços de 
refeição – na educação pré-escolar tem sido objecto de acordo de colaboração 
entre a Câmara Municipal e Instituições locais. Desta forma será possível dar resposta a 
todas as situações com necessidade de apoio. No ano lectivo de 2004/2005 foram 
estabelecidos acordos de colaboração com a Junta de Freguesia de Arões, Centro 
de Promoção Social e Cultural de Junqueira e Centro Social Paroquial S. João Batista 
de Cepelos.   
 
 
8.EDIFICIOS E EQUIPAMENTOS  
 

























































































































Casal não  não sim não não não 
Irijó não  não sim não não não 
Merlães não  não sim não não não 
















Algeriz sim  não sim não sim não 
Pintalhos não  não sim não não não 
Praça não  não sim não não não 
Ramilos não  não sim não não não 







Fuste não  não sim não não não 
Rôge não  não sim não não não 
Sandiães não  não sim não não não 
  
Vila Chã Vale de Cambra não  não sim não sim não 
Vila Chã não  não sim não sim não 
  









Codal Codal sim não sim não não não 
  
Junqueira Cabanes não não sim não não não 

















Areias sim não sim não não não 
Baralhas sim não sim não não não 
Cavião não não sim não não não 
Covo não não sim não não não 
Janardo não não sim não não não 
Macinhata não não sim não Não                              
 
não
Pinheiro Manso não não sim não não não 
  




Relativamente às condições de segurança dos estabelecimentos de educação do 
concelho, em 2004/2005, podemos concluir que a maioria não dispõe de sistemas 
de alarme por intrusão e incêndio, nenhum possui plano de evacuação nem saída 
de emergência. Apenas 4 estabelecimentos de educação possui sistema de 
iluminação exterior. Todos os estabelecimentos possuem extintor. 


















































































































Agualva não  não sim não não não 
Arões não não sim não não não 
Cabrum não não sim não não não 
Novas não não sim não não não 










Casal não  não sim não não não 
Irijó não  não sim não não não 
Merlães não  não sim não não não 
Tabaçó sim  não sim não sim não 
















Algeriz sim  não sim não sim não 
Pintalhos não  não sim não não não 
Praça não  não sim não não não 
Ramilos não  não sim não não não 








Fuste não  não sim não não não 
Rôge não  não sim não não não 




Vale de Cambra não  não sim não sim não 













Cabanes não não sim não não não 





S Pedro de 
 Castelões 
Areias sim não sim não não não 
Baralhas sim não sim não não não 
Cavião não não sim não não não 
Covo não não sim não não não 
Janardo não não sim não não não 
Macinhata não não sim não não não 
Pinheiro Manso não não sim não não não 
 
Vila Chã  Lordelo  não  não  sim  não  não  não 
Relativamente às condições de segurança das escolas do1º ciclo, em 2004/2005, podemos 
concluir que a maioria não dispõe de sistemas de alarme por intrusão e incêndio, nenhuma 
possui plano de evacuação nem saída de emergência. Apenas 4 escolas possuem sistema de 








































































































Búzio 14 8 38  11 32 5  2 9 14  
Dairas 13 17 34    12   2 18  
Escola Secundária    107    11    20 
TOTAL 27 25 72 107 11 32 17 11 2 11 32 20 

















   Quadro Administrativo Quadro não Administrativo 
Quadro Provimento Contrato 
Termo certo 
Quadro Provimento Contrato 
Termo certo 
Búzio 6 0 2 38 5 8 
Dairas 5 2 2 10 8 2 
Escola Secundária 10   39 4 2 
TOTAL 21 2 4 87 17 12 
Fonte: Escolas do concelho, 2005 
  
 
3. PREVISÃO DO Nº DE ALUNOS DO 1º CICLO ATÉ 2010 
 
Quadro nº 19 – Previsão do número de alunos até ao ano lectivo 2009/10 
 
Fonte: Conservatória do Registo Civíl de Vale de Cambra/ INE, 2001 e Anuários Estatísticos de 2002 
 
As previsões do nº de alunos até ao ano lectivo de 2009/2010 foram calculadas tendo 
por base o registo dos nados vivos (INE, 2001) e dos Anuários Estatísticos de 2002 bem 
como o registo da Conservatória do ano de 2002, 2003 e 2004.  
O ano de 2004/2005 que consta do gráfico refere-se aos alunos matriculados. Os anos 
seguintes foram calculados tendo como base os dados anteriormente referidos. Foram 
considerados para efeito de previsão as taxas de insucesso escolar verificadas em 
2002/2003.  
Relativamente à previsão do número de alunos no 1º ciclo poderemos afirmar que até 
ao ano lectivo de 2008/2009  assistiremos a uma perda gradual do nº de alunos 

























































No ano lectivo 2004/05, frequentam a Educação Pré-escolar 644 crianças, 
correspondem a 93,2% da população residente no Concelho no escalão etário dos 3 – 
5 anos.  
A frequência deste nível tem vindo a decrescer na rede pública desde o ano lectivo 
2000/01, embora se mantenha estável na rede privada onde se verifica a lotação 
máxima (40 crianças). 
Daqui poder afirmar-se que a rede pública se dotada de condições físicas, materiais e 
humanas de qualidade superior permitiriam dar uma resposta adequada e 
















































Fonte: INE, Censos 2001, Agrupamentos de Escolas 
 
 
Os dados apresentados revelam que na faixa etária dos 3 anos temos uma taxa de 
pré-escolarização de 100%, este valor pode apresentar um desvio pelo facto dos 
dados terem sido obtidos através dos Censos de 2001.  
Há ainda a referir uma grande dispersão dos estabelecimentos educação existentes 




 – Decreto-Lei n.º 299/84 de 5 de Setembro - Transporte Escolares (com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 7/2003 de 15 de Janeiro); 
 Decreto-lei n.º 399-A/84 de 28 de Dezembro, competências na área da acção 
social escolar 
 Portaria 161/85 de 23 de Março - Transportes Escolares 
 Portaria 181/86 de 6 de Maio - Transportes Escolares 
 Lei 46/86 de 14 de Outubro Lei de Bases do Sistema Educativo; 
 Despacho Conjunto 28/SERE/SEAM/88 – Princípios gerais da planificação da 
rede escolar 
 Decreto-Lei 108/88 de 31 de Março – regulamenta o ensino particular e 
cooperativo 
 Lei 5/97 de 10 de Fevereiro – Lei-quadro da Educação Pré-Escolar 
 Lei 147/97 de 11 de Junho – regime jurídico do desenvolvimento da Educação 
Pré-Escolar 
 Despacho Conjunto n.º 258/97 de 21 de Agosto – define os critérios aplicáveis à 
caracterização dos equipamentos necessários ao funcionamento dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar 
 Despacho conjunto n.º 268/97 de 25 de Agosto – define os critérios gerais de 
programação dos estabelecimentos de educação pré-escolar; 
 Decreto-lei n.º 291/97 de 4 de Setembro – define o regime de atribuição de 
financiamento para instalação de estabelecimentos de educação pré-escolar 
 Despacho conjunto n.º 15/SEAE/SEEI/97 de 18 de Abril – define as regras para 
extinção dos postos de ensino mediatizado 
 Despacho Normativo n.º 27/97 de 2 de Junho – estimula a participação e a 
iniciativa das escolas no domínio do reordenamento da rede educativa 
 Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de Julho – estabelece o regime aplicável à 
prestação de serviços de apoio educativo 
 Decreto-Lei n.º 4/98 de 8 de Janeiro – estabelece o novo regime de criação, 
organização e funcionamento das escolas profissionais no âmbito do ensino 
não superior 
 Decreto-Lei n.º 89-A/98 de 7 de Abril – criação de linha de crédito bonificado 
para financiamento da construção e aquisição d instalações e equipamento 
de estabelecimentos de educação pré-escolar 
 Decreto-Lei n.º 115/98 de 4 de Maio – aprova o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos d educação pré-escolar, dos 
ensino básico e secundário 
 Lei 42/98 de 6 de Agosto – Lei das Finanças Locais – estabelece o regime 
financeiro dos municípios e freguesias 
 Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro – estabelece o quadro de transferência das 
atribuições e competências das autarquias locais, atribuindo-lhe 
responsabilidades no domínio da construção e manutenção dos 
estabelecimentos de educação e ensino 
 Decreto Regulamentar n.º 12/2000 de 29 de Agosto – define as condições de 
constituição dos Agrupamentos d escolas do ensino básico 
 Decreto-Lei n.º 7/2003 de 15 de Janeiro – regulamenta os Conselhos Municipais 
de Educação e aprova o processo de elaboração da Carta Educativa 
 
As competências das autarquias no âmbito do sistema educativo estão definidas nos 
seguintes diplomas legais: 
 Lei 46/86 de 14 de Outubro Lei de Bases do Sistema Educativo 
 Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de Agosto – regulamenta a integração dos alunos 
portadores de deficiência nos estabelecimentos públicos de ensino nos níveis 
básico e secundário  
 Despacho Conjunto n.º 128/97 de 9 de Julho – determina que as escolas em 
articulação com o Ministério da Educação e as autarquias assegurem 
condições para que as crianças e os jovens realizem percursos escolares bem 
sucedidos 
 Decreto-Lei n.º 115/98 de 4 de Maio – aprova o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos d educação pré-escolar, dos 
ensino básico e secundário 
 Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro – estabelece o quadro de transferência das 
atribuições e competências das autarquias locais, atribuindo-lhe 
responsabilidades no domínio da construção e manutenção dos 
estabelecimentos de educação e ensino 
 Lei 169/99 de 18 de Setembro 
 Decreto Regulamentar n.º 12/2000 de 29 de Agosto – define as condições de 
constituição dos Agrupamentos d escolas do ensino básico 
 Decreto-Lei n.º 7/2003 de 15 de Janeiro – regulamenta os Conselhos Municipais 
de Educação e aprova o processo de elaboração da Carta Educativa 
 
 
 
 
